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Aspectos sobre trabalho e gênero na educação 
profissional: o olhar dos pesquisadores

O livro Educação e trabalho na Paraíba, 
organizado pelos professores e pesquisadores Anto­
nio Carlos Ferreira Pinheiro, Charliton José dos San­
tos Machado, Eraldo Leme Batista e Meire Terezinha 
Müller, traz o resultado de várias pesquisas rea­
lizadas acerca da educação profissional. A educação 
profissional e tecnológica (EPT) é uma modalidade 
educacional com a finalidade de, conforme o Artigo 
39, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
conduzir ao desenvolvimento de aptidões para a vida 
produtiva, podendo ocorrer em “articulação com o 
ensino regular ou por diferentes estratégias de edu­
cação continuada, em instituições especializadas ou 
no ambiente de trabalho” (BRASIL, 1996). No Brasil 
existem diversas instituições voltadas para a oferta 
de educação profissional, tanto nas redes públicas 
quanto na iniciativa privada. Na rede pública se des­
tacam, hoje, as instituições federais e as redes esta­
duais (com maior ou menor abrangência em cada es­
tado). Portanto, o campo da Educação Profissional é 
amplo e tem se constituído como espaço de reflexões 
e pesquisas cada vez mais abrangentes e sob diver­
sas perspectivas. Este livro se debruça sobre um eixo 
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fundante nesse campo, a história da educação, per­
meado, aqui, pela presença das mulheres. Dividido 
em três seções, o livro agrega olhares históricos, re­
latos e experiências de indivíduos ligados à educação 
para o mundo do trabalho na Paraíba. 

A primeira seção, intitulada “Instituições de 
educação profissional do estado da Paraíba”, reúne 
estudos que traçam trajetórias históricas sobre a for­
mação de instituições de educação profissional no 
estado, iniciando com um breve panorama apresen­
tado pelos pesquisadores Eraldo Leme Batista e Mei­
re Terezinha Müller. O artigo nos lembra que a edu­
cação, no Brasil, apresenta uma dualidade estrutural 
(KUENZER, 2007) que estabelece uma formação in­
telectual para uma elite dominante e uma formação 
para o trabalho braçal/manual voltado para as clas­
ses menos favorecidas. Essa dualidade estrutural é 
uma construção histórica que permanece reverbe­
rando em nossa sociedade atualmente, principal­
mente com os retrocessos vividos nos últimos anos. 

A criação das escolas profissionais, mais preci­
samente as escolas de aprendizes artífices, por meio 
do decreto de 1909 (BRASIL, 1909), promulgado por 
Nilo Peçanha, expressa essa dualidade ao determi­
nar o público­alvo das escolas entre aqueles “desva­
lidos da fortuna” e ao excluir, dentre estes, aqueles 
que sofressem de “moléstia infecto­contagiosa” ou os 
que tivessem “defeitos” que dificultassem o aprendi­
zado dos ofícios. 

Interessante ressaltar que a criação das esco­
las de educação profissional, a sua difusão, os locais 
onde eram instaladas, a legislação que as regia este­
ve sempre permeada pelo controle não só dos cor­
pos dos trabalhadores, mas de suas práticas: desde o 



ILANE FERREIRA CAVALCANTE

10

cerceamento da vagabundagem, que se creditava às 
classes mais pobres e às minorias, até o controle de 
possíveis movimentos organizados em prol das pró­
prias condições de vida e de trabalho.

O segundo capítulo do livro, intitulado “Educa­
ção profissional na Paraíba: a Escola de Aprendizes 
Artífices”, de autoria de Luciano Candeia e Cláudia 
Engler Cury, reitera os aspectos históricos trazidos 
pela pesquisa anterior e retoma a história da esco­
la de aprendizes artífices no estado, lembrando que 
a presença dessa instituição se ampara na ideia de 
que a educação deveria estar associada ao trabalho 
na formação dos contingentes mais pobres da popu­
lação como um meio não só de prover mão de obra 
para o mercado, mas com a ideia de retirar das ruas 
os indivíduos, prevenindo práticas de punição que 
porventura necessitariam ser ampliadas sem esse 
acesso a uma formação para o trabalho. Para prover 
essa educação, no entanto, não bastavam os recursos 
estaduais, posto que a pesquisa nos indica que uma 
escola similar, o Colégio de Educandos Artífices da 
Paraíba, de iniciativa do estado, havia sido fundado 
em 1866, mas sucumbira oito anos depois, por falta 
de recursos. Os esforços conjuntos e o suporte da es­
fera federal se fizeram predominantes na constitui­
ção desses espaços a partir da criação da Escola de 
Aprendizes Artífices.

Sob a perspectiva da história cultural se desen­
volvem vários dos textos inseridos no livro. Entre 
eles, o terceiro capítulo, “Escola Profissional Presi­
dente João Pessoa (Pindobal): relatos de uma insti­
tuição híbrida na Paraíba do século XX”, de autoria 
de Gabriel Alves Nascimento e Aline Rodrigues Al­
meida, que parte do método indiciário de Ginzburg 
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para analisar a representação da escola agrícola po­
pularmente conhecida como Pindobal, na imprensa 
paraibana. Os autores apresentam Pindobal como 
uma escola híbrida, que ao mesmo tempo é espaço 
de aprisionamento e de formação profissional, asso­
ciando cursos agrícolas e mecânicos. 

Proposta como uma escola inovadora, no sen­
tido de “menos livresca”, ela reitera a perspectiva 
de dissociação entre trabalho intelectual e trabalho 
manual. Pindobal é implantada com a intenção de 
desenvolver uma cultura do trabalho no campo en­
tre os jovens delinquentes abandonados. Claramen­
te influenciada pelas propostas escolanovistas, sua 
inovação se apresenta com um formato pragmáti­
co, voltado para atender a interesses mercadológi­
cos, formando os menores para a lide no campo e, 
consequentemente, para o chamado “progresso” da 
 sociedade.

O uso das imagens (nesse e em outros capítulos 
do livro) é significativo e nos traz fragmentos de uma 
sociedade e de uma época. No trato com os persona­
gens representados nas fotografias, pode­se com­
preender e aprender como se vestiam, como apa­
rentemente se sentiam diante do momento captura­
do, como desenvolviam seu aprendizado e, sob essa 
perspectiva, aprofundar os conhecimentos acerca do 
controle de seus corpos e seu treino para o trabalho.

No texto “Escola Técnica Redentorista: da ide­
alização à criação e seus impactos na formação pro­
fissional em Campina Grande­PB”, de autoria de 
Jussara Natália Moreira Belens, a base teórico­me­
todológica é a história oral. A partir de relatos de 
egressos e de padres, o texto tece a história da escola 
redentorista de Campina Grande, instituição de ca­
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ráter religioso que ministrava educação profissional. 
Também voltada para estudantes carentes, a escola 
demonstra a articulação do poder executivo do esta­
do com lideranças religiosas da época.

Inicialmente entre espaço e lugar, coloco uma dis­
tinção que delimitará um campo. Um lugar é a or­
dem (seja qual for) segundo a qual se distribuem 
elementos nas relações de coexistência. Aí impe­
ra a lei do “próprio”: os elementos considerados 
se acham uns ao lado dos outros. Cada um situado 
num lugar “próprio” e distinto que define. Um lugar 
é, portanto, uma configuração instantânea de posi­
ções. Implica uma indicação de estabilidade (CER­
TEAU, 1996, p.202).

A citação de Certeau, retirada do texto do livro, 
serve não só à reflexão acerca dessa escola religio­
sa, mas da educação profissional como um todo. Vol­
tada para a formação da população mais pobre, dos 
desvalidos, desafortunados, abandonados, possíveis 
delinquentes, visando à construção do progresso do 
país a partir do trabalho dessa massa populacional 
que deveria ser mantida sob um regime de ordem, de 
organização, de moral e de submissão, mesmo quan­
do a missão da escola seria “Educar é libertar”. O lu­
gar dessa massa informe de menores desfavorecidos 
era dentro das oficinas, aprendendo profissões arte­
sanais, o plantio, as manufaturas ou mesmo a manu­
tenção dos instrumentos tecnológicos mais moder­
nos, mas sempre o lugar do trabalho e da submissão 
a uma determinada ordem. 

A seção II do livro caminha, dentro da mesma 
perspectiva de pesquisa histórica, para os estudos 
de gênero, analisando “A presença feminina em 
instituições de educação profissional e seu ingres­
so no mundo do trabalho”. As entradas e saídas das 
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mulheres do campo profissional (trabalhos fabris, 
trabalhos no campo, trabalhos urbanos) estiveram 
sempre conectadas às mudanças sociais e aos inte­
resses de mercado, além, evidentemente, das reivin­
dicações por educação e cidadania organizadas pelas 
próprias mulheres. 

Jane Soares de Almeida, em seu livro “Mulher 
e educação: a paixão pelo possível” (1998), por exem­
plo, se debruça sobre a feminização do magistério, 
que ocorre em um momento de desvalorização da 
profissão e de saída do homem desse espaço de tra­
balho. É, ao mesmo tempo, um lugar conquistado pe­
las mulheres para o seu trabalho fora do ambiente 
doméstico, e um espaço abandonado pelos homens 
em função de outros espaços melhor remunerados e 
mais bem situados socialmente. 

Esse espaço foi construído a partir da diferen­
ça que se estabelecia entre os papeis destinados a 
homens e mulheres na sociedade. Tanuri (2000) in­
forma que as primeiras experiências de formação de 
professores no Brasil tinham uma perspectiva emi­
nentemente prática. A lei de 1827, estabelecia que os 
professores deveriam:

[...] ler, escrever as quatro operações de arithmetica, 
pratica de quebrados, decimaes e proporções, as na­
ções mais geraes de geometria pratica, a gramma­
tica da lingua nacional, e os principios de moral 
christã e da doutrina da religião catholica e aposto­
lica romana, proporcionandos á comprehensão dos 
meninos; preferindo para as leituras a Cosntituição 
do Imperio e a Historia do Brazil.” (BRASIL, 1827).

As professoras, no entanto, deveriam rece­
ber uma formação diferente, conforme preconiza o 
Artigo 12º: As mestras, além do declarado no art 6º, 
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com exclusão das noções de geometria e limitando 
a “instrucção da arithmetica só as suas quatro ope­
rações, ensinarão tambem as prendas que servem 
á economia domestica” (BRASIL, 1827). Assim, es­
tabelecia­se no Brasil uma formação que excluía as 
mulheres da compreensão de noções de geometria, 
de estudos mais técnicos e racionais, devotando­as 
às prendas domésticas (professoras e alunas). Es­
sas perspectivas se constituem a partir das primei­
ras experiências de formação e as mulheres foram 
pouco a pouco constituindo novos espaços e novas 
formas de aprendizado e de atuação. Os capítulos 
que constituem essa seção demonstram alguns des­
ses movimentos. Chama a atenção a diversidade de 
fontes, desde aquelas retiradas dos impressos e dos 
arquivos àquelas orais, coletadas ao longo do desen­
volvimento dos trabalhos.

O primeiro capítulo desta seção 2 se debruça 
sobre a formação de professoras no sertão paraibano 
e se intitula “A escola normal do Colégio Padre Rolim 
e Colégio Nossa Senhora de Lourdes: prelúdios para 
a formação de professoras sertanejas (1916­1946)”. O 
texto reflete sobre a criação e transformação dessa 
escola ligada à iniciativa religiosa, e o estudo parte 
de fontes documentais pesquisadas nos arquivos da 
Arquidiocese da Paraíba, do Instituto de Educação 
da Paraíba (ambos em João Pessoa) e no Arquivo da 
Casa Provincial do Nordeste (em Recife/PE). 

A criação da escola normal em Cajazeiras/PB se 
deu a partir de um colégio fundado pelo Padre Rolim 
e se desenvolveu por meio de um projeto educativo 
destinado à formação e fixação de professoras no ser­
tão paraibano. A escola passa ao domínio das irmãs 
Doroteias a partir de 1928 e ganha o nome de Colégio 
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Nossa Senhora de Lourdes, implantando propostas 
pedagógicas e metodologias de ensino na formação 
não só de professoras, mas de “boas mães”, “boas es­
posas” e “devotas”, conforme ressaltam os autores.

O segundo capítulo desta seção se volta para a 
oferta do “Curso de economia doméstica em Bana­
neiras/PB (década de 1950): práticas educativas para 
uma educação moderno­conservadora”, de autoria 
de Wanderléia Farias Santos e Maria Lúcia da Silva 
Nunes. O texto, que se debruça sobre um recorte his­
tórico preciso: a década de 1950, reflete sobre a neces­
sidade, à época, da mulher das camadas mais pobres 
se inserir nos espaços públicos de trabalho em prol 
de sua sobrevivência e da família. Nesse contexto, o 
curso de Economia Rural Doméstica, ofertado em Ba­
naneiras, pauta­se no discurso da formação inovado­
ra, abrindo espaço às mulheres para a formação para 
o trabalho, mas ainda com traços conservadores, por­
que às mulheres cabia aprender apenas aquilo que, 
na prática, já desenvolvia no ambiente doméstico. 

Utilizando fontes orais e documentais, o traba­
lho apresenta um acervo de imagens que permite 
identificar o espaço da escola, projetado não como 
escola, mas como residência, o que reforça esse pro­
jeto de formação de “donas de casa”; já os relatos das 
entrevistadas permitem perceber que as mulheres 
encontraram no curso uma chance de sobrevivência, 
pois suas estudantes eram, prioritariamente, moças 
mais pobres que buscavam aprender alguma técni­
ca artesanal que lhes permitisse produzir e vender o 
seu trabalho para adquirir uma renda mínima para 
contribuir com a renda familiar.

Os relatos também indicam que só eram ad­
mitidas mulheres nesse curso e elas não conviviam 
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com os estudantes de cursos ditos “masculinos”, 
ofertados pelo Colégio Agrícola mais próximo. Des­
sa forma, os espaços de formação de homens e mu­
lheres eram distintos assim como os cursos e seus 
objetivos. 

O terceiro capítulo, intitulado “Ofício: professo­
ra – notas sobre a escola Normal Estadual de Campi­
na Grande, de autoria de Vívia de Melo Silva, Melâ­
nia Mendonça Rodrigues, Niédja Maria Ferreira de 
Lima e Pâmella Tamires Avelino de Sousa, apresenta 
a criação da escola Normal em Campina Grande, em 
1960. Essa escola era a primeira no município volta­
da para a formação de professoras para o ensino pri­
mário e passou a contar com prestígio social muito 
rapidamente, atraindo estudantes de várias regiões 
do estado e de outros estados do Nordeste.

As autoras ressaltam os ideais religiosos e vo­
cacionais que cercavam a formação de mulheres até 
esse momento da história e que estavam presentes 
na escola Normal de Campina Grande, valorizando 
características como castidade, abnegação, bondade 
e pureza. Novamente, há uma forte associação entre 
a educação e a igreja católica, cuja moral é elemento 
dominante mesmo no currículo das escolas laicas. 

Novas diretrizes de formação, no entanto, tam­
bém transparecem no currículo, a partir da influên­
cia dos teóricos da Escola Nova, com a formação de 
disciplinas voltadas para a didática, história da edu­
cação, sociologia, biologia, higiene e desenho. Além 
disso, como era um curso de nível secundário, havia 
a necessidade de realizar um exame para admissão 
na escola, com conteúdos de Português e Matemáti­
ca, entre outras disciplinas. Dessa forma, apesar das 
diferenças de currículo em relação às formações vol­
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tadas para o público masculino, as mulheres também 
acessavam novos conhecimentos e novos espaços de 
formação para o trabalho.

A terceira seção do livro se volta para os “Sujei­
tos educativos”, e traz o resultado de duas pesquisas 
que se debruçam sobre personagens representati­
vos da história da educação na Paraíba. O primeiro 
capítulo, de autoria de Ramsés Nunes Silva, traça a 
história de uma educadora e se intitula: “Sensibili­
dades, traços e parábolas: Olivia do Valle Velloso e a 
presença feminina na Escola de Aprendizes Artífices 
da Paraíba (1921­1956)”.

A professora se destaca na constituição do qua­
dro docente da Escola de Aprendizes Artífices da Pa­
raíba, pois se inseriu muito cedo como docente dessa 
escola, um espaço prioritariamente masculino, ape­
sar da presença de mulheres docentes. Ela foi nome­
ada professora adjunta da cadeira de desenho da Es­
cola de Aprendizes Artífices do estado no mesmo ano 
em que se formou, tornando­se professora titular em 
1926 e atuando como docente até 1956 na instituição. 

A trajetória da professora deixa evidente a in­
serção das mulheres na docência a partir das possi­
bilidades formativas abertas pelas escolas normais 
que as levaram a constituir o corpo docente de esco­
las mais técnicas, caso da escola de Aprendizes Ar­
tífices, atuando em espaços antes impossibilitados à 
presença feminina. 

O segundo e último capítulo desta seção tam­
bém trata da trajetória de uma professora paraibana, 
religiosa, Maria Fernandes de Queiroga ou Irmã Ana, 
ligada à ordem das irmãs franciscanas de Dillingen, 
religiosas alemãs fundadoras de escolas no interior 
da Paraíba. A professora em foco fora aluna da escola 
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Normal Dona Francisca Henriques Mendes, em Ca­
tolé do Rocha, cidade onde sua família se fixara. 

Após o curso Normal, a professora assume a do­
cência, em 1955, como professora substituta na pró­
pria escola onde se formara. Aos 22 anos resolve can­
didatar­se à vida religiosa no convento da mesma or­
dem, Irmãs Franciscanas de Dillingen, no município 
de Areia/PB. A partir desse momento, sua trajetória 
é marcada por uma vida de estudos e de trabalho na 
docência, tendo cursado Pedagogia na Universidade 
Federal da Paraíba e atuado em várias instituições do 
estado.

Os dois capítulos de caráter mais biográfico do 
livro demonstram como as trajetórias individuais es­
tão mescladas às mudanças políticas e sociais que se 
desenvolvem ao longo da história, pois as duas pro­
fessoras tiveram a possibilidade de uma formação 
para a docência oriunda de novas perspectivas for­
mativas que se instauraram na sociedade a partir dos 
ideias republicanos de educação, o que ofereceu não 
só às camadas mais pobres da população uma educa­
ção voltada para o trabalho, mas abriu lugares para a 
educação feminina como parte da construção da so­
ciedade ideal da República, aquela em que a família, 
célula central, é espaço de reverberação dos valores 
de ordem e progresso a partir da figura materna. 

Nesse projeto, as mulheres estão presentes nas 
funções menos remuneradas, em atividades tidas 
como tradicionalmente afeitas ao feminino. As pes­
quisas indicam o quanto o caminho das mulheres na 
educação profissional tem sido árduo e cercado de 
estereótipos e obstáculos. 

Hoje as mulheres são maioria no ensino supe­
rior, mas os dados demonstram que essa maioria 
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ainda se concentra em alguns nichos (INEP, 2019). 
Elas estão mais presentes em cursos de licenciatura 
e da área de saúde e bem­estar do que nos cursos de 
bacharelado. Evidentemente, esses dados são gené­
ricos e não contemplam aspectos de raça, por exem­
plo, que geram variações, mas nos trazem elementos 
importantes de reflexão. Às mulheres, por exemplo, 
ainda é mais evidente a ligação com os cursos de edu­
cação de crianças e com o cuidado (Pedagogia, Ser­
viço social, Nutrição, Enfermagem, etc). Elas ainda 
não estão significativamente presentes nas áreas de 
Tecnologias da Informação e nas engenharias.

Esse dado se complexifica ao chegarmos ao 
mundo do trabalho. Quanto maior a presença femini­
na na profissão, menor o salário médio. O rendimen­
to bruto médio de profissionais do sexo masculino 
com ensino superior completo é 4,5 mil reais men­
sais, o das mulheres é de 2,9 mil reais mensais. Cerca 
de 29,5% dos empregados do sexo masculino com en­
sino superior completo ganham 5 salários­mínimos 
ou mais, enquanto apenas 13,7% das mulheres rece­
bem rendimentos nessa faixa (SEMESP, 2020).

Os estudos históricos e os dados apresentados 
demonstram como ainda é necessária a luta e como 
ainda é necessária a discussão e os estudos acerca de 
gênero, sexualidade, etnia, diversidade. Temas fun­
damentais e que, infelizmente, têm sofrido uma ten­
tativa de apagamento e invisibilização. Então, nunca 
foi tão necessário pesquisar sobre educação, traba­
lho, gênero e sobre as questões que atravessam es­
ses temas: sexualidade, corpo, família. 

Nesse sentido, esse livro contribui de forma 
significativa não só para a história da educação, mas 
para os temas que por ele são atravessados, sendo 
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contemplados pelas pesquisas apresentadas: a edu­
cação profissional e a presença das mulheres nesse 
campo de trabalho.

Natal, 01 de dezembro de 2021
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A Educação Profissional, nos últimos anos, 
tem sido motivo de interesse de variados pesquisa­
dores, que despertaram para essa modalidade de en­
sino anteriormente considerada menos apropriada 
como tema de pesquisa. A percepção de que o ensi­
no de ofícios e a própria dinâmica da criação de ins­
tituições escolares voltadas especificamente para 
ensinar a trabalhar contêm aspectos interessantes 
não apenas sobre a educação, mas também sobre a 
categoria “trabalho”, vem despertando reflexões em 
todos os que buscam compreender os vários aspec­
tos envolvidos na criação de escolas, sua intrínseca 
relação com o tecido social, ideológico, político, eco­
nômico, cultural no qual se desenvolvem.

A partir dessa constatação, coletâneas têm sido 
lançadas, específicas a determinado período ou espa­
ço geográfico, compondo um grande mosaico, ainda 
longe de ser completado.

Apresentamos aqui uma nova obra, também 
voltada à análise da Educação Profissional, desta vez 
tendo como recorte o estado da Paraíba, porém, inse­
rida na totalidade da Educação Profissional do Brasil.

Para uma divisão temática dos artigos, a obra 
está organizada em três seções. Na primeira, serão 
apresentadas as Instituições de Educação Profissio-
nal mais significativas do referido estado, com a re­
construção histórica, social e política de sua criação 
e implantação, suas escolhas pedagógicas, os cursos 
ofertados e o tipo de alunos que pretendiam formar. 
Na Seção II – A presença feminina em instituições de 
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Educação Profissional e seu ingresso no mundo do 
trabalho – como o nome sinaliza, os artigos abordam 
instituições de educação profissional exclusivamente 
voltadas a mulheres. Refletindo sobre a especificida­
de dos cursos, os artigos convergem para um objetivo 
não declarado presente em sua grande maioria: de­
limitar o papel feminino na sociedade ofertando, no 
mercado de trabalho, oportunidades laborais muito 
parecidas com aquelas realizadas no lar, a reprodu­
ção das funções “femininas”, aquelas que, por serem 
ligadas aos cuidados com os filhos, com a organização 
da casa, com o mundo doméstico, os homens não de­
sejavam realizar. Na Seção III – Sujeitos educativos –, a 
coletânea apresenta indivíduos que, egressos de cur­
sos profissionais ou neles atuando, se notabilizam no 
exercício de sua função pela sua prática sociocultural.

A coletânea inicia com o capítulo assinado por 
Meire Terezinha Müller e Eraldo Leme Batista, que 
apresentam uma análise crítica sobre as principais 
iniciativas governamentais e privadas que resulta­
ram na criação, instalação e manutenção de institui­
ções profissionalizantes, desde o período colonial até 
o final do século XX. Uma constatação é que os ins­
trumentos legais que criaram tais instituições, ao 
longo dessa trajetória extensa, mantiveram a mesma 
mentalidade (propagada em discursos e artigos de 
jornal) de se atribuir às escolas profissionalizantes o 
duplo papel – educar e retirar do mundo do crime, da 
mendicância, da ociosidade “os desvalidos da fortu­
na”, eufemismo para se referir aos filhos das classes 
populares, aos pobres e aos órfãos. Levando o leitor 
a análises de caráter mais amplo, o artigo traz para o 
centro do debate reflexões que serão retomadas – de 
modo mais específico – nos demais textos.
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No segundo capítulo, “Educação Profissional 
na Paraíba: a escola de aprendizes artífices”, Luciano 
Candeia e Cláudia Engler Cury analisam, no contex­
to das transformações urbanas trazidas pela indus­
trialização do país nos primeiros anos do século XX, o 
modo como o estado da Paraíba procurou legitimar­
­se montando uma estrutura educacional capaz de 
dialogar com os problemas decorrentes desse pro­
cesso, com a mesma mentalidade vigente em inicia­
tivas anteriores presentes naquele estado, de que as 
escolas profissionalizantes deveriam estar voltadas 
às frações mais pobres da população. Com a abertu­
ra das 19 escolas de aprendizes artífices nos vários 
estados brasileiros pelo então presidente Nilo Peça­
nha, em 1909, a Paraíba se insere nos problemas de 
formação profissional. Instalada em janeiro de 1910, 
com 33 alunos, num espaço adaptado em um porão 
do Quartel da Polícia Militar, a Escola de Aprendizes 
Artífices da Paraíba constitui­se como uma das prin­
cipais políticas do estado para responder aos novos 
problemas advindos do desenvolvimento econômi­
co e social que o Brasil experimentava, aliando­se às 
ideias de progresso e de modernização do país.

Dando sequência à Seção I, Gabriel Alves do 
Nascimento e Aline Rodrigues de Almeida apresen­
tam a Escola Profissional Presidente João Pessoa 
– Pindobal­ e analisam sua implantação e práticas 
educacionais. Criada em meados de 1930, tinha como 
principal objetivo a oferta de ensino agrícola e mecâ­
nico para jovens e crianças em situação de vulnerabi­
lidade social, rotulados pelos jornais como “menores 
transviados”. Novamente, à educação profissional é 
dada a função corretiva, capaz de ajustar condutas 
anômalas e eliminar do meio social potenciais cri­
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minosos. Considerada híbrida por articular o ensino 
agrícola e o mecânico como principais ferramentas 
para o mundo do trabalho, a escola se aproximava de 
instituições prisionais, com rígidas práticas discipli­
nares para o civismo e para a correção de possíveis 
desvios de condutas. Portanto, Pindobal se constitui 
em uma instituição pensada sob a ótica da segurança 
nacional, voltada a retirar do convívio social os “me­
nores transviados” ou “criminosos” potenciais, ofer­
tando­lhes um “ensino útil”.

O último capítulo dessa Seção, escrito por Jus­
sara Natália Moreira Belens, discorre sobre a ide­
alização e criação da Escola Técnica Redentorista 
(ETER) em Campina Grande­PB, nos anos de 1975. 
Apresentando o tipo de educação ali realizada, a au­
tora discorre sobre as estratégias de disciplinamento 
presentes na instituição e que influenciaram a for­
mação dos alunos que por ela passaram. Ancorado 
metodologicamente na História Oral, o artigo apre­
senta o percurso histórico da criação dessa institui­
ção de ensino cujo lema era “Educar é Libertar” e que 
contribuiu, por quarenta e três anos, para a expan­
são econômica, cultural e social de Campina Grande 
por meio da formação técnica profissional.

O primeiro capítulo da Seção II, escrito por Edi­
naura Almeida de Araujo e Antonio Carlos Ferreira 
Pinheiro, analisa a trajetória histórica dos cursos de 
formação de professores da Escola Normal do Colé­
gio Padre Rolim e do Colégio Nossa Senhora de Lour­
des, debruçando­se sobre a formação de professoras 
sertanejas no período de 1916 a 1946, no alto sertão 
paraibano, cuja constituição está assentada em dois 
pilares circunstanciais: a implantação de projetos 
que objetivavam o progresso local e a erradicação do 
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analfabetismo que nas primeiras décadas da Primei­
ra República era considerado um entrave ao desen­
volvimento econômico buscado nas propostas gover­
namentais. Na Paraíba, o índice de analfabetismo era 
extremamente alto, o que levou o poder político em 
consonância com a Igreja Católica a consolidar um 
projeto que viesse ao encontro das necessidades edu­
cacionais paraibanas, principalmente no município 
de Cajazeiras, criando cursos de formação de profes­
soras sertanejas, oriundas da elite e da classe média, 
seguindo padrões culturais europeizado e religioso, 
voltadas a atender as demandas de escolarização do 
próprio alto sertão paraibano.

No segundo texto, Wanderléia Farias Santos e 
Maria Lúcia da Silva Nunes apresentam elementos 
significativos sobre a criação e funcionamento do 
Curso de Economia Doméstica em Bananeiras/PB, 
criado em 1947 e que teve suas práticas desenvolvidas 
com maior intensidade na década de 1950, contexto 
em que a educação assumia uma tendência moderna 
e conservadora no sentido de contraposição de um 
discurso propalado – proporcionar oportunidades às 
mulheres – e o verdadeiro – mantê­ las nas atividades 
oriundas do universo feminino. Na referida década, 
o pensamento de que a mulher honesta deveria ser 
totalmente dedicada ao matrimônio, ao lar, aos filhos 
continuava sendo defendido mesmo com a entrada 
do país no capitalismo industrial e com as conquistas 
femininas como o voto e o direito à escolarização. É 
nesse contexto que o Curso de Economia Rural Do­
méstica, em Bananeiras/PB, difundia o papel da mu­
lher através de uma educação conservadora que se 
queria mostrar moderna, ao assumir o discurso de 
que a mulher estava acessando mais o espaço públi­
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co, por meio do trabalho e da educação escolar, sem 
se referir ao tipo de curso e de trabalho que a ela es­
tavam destinados.

No último capítulo desta Seção, denominado 
“Oficio: professora – notas sobre a Escola Normal Es­
tadual de Campina Grande”, Vivia de Melo Silva, Me­
lânia Mendonça Rodrigues, Niédja Maria Ferreira de 
Lima e Pâmella Tamires Avelino de Sousa discorrem 
sobre a formação de professoras a partir da experi­
ência da citada escola. Criada em março de 1960, a 
primeira escola pública estadual voltada à formação 
de professoras, rapidamente se constituiu como mo­
delo educacional, para a qual convergiam não apenas 
alunas da Paraíba, como também de vários outros es­
tados do nordeste. A partir da reconstrução histórica 
da escola, as autoras abordam as características, as 
possibilidades e limites da função docente na escola 
primária, bem como os processos de formação, con­
siderando as disciplinas e os saberes que integravam 
o currículo da ENECG.

A parte III inicia com o capítulo de Ramsés Nu­
nes Silva, que apresenta a trajetória pessoal e profis­
sional da professora Olívia do Valle Velloso inserida 
num estudo crítico sobre a presença feminina na es­
cola de Aprendizes Artífices da Paraíba, no período 
de 1921 a 1956. A partir da biografia da professora, 
o autor discorre sobre as circunstâncias históricas 
que produziram uma nova configuração do magisté­
rio público na então província da Parahyba do Norte, 
no período de transição entre o Império e a Repú­
blica. Refletindo sobre a feminização do magistério 
– circunstância que projetaria nas mais diversas áre­
as profissionalizantes do magistério a presença da 
mulher –, o autor estabelece um interessante diálogo 
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entre a trajetória profissional de uma professora e a 
realidade social, cultural, política e econômica que 
culminaram com a criação, implantação e desenvol­
vimento do curso normal da Escola de Aprendizes 
Artífices, que produziria toda uma geração de educa­
doras responsáveis pela formação de parte conside­
rável dos profissionais de ofícios, principalmente os 
advindos das camadas desassistidas.

Para encerrar a coletânea, Iolanda de Sousa 
Barreto e Charliton José dos Santos Machado apre­
sentam o artigo “A práxis de Irmã Ana, uma educa­
dora octogenária do sertão paraibano”, que desvela a 
narrativa de vida e a prática educativa da religiosa e 
educadora paraibana Maria Fernandes de Queiroga 
(Irmã Ana, da Ordem de São Francisco). Assentado 
metodologicamente na Nova História Cultural e His­
tória Oral, convergindo para um trabalho historio­
gráfico pautado na Micro­História, o texto descortina 
a história construída pela religiosa desde 1941, quan­
do chegou ao município de Catolé do Rocha, as espe­
cificidades de sua práxis educativa e sua constituição 
identitária pessoal e profissional que se pautaram 
numa prática sociocultural com marcante represen­
tação naquela região.

Assim, com os textos escolhidos para este livro, 
esperamos contribuir para novas e importantes re­
flexões sobre o papel da educação profissional no 
país, os avanços já conquistados e as permanências 
que ainda carecem de mudanças.

Antonio Carlos Ferreira Pinheiro
Charliton José dos Santos Machado

Eraldo Leme Batista
Meire Terezinha Müller
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Introdução

A formação profissional no Brasil, desde a 
atuação dos jesuítas, sempre foi entendida como uma 
modalidade reservada aos caboclos, portugueses po­
bres, escravos e índios, que deveriam ocupar­se do 
“saber­fazer” e de quem dependeria a normalidade 
da vida cotidiana.

Tal pensamento é uma característica da cultu­
ra ocidental, herança dos antigos gregos, que teriam 
inaugurado a crença de que a contemplação era pró­
pria dos sábios, enquanto a ação seria função dos to­
los. Conforme Aristóteles (s/d. apud Cunha, 2005a 
p.9), “[...] os cidadãos não devem exercer as artes me­
cânicas e nem as profissões mercantis, porque este 
gênero de vida tem qualquer coisa de vil, e é contrá­
rio à virtude”.

O Brasil­colônia, considerado por Portugal 
como um espaço meramente produtor de recursos 
naturais convenientes ao mercantilismo, se consti­
tuirá, à luz da dicotomia homem­que­pensa/homem­
­que­trabalha, numa sociedade “[...] demarcada por 
um apartheid entre aqueles que eram cidadãos e os 
que eram escravos. O poder era supostamente pre­
destinado e o cultivo do conhecimento era privilégio 
das classes dominantes.” (FRIGOTTO, 1999, p. 08).
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Assim, este texto faz uma sintética reconstrução 
histórica das principais e mais significativas inicia­
tivas, tanto governamentais quanto particulares, de 
implantação e manutenção de instituições de ensino 
profissional em nosso país, desde o descobrimento 
até meados do século XX.

Primeiros anos

Logo após o descobrimento do Brasil, a repre­
sentação social das atividades laborais braçais criou 
um preconceito tão acirrado contra esse tipo de tra­
balho que mulatos, brancos pobres e ex­escravos 
também desejavam se afastar dele. Quem podia es­
colher, enveredava pelos caminhos da educação in­
telectual ou pelos do comércio, sendo que o trabalho 
braçal, “[...] quando exercido por indivíduos livres 
(não escravos), contaminava­se pelo fato de predo­
minantemente ser executado pelos escravos.” (CAS­
TANHO, 2003, p.3). Portanto, é possível concluir que, 
nos primeiros anos de nossa colonização, a educação 
e o acesso ao saber eram destinados a uma pequena 
minoria representada pelas elites agrárias, existin­
do, em paralelo, enormes contingentes de analfabe­
tos advindos dessa visão excludente da sociedade es­
cravista, a quem restava o trabalho indesejado.

No período colonial os jesuítas, nas palavras de 
Fonseca (1986, p.65), “[...] se improvisavam em mes­
tres de ofícios e ensinavam serralheria, sapataria, 
técnicas de construção ‘sem mais conhecimento do 
ofício’”. Porém, no final do período jesuítico, como 
parte das Reformas impostas pelo Marquês de Pom­
bal – incluindo a expulsão dos jesuítas de Portugal e 
de suas colônias em 1759 –, foram instituídas as “au­
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las régias” de Latim, Grego e Retórica, suprimindo 
todo o modelo escolar implantado pela Companhia 
de Jesus. Como eram disciplinas estanques e minis­
tradas por professores despreparados, a educação 
no Brasil entrou num período de franca decadência 
(SAVIANI, 2007).

Com a chegada da corte portuguesa ao Brasil, 
em 1808, fugindo das invasões napoleônicas na Eu­
ropa, fez­se sentir a necessidade de adequação da 
colônia às exigências impostas pelo novo modelo 
econômico e político então desencadeado, sendo a 
primeira a necessidade de formação de mão de obra 
para suprir não apenas o modo de vida e o conforto 
dos cortesãos, bem como o mercado recém­aberto. 
Assim, já em 1809, o Príncipe Regente e futuro rei D. 
João VI criou o “Colégio das Fábricas”, no porto do 
Rio de Janeiro, “para formação de artífices e aprendi­
zes” e que parece ser “a primeira intervenção gover­
namental em direção à profissionalização de jovens” 
(BRASIL, 2000, p.67­68).

Segundo o decreto de criação, de 23/03/1809, os 
artífices seriam pagos com o valor da venda dos pro­
dutos ali fabricados. Dois anos depois, o decreto de 31 
de outubro de 1811 deixou claro que sua criação visou 
“[...] socorrer à subsistência e educação de alguns ar­
tistas e aprendizes vindos de Portugal, enquanto se 
não empregassem nos trabalhos das fábricas que os 
particulares exigissem.” (BRASIL, 1890, p. 131).

Na verdade, o “Colégio das Fábricas” era um 
nome genérico, que compreendia dez unidades esco­
lares, em diferentes endereços, com oficinas nas áre­
as de tecelagem, serralharia e carpintaria e duas au­
las obrigatórias – desenho e música. Porém, o Colégio 
não prosperou porque “[...] parece que a existência de 



BREVE PANORAMA DO ENSINO PROFISSIONAL NO BRASIL

37

um estabelecimento de aprendizagem manufaturei­
ra desligada da produção dificultava o cumprimen­
to de sua função formativa.” (CUNHA, 2005a p. 76). 
Desativado em 1812, o Colégio das Fábricas teve sua 
maquinaria vendida ou cedida a particulares.

Em 1822 a independência do Brasil, mantendo 
o trono nas mãos da família real portuguesa, signifi­
cou apenas uma mudança política, não acarretando 
nenhuma transformação na estrutura econômico­
­social, que continuou centrada no trabalho escravo e 
na manutenção dos privilégios aos grandes proprie­
tários rurais. O ensino profissionalizante, incipiente 
na colônia, continuava a sê­lo nos primeiros anos do 
Império, sendo a formação profissional reservada 
às classes trabalhadoras e pobres, que continuavam 
longe do sistema de ensino regular, voltado para as 
ciências.

Em 1823, a formação profissional quase se tor­
nou uma modalidade legalmente destinada aos mar­
ginalizados. Pelo artigo 124 do Projeto de Constituição 
para o Império do Brasil, retirado da primeira Carta 
promulgada em 1824, o império teria “[...] igualmente 
cuidado de criar estabelecimentos para a catequese e 
civilização dos índios, emancipação lenta dos negros 
e sua educação religiosa e industrial” (grifo nos­
so). Se aprovado, a representação social dos traba­
lhos manuais, já comprometida, ficaria ainda pior, 
pois a letra da lei distinguiria os indivíduos que deve­
riam atender aos cursos específicos para formação 
profissional: os escravos e os indígenas.

No período, as academias militares também ofe­
reciam cursos de formação profissional, utilizando a 
mão de obra infantil para manutenção de seus arse­
nais. Ali a disciplina era rigorosa, nos moldes da ca­
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serna, embora os cursos profissionalizantes por elas 
mantidos não tivessem caráter correcional. Em 1834, 
o Arsenal da Guerra contava com mais de “[...] duzentos 
jovens praticando os mais diversos ofícios” (CUNHA, 
2005a, p.110), o que sinaliza que, no tocante ao ensino 
profissional, nenhum progresso havia sido feito com 
a mudança operada no regime político ou com as dis­
cussões ocorridas na Assembleia Constituinte. A mes­
ma mentalidade, o mesmo pensamento de destinar 
aquele ramo de ensino aos humildes, aos pobres, aos 
desvalidos, continuava a imperar ( FONSECA,1986).

Um primeiro ponto de reflexão acerca dos pe­
ríodos colonial e imperial é a visão das escolas pro­
fissionalizantes como espaços de assistência social, 
fato recorrente na história da educação brasileira. A 
filantropia e a caridade encontram brechas e se in­
filtram na desigualdade e na tentativa de disfarçar a 
má distribuição dos produtos sociais que deveriam 
ser de todos. Exercida pela igreja ou por represen­
tantes das elites, preocupados com o agravamento 
dos problemas sociais, a filantropia mescla as esfe­
ras de responsabilidade, confundindo aquilo que ca­
beria ao Estado e o que seria iniciativa da sociedade 
civil, servindo para tentar, através do socorro aos mi­
seráveis, esconder a aparência feia e deprimente da 
desigualdade social, garantindo a paz de consciência 
às classes dominantes.

Nesse sentido, em 1840, ocorreu a implantação 
da primeira Casa de Educandos Artífices em Belém 
do Pará, visando o atendimento de crianças desam­
paradas e “outros desvalidos da fortuna” sendo que, a 
partir daí, escolas similares foram sendo espalhadas 
pelas demais províncias. Até 1865, há notícias de dez 
casas nesses mesmos moldes, todas com o objetivo 
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nada inédito de “diminuir a criminalidade e a ociosi­
dade, advindas do desamparo dos menores” (RIZZI­
NI, 1995)1. O pensamento então enraizado na Europa 
e nos Estados Unidos, vinculando a educação e o tra­
balho à manutenção da ordem social, encontrou eco 
no território brasileiro, cabendo às instituições volta­
das à formação profissional, ao retirar os jovens de­
socupados das ruas, uma função dupla: ensinar­lhes 
um ofício e livrá­los da prisão. Esperava­se das esco­
las profissionalizantes a total participação na tentati­
va de sanar, ou ao menos minimizar, o problema.

Em 1857 um regulamento autorizava a presen­
ça de aprendizes junto aos arsenais da Marinha, re­
fletindo mais uma vez o caráter assistencialista pró­
prio do período. Para o ingresso, os jovens aprendi­
zes precisavam “[...] ser necessariamente órfãos, in­
digentes, expostos da Santa Casa de Misericórdia ou 
filhos de pais reconhecidamente pobres.” (CUNHA, 
1978, p.3­4). Nas próprias academias lhes eram ensi­
nadas as primeiras letras, em paralelo aos diversos 
ofícios. Percebe­se claramente que as escolas criadas 
para atender aos “desfavorecidos da fortuna” – quer 
as mantidas pelo Estado, quer pela sociedade civil 
– assumem o importante papel de confinar ou ree­
ducar marginalizados, tirando­os do convívio social, 
equalizando as diferenças, fruto da exploração e das 
desigualdades sociais. Ao confiná­los, a pretexto de 
educá­los, retiram­nos das ruas e espaços livres, não 
apenas para esconder os efeitos da nova ordem so­
cial, como também para preservá­la.

Outro acontecimento relevante foi a criação, ao 
longo de praticamente todo o século XIX, das Socie­

1 Sobre o tema, ver RIZZINI (1995).
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dades Propagadoras de Instrução Popular, cujo obje­
tivo era ministrar cursos de artes e ofícios, oferecen­
do a filhos de camponeses e operários “[...] um ensino 
prático, teórico e de iniciação ao ensino industrial” 
(BRASIL, 2000). Organizadas pela sociedade civil, e 
mantidas por burocratas, fazendeiros e comercian­
tes, foram criadas unidades por todo o Brasil, sen­
do que as que mais se destacaram foram a do Rio de 
Janeiro (criada em 1858), da Bahia (1872) e a de São 
Paulo2 (1873).

Em 1883, num período de grande agitação po­
lítica e social, com movimentos que desembocariam 
na proclamação da República e na abolição dos escra­
vos, chegava ao Brasil a primeira missão salesiana, 
vinda do Uruguai. Seguidores dos ensinamentos de 
D. Bosco, os salesianos eram vistos como praticantes 
de uma modalidade atualizada da educação jesuíta. 
Dom Bosco3 havia iniciado um trabalho de profissio­
nalização de meninos pobres em 1853, na Itália, cujo 
principal objetivo era retirá­los das ruas, dando­ lhes 
instrução e preparando­os para o trabalho, através 
da “educação preventiva”, nomenclatura criada por 
ele para designar o método pedagógico a ser utiliza­

2 A Sociedade Propagadora da Instrução Popular de São Paulo foi 
a que mais rapidamente se desenvolveu. Além dos interesses das 
elites agrário­industriais que a administravam e mantinham, há 
que se levar em consideração que, tanto nos quadros dirigentes, 
quanto no corpo docente, havia membros da Escola Politécnica de 
São Paulo, o que propiciou destinação de recursos públicos e priva­
dos à Propagadora que pôde, assim, abrir e manter várias oficinas 
(CUNHA, 2005b).

3 Giovanni Melchior Bosco (Becchi, Itália – 16 de agosto de 1815 – Tu­
rim, 31 de janeiro de 1888) foi um sacerdote católico italiano, consi­
derado grande protetor da juventude. Em 1859, Dom Bosco formou 
a primeira turma de jovens educadores. Esse grupo deu origem à 
“Congregação Salesiana”. Em 1861, o internato do Oratório de Val­
docco reunia cerca de 800 jovens.

https://pt.wikipedia.org/wiki/16_de_agosto#Nascimentos
https://pt.wikipedia.org/wiki/1815
https://pt.wikipedia.org/wiki/Turim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Turim
https://pt.wikipedia.org/wiki/31_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1888
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sacerdote
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cat%C3%B3lico
https://pt.wikipedia.org/wiki/It%C3%A1lia
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do nas escolas. Em oposição à “educação repressiva”, 
inspirada nos opressivos regimes correcionais e car­
cerários italianos, Dom Bosco pregava a brandura, o 
diálogo e “[...] uma amorosa assistência nos recreios, 
nas aulas e nos trabalhos” (SALESIANOS, 1987, p.31). 
Em 1904 os salesianos já haviam inaugurado dezes­
seis escolas no Brasil, espalhadas por todos os esta­
dos da federação.

Portanto, em síntese, no período Imperial po­
demos perceber a criação de cursos e instituições de 
ensino profissionalizante mantidas pelo Estado, pela 
sociedade civil ou igreja, quase sempre com caracte­
rísticas próprias da filantropia, na maioria das vezes 
voltadas às camadas pobres da população, determi­
nando sua fixação numa vida de submissão e obedi­
ência. Havia, também, cursos propedêuticos volta­
dos às elites, que dariam continuidade aos estudos, 
frequentando cursos superiores e a quem estavam 
destinados os títulos de “doutor”.

Essa discrepância, percebida desde as primei­
ras iniciativas, caracteriza nosso sistema dual de en­
sino, oficializado pelo Ato Adicional de 1834 que, den­
tre outras coisas, atribuiu às assembleias legislativas 
a função de organizar a educação primária e secun­
dária, o que significa que caberia às províncias zelar 
pela educação básica ofertada às massas populares 
enquanto o governo central tomaria para si a respon­
sabilidade pelo ensino superior, em atendimento às 
demandas das elites. Não é preciso destacar, porque 
salta aos olhos, que o dualismo é marca do sistema 
educacional brasileiro até os dias atuais.
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Iniciativas estatais pós-República

Em 15 de novembro de 1889 foi proclamada a 
República após um golpe de Estado político­militar, 
com a imediata implantação do Governo Provisório.

Já em 1906, o então Governador do Rio de Janei­
ro, Nilo Peçanha, criou três escolas profissionais (em 
Campos, Petrópolis e Niterói) e duas escolas agríco­
las (em Paraíba do Sul e Resende), através do Decre­
to 787 (de 11/09/1906), estabelecendo uma política de 
incentivo ao ensino profissional nas modalidades in­
dustrial, comercial e agrícola, porém, desvinculado 
de qualquer formação teórica, voltado apenas a um 
“adestramento” para o trabalho nas manufaturas.

No governo do presidente Afonso Pena (1906­
1909), foi criado o Ministério dos Negócios da Agri­
cultura, Indústria e Comércio, ao qual deveriam se 
subordinar as instituições voltadas à formação para 
o trabalho criadas a partir de então; entretanto, as 
escolas de instrução pública continuariam ligadas ao 
Ministério da Justiça. A educação profissionalizante 
nascia com um status diferente, um trato separado 
das outras escolas, com objetivos completamente 
voltados aos setores agrícola, industrial e comercial, 
como o nome do ministério esclarece. Após a morte 
de Afonso Pena, ainda em exercício, Nilo Peçanha 
(que, tendo deixado o Governo do estado do Rio de Ja­
neiro, assumira como vice­presidente) tomou posse 
como presidente da República para o curto período 
de 1909 a 1910. Ainda acreditando na educação como 
ferramenta para alavancar o progresso do país, apre­
sentou à Câmara dos Deputados, em 20/12/1906 a 
proposição 195, que tratava da criação de escolas téc­
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nicas de nível intermediário, com dotação orçamen­
tária própria.

Pela primeira vez, o Estado designava verbas 
exclusivas para a abertura e manutenção de escolas 
profissionalizantes federais.

Nilo Peçanha mostrara­se também favorável 
à criação de escolas de formação profissional em 
nível primário, consciente de que esse era o único 
nível acessível às classes populares. Assim, qua­
se no final de sua gestão, através do Decreto 7.566 
de 23/09/1909, criou a Rede Nacional de Escolas de 
Aprendizes Artífices, inaugurada em 1910. Político 
fortemente influenciado pelo industrialismo e pela 
maçonaria, Peçanha acreditava que “[...] o Brasil da 
bela época sairá das academias, mas o Brasil do futu­
ro sairá das oficinas.” (LAURINDO, 1962, p.21).

Figura 1 – “Officina de Alfaiataria. Escola de Apren­
dizes Artífices do Estado do Espírito Santo”, 1910

Fonte: Acervo Index Arquivo Nacional 150 anos, p.94.
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Os “considerandos” para a criação das escolas, 
entretanto, apresentava a antiga mentalidade assis­
tencialista de iniciativas anteriores, além de escan­
carar a visão preconceituosa contra os “filhos dos 
desfavorecidos da fortuna” ou seja, os filhos das clas­
ses proletárias a quem as escolas ofereceriam não só 
“[...] o indispensavel preparo technico e intellectual, 
como fazel­os adquirir habitos de trabalho proficuo, 
que os afastará da ociosidade ignorante, escola do vi­
cio e do crime” (LAURINDO, 1962, p.21).

Por essa visão, os filhos das massas eram mais 
facilmente cooptados pelo crime, mais propensos à 
mendicância e ao ócio.

Entretanto, nem todos os “desfavorecidos da 
fortuna” poderiam ter acesso aos cursos profissio­
nalizantes oferecidos pelas Escolas de Aprendizes 
Artífices, uma vez que no Decreto de criação da Lei 
aparecem critérios de exclusão explícita a indivídu­
os deficientes ou acima de determinada faixa etária. 
O Artigo 6º do mesmo Decreto também estabelece 
a inadmissão de postulantes sem a apresentação de 
“certidões” quer expedidas por “autoridades compe­
tentes”, quer por “pessoas idôneas”; ou seja, os re­
presentantes da burguesia, os “homens­bons”.

Serão admittidos os individuos que o requererem 
dentro do prazo marcado para a matricula e que 
possuirem os seguintes requisitos, preferidos os 
desfavorecidos da fortuna: idade de 10 annos no 
minimo e de 13 annos no maximo; não soffrer o 
candidato molestia infecto­contagiosa, nem ter 
defeitos que o impossibilitem para o aprendiza­
do de officio.

§ 1° A prova desses requisitos se fará por meio 
de certidão ou attestado passado por autoridade 
competente.
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§ 2° A prova de ser candidato destituido de recur­
sos será feita por attestação de pessoas idoneas, a 
juizo do director, que poderá dispensal­a quando 
conhecer pessoalmente as condições do reque­
reu á matricula.

Durante a Primeira República, com o aumento 
das populações das cidades em decorrência da im­
plantação de indústrias, tentou­se acirradamente 
evitar que os marginalizados pudessem se expressar 
ou mesmo se reunir. Os agrupamentos estranhos 
à burguesia passaram a ser tratados como caso de 
polícia, reflexo do aumento do poder dos setores do­
minantes rurais e urbanos. Em 1890, o primeiro Có­
digo Penal do período republicano criminalizava as 
coligações operárias, as greves e as organizações de 
trabalhadores, num caminho inverso ao que vinha 
ocorrendo nos países da Europa.

A eclosão da Primeira Guerra Mundial, ainda 
na primeira década do século XX, veio contribuir 
para que a situação do operariado brasileiro pioras­
se ainda mais, com aumento da jornada de trabalho, 
racionamento de combustível, falta de alimentos, 
vestuário e moradia. Tal situação levou a manifes­
tações que culminaram com a Grande Greve Geral, 
ocorrida em São Paulo em 1917. No setor educacional, 
criam­se, no período, escolas e centros voltados à se­
leção de jovens operários4, que podem ser compre­

4 Como o Centro Ferroviário de São Paulo – CFESP, por exemplo. Tal 
centro ferroviário tinha como premissa a formação para o trabalho 
nas estradas de ferro; por isso, justificou­se que os alunos selecio­
nados para essa modalidade de ensino eram filhos de ferroviários, 
sendo que o ensino ferroviário orientado, coordenado e controlado 
pelo CFESP tinha por finalidade “[...] o fornecimento de conheci­
mentos técnicos específicos vinculados diretamente à organização 
do processo de trabalho nas ferrovias. Aí, o ofício já apresentava­se 
bem parcializado e o conjunto de operações exigidas para a reali­
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endidas como uma tentativa de esboçar uma respos­
ta aos avanços dos movimentos operários. Roberto 
Simonsen, ao publicar o seu “Trabalho Moderno”, 
em 1919, salientava que o controle sobre a formação 
de operários seria um recurso eficiente na repressão 
de movimentos operários.

Portanto, segundo Antonacci (1993, p.10), na dé­
cada de 1920, tornou­se objetivo dos empresários a 
busca de três questões básicas: organizar o trabalho, 
promover a saúde e propiciar a educação, sendo que 
o domínio patronal materializa­se na divisão do tra­
balho, na hierarquização das funções, na formação 
ou requalificação do trabalhador.

Alinhado com o pensamento de seu tempo, o 
presidente Wenceslau Brás (1914­ 1918) foi o políti­
co que mais clara e abertamente assumiu serem as 
instituições de formação profissional portadoras de 
uma missão filantrópica e correcional. Em discurso 
proferido no Senado, defendia a implantação de es­
colas por todo o país, justificando que essa medida 
era necessária uma vez que:

A criminalidade aumenta; a vagabundagem cam­
peia; o alcoolismo ceifa, cada vez mais, maior nú­
mero de infelizes, porque, em regra, não tendo as 
pobres vítimas um caráter bem formado e nem 
preparo para superar as dificuldades da exis­
tência, tornam­se vencidos em plena mocidade e 
se atiram à embriaguez e ao crime (BRÁS, 1914 
apud FONSECA, 1986, p.187).

Apesar do discurso, Wenceslau Brás pouco fez 
pela implantação de escolas em sua gestão, uma vez 

zação do produto apresentava­se já codificado em operações bem 
definidas e distintas uma das outras, possibilitando a sua recons­
trução ‘científica’ pelos responsáveis administrativos das empre­
sas.” (CAETANO, 1986, p. 271).
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que as dificuldades econômicas impostas pela dimi­
nuição na exportação do café, as consequências da 
Primeira Guerra Mundial e o receio do que, de fato, 
os movimentos populares poderiam significar, torna­
ram­se prioridade do seu governo, deixando para um 
segundo plano a implantação das escolas tão aberta­
mente defendidas. Em 1918, no final de sua gestão, o 
Congresso aprovou, pelo Decreto 13.064 de 12 de ju­
nho, o novo regulamento das Escolas de Aprendizes 
Artífices, sendo a principal alteração a forma de no­
meação de diretores e professores, feita, a partir dali, 
por meio de concurso público. Essa medida inédita 
demonstrava uma preocupação com a sistematiza­
ção administrativa e burocrática das escolas profis­
sionalizantes.

Em 27 de dezembro de 1919, foi promulgada a lei 
estadual 1.711 em São Paulo, estabelecendo que esco­
las profissionalizantes ou novos cursos nas escolas 
já existentes apenas poderiam ser abertos com au­
torização governamental. A lei destacava a necessi­
dade de se oferecerem cursos voltados às atividades 
agrícolas no interior do estado, na tentativa de evitar 
o êxodo rural, uma vez que empregos compatíveis 
aos egressos de cursos industriais somente seriam 
conseguidos na capital. Portanto, seria mais seguro 
manter os imigrantes e os camponeses afastados dos 
centros urbanos, onde poderiam mais facilmente se 
agrupar e oferecer resistência às condições de traba­
lho, ou à falta dele.

No governo de Epitácio Pessoa, eleito para o 
período 1919­1922, as escolas profissionalizantes fi­
caram marcadas pela precariedade, quer nas ins­
talações físicas, quer nas diferenças de conteúdos, 
objetivos e duração dos cursos: faltava planejamento 
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pedagógico, não havia pessoal técnico para ministrar 
aulas nas oficinas e, principalmente, não se encontra­
vam meios para evitar a grande evasão dos alunos. 
Na tentativa de minimizar esses problemas, o minis­
tro da Agricultura, Indústria e Comércio, Ildefonso 
Simões Lopes, nomeou, em 1920, uma Comissão Téc­
nica, composta principalmente por administradores 
e mestres do Instituto Parobé, do Rio Grande do Sul, 
por acreditar que este fosse o único instituto de ensi­
no profissionalizante que vinha funcionando a con­
tento. A chefia da Comissão coube ao diretor do Ins­
tituto, o engenheiro João Lüderitz. Os cursos ofereci­
dos no Instituto Parobé eram de dez anos. Nos quatro 
primeiros, eram ministrados conteúdos das escolas 
regulares e nos quatro seguintes – portanto a partir 
do 5º ano de permanência na escola – era ensinada a 
formação para o trabalho propriamente dita. O aluno 
passava então por várias oficinas da mesma “família 
ocupacional”, sendo que, no décimo ano, optava por 
uma das profissões e nela se especializava.

Nos meses finais daquele mesmo ano (1920), foi 
apresentado um primeiro relatório, com propostas 
para se tentar estabelecer um caráter orgânico às es­
colas profissionalizantes do país, contratando, se ne­
cessário, profissionais especializados no exterior. A 
Comissão Técnica foi então transformada no Serviço 
de Remodelação do Ensino Profissional Técnico, ba­
sicamente composta pelos mesmos membros, para 
colocar em prática as sugestões apresentadas. Desta 
forma, Lüderitz conseguiu disseminar por todo o país 
sua concepção de educação profissional, diferente 
daquela aplicada nas Escolas de Aprendizes Artífices 
que, para ele, eram ineficientes por terem abrangên­
cia regional e, por isso, esbarravam em vários limites 
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na formação do operariado. Segundo Brandão (2003, 
p. 9), em suas críticas sobre essas escolas, Lüderitz 
chamava a atenção,

[...] para o fato de que as indicações dos ofícios a 
serem ensinados nas diversas escolas [de Apren­
dizes Artífices] não obedeceram a nenhum crité­
rio industrial, nem tampouco visavam adaptabi­
lidade às indústrias locais, tornando­se escolas 
primárias, em que se fazia alguma aprendiza­
gem de trabalhos manuais e onde, havendo alu­
nos dedicados e caprichosos, tinha­se podido 
conseguir, à force de faire e muito boa vontade, 
adestrar alguns operários.

Porém não podemos nos esquecer de que, em­
bora restritas à aprendizagem de trabalhos manuais 
e segundo Lüderitz, o “adestramento” de alguns ope­
rários, as Escolas de Aprendizes Artífices foram uma 
iniciativa importante, por se constituírem numa rede 
pensada para esse determinado fim, com dotação fi­
nanceira específica. Evidentemente, essas escolas 
eram reflexo dos anos vinte, marcados pela oposição 
entre a resistência e a aceitação das ideias de esquer­
da que, no período, grassavam no mundo todo.

Não se pode negar que o Serviço de Remode­
lação do Ensino Profissional Técnico tenha trazido 
importantes contribuições ao ensino profissionali­
zante. Além de se constituir numa tentativa de im­
plantação de cursos no âmbito do governo federal, 
promoveu a tradução de livros técnicos, inexistentes 
no Brasil até aquela época, e propôs a uniformidade 
nos currículos e no tempo de duração dos cursos, 
que ficou estabelecido em seis anos: os três primei­
ros destinados à alfabetização e trabalhos manuais e 
os três últimos a uma especialização, que poderia ser 
nas áreas de marcenaria, entalhe, funilaria, carpin­
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taria, serralheria, mecânica, fundição, artes gráficas 
ou artes decorativas.

Em 1922 o deputado mineiro Fidélis Reis pro­
pôs a criação de uma lei que tornasse obrigatória a 
profissionalização em todas as escolas do país, inde­
pendente da classe social dos alunos atendidos. Re­
torna à pauta um direcionamento mais abrangente, 
não voltado apenas à formação profissional dos “po­
bres, órfãos e desvalidos da sorte”, pois, segundo ele, 
“[...] todos os rapazes devem saber um ofício; qual­
quer que seja a escolha, devem alcançar qualquer 
habilitação técnica, de carpinteiro ou de marcenei­
ro, encadernador, serralheiro, etc.” (apud SOARES, 
1995). Pelo projeto, apenas poderiam continuar es­
tudos em nível superior ou ocupar cargos públicos 
os indivíduos que apresentassem certificado de ha­
bilitação profissional. Embora recebesse apoio de 
muitos parlamentares, o projeto sofreu severas críti­
cas, porque a exigência da apresentação de diplomas 
profissionalizantes causaria “a valorização do título 
pelo título” (apud CUNHA 2005b). O projeto ficou tra­
mitando no Congresso por cinco anos, sendo apro­
vado em 22/08/1927, porém alterado, sem a obriga­
toriedade da formação profissional, oferecendo aos 
alunos das escolas primárias aulas de desenho, tra­
balhos manuais, rudimentos de artes e ofícios ou in­
dústrias agrárias, [...] “conforme as conveniências e 
necessidades da população escolar” (art. 1º Decreto 
5.241 de 22/08/1927). Já para os “estabelecimentos 
de instrução secundária”, seriam obrigatórias “disci­
plinas de artes e ofícios” escolhidas pela escola (SOA­
RES, 1995). Essa iniciativa nos remete à Lei 5692/71 
que, quase cinquenta anos depois, teve caminho si­
milar, tanto na tentativa frustrada de profissionaliza­
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ção compulsória quanto pelas críticas e lentidão nos 
trâmites.

Com o fortalecimento do capitalismo industrial, 
novas exigências foram sendo feitas ao sistema edu­
cacional. Se durante o período agrário as necessida­
des de educação não eram sentidas por todas as clas­
ses sociais, a nova realidade econômica veio modifi­
car o quadro das aspirações populares com relação a 
ela. Assim, cresceu a demanda social pela educação, 
que se reflete numa pressão cada vez mais forte so­
bre o Estado por novas oportunidades de acesso. Po­
rém, assim como a industrialização não se desenvol­
veu em todos os estados ao mesmo tempo, a criação 
de novas escolas também foi mais rapidamente efeti­
vada no distrito federal e em São Paulo.

Vargas, então, separou o sistema educativo do 
ocupacional com a criação de dois ministérios distin­
tos em 1930: o Ministério da Educação e Saúde Públi­
ca, cujo primeiro ministro, Francisco Campos, afina­
do com o presidente, promoveu uma política educa­
cional autoritária e conservadora, inspirada no fas­
cismo italiano; e o Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio. Para adequação da educação à nova re­
alidade advinda das mudanças do período, foi extin­
to o Serviço de Remodelação do Ensino Profissional 
Técnico e criada, pelo Decreto 19.560 de 05/01/1931, a 
Inspetoria do Ensino Profissional Técnico (que após 
três anos passou a Superintendência), ligada ao Mi­
nistério da Educação e Saúde. Atendendo aos debates 
ocorridos na Câmara dos Deputados, a Superinten­
dência tentou unificar a educação profissionalizante, 
estabelecendo que os cursos ministrados em escolas 
públicas ou particulares poderiam obter reconheci­
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mento oficial, desde que fossem adotados currículos 
e organização didática das escolas federais.

Em 1931, o governo provisório sancionou seis 
Decretos efetivando uma ampla reforma educacio­
nal no país, conhecida como “Reforma Francisco 
Campos”, cuja justificativa era que “[...] o mundo vive 
hoje sob o sinal do econômico, como já viveu em ou­
tros tempos sob o sinal do religioso e do político [...]” 
(A ERA VARGAS..., s/d), o que tornaria necessária 
uma reformulação do ensino, de forma que os indi­
víduos se preparassem técnica e profissionalmente 
para uma sociedade das profissões. O Ensino Comer­
cial foi reorganizado, passando a ser constituído por 
três níveis (pós­primário, técnico e superior), o que o 
configura num sistema paralelo de educação. Os cur­
sos tinham duração de um a três anos, por nível, em 
grau crescente de dificuldade. Como destaca Cunha 
(2005c), pela primeira vez utilizou­se o termo “técni­
co” numa legislação educacional “[...] designando um 
nível intermediário na divisão do trabalho” (p.23). 
Pela primeira vez, também, o ensino profissionali­
zante era normatizado para todo o território nacio­
nal, com o objetivo declarado de formação de mão de 
obra especializada e não apenas ao atendimento as­
sistencial aos “filhos das classes menos favorecidas”.

Em 1937, Gustavo Capanema, que havia assu­
mido a pasta de Ministro da Educação e Saúde Públi­
ca em 1934, através da Lei 378 de 13/01/37 realizou 
profundas mudanças naquela pasta, começando pelo 
nome: Ministério da Educação e Saúde. Suprimia 
também a Superintendência do Ensino Profissional, 
seguindo à risca os preceitos da Constituição daque­
le ano (a “Polaca”), que, em seu artigo 129 reafirmava 
legalmente a dicotomia social, fixando cada qual em 
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seu lugar no processo produtivo. Era preciso aten­
der à demanda da industrialização desencadeada na 
década de 1930, devendo os operários – novamente – 
sair das ditas classes “menos favorecidas”:

[...] à infância e à juventude, a que faltarem os re­
cursos necessários à educação em instituições 
particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos 
Municípios assegurar, pela fundação de institui­
ções públicas de ensino em todos os seus graus, 
a possibilidade de receber uma educação ade­
quada às suas faculdades, aptidões e tendências 
vocacionais (grifo nosso). O ensino pré­vocacio­
nal e profissional, destinado às classes menos fa­
vorecidas é, em matéria de educação, o primeiro 
dever do Estado (BRASIL, 1937, s/p).

Assim, em 1940, foi promulgado o Decreto lei nº 
6.029 de 26 de julho, em que o Ministério do Traba­
lho, Indústria e Comércio estabelecia que os cursos 
de formação profissional deveriam ser instalados 
nas próprias empresas ou nas proximidades des­
tas, podendo ser comuns para operários de várias 
indústrias. Segundo Schwartzman et al (2000), esse 
decreto recebeu severas críticas de Gustavo Capane­
ma, que entendia que, ao delegar às indústrias a res­
ponsabilidade pela educação de aprendizes, o Estado 
permitia a criação de um forte vínculo entre eles, já 
que muitos dos aprendizes continuariam como fun­
cionários efetivos após o período escolar. Capanema 
defendia veementemente que o Ministério da Educa­
ção deveria ser o único responsável pela implantação 
de cursos no país, sem a interferência da indústria. 
Porém, a presença do empresariado já era constante 
e se fazia frequente nos assuntos educacionais.

É neste cenário que em 1942 Gustavo Capane­
ma – Ministro da Educação e Saúde Pública – imple­
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menta uma série de significativas mudanças edu­
cacionais através de decretos­leis conhecidos como 
“Reforma Capanema”, flexibilizando e ampliando as 
reformas iniciadas na gestão de Francisco Campos. 
Pelo Decreto­lei nº 4.048 de 22/01/1942 foi criado o 
Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários 
(SENAI)5 (mais tarde renomeado como Serviço Na­
cional de Aprendizagem Industrial) que, sendo um 
órgão híbrido, despertou – ao mesmo tempo – ques­
tionamentos e admiração, atravessou o século XX e 
se encontra em atividade até a atualidade. Por esse 
mesmo conjunto de leis, as Escolas de Aprendizes 
Artífices foram transformadas em Escolas Indus­
triais de nível pós­primário, já que o interesse pelos 
cursos ali oferecidos era mínimo, não se justificando 
investimentos para continuidade de operação com 
número tão reduzido de alunos (CUNHA, 2005b).

Outra iniciativa de destaque para a educação 
profissional foi a LDB 5692/71, que instituía a pro­
fissionalização compulsória que, na realidade, mi­
nimamente saiu do papel. Em curto e médio prazos, 
todas as escolas públicas e privadas do então chama­
do Ensino de Segundo Grau deveriam tornar­se pro­
fissionalizantes. Elas teriam que escolher os cursos 
que ofereceriam, dentre mais de 100 habilitações 
de formações variadas como auxiliar de escritório, 
enfermagem, técnico em edificações, contabilidade 
ou agropecuária. Caberia aos governos estaduais a 
implementação das medidas para que a profissio­
nalização ocorresse. Porém, as escolas não estavam 
preparadas, nem com recursos humanos e nem com 

5 Sobre o SENAI, ver MÜLLER, M.T. A lousa e o torno – a escola 
SENAI Roberto Mange, 2009. Tese (Doutorado em Educação). Fa­
culdade de Educação, UNICAMP, São Paulo, 2009.
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recursos materiais para que a intenção se concreti­
zasse, e logo chegou­se à conclusão de que os siste­
mas de ensino não tinham condições de colocar a lei 
em prática. Em meio às críticas, a ditadura permitiu 
flexibilizações na Lei ao longo dos anos. “Por fim, em 
1982, o Congresso recebeu do governo militar o pro­
jeto que extinguiria a exigência de habilitação profis­
sional.” (BELTRÃO, 2017, s/p.).

Enfim, o século XXI trouxe consigo um avanço 
tecnológico sem precedentes e um novo modelo so­
cial, chamado de “sociedade do conhecimento”, na 
qual os conceitos de emprego, de trabalho, de empre­
gabilidade vêm sendo constantemente questionados.

Em 2008 foi promulgada a lei 11.892 que criou 
os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecno­
logia, com um conceito inovador em termos de pro­
posta político­pedagógica e também do próprio con­
ceito de educação profissional. Foram criadas trinta 
e oito unidades espalhadas por todo o país, ofertando 
cursos técnicos integrados ao ensino médio regular 
(50% das vagas); licenciaturas (20%) e cursos supe­
riores de tecnologia ou bacharelados tecnológicos 
(30%). Com um olhar inovador sobre a demanda que 
deseja atender, deixando definitivamente no passado 
o velho pensamento de atender aos “desvalidos da 
fortuna”, segundo Pacheco (2000, p. 12), “[...] com os 
Institutos, o Brasil está abandonando o hábito de co­
piar e ousando inovar”.

Outra ação governamental foi a criação, pelo de­
creto 6302 de 12 de dezembro de 2007, do Programa 
Brasil Profissionalizado, uma iniciativa de repasse fi­
nanceiro na casa dos R$ 900 milhões para a constru­
ção, ampliação ou reforma de escolas públicas estadu­
ais de ensino médio e profissional; aquisição de equi­
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pamentos, laboratórios, compra de livros e formação 
de professores na área de ciências. De 2007 até janeiro 
de 2016, segundo o site do MEC, o Programa atendeu 
instituições de educação profissional de 24 estados.

Portanto, gradativamente, a educação profissio­
nal foi se constituindo numa modalidade de ensino 
que, embora existindo desde o Brasil colonial, pas­
sou por diversas mudanças, dependendo da ideolo­
gia política, do cenário social, cultural e econômico 
pelo qual transita.

Considerações finais

Percebe­se, ao longo de toda a história da edu­
cação brasileira, uma visão distorcida do ensino pro­
fissional, como se essa modalidade de ensino tivesse 
sido pensada e implantada visando apenas aos cida­
dãos de segunda classe, aos desvalidos, aos pobres, 
àqueles a quem não restam outras opções.

Vista no âmbito da filantropia, da caridade ou da 
prevenção à mendicância, à ociosidade e ao crime, a 
educação profissional esteve, na maior parte do tem­
po, voltada à formação de indivíduos que se mante­
riam em ofícios pouco desejados por toda a vida. Às 
elites, a educação propedêutica, em escolas regula­
res, a continuidade de estudos, os títulos acadêmicos, 
o trabalho intelectual. Às massas proletárias, a for­
mação de ofícios como sucedâneo à vida nas ruas, ao 
desemprego e à pobreza, nos moldes da caridade ou 
da caserna.

Com a Reforma Capanema, o Brasil inaugura 
um modelo híbrido de educação profissional, único 
no mundo, o SENAI – pensado, criado e mantido pelo 
empresariado ligado à Confederação Nacional da In­
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dústria (CNI), sem a participação do Ministério da 
Educação.

Apenas na virada do século XXI, talvez devido a 
tantos debates sobre o tema e a um avanço tecnológi­
co sem precedentes, a educação profissional começa 
a trilhar um caminho diferente, mais democrático, 
mais voltado à formação tecnológica, desviando­ se 
dos cursos que, por anos, compuseram o catálogo de 
oferta da formação profissional.
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Os primórdios da educação profissional na Paraíba

O primeiro registro historiográfico da his­
tória da educação profissional na Paraíba data de 
1854, quando teria sido criada, na então Província 
da Parahyba, uma escola de agricultura theorica e 
pratica1. Em 1859, o então Presidente da Província, 
Ambrosio Leitão da Cunha2, sancionou a Lei no 6, de 
1º de outubro daquele ano. Vinda da Assembleia Le­
gislativa, essa Lei – conforme registro feito por um 
estudioso da história da educação na Paraíba – auto­
rizava “[...] a criação de uma escola de aprendizes ar­
tífices nesta capital.” (MELLO, 1956, p. 46). O mesmo 
registro foi feito anos depois por um especialista em 
educação profissional. Para Celso Suckow da Fonse­
ca, a Lei no 6 autorizava o governo “[...] a organizar, na 

1 Não temos registros que indiquem a prosperidade dessa escola. 
Todavia, Henrique Beaurepaire Rohan (presidente da Província 
da Parahyba entre dezembro de 1857 a junho de 1859) fez alusão 
ao fato no seu relatório “[...] informando ao Governo Imperial e à 
Assembléa Legislativa local sobre diversos assumptos constituti­
vos de sua administração” [para o ano de 1858], conforme o trecho 
seguinte: “Quanto ao ensino industrial eu devo felicitar a provincia 
da Parahyba pela idéa que tiverão os seus legisladores autorisando 
a creação de uma escola de agricultura theorica e pratica, como se 
expressa na lei n. 24 de 4 de julho de 1854.” (PINTO, 1977, p. 265).

2 Ambrósio Leitão da Cunha foi Presidente da então Província da Pa­
rahyba, de junho de 1859 a abril de 1860.
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capital, uma escola de aprendizes artífices, destinada 
aos órfãos desvalidos e aos filhos de pais pobres [...].” 
(FONSECA, 1962, p. 89).

Do ponto vista econômico, a situação da então 
Província da Paraíba “não era das mais risonhas”, na 
expressão de Fonseca (1961, p. 77). De economia ba­
seada em atividades localizadas no campo, vivia­se, 
além da pecuária, em função do açúcar e do algodão 
e, claro, dependente das alterações nos preços des­
ses produtos no mercado externo. Assim, a década 
de 1860 é assinalada como de crise, problema que se 
arrastava desde 1828­30, quando a Inglaterra come­
çou a abastecer suas fábricas com algodão norte­a­
mericano, levando os preços desse produto a caírem 
vertiginosamente. O “Norte”, desde então em crise, 
experimentou uma recuperação apenas depois de 
1860, quando da Guerra Civil nos Estados Unidos e da 
consequente dificuldade daquele País em abastecer o 
mercado inglês de algodão. Foi naquele contexto de 
“final” de crise e início de recuperação que

[...] o govêrno da Paraíba sentiu­se com fôrças 
para dar cumprimento ao que a Lei de no 6, de 
1º de setembro de 1859, estatuíra ao autorizar a 
criação de uma escola de aprendizes artífices. As­
sim, em [...] 1865, o Vice­Presidente da Província, 
Felizardo Toscano de Brito3, assinava o Regula­
mento do Colégio de Educandos Artifices (FON­
SECA, 1962, p. 90).

O objetivo, naquele momento, não era exata­
mente formar ou preparar operários, mas socorrer 
meninos pobres, órfãos, desvalidos “da sorte”, as­
sumindo­se um caráter eminentemente assisten­

3 Felizardo Toscano de Brito, Vice­Presidente, no exercício da Presi­
dência de julho de 1865 a agosto de 1866.
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cialista. Tal objetivo aparece no Relatório enviado à 
Assembleia Legislativa, pelo Presidente da Província 
Sinval Odorico de Moura que, justificando a criação 
do Colégio de Educandos Artífices justifica­a como 
“útil, quão caritativa; tão cheia de bons resultados 
morais” (MELLO, 1956, p. 46). No mesmo Relatório, 
acrescenta o Presidente da Província da Paraíba: “A 
guisa de um Liceu de Artes e Ofícios, empreendere­
mos a realização dessa obra, amparo para o desva­
lido e manancial de prosperidade industrial para a 
Província.” (MELLO, 1956, p. 46). Portanto, desde o 
século XIX, já se apresentava a preocupação do po­
der instituído com as crianças que viviam nas ruas e 
praças (locais esses vistos como escolas de infrato­
res), que formavam uma massa indesejável, um in­
cômodo social. Estudando a questão do menor e sua 
relação com os múltiplos espaços urbanos, Londoño 
(1991, p. 136) afirma que:

[...] A falta de autoridade deixava as crianças en­
tregues a sua própria vontade, totalmente dis­
postas para serem levadas fora da lei, do convívio 
social, além de ficarem habilitadas para o crime. 
Tal habilitação provinha do fato de os juristas 
acharem que nas novas condições de crescimen­
to das cidades o lugar natural das crianças aban­
donadas era a rua; por sua vez esta era apontada 
como o lugar do crime. Os juristas faziam eco às 
vozes que apontavam a rua como o lugar da de­
sagregação, onde floresciam e se multiplicavam 
todos os vícios que ameaçavam a sociedade.

A criação dessas escolas significou a disposição 
do Estado brasileiro em enfrentar o que considerava 
como um problema, ou seja, “as crianças desvalidas 
e pouco afeitas ao trabalho”. Era preciso resolvê­lo, 
ainda mais quando, para além “do problema social 
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(crianças nas ruas e praças)”, começava a anunciar­
­se, timidamente no início, mas crescentemente com 
o decorrer do tempo, a preocupação do Estado com a 
formação de mão de obra para atender a um merca­
do de trabalho que indicaria suas exigências, apon­
tando para a necessidade de trabalhadores minima­
mente qualificados. Assim, tirar crianças das ruas 
foi o objetivo perseguido pelo Estado que, para além 
da repressão pura e simples, aos poucos procurou 
aperfeiçoar as ações e assimilar outras ideias, dentre 
as quais o recurso pedagógico da qualificação para 
o trabalho. Tais ideias, entre encontros e desencon­
tros, apresentam trajetórias que as mantém ligadas 
ao longo da segunda metade do século XIX, unidas 
pelo princípio de que era esse um meio de civilizar 
aquelas crianças. Nesse sentido,

Como uma forma de sanar este problema, os 
gestores públicos passaram a desenvolver ações 
com o objetivo de atender às necessidades do 
mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, reti­
rar das ruas esses indivíduos. Para o desenvol­
vimento dessas ações, os administradores locais 
se apóiam na idéia de que a educação seria o me­
lhor meio para civilizar essas crianças associada 
à idéia de que essa educação deveria estar vin­
culada a uma formação profissional. Além disso, 
via­se na retirada desses indivíduos das ruas e a 
sua colocação em instituições educacionais, uma 
forma de prevenção mais barata do que as for­
mas de punição adotadas até então (LIMA, 2008, 
p. 21).

A partir dessa premissa, várias instituições fo­
ram criadas no país com o objetivo de civilizar, so­
bretudo os menores, por meio de uma política que, 
se não era ainda de formação profissional, era de 
orientação e de estímulo para o trabalho. O poder 
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público assumiu a infância como preocupação, as­
sociando a necessidade de tirar as crianças das ruas, 
com a exigência de formação de mão­de­obra que 
já se anunciava. Na então Província da Parahyba do 
Norte desde, pelo menos 1837, o problema vinha sen­
do discutido. Em estudo sobre Colégio de Educandos 
Artífices, Lima (2008) identificou em mensagens dos 
Presidentes dessa Província essas preocupações, ou 
seja, a instrução tomada como problema. Era esta a 
preocupação de Joaquim Teixeira Peixoto de Albu­
querque4, que afirmou ser a instrução necessária, in­
clusive na perspectiva de moralização da população 
e da felicidade do país, conforme podemos perceber 
no trecho abaixo:

Sendo inegável Srs. Que da maior soma dos co­
nhecimentos é que resulta o melhoramento, e 
perfeição da moral, base fundamental de toda 
civilização, e felicidade de hum País, é também 
inegável que a Instrução Pública é justamente 
aquelle ponto para o qual os Legisladores de­
vem convergir todas as suas vistas. Seria para 
desejar que hum Sistema Nacional de educação 
regulasse todo o Império, mas em sua falta de 
conveniente que o maior grau de instrução e mo­
ralidade sirva de termômetro para a escolha dos 
empregados, não se devendo só regular por es­
sas formalidades de habilitação que nem sempre 
comprovam a conduta moral (apud LIMA, 2008, 
p. 29).

É nesse contexto que foi criado o Colégio de 
Educandos Artífices da Paraíba, inaugurado em 27 
de outubro de 1866, “[...] funcionando em um sobrado 
da Cruz do Peixe, onde hoje está o Hospital de San­

4 Joaquim Teixeira Peixoto de Albuquerque foi Presidente da Pro­
víncia da Parahyba do Norte entre abril e dezembro de 1838.
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ta Isabel [...]” (MELLO, 1956, p. 46)5. Seu primeiro 
diretor foi um Padre, Joaquim Vitor Pereira e, seus 
primeiros alunos, “[...] 9 alunos pobres iniciaram ali 
seus estudos que consistiam nas matérias do cur­
so primário e nos ofícios de alfaiate e sapateiro [...]” 
(MELLO, 1956, p. 46). O objetivo parecia ser mesmo 
cuidar de crianças desvalidas, ou diminuir a crimi­
nalidade e combater a vagabundagem. Ademais, se­
gundo Fonseca, as estatísticas indicam que na época 
da fundação do Colégio de Educandos Artífices exis­
tia “[...] apenas um estabe1ecimento industrial [...] na 
Paraíba, destinado ao ramo de edificações”. Por ou­
tro lado, as oficinas colocadas em funcionamento in­
dicam que, pela própria natureza de seus serviços, a 
procura por profissionais (mão de obra especializa­
da nos ofícios ensinados) deveria ser muito pequena, 
ou mesmo nula.

Não tinha, entretanto, aquêle Colégio a finalidade 
pròpriamente de preparar operários para a in­
dústria, porém, a de socorrer os meninos pobres 
e desvalidos, os que fôssem órfaos, ou filhos natu­
rais de mães desvalidas. Também a indústria não 
estava a reclamar pessoal para as suas necessi­
dades. As estatísticas mostram que até à época do 
aparecimento do Colégio de Educandos Artifices 
apenas um estabe1ecimento industrial existia 
na Paraíba, destinado ao ramo de edificações. As 
oficinas que foram postas a funcionar naquela 
escola também demonstram, pela natureza de 

5 Esta localização é confirmada por Coriolano de Medeiros em livro 
de memórias originalmente publicado em 1941. Citamos aqui uma 
passagem da última publicação: “No sítio Cruz do Peixe, na área 
hoje ocupada pelo hospital de Santa Izabel, a Província construiu 
e inaugurou o Colégio de Educandos Artífices, fechado e extinto, 
por medida econômica, depois de alguns anos de funcionamento” 
(Cf. O Tambiá da Minha Infância. João Pessoa: A União Editora, 
1994, p. 25).
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seus serviços, que a procura de mão­de­obra es­
pecializada para os ofícios era nula. Em 1869, os 
36 alunos do Colégio estavam divididos em dois 
grupos: 21 aprendiam alfaiataria e 15 dedicavam­
­se à sapataria. Ao Padre Joaquim Vítor Pereira, 
primeiro diretor da casa, não acudira a necessi­
dade de instalar outras oficinas, que não eram 
reclamadas pelo meio ambiente, apesar do regu­
lamento lhe permitir fazer funcionar tantas quan­
tas fôssem necessárias (FONSECA, 1962, p. 90).

O Colégio de Educandos Artífices não sobrevi­
veu às dificuldades do seu tempo. Oito anos depois de 
sua fundação, em 1874, foi extinto. Segundo o Barão 
de Abiahy6, as despesas eram pesadas demais para 
as condições financeiras do Estado. Parte de seus 
alunos foi transferida para a Companhia de Aprendi­
zes Marinheiros.

Transcorridos oito anos desde a sua inaugura­
ção, o Collégio não estava conseguindo atingir 
seus objetivos, causando ao mesmo tempo uma 
grande despesa para a Província da Parahyba do 
Norte, que já vinha com seus recursos bastante 
abalados pelas constantes secas e epidemias. A 
fome assolava várias cidades da província, e es­
tas buscavam ajuda do governo provincial. A ma­
nutenção desta instituição passou a ser um pro­
blema, agravando­se a cada ano. As oficinas que 
deveriam, dentro de determinado tempo suprir, 
parcial, ou totalmente as despesas do Collégio 
se mostravam ineficientes, e davam mais gastos 
que receita (LIMA, 2008, p. 77).

Três anos antes do fechamento do Collégio de 
Educandos, em 1871, outra Escola fora criada. Trata­
­se da Escola de Aprendizes Marinheiros que, por sua 
vez, foi fundada, segundo Mello, pelo Decreto 4.680, 

6 Silvino Carneiro da Cunha, Barão de Abiahy, foi Presidente da Pro­
víncia da Parahyba do Norte entre outubro de 1873 e abril de 1876.
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de 17 de janeiro daquele ano. Ministrando um curso 
de primeiras letras, funcionou inicialmente na For­
taleza de Santa Catarina, em Cabedelo, sendo depois 
transferida para a capital do Estado, localizando­se 
no Convento de São Francisco. Nessa capital, a Esco­
la de Aprendizes Marinheiros “[...] ocupou ainda um 
edifício à Praça Álvaro Machado; o antigo ‘Quartel de 
Polícia’, à rua Maciel Pinheiro, e depois o próprio fe­
deral da praia de Tambaú, e, finalmente, o da Avenida 
João Machado” (MELLO, 1956, p. 201). Em 1885 é fe­
chada a Escola da Província do Rio Grande do Norte e 
seu contingente de alunos foi transferido para a Esco­
la de Aprendizes Marinheiros na capital da Província 
da Parahyba do Norte (CURY, SOARES, 2019).

A criação de Colégios de Educandos na Província 
da Paraíba é parte da ação do Estado que se fez pre­
sente em nível nacional. Insere­se naquilo que Cunha 
chamou de formação compulsória da força de traba­
lho. Nesse caso, agindo sobre determinados segmen­
tos sociais incapazes de, politicamente, apresentar 
reações. Desde 1840 os governos provinciais vinham 
adotando esse modelo de aprendizagem de ofícios.

Para cumprir e ampliar a formação compulsória 
da força de trabalho foram criadas casas de edu­
candos artífices por dez governos provinciais, de 
1840 a 1865, que adotaram como modelo a apren­
dizagem de ofícios em uso no âmbito militar, até 
mesmo a hierarquia e a disciplina. O mais im­
portante dos estabelecimentos desse tipo, o Asilo 
de Meninos Desvalidos, foi criado na cidade do 
Rio de Janeiro em 1875. Os ‘meninos desvalidos’ 
eram os que, de idade entre 6 e 12 anos, fossem 
encontrados em tal estado de pobreza que, além 
da falta de roupa adequada para freqüentar es­
colas comuns, viviam na mendicância (CUNHA, 
2005b, p. 3­4).
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No conjunto das iniciativas patrocinadas pelo 
Estado, registre­se, no Rio de Janeiro, por exemplo, 
a criação, em 1874, do Asilo de Meninos Desvalidos, 
“[...] destinado a recolher e educar menores do sexo 
masculino de 6 a 12 anos de idade” (SOARES, 1981, 
p. 73). Além das iniciativas do Estado, havia também 
ações desenvolvidas por particulares, embora ne­
nhum registro dessa natureza possa ser feito na Pa­
raíba. Todavia, na Capital do País, registre­se uma 
fundação, pela Sociedade Propagadora das Belas­
­Artes, do Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, 
fato ocorrido em 1858. As iniciativas de particulares 
eram destinadas “[...] ao aperfeiçoamento dos traba­
lhadores livres, os que tinham uma disposição posi­
tiva para receber o ensino oferecido. Os particulares 
formavam escolas para artesãos e operários, com 
subsídio governamental.” (CUNHA, 2005b, p. 4).

Essas iniciativas, do Estado e de particulares, 
eram legitimadas por discursos que, ao mesmo tem­
po em que justificavam tais ações, construíam a ideia 
de um tipo de ensino para determinados trabalha­
dores, afirmando, portanto, a dualidade da educação 
brasileira, no sentido da existência de uma escola 
para trabalhadores e outra para a elite, supostamen­
te com missões diferentes e predeterminadas. Então, 
era preciso, estimular as classes menos favorecidas 
para o trabalho e, com isso, dificultar o desenvolvi­
mento de ideias contestadoras da ordem política pos­
ta. Cunha resumiu isso em quatro premissas, a saber:

a) imprimir neles a motivação para o trabalho; 
b) evitar o desenvolvimento de ideias contrárias 
à ordem política que estava sendo contestada 
na Europa; c) propiciar a instalação de fábricas 
que se beneficiariam da existência de uma oferta 
de força de trabalho qualificada, motivada e or­
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deira; e d) favorecer os próprios trabalhadores, 
que passariam a receber salários mais elevados 
(CUNHA, 2005b, p. 4).

Esse conjunto de iniciativas significa que, aos 
poucos, o Estado passou a dedicar mais atenção aos 
problemas sociais (menores nas ruas, qualificação 
para o trabalho). A instrução pública foi assunto que, 
cada vez mais, apareceu na pauta educacional do re­
cém Estado Republicano, motivado por um misto de 
preocupações assistencialistas e um crescente en­
tendimento da instrução como aliada do desenvolvi­
mento industrial do país que se desenhava.

O ensino profissionalizante em tempos republicanos

Uma nova fase na estrutura de formação da 
mão de obra foi se configurando, assim como foram 
se construindo políticas públicas típicas de um Esta­
do que começava a eleger, entre os seus desafios, a 
questão da qualificação de trabalhadores, tendo em 
vista o desenvolvimento econômico (e industrial) 
cada vez mais próspero no país. Quando da Procla­
mação da República, por exemplo, tinha o Brasil 636 
estabelecimentos industriais. Vinte anos depois, em 
1909, ano em que foram criadas as Escolas de Apren­
dizes Artífices, já contava com cerca de outros 3362 
estabelecimentos da mesma natureza. Para Fonseca 
(1961, p. 162), “a Nação parecia despertar” e o “[...] de­
senvolvimento da indústria indicava a necessidade 
do estabelecimento do ensino profissional. Urgia, ao 
Govêrno, tomar providências.”7

7 Segundo Caio Prado Júnior (1978), o primeiro censo geral das 
indústrias brasileiras foi realizado em 1907: “Serão encontrados 
3.258 estabelecimentos industriais com 665.663$000 de Capital, e 
empregando 150.841 operários” (p. 260).



EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NA PARAÍBA: A ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES

71

Claro que nas ações do Estado Republicano es­
tava presente também um forte viés assistencialis­
ta, cuja intervenção quase sempre foi caracterizada 
pela repressão sobre a infância empobrecida. O Es­
tado, que tinha atraído desde a segunda metade do 
século XIX para sua pauta de preocupações questões 
de ordem social e de segurança pública, adota como 
metodologia de ação o uso de mecanismos repressi­
vos com o objetivo de salvaguardar a ordem pública. 
As crianças, pobres e abandonadas, passam então a 
compor as chamadas políticas públicas de combate 
aos crimes, tempo em que mecanismos de repres­
são foram cada vez mais praticados. Santos perce­
beu esse fenômeno ao afirmar que o “[...] aumento da 
ocorrência de crimes é acompanhado pelo aumento 
e especialização dos mecanismos de repressão, ge­
rando uma maior incidência de conflitos urbanos, 
numa clara manifestação do agravamento das ten­
sões sociais” (SANTOS, 2000, p. 214). Portanto, numa 
combinação de preocupação com mão de obra para 
a nascente indústria, assistencialismo e repressão, 
surgem, nesse período, leis e decretos para regula­
mentar a vida das crianças identificadas como pro­
blema e cuja solução associada à ideia de civilização 
da nação passava pela construção de caminhos que 
as afastassem do vício e da criminalidade. Nesse sen­
tido, escreve Rizzini (1997, p.28) que

[...] a criança representava uma ameaça nunca 
antes descrita com tanta clareza. Descobrem­se 
na alma infantil elementos de crueldade e per­
versão. Ela passa a ser representada como delin­
qüente e deve ser afastada do caminho que con­
duz à criminalidade das “escolas do crime”, dos 
ambientes viciosos, sobretudo as ruas e as casas 
de detenção.
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O projeto político republicano (e sua consoli­
dação nas primeiras décadas do século XX) acelerou 
processos de industrialização e de urbanização que 
trouxeram impactos para as questões educacionais, 
incluindo a educação profissional. Para Kunze (2009, 
p. 22), esse é o momento em que “[...] a economia na­
cional já sinalizava a exaustão do modelo agrário­ex­
portador e começava a sentir as pressões do capita­
lismo lhe impondo um ajustamento para o modelo de 
produção industrial.”8 Nessas circunstâncias, o en­
sino profissional ganhou outros contornos ante o es­
forço do Estado republicano de “pedagogização do so­
cial”, ou de fazer isso para um determinado segmento 
social. Nesse sentido, alinhamo­nos à ideia de forma 
escolar9, uma vez que no nosso entendimento, ao aco­
8 Ao concordarmos com a ideia de que a “economia nacional já sina­

lizava a exaustão do modelo agrário exportador”, estamos fazendo 
alusão a um movimento que “aos poucos” vai fundando condições 
para a industrialização no Brasil. Claro que, concordando com Octá­
vio Ianni (1971), temos em mente que, nesse período, início do século 
XX, a economia ainda era permeada, basicamente pelo modelo agro­
exportador. Para esse autor, o capitalismo industrial no Brasil veio 
a se concretizar a partir dos anos 30, com a “derrota, ainda que par­
cial, das oligarquias dominantes até então” (p. 13). A Revolução criou 
“condições para o desenvolvimento do Estado burguês” quando o 
poder público passou então “[...] a funcionar – mais adequadamen­
te – segundo as exigências e as possibilidades estruturais estabele­
cidas pelo sistema capitalista vigente no Brasil” (IANNI, 1971, p. 14).

9 Pensamos o conceito de forma escolar na perspectiva de Vincent, 
G.; Lahire, B. & Thin, D. (2001). Em Sobre a história e a teoria da for­
ma escolar, esses autores a apresentam uma forma peculiar de so­
cialização, a escolar. Tomando como referência “a França urbana 
do fim do século XVII à primeira metade do século XIX” (p. 27­28), 
afirmam, portanto, que a forma escolar está diretamente relacio­
nada com o contexto. Sua finalidade mais ampla seria a pedagogi­
zação do social. Para demonstrarem de modo mais concreto o sig­
nificado de “forma escolar”, analisam uma configuração social de 
conjunto, uma vez que, segundo os autores, há uma relação entre a 
forma escolar e as outras formas sociais, principalmente, políticas 
e, a “[...] forma escolar de relações sociais só se capta completamen­
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lher crianças (no caso específico, crianças pobres) em 
um ambiente escolar dotado de regras e, portanto, 
perante um disciplinamento das relações pedagógi­
cas (resultando no represamento de elementos con­
siderados espontâneos no cotidiano dessas crianças), 
ocorreu um tipo de relação em que o governo dos alu­

te no âmbito de uma configuração social de conjunto e, particular­
mente, na ligação com a transformação das formas de exercício do 
poder” (p. 17). Para explicarem a sua compreensão de forma esco­
lar, os autores apontam cinco características relativamente inva­
riantes (ou recorrentes, segundo os autores) de algumas formas 
escolares de relações sociais. São elas: 1)“A escola como espaço 
específico, separado das outras práticas sociais (em particular, as 
práticas de exercício do ofício), está vinculada à existência de sabe­
res objetivados” (p. 28); 2) “A escola e a pedagogização das relações 
sociais de aprendizagem estão ligadas à constituição de saberes es­
criturais formalizados, saberes objetivados, delimitados, codifica­
dos, concernentes tanto ao que é ensinado quanto à maneira de en­
sinar, tanto às práticas dos alunos quanto à prática dos mestres.”; 
“A pedagogia (no sentido restrito da palavra) se articula a um mo­
delo explícito, objetivado e fixo de saber a transmitir” [...]. “Histori­
camente, a pedagogização, a escolarização das relações sociais de 
aprendizagem, é indissociável de uma escrituralização­codificação 
dos saberes e das práticas” [...]. “O modo de socialização escolar é, 
portanto, indissociável da natureza escritural dos saberes a trans­
mitir” (p. 28­29); 3) “A codificação dos saberes e práticas escolares 
torna possível uma sistematização do ensino e, deste modo, permi­
te a produção de efeitos de socialização duráveis, registrados por 
todos os estudos elaborados sobre os efeitos cognitivos de escola. A 
forma escolar de aprendizagem se opõe então, ao mesmo tempo, à 
aprendizagem no âmago de formas sociais orais, pela e na prática 
à escrita [...] e à aprendizagem do “ler” e do “escrever” não sistema­
tizado, não formalizado, não durável” (p. 30); 4) “A escola – como 
instituição na qual se fazem presentes formas de relações sociais 
baseadas em um enorme trabalho de objetivação e de codificação 
– é o lugar da aprendizagem de formas de exercício do poder. Na 
escola, não se obedece mais a uma pessoa, mas a regras supra­pes­
soais que se impõem tanto aos alunos quanto aos mestres” (p. 30), 
e 5) “Enfim, para ter acesso a qualquer tipo de saber escolar, é ne­
cessário dominar a “língua escrita” [...]. A forma escolar de relações 
sociais é a forma social constitutiva do que se pode chamar uma 
relação escritural­escolar com a linguagem e com o mundo” (p. 34­
35 – grifos dos autores).
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nos passa a ser conduzido pelas chamadas “[...] regras 
supra­pessoais que se impõem tanto aos alunos quan­
to aos mestres” (VINCENT; LAHIRE & THIN, 2001, p. 
30). Foi o momento em que instituições acanhadas, 
que se dedicavam ao ensino de ofícios, foram subs­
tituídas por escolas com projetos mais consistentes, 
uma vez que a necessidade de formar trabalhadores 
assalariados foi se impondo como ideia associada ao 
progresso e à modernização do País e consorciada 
com a motivação de construção da unidade política 
republicana. Desse modo, questões de ordem polí­
tica, social e econômica se misturaram, se comple­
taram e se explicaram. A escola que surgiu também 
teve os seus objetivos e destinatários redefinidos:

Os destinatários não eram apenas os pobres e os 
“desafortunados”, mas, sim, aqueles que, por per­
tencerem aos setores populares urbanos, iriam 
se transformar em trabalhadores assalariados. 
Sendo assim, a montagem e a organização do sis­
tema de ensino profissional iriam constituir [...] 
um processo institucionalizado de qualificação e 
disciplinamento dos trabalhadores livres dos se­
tores urbanos (MANFREDI, 2002, p. 80).

Para atender aos desvalidos da sorte: as escolas de 
aprendizes artífices

A preocupação com o controle social foi, portan­
to, elemento dos mais importantes nas ações desen­
volvidas pelo Governo Federal. Ademais, em Estados 
onde a indústria era incipiente e a necessidade de 
pessoal qualificado para trabalhar nas fábricas era 
muito pequena (caso da Paraíba), o controle social 
parecia mesmo nortear tais ações, significando assim 
a presença do Estado e seu esforço de afirmação, de 
unificação e de civilização. Assim, o ensino profissio­
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nalizante na Paraíba republicana parece nascer com 
esse viés acentuado, com essa “missão histórica” de 
atender aos desvalidos da sorte, aos pobres de modo 
geral. Desse modo, mantém o fôlego da ideia cons­
truída desde a época em que o trabalho escravo exis­
tiu, e que identifica determinados segmentos sociais 
como “destinados” ao trabalho e a uma escola prepa­
ratória para tal; enquanto que outros, ao contrário, 
seriam portadores de um “outro destino” e, portan­
to, deveriam receber outro tipo de educação. Esta 
associação do trabalho às classes menos favorecidas 
não era privilégio das camadas dirigentes. Para Ro­
manelli, (1989, p. 44), “[...] era também uma caracte­
rística marcante do comportamento das massas que 
se acostumaram, após três séculos, a ligar trabalho 
com escravidão”, marcando negativamente a ideia 
do trabalho como atividade social e humana10. Nessa 
perspectiva, Fonseca, refletindo sobre o decreto de 
criação das escolas de aprendizes e da percepção de 
seu idealizador, o Presidente Nilo Peçanha, percebeu 
o problema e o criticou nos seguintes termos:

Pena é que a penetração de seu espírito e a clari­
vidência de seus atos [de Nilo Peçanha] viessem 
ainda imbuídos do velho preconceito que em­
prestava à aprendizagem de ofícios a feição secu­
lar que a destinava aos pobres e aos humildes e 

10Sobre esse tema, escreveu Manfredi: “O sistema escravocrata, que 
sobreviveu por mais de três séculos, deixou marcas profundas na 
construção das representações sobre o trabalho como atividade 
social e humana. Além de envolver a violência cometida contra 
os habitantes nativos, impondo­lhes um padrão civilizatório que 
não era o seu, e de afugentar os trabalhadores livres, o emprego 
da mão­de­obra escrava para a execução de atividades artesanais e 
de manufatura acabou criando a representação de que todo e qual­
quer trabalho que exigisse esforço físico e manual consistiria em 
um ‘trabalho desqualificado” (2002, p. 71).
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não evitasse, no decreto que o ligaria à história 
da educação no Brasil, aquela preferência aos 
candidatos “desfavorecidos pela fortuna” (FON­
SECA, 1961, p. 163).

Foi neste contexto, portanto, que surgiram as 
Escolas de Aprendizes Artífices, em 23 de setembro de 
1909, quando o então Presidente da República Nilo Pe­
çanha (1909 – 1910) sancionou o Decreto no 7.566, que 
criou “[...] nas capitães dos Estados da Republica Esco­
las de Aprendizes Artifices, para o ensino profissional 
primario gratuito”11. Em execução da Lei no 1.606, de 
29 de dezembro de 190612, e diante do aumento popu­
lacional das cidades que traziam dificuldades para as 
classes proletárias, era preciso criar condições para 
facilitar a sobrevivência dessas. Acompanhando o en­
tendimento de Cunha, afirmamos que, na verdade, 
com a criação das Escolas de Aprendizes, o governo 
federal criou “todo um sistema escolar” (CUNHA, 
2000, p. 94), com legislação específica, prédios, cur­
rículos e metodologia próprios, além de destinatários 
(alunos) e formas de ingresso também particula­
res13. Seus objetivos também eram muito específicos:
11 Foram criadas 19 Escolas, subordinadas ao Ministério da Agricul­

tura, Indústria e Comércio.
12Foi o Presidente Afonso Pena que sancionou, através do decreto no 

1.606, de 29 de dezembro de 1906, “[...] a resolução do Congresso 
Nacional que mandava criar o Ministério dos Negócios da Agricul­
tura, Indústria e Comércio e que incluía, entre as suas atribuições 
da nova dependência governamental, os assuntos relativos ao en­
sino profissional” (FONSECA, 1961, p. 161).

13“Essas escolas formavam, desde a sua criação, todo um sistema es­
colar, pois estavam submetidas a uma legislação que as distinguia 
das demais instituições de ensino profissional mantidas por parti­
culares (fossem congregações religiosas ou sociedades laicas), por 
governos estaduais, e diferenciavam­se até mesmo de instituições 
mantidas pelo próprio governo federal. Em suma, as escolas de 
aprendizes artífices tinham prédios próprios, currículos e meto­
dologia próprios, alunos, condições de ingresso e destinação espe­
rada dos egressos que as distinguiam das demais instituições de 
ensino elementar” (CUNHA, 2000, p. 94).
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[...] não só habilitar os filhos dos desfavorecidos 
da fortuna com o indispensavel preparo technico 
e intellectual, como fazel­os adquirir habitos de 
trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade 
ignorante, escola do vicio e do crime; que é um 
dos primeiros deveres do Governo da Republica 
formar cidadões uteis à Nação (BRASIL, 1909).

Assim, no início de 1910, começaram a funcio­
nar, nas capitais dos estados, 19 Escolas de Aprendi­
zes Artífices, inauguradas entre janeiro e outubro, 
sendo a Escola da Paraíba inaugurada em 6 de janeiro 
daquele ano. As mudanças que aconteceram no País 
desde o fim do trabalho escravo, passando pela Pro­
clamação da República e pela intensificação do pro­
cesso de urbanização de algumas cidades, fizeram 
surgir perspectivas de desenvolvimento na direção 
da industrialização. Daí que, no início do século XX, 
é possível falarmos, acompanhando as reflexões de 
Santos, de uma “ideologia do desenvolvimento base­
ada na industrialização”, que teria passado “[...] a do­
minar os debates em torno de um projeto para o país, 
para atingir o progresso, a independência política e 
a emancipação econômica” (2007, p. 212). As escolas 
de aprendizes foram então, no entendimento desse 
autor, a conversão do pensamento industrialista em 
medidas educacionais14. Não por acaso, Cunha con­
sidera a criação das escolas de aprendizes artífices15 

14Registre­se também a presença de um elemento ideológico que se 
faz presente neste contexto. Trata­se da ideia do trabalho e do ensi­
no profissional como antídoto do pecado (ou a formação do caráter 
pelo trabalho), muito em função das escolas salesianas. Para mais 
informações sobre a atuação dos salesianos no ensino profissional 
indicamos Cunha (2005b, p. 47­61).

15 Pelo menos um acontecimento importante pode ser elencado 
como antecedente da criação destas escolas. Trata­se do Congresso 
de Instrução realizado na Capital da República, em 17 de dezembro 
1906. As orientações deste Congresso “[...] foram levadas ao Con­
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como o acontecimento mais marcante do ensino pro­
fissional na Primeira República, e destaca a finalida­
de dessas, que, no seu entendimento, era a formação 
de trabalhadores para as indústrias:

[...] operários e contramestres, mediante ensino 
prático e conhecimentos técnicos necessários 
aos menores que pretendessem aprender um 
ofício, em oficinas de trabalho manual ou mecâ­
nico que forem mais convenientes e necessários 
ao estado em que funcionar a escola, consultadas, 
quanto possível, as especialidades das indústrias 
locais (CUNHA, 2005b, p. 63).

Em outro momento, Cunha (2005b) critica o 
texto do Decreto 7.566, de forma contundente, apon­
tando inclusive seus vazios e seus propósitos. Embo­
ra longa, a transcrição desta passagem se impõe pela 
força dos questionamentos que ela sugere:

Difícil ser mais explícito do que isso na apresen­
tação dos propósitos das escolas profissionais 
que então se criavam. A formação de força de tra­
balho qualificada para fazer frente às exigências 
do processo de industrialização estava ausente, 
apesar de ter sido manifestada reiteradamente, 
nos anos seguintes, pelo presidente Nilo Peçanha 
e pela burocracia ministerial a que essas escolas 
estavam afetas. Nos consideranda do decreto 
essa finalidade foi substituída por algo mais am­
plo – ‘formar cidadãos úteis à Nação’. No entan­
to, outros motivos constantemente proclamados 
antes e depois da criação dessas escolas esta­
vam presentes no texto acima [texto do Decreto 
7.566]. Antes de tudo, os destinatários, apontados 

gresso Nacional na forma de anteprojeto de lei. Pretendia­se que a 
União promovesse o ensino prático industrial, agrícola e comercial, 
nos estados e na capital da República, mediante um entendimento 
com as unidades da federação, cujos governos se obrigariam a pa­
gar a terça parte das respectivas despesas” (CUNHA, 2005b, p. 64).
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como as ‘classes proletárias’ ou os ‘filhos dos des­
favorecidos da fortuna’. Em seguida, a tendência 
que esses destinatários teriam de permanecer 
na ociosidade, situação definida como ‘escola do 
vício e do crime’. Finalmente, a pedagogia cor­
retiva que se atribuía às escolas de aprendizes 
artífices, de ‘fazê­los adquirir hábitos de trabalho 
profícuo’, além, é claro, do ‘indispensável prepa­
ro técnico e intelectual’ (CUNHA, 2005b, p. 66).

Trata­se, portanto, de um “sistema educacio­
nal nacional”16, formado por escolas congêneres de 
ofícios, com a pretensão de levar esse tipo de ensino 
para as principais cidades do país, cujo objetivo era 
formar cidadãos úteis à Nação, expressão que, em 
sentido particular, significava o compromisso com 
“[...] a formação de força de trabalho qualificada para 
fazer frente às exigências do processo de industriali­
zação [...]”, tal como assinala Cunha. Todavia, reflete 
também, em nosso entendimento, o esforço do Esta­
do Republicano de pactuar (um pacto federativo) e 

16 Ao utilizarmos a expressão “sistema educacional nacional”, esta­
mos nos referindo a um conjunto de escolas de ofícios, em sentido 
bem específico, localizadas em cidades de praticamente todos os 
Estados. O sentido da expressão é o mesmo de “todo um sistema 
escolar”, tal como pensa Cunha (2000, p. 94). Em outra obra Cunha 
usa a expressão “primeiro sistema educacional de abrangência na­
cional” no sentido de “um agregado de estabelecimentos de ensino, 
dotados de propósitos comuns” (2005b, p. 66). É, portanto, diferen­
te de “sistema nacional de ensino” em sentido amplo. A propósi­
to, sobre “sistema nacional de ensino”, ver Saviani (1987) e, mais 
recentemente: “[...] embora a linha geral dos debates do final do 
Império apontasse na direção da construção de um sistema nacio­
nal de ensino colocando­se a instrução pública, com destaque para 
as escolas primárias, sob a égide do governo central, o advento do 
regime republicano não corroborou essa expectativa. Seja pelo ar­
gumento de que, se no Império, que era um regime político centra­
lizado, a instrução estava descentralizada, a fortiori na República 
Federativa, um regime político descentralizado, a instrução popu­
lar deveria permanecer descentralizada.” (SAVIANI, 2010, p. 170).
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fundar uma espécie de contrato com os diferentes 
estados da federação, muitos em estágios de desen­
volvimento bem diferentes e, portanto, com preocu­
pações divergentes. Ainda que alguns Estados já re­
gistrassem seus primeiros processos rumo à indus­
trialização, outros, como é o caso da Paraíba, estavam 
bem distantes de um desenvolvimento que indicasse 
a necessidade de mão de obra qualificada para traba­
lhar em fábricas. Por isso, foi proposto, nessas insti­
tuições, o ensino de atividades manufatureiras, cuja 
orientação técnica situa­se entre o artesanato e a in­
dústria, “uma posição intermediária” entre as duas, 
tal como mostrou Cunha ao definir esse processo 
como uma educação manufatureira:

A educação manufatureira [...] são processos edu­
cacionais orientados tanto para o trabalho arte­
sanal quanto para a produção industrial, ainda 
que incipiente. Um bom exemplo são as escolas 
de aprendizes artífices, pelo menos nos primei­
ros anos, ao ministrarem um ensino orientado 
tanto para atividades artesanais, como a sapata­
ria; e industriais, como a tornearia e a mecânica. 
A serralheria é outro oficio cujo ensino poderia 
servir tanto a umas quanto a outras formas de 
organização da produção (CUNHA, 2005a, p. 3)17.

17 Para a compreensão desse processo, é fundamental diferenciar­
mos os termos artesanato, manufatura e indústria. Nesse sentido, 
Cunha nos esclarece que “[...] a educação artesanal desenvolve­se 
mediante processos não sistemáticos, a partir do trabalho de um 
jovem aprendiz com um mestre de ofício, em sua própria oficina, 
com seus próprios instrumentos e até mesmo morando em sua 
casa. Ajudando­o em pequenas tarefas, que lhe são atribuídas de 
acordo com a lógica da produção, o aprendiz vai dominando, aos 
poucos, o ofício”. A educação industrial por sua vez “[...] desenvol­
ve­se mediante processos sistemáticos e estritamente regulamen­
tados, destinados a produzir uma formação padronizada, de resul­
tados previsíveis e controláveis, em geral voltada para um grande 
número de jovens. De um modo geral, a educação industrial se de­
senvolve em ambientes especializados, como escolas e centros de 
formação profissional.” (CUNHA, 2005a, p. 2­3).
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A Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba co­
meçou a funcionar em 1910 oferecendo os cursos de 
Alfaiataria, Encadernação, Marcenaria, Sapataria 
e Serralheria. A pressa em atender, de imediato, o 
pedido do governo federal, certamente resultou em 
ambientes inadequados para a prática escolar. Seu 
primeiro local de funcionamento, até 1929, foi um po­
rão do Quartel da Polícia Militar. Não por acaso, já em 
1921 o seu primeiro diretor Eugenio Gomes Outeiro 
acusava em Relatório os problemas do prédio onde 
funcionava, considerava­o impróprio, pois não apre­
sentava condições satisfatórias ao bom desenvolvi­
mento dos trabalhos escolares. Assim, alertava que 
era “[...] necessario maior espaço, para ser dado aos 
alumnos melhor conforto, mais luz e ar.” (OUTEIRO, 
1921, p. 9). No entanto, permaneceu neste espaço até 
23 de setembro de 1929, quando se transferiu para o 
prédio próprio (MEDEIROS, 1940, p. 3).

Figura 1 – Quartel da Polícia Militar do Estado,1920

Fonte: Stuckert Filho (2004, p. 123).
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Considerações finais

No contexto das transformações urbanas que as 
cidades experimentaram, o Estado brasileiro se en­
gajava em projetos de modernização em suas ações 
diante dos problemas de sua época. Desse modo, es­
forçou­se em atender as demandas de uma economia 
que conhecia mudanças e promoveu as regulamen­
tações necessárias. Surgiram então novos códigos de 
postura para as cidades que se urbanizavam, isto é, 
as normas sanitárias e todos os tipos de controle que 
iam desde preocupações com saúde e higiene até o 
controle das casas de prostituição. Atendendo as de­
mandas criadas também pela industrialização do 
país, ou pela perspectiva de industrialização criada 
nos primeiros anos da República, o Estado procurou 
legitimar­se montando uma estrutura educacional 
capaz de dialogar com os problemas presentes, tempo 
em que foram produzindo novos discursos, legitima­
dores de uma nova ordem baseada no trabalho livre 
e assalariado, numa ética moral positiva sobre o tra­
balho e, portanto, na perspectiva de consolidação de 
uma sociedade fundamentada em valores burgueses. 
Nesse contexto, marcado por certo entusiasmo18, pro­
curava­se, por meio da educação, resolver problemas 
urbanos, “[...] a estruturação de esquemas de controle 
que viabilizassem, no espaço da cidade e no tempo da 
produção expropriação capitalista, o disciplinamento 
das populações resistentes, na vadiagem ou na anar­
quia, à nova ordem que se implantava (CARVALHO, 
18 Pensamos aqui na expressão cunhada por Jorge Nagle (1978). Em 

“A Educação na Primeira República”, esse autor usa a expressão 
‘entusiasmo pela educação’ no sentido de que esta (a educação) se­
ria o grande problema brasileiro e, portanto, a solução para resol­
ver os demais.
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1989, p. 21)19. Para Queluz (2010), o estado republica­
no que se reivindica racional e científico assume “o 
papel de preceptor do povo e das crianças”. Sobre esse 
assunto, as palavras de Rodolpho Miranda, então Mi­
nistro da Agricultura, Indústria e Comércio, são es­
clarecedoras. No Relatório de sua pasta para os anos 
de 1909 e 1910 escreveu que considerava que um “[...] 
um dos principais deveres do Governo da República 
é interessar­se pela sorte dos menores [...]”, de modo 
especial pelos “[...] desprovidos de meio de vencer e 
lutar pela existência, cabendo­lhe, portanto, ampará­
­los contra qualquer espécie de exploração que sobre 
ele se possa exercer.”. Afirmou ainda que o seu Mi­
nistério, ao criar Escolas de Aprendizes Artífices nas 
principais capitais dos Estados, estava preocupado 
em “[...] não só impedir a tendência à ociosidade [dos 
jovens], despertando­lhe o amor pelo trabalho, mas 
também convertê­los em criatura útil à sociedade, 
pelo aprendizado profissional, complementado pelo 
ensino teórico escolar.” (QUELUZ, 2010, p. 2). Nessa 
perspectiva, “[...] a educação é quase uma religião cí­
vica”, tendo como missão a “[...] obra de regeneração 
das massas populares e auxiliar na organização do 
trabalho livre.” (2010, p. 2).

Foi, portanto, nesse contexto de afirmação da 
República que a escola ganhou espaço no imaginá­
rio republicano “[...] como signo da instauração da 
nova ordem, arma para efetuar o Progresso” (CAR­

19 Corroborando essa linha de raciocínio, Kulesza e Melo situam 
a criação da Escola Aprendizes Artífices da Paraíba, nesse con­
texto de urbanização do país: “Tal como suas congêneres, a ins­
tituição tinha como objetivo primordial o reordenamento social, 
tornado urgente em virtude da aceleração do processo de urba­
nização, especialmente nas grandes cidades” (KULESZA; MELO, 
2006, p. 2).
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VALHO, 1989, p. 7), e que a rede de escolas de apren­
dizes artífices foi criada. A localização dessas escolas 
obedeceu à lógica da política praticada pelo Estado 
brasileiro da época, sendo o critério econômico, em 
muitos casos, desprezado. Para Cunha, o critério uti­
lizado pelo Estado republicano para a localização das 
escolas de aprendizes não é “explícito”, ao contrário, 
é “[...] possível constatar [...] um critério implícito, de 
caráter político representativo, de acordo com o vi­
gente no Senado” (2005b, p. 66).

Destarte, 19 dos 20 estados20 “[...] ganharam, 
cada um, uma escola de aprendizes artífices, qual­
quer que fosse sua população, sua taxa de urbani­
zação e a importância da atividade manufatureira 
na sua economia (CUNHA, 2005b, p. 67). Não resta 
dúvida quanto à vontade do governo republicano em 
estabelecer um pacto com os Estados, assinalando, 
com a criação das escolas, sua presença e o desejo de 
afirmação da unidade republicana. Também claro é o 
modelo de escola proposto aos desfavorecidos da for­

20A exceção foi o Estado do Rio Grande do Sul, onde já funcionava 
o Instituto Técnico Profissional da Escola de Engenharia de Por­
to Alegre, mais tarde denominado Instituto Parobé. Com apenas 
uma exceção (Campos de Goitacases, terra do Presidente Nilo Pe­
çanha), “[...] as escolas se localizavam sempre na capital do estado, 
independentemente, também, de ser ela a cidade mais populosa 
ou aquela onde a produção manufatureira fosse mais intensa” 
(CUNHA, 2005, p. 67.). O fato também ocorreu porque o Dr. Oli­
veira Botelho, Presidente do Estado naquela época, havia negado 
o auxílio pedido para a instalação do estabelecimento. A Câmara 
Municipal de Campos, tomando conhecimento daquela recusa, 
ofereceu ao Governo Federal o prédio necessário. Aliás, o Presi­
dente Nilo Peçanha, quando Presidente do Estado do Rio de Ja­
neiro, já havia criado pelo decreto 787, de 11 de setembro, quatro 
escolas profissionais naquela unidade federativa, situando­as em 
Campos, Petrópolis, Niterói e Paraíba do Sul, sendo as três primei­
ras para ensino de ofícios e a última destinada à aprendizagem 
agrícola.
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tuna, configurando, como já afirmamos, a dualidade 
na educação (escola para ricos x escola para pobres), 
ou o fenômeno já criticado por Gramsci, assinalando 
um tipo de escola para cada grupo social21.

Nesse sentido, a preocupação do Estado brasi­
leiro com a formação profissional no início do século 
XX deve ser interpretada como parte do esforço feito 
pelas elites brasileiras para modernizar a educação 
no país com a apresentação de um projeto que aten­
desse aos seus interesses. Se no Império, a criação 
dos Colégios de Educandos Artífices é um exemplo 
do esforço do Estado para atender aos órfãos e des­
validos através da instrução pública como obra de 
caridade; na República, as Escolas de Aprendizes, 
surgem como “peça” na engrenagem montada pelo 
Estado para reforçar o pacto federativo que dera ori­
gem à República (por isso os estados foram chama­
dos para que “[...] se associassem ao Estado soberano 
e indissolúvel, para juntos decidirem os rumos do 
país e, nesse caso específico, os rumos da educação 
para o trabalho [...] ” (KUNZE, 2009, p. 19)), e aten­
der aos desvalidos da sorte, que para os dirigentes 
do país, “[...] se avolumavam com o crescimento das 
cidades, [e] precisavam ser atendidos e profissiona­
lizados para se transformarem em obreiros, em ope­

21 Criticando a ideia de escolas diferentes para grupos sociais dife­
rentes, escreve Gramsci: “A marca social é dada pelo fato de que 
cada grupo social tem um tipo de escola próprio, destinado a per­
petuar nestes grupos uma determinada função tradicional, di­
retiva ou instrumental. Se se quer destruir esta trama, portanto, 
deve­ se evitar a multiplicação e a graduação dos tipos de escola 
profissional, criando­se, ao contrário, um tipo único de escola pre­
paratória (elementar­média) que conduza o jovem até os umbrais 
da escolha profissional, formando­o entrementes como pessoa ca­
paz de pensar, de estudar, de dirigir ou de controlar quem dirige” 
(GRAMSCI, 1978, p. 136).
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rariado útil [e] incapaz de se rebelar contra a Pátria” 
(KUNZE, 2009, p. 15)22.

Com efeito, era preciso superar a visão que se 
tinha dos trabalhadores nacionais “[...] como aqueles 
que não apresentavam disposição para o trabalho, 
mas sim à preguiça, com tendências ao vício e ao cri­
me” (NASCIMENTO, 2007, p. 105)23. Isso soma para 
a justificativa, bem como para a explicação da ação 
firme e decisiva do Estado no início do século XX, na 
empreitada de criar uma rede de escolas de aprendi­
zes. Na Paraíba, a Escola de Aprendizes

Artífices foi instalada em janeiro e as primei­
ras aulas datam de fevereiro de 1910, contando com 
33 alunos (aprendizes) “[...] número que no encerra­
mento, em maio, subia a 134” (MEDEIROS, 1940, p. 
4). Esse aumento significativo das matrículas (pelo 
menos em termos percentuais) é suficiente para fa­
larmos de um começo promissor. Insere­se, portan­
to, nas políticas que são apresentadas por esse Esta­
do para responder aos novos problemas advindos do 
desenvolvimento econômico e social que o país expe­
rimentava. Nesse sentido, as escolas de aprendizes 
tomam parte desta empreitada (momento em que 

22 Para Faria Filho (2001, p. 15), “[...] o almejo por esse tipo de “educa­
ção popular” surgiu como uma estratégia política, não só de defesa 
da República, mas também de luta contra as ideias socialistas circu­
lantes no país. Nesse esquema, o certo era que o “povo” precisava 
ser educado, porque sem instrução tornava­se perigoso e facilmen­
te “enganável” por outros líderes e, com certa facilidade, convenci­
do a seguir propostas políticas que não as dos republicanos”.

23Essa ideia foi expressa, segundo Osvaldo Vieira do Nascimento, 
por Olavo Bilac. Em 1916, “[...] quando da criação da Liga de Defesa 
Nacional, ao dizer que as cidades estão cheias de ociosos descal­
ços, maltrapilhos, inimigos da carta do ABC e do banho – animais 
brutos, que de homens têm apenas a aparência e a maldade” (Cf. 
NASCIMENTO, 2007, p. 108).
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ganham outra configuração), aliando­se às ideias de 
progresso e de modernização do país, consorciadas 
com a motivação de construção da unidade política 
republicana.
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Introdução

Este texto tem como alvo analisar a criação da Es­
cola Profissional Presidente João Pessoa (Pindobal), 
visualizando através dos textos impressos suas práti­
cas educacionais. Partindo desse intuito, destacamos 
que Pindobal – como é popularmente conhecida – é 
uma instituição profissional paraibana criada em me­
ados de 1930 com o objetivo de oferecer o ensino agrí­
cola e mecânico, como também de recolher os jovens 
em situação de vulnerabilidade social, rotulados pelos 
jornais como “menores transviados”. No imaginário 
social, esta Escola é percebida como uma instituição 
corretiva, capaz de ajustar possíveis desvios de con­
dutas e eliminar do meio social potenciais criminosos.

Destacar que Pindobal é uma instituição híbri­
da, é pensar sobre as suas práticas e sobre duas ver­
tentes que, por vezes, se misturam. É híbrida pois ar­
ticula o ensino agrícola ao mecânico como principais 
ferramentas para o mundo do trabalho, relacionada 
às práticas disciplinares para o civismo e para a cor­
reção de possíveis desvios de condutas. Nesse senti­
do, Pindobal é socialmente um espaço de aprisiona­
mento ao mesmo tempo em que é um local educativo. 
Essa complexa relação com os seus objetivos credita­
­lhe uma mistura de práticas no mínimo curiosa.
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Os caminhos metodológicos que percorremos 
são de base documental e de caráter qualitativo. Uti­
lizamos como principal campo teórico­metodológico 
a História Cultural (CHARTIER, 1994), desenvolven­
do um olhar singular para as fontes impressas aqui 
expostas (BARBOSA, 2007). Utilizamos, também, 
como postura e método de vigoroso poder científico, 
elementos do Paradigma Indiciário, como um méto­
do analítico contra­ hegemônico capaz de visualizar 
as singularidades de determinado objeto até a sua 
exaustão, percebendo as tensões materiais e subjeti­
vas que rodeiam a sociedade (GINZBURG, 1989).

Partindo deste cenário, esses escritos foram 
gestados durante a graduação em Pedagogia com 
área de aprofundamento em Educação do Campo, 
na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), a partir 
da pesquisa no Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica (PIBIC, 2016­2020), que resultou 
no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), intitula­
do: “Histórias e Memórias de Pindobal (1930­1950): 
Crianças “Indesejáveis” (NASCIMENTO, 2020). Atu­
almente, Pindobal é o objeto investigativo no Mes­
trado Acadêmico em Educação pelo Programa de 
Pós­Graduação em Educação da UFPB, pesquisa que 
está em andamento.

Socializaremos, aqui, os achados sobre Pindo­
bal, localizados na imprensa, pois é a partir dos im­
pressos que identificamos os discursos contidos so­
bre essa instituição e suas práticas educativas. Por­
tanto, os resultados que desvelamos estão balizados 
na afirmação de que Pindobal apresenta, em sua con­
cepção educativa, o ensino agrícola como principal 
ferramenta para alavancar a economia brasileira, 
advogando acerca da construção de uma sociedade 
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brasileira economicamente agrícola e, consequente­
mente, forte, com o intuito de formar trabalhadores 
eficientes para o mercado de trabalho.

Por fim, os impressos demonstram que Pindo­
bal é uma instituição pensada sob a ótica da seguran­
ça nacional, na medida em que existe uma crescen­
te necessidade de aprisionar aqueles sujeitos vistos 
como “menores transviados” e como criminosos em 
potenciais, retirando­os das ruas e dando­lhes um 
ensino útil.

Os próximos tópicos tratarão de dialogar acerca 
do método utilizado para a construção deste estudo, 
como também da concepção de ensino agrícola de­
fendida pela instituição e do ensino como ferramenta 
para a correção.

O percurso das fontes: do método aos indícios da 
imprensa

Os caminhos percorridos para a materialização 
deste artigo estão imbricados nos desafios e proble­
máticas da História da Educação, da História Cultu­
ral (CHARTIER, 1994) e da História das Instituições 
Profissionais paraibanas, campos de investigação 
fecundos e singulares do ponto de vista de seus ob­
jetivos educativos e dos sujeitos que são atendidos. 
Assim como a sociedade está em um movimento 
constante, com suas organizações e seus modos de 
existir e viver próprios de cada comunidade, das ins­
tituições educativas e, em especial, as profissionais 
também. Essas instituições fazem parte da sociedade 
e, portanto, estão envolvidas nas tramas e disputas 
sociais, que, por sua vez, desenvolvem aparatos ideo­
lógicos e representacionais.
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É com esta percepção crítica e não ingênua que 
desenvolvemos o presente capítulo, compreendendo 
Pindobal como uma instituição atravessada pelo po­
der real e simbólico, pela força de ser uma instituição 
capaz de corrigir os vícios daqueles sujeitos que são 
vistos como potenciais criminosos e para os quais se­
ria preciso utilizar os aparatos da moral, do civismo 
e do trabalho. Por ser uma instituição profissional, 
é, sobretudo, transversalizada pelas aspirações do 
capitalismo do seu tempo, pelas conjecturas da elite 
dirigente e, assim, pelas concepções de nação e de so­
ciedade que o período de sua fundação lhe confere.

Do ponto de vista prático, o presente texto é de­
senvolvido a partir da pesquisa documental de cará­
ter qualitativo, utilizando os impressos como princi­
pais fontes de pesquisa, no período da primeira me­
tade do século XX, especificamente a partir de 1930. 
A escolha pela imprensa está atrelada a dois motivos: 
1) do ponto de vista dos textos encontrados sobre o 
objeto investigado, durante a graduação; 2) porque 
acreditamos que a imprensa se configura como um 
campo de observação e análise fecundo e instigante, 
que, por vezes, está encenando de maneira pública o 
xadrez da disputa política e econômica de determina­
da sociedade.

Aqui cabe destacar que o nosso compromisso é 
tensionar a imprensa do ponto de vista de suas esco­
lhas e de seus modos de conceber a informação. So­
bre essa questão, pensemos como são selecionadas 
determinadas matérias: é a partir da localização de 
uma notícia no folhear das páginas do impresso que 
se revela a importância de um dado assunto por seus 
editores, o quadrante no qual a notícia está localiza­
da, o tamanho da fonte e a posição da página. Esses 
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são elementos fundantes para pensarmos a posição 
defendida pelos editores em determinada notícia. 
Possivelmente, as primeiras duas páginas e a última 
estarão condicionadas àquelas matérias de cunho 
sensacionalista, muitas vezes exaltando uma figura 
pública, e outras maculando a imagem de seus oposi­
tores. A imprensa, assim como a sociedade, revela­se 
na trama das disputas sociais, nas escolhas das maté­
rias, no tom em que elas são redigidas e na importân­
cia que lhe é atribuída.

A imprensa coloca­se, na maioria das vezes, no 
campo da neutralidade da informação, mas o que 
percebemos, ao lermos uma matéria de jornal, é que 
seus posicionamentos se fazem presentes desde a 
escolha da página até a seleção das palavras e das 
chamadas para as suas colunas. Há que se conside­
rar que:

Os jornais atuam como força dirigente superior, 
mesmo que em função de objetivos específicos 
se liguem a um ou a outro grupo e, dessa forma, 
exercem o papel de estado maior intelectual do 
partido orgânico. Daí também ser fundamental a 
construção da imagem de independência e neu­
tralidade. [...] (BARBOSA, 2007, p. 151­152).

Essa força dirigente superior, como afirma Bar­
bosa (2007), é produtora das disputas sociais no cam­
po da política e da economia, e essa noção de neu­
tralidade é estratégica para reafirmar seu poder de 
disseminação das notícias que devem ser consumi­
das por todas as pessoas. O Jornal é uma empresa da 
informação que consolida o seu sucesso a partir da 
quantidade de tiragem vendida e da repercussão da 
notícia na sociedade. Barbosa (2007) destaca que o 
Jornal é um “partido” que exerce uma força política, 
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e, sobretudo, uma força policial, “[...] como ‘partido’, 
desempenha não só a função política, mas também 
de propaganda de polícia, de influência moral e cul­
tural [...]” (BARBOSA, 2007, p. 152, grifos da autora). 
Dessa maneira, os jornais exercem uma força na in­
formação articulada da seguinte forma:

Percebendo como fundamentais para a sua exis­
tência três elementos básicos – o público, a for­
ça coerciva, centralizadora e disciplinadora e o 
elemento de articulação que possibilita o conta­
to moral e intelectual –, é possível ver, pois, as 
ações no sentido de construir uma imprensa 
moderna – cuja técnica a faz objetiva e neutra – 
como movimentos de um partido orgânico, cuja 
principal função é promover a articulação entre 
os grupos dominantes, que centralizam, disci­
plinam e organizam ideologicamente as ideias, 
e o público para o qual devem ser difundidas. 
O jornalista como elemento responsável por 
esta articulação intelectual, ganha notoriedade 
não apenas em função do poder simbólico que 
desempenha, mas do poder de fato que detém 
(BARBOSA, 2007, p. 152).

Portanto, para utilizarmos a imprensa como 
principal fonte de pesquisa, é preciso compreender 
esses enredos, pois não podemos cair na ingenuida­
de científica de achar que essa fonte é neutra e, so­
bretudo, que não carrega consigo elementos mate­
riais e subjetivos entre a força do capital financeiro e 
da escolha pessoal dos editores regulados pela socie­
dade, e pelo objetivo da venda massiva de seus textos.

Ao trabalharmos com a impressa, estamos vi­
sualizando os indícios de uma informação que está 
posta de maneira diferenciada ao ser comparada 
com um documento institucional, por exemplo. Es­
tamos, cuidadosamente, na tênue linha entre verda-
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deiro, falso e fictício, termos utilizados por Ginzburg 
(1989). Para a consolidação das pesquisas históricas, 
atualmente, o mesmo autor afirma que,

Hoje, palavras como “verdade” ou “realidade” 
tornam­se impronunciáveis para alguns, a não 
ser que sejam enquadradas por aspas escritas ou 
representadas por um gesto. Antes de tornar­se 
moda, esse gesto ritual, difundido nos ambien­
tes acadêmicos americanos, fingia exorcizar o 
positivismo ingênuo: atitude de quem considera 
que a realidade é cognoscível diretamente, sem 
mediações [...] (GINZBURG, 1989, p. 17, grifo do 
autor).

Dessa maneira, o verdadeiro, posto como co­
nhecimento verificável do ponto de vista positivista, 
sem qualquer regulação social, é criticado aqui como 
uma posição reducionista de conceber determinado 
objeto histórico. Aqui, sobretudo, nossa investigação 
concebe Pindobal a partir do texto impresso, carre­
gado de significados e de tensões; os indícios que sus­
citamos são de que o texto impresso carrega consigo 
marcas importantes para pensarmos uma institui­
ção pouco conhecida.

No passado, podiam­se acusar os historiadores 
de querer conhecer somente as “gestas dos reis”. 
Hoje, é claro, não é mais assim. Cada vez mais se 
interessam pelo que seus predecessores haviam 
ocultado, deixando de lado ou simplesmente ig­
norado. “Quem construiu Tebas das sete portas?” 
– perguntava o “leitor operário” de Brecht. As 
fontes não contam nada daqueles pedreiros anô­
nimos, mas a pergunta conserva todo seu peso 
(GINZBURG, 1987, p. 15).

Dessa forma, a construção do presente estudo 
relaciona­se a uma história repleta de lacunas e de 
imaginários, pouco conhecida do ponto de vista cien­
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tífico e da fundação dessa instituição profissional. 
Portanto, o nosso compromisso é articular a criação 
de Pindobal relacionada às tensões sociais, pensan­
do o estudo historiográfico atrelado às marcas da so­
ciedade e seus anseios. O próximo tópico tratará de 
abordar a concepção de ensino agrícola para o tra­
balho defendido por Pindobal e preconizado por Si­
zenando Costa – intelectual e primeiro diretor desta 
instituição.

Ensino agrícola e mecânico para o trabalho: um meio de 
fixar o homem a sua gleba

O título desta seção foi retirado da obra A Es-
cola Rural, de Sizenando Costa, publicada em 1941, 
que tem o intuito de elaborar uma espécie de manual 
para a criação de instituições profissionais rurais, a 
exemplo de Pindobal, afirmando que,

E’ preciso, também acentuar que o ensino minis­
trado nessas escolas NÃO VISA, ABSOLUTAMEN­
TE, FORMAR PROFISSIONAIS; seu escopo único 
é criar, no seio do povo, u’a mentalidade mais 
propensa ao trabalho no campo, fixando tanto 
quanto possível o homem à sua gleba [...] (COSTA, 
1941, p. 12, grifo do autor).

Percebemos que, na visão de Costa (1941, p.12), 
seria preciso organizar instituições que fossem ca­
pazes de “[...] criar uma mentalidade mais propensa 
ao trabalho no campo [...]”. Pindobal seria uma dessas 
instituições, pensada sob a ótica do trabalho agríco­
la e da segurança nacional. Nos relatórios dos Presi­
dentes dos Estados Brasileiros (PB), na aba do Ensi­
no Profissional é destacado que, “[...] segundo colho 
do relatório do director geral da instrucção publica, 
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o professor Sizenando Costa, por iniciativa própria, 
fundou, na secção feminina do grupo que dirige, um 
modesto atelier para a feitura de chapéus de senho­
ras [...]” (PARAHYBA DO NORTE, 1926, p. 82).

Esse trecho revela que Sizenando Costa era o 
diretor geral da instrução pública, em 1926, demons­
trando que sua relação com o campo do ensino pro­
fissional vem se estabelecendo ao longo dos anos na 
esfera do poder público. Em 1930, Sizenando Costa 
assume a direção de Pindobal, assim, “[...] dia 16 to­
mou posse da propriedade de Pindobal (Maman­
guape), onde será instalado um aprendizado agrícola 
para menores delinquentes abandonados, o profes­
sor Sizenando Costa, nomeado para exercer esse car­
go [...]” (INFORMAÇÕES, 1930, p. 8).

Como sugere o próprio impresso, Pindobal se­
ria uma instituição destinada a “menores delinquen­
tes abandonados”. Abordar os discursos da impressa 
relacionados aos textos de Sizenando é importante 
para que possamos visualizar até que ponto esses 
discursos se cruzam. As escolas rurais, defendidas 
por Costa, deveriam ser capazes de transcender a es­
cola tradicional, pois a escola “[...] somente de letras, 
hierática, dogmática; escola, algo de claustro, algo de 
caserna, deve ceder lugar a uma outra talvez menos 
palavrosa, menos livresca, e mais dinâmica, mais 
apropriada ao ambiente e às supremas necessidades 
coletivas.” (COSTA, 1941, p. 15).

A fala de Costa é materializada em uma crítica 
à escola tradicional. Seria Pindobal uma dessas ins­
tituições menos livrescas? Essas críticas, apontadas 
por Sizenando, sugerem que a escola tradicional de­
veria ser repensada. Nossa dúvida é: Até que ponto a 
crítica de Costa às instituições educativas “livrescas” 
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se sustentam? Parece­nos que Sizenando defende o 
mesmo modelo de educação defendido pelo movi­
mento escolanovista, que é um ensino voltado para 
a vida e para o trabalho. A esse respeito, Campana e 
Rocha (2018) destacam,

A Escola Nova chega ao Brasil entre as décadas 
de 1920 e 1930, em um contexto no qual o avan­
ço industrial influencia o sistema educacional. 
Nesse momento, a escolarização passa a ser en­
tendida como um processo necessário para a for­
mação de profissionais, numa perspectiva de que 
esta iria colaborar para o crescimento do país. 
Assim, esse modelo de educação seria associado 
a um projeto nacional de escola pública defendi­
do por educadores que elaboraram o documen­
to intitulado Manifesto dos pioneiros da Escola 
Nova. Redigido por Fernando de Azevedo e assi­
nado por 26 educadores, o manifesto tornou­se o 
marco do escolanovismo no Brasil (CAMPANA; 
ROCHA, 2018, p. 15).

A educação tradicional brasileira é colocada em 
questionamento pelo movimento da Escola Nova, 
inspirado nas contribuições da psicologia da infân­
cia e das experiências estrangeiras sobre uma es­
cola mais ativa e menos conteudista, provocando os 
governos e as instituições de ensino a repensarem 
seus métodos e seus conteúdos. O discurso de Costa 
(1941) está bem articulado aos discursos dos renova­
dores da escola na primeira metade do século XX. Se­
gundo Araújo (2004, p. 131),

Assiste­se, a um só tempo, no meio intelectual, 
ao surgimento de manifestações da necessida­
de histórica de rupturas com concepções e pro­
cedimentos tradicionais de sociedade e de vida 
e a emergência de uma nação verdadeiramente 
 moderna.
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O processo de modernização da escola estaria 
relacionado também ao processo de modernização 
da atividade econômica brasileira. O espectro do 
novo pairava pela sala de aula, condenando professo­
res que hiperdimensionam os conteúdos para ceder 
lugar a uma escola capaz de atender às demandas do 
capital financeiro. A crítica da Escola Nova no Brasil 
está fundada na justificativa que a Escola Tradicional 
não daria conta de formar trabalhadores aptos para 
o mercado, e Pindobal é fundada a partir dessa ótica 
da Escola Nova, ainda que de maneira distorcida. Si­
zenando Costa afirma que,

Quanto à aplicação dos métodos impostos pelas 
ciências bio­psicológicas, não vejo campo ex­
perimental mais vasto e mais rico de material 
para aulas vivas, puramente ativas, como o que 
oferecem essas escolas onde se multiplicam as 
oportunidades para o professor encontrar idéias 
centrais de interesse que se desdobram, sem 
artifícios, numa sucessão natural, demonstran­
do fatos, cada qual mais atraente para a criança 
(COSTA, 1941, p. 18­19).

Esse trecho não deixa dúvida de que as ideias 
de Costa sobre uma Escola Rural seriam influencia­
das pelas ideias da Escola Nova. Nossa dúvida gira 
em torno de saber se Pindobal seria uma instituição 
paraibana pensada sob a ótica do Escolanovismo ou 
se carrega consigo apenas alguns elementos, tendo 
em vista que,

[...] apesar de as ideias de renovação da edu­
cação terem se configurado em uma proposta 
para o sistema público de ensino, as mudanças 
indicadas por essa corrente pedagógica se con­
solidaram em poucas experiências práticas. Os 
estudos apontam que o discurso educacional 
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escolanovista foi absorvido pelos documentos 
oficiais, mas poucos princípios foram, de fato, 
incorporados no cotidiano escolar (CAMPANA; 
ROCHA, 2018, p. 16).

A dificuldade de conceber instituições educati­
vas pautadas na concepção Escolanovista é entendi­
da de maneira prática, pois essa concepção é germi­
nada nos países europeus e é transposta para o Bra­
sil, sem considerar a constituição do próprio povo 
brasileiro, a escala de desigualdades e do não acesso 
à educação.

Paralelos à educação nova estavam o prestígio 
dos renovadores da educação dos pioneiros, prin­
cipais difusores da pedagogia da Escola Nova, e 
a hegemonia internacional do movimento esco­
lanovista com seus epígonos representados por 
Johann Herinch Pestalozzi, Adolfo Ferrière, Ge­
org Kerschenteiner, John Dewey, William Heard 
Kilpatrick, Ovide Decroly e Maria Montessori 
(ARAÚJO, 2004, p. 137, grifo do autor).

Esses teóricos, pautados nas teorias da psicolo­
gia da infância, desenvolvem um modelo escolar di­
ferente das escolas tradicionais, e o Brasil, no anseio 
de transitar entre os países que desenvolveriam esse 
modelo de ensino, passa a flertar com as ideias da Es­
cola Nova. Sizenando Costa é um desses intelectuais 
que credita ao Escolanovismo um padrão educativo 
eficiente; para este intelectual, as Escolas Rurais são 
locais férteis de consolidação desse modelo mais ati­
vo (COSTA, 1941).

Fica claro nos textos de Sizenando que sua pre­
ocupação gira em torno de desenvolver um ensino 
que não se restrinja às aulas de letras e que atenda às 
necessidades de um Brasil moderno. Dessa maneira, 
Pindobal surge a partir desses tensionamentos e des­
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sa disputa entre o tradicional e o moderno, entre a 
necessidade de formar mão de obra capacitada para 
o trabalho agrícola e a aspiração de encarcerar a po­
pulação de crianças e jovens que se encontravam em 
situação de vulnerabilidade social. De acordo com 
os escritos de Nunes (1930), podemos confirmar que 
Pindobal é criada para atender a essas duas necessi­
dades, por este motivo, consideramo­la uma institui­
ção híbrida.

Por estes dias será inaugurado o Centro Agrícola 
do Pindobal, no município de Mamanguape, des­
tino a recolhimento dos menores abandonados 
e delinquentes. O novo estabelecimento compre­
ende o ensino profissional agrícola e mecânico. 
Quando ali esteve o presidente determinou que 
fossem construídos alojamentos e officinas, fi­
cando desde então o estabelecimento habilitado 
a receber officialmente sessenta menores, nu­
mero esse que será duplicado logo após a con­
clusão das obras em andamento (NUNES, 1930, 
p. 132).

Em 1930, é exposto na revista O Campo (refe­
renciada na citação anterior) que o Centro Agrícola 
de Pindobal estaria prestes a ser inaugurado. É im­
portante destacar que a instituição é nomeada diver­
sas vezes por diferentes nomes, durante e após a sua 
criação. Destacamos que, em 1914, o terreno para 
a fundação desse centro já estava sendo preparado 
para o ensino agrícola, de acordo com a imagem a 
 seguir.
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Figura 1 – Centro Agricola da Parahyba do Norte 
(Casa destinada à escola)

Fonte: Relatório do Ministro da Agricultura, Industria e Com­
mercio, 1914 (BNDIGITAL).

Dessa forma, percebemos que a Figura 1 refe­
re­se a Pindobal como Centro Agrícola e que, desde 
1914, é ventilada a possibilidade de fundar essa ins­
tituição. A imagem apresenta 3 (três) crianças no 
meio do terreno, vestidas de branco e com a casa que 
serviria de escola ao fundo. Essa foto representa a 
concepção educativa da instituição, e, ao colocar as 
crianças próximas à casa e no meio do espaço para as 
atividades agrícolas sugere que essa instituição esta­
ria prestes a iniciar o funcionamento.

Para tanto, discutimos aqui algumas questões 
preliminares sobre Pindobal e sobre as Escolas Ru­
rais defendidas por Sizenando Costa – primeiro dire­
tor de Pindobal –, destacando que seus escritos estão 
imersos no ideário escolanovista e que o Ensino Agrí­
cola, pensado por ele, relaciona­se a uma concepção 
de educação para o trabalho. Portanto, o próximo tó­
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pico tratará de discutir mais a fundo a criação da ci­
tada escola, a partir de 1930, e os sujeitos que lhe são 
encaminhados, focalizando a concepção de ensinar 
para “corrigir” e os discursos contidos na imprensa 
sobre a instituição.

Ensinar para corrigir: o ensino útil aos menores 
transviados

A Escola Profissional Presidente João Pessoa, 
popularmente conhecida como Pindobal, nem sem­
pre foi chamada assim. Os impressos dão conta de 
pelo menos cinco nomenclaturas diferentes. Além 
da menção empregada no título deste trabalho, vi­
sualizamos que em meados de 1930, é chamada de 
Centro Agrícola de Pindobal (NUNES, 1930); Centro 
Agrícola Presidente João Pessoa (ASSUNTOS, 1934); 
Aprendizado Agrícola de Pindobal (SERVIÇOS, 1929) 
e até de Escola Correcional Presidente João Pessoa 
(O INTERVENTOR, 1938). Destacamos que essas 
nomenclaturas, além de dificultarem o trabalho de 
pesquisa, também conservam o peso de uma inde­
finição identitária; ora os impressos destacam que 
Pindobal é escola profissional, ora que é um espaço 
 correcional.

O nome do Presidente João Pessoa é apresenta­
do nos impressos como uma forma de homenageá­
­lo, após a sua morte em 1930. Não sabemos ao certo 
se Pindobal é organizada durante o governo de João 
Pessoa (1928­1930), pois os impressos dão conta que 
essa instituição é pensada muito antes de seu gover­
no – como apresentado na Figura 1, em 1914. Sabe­
mos que a instituição passa a levar o nome de João 
Pessoa após a sua morte, de acordo com os jornais 



ESCOLA PROFISSIONAL PRESIDENTE JOÃO PESSOA (PINDOBAL): 
RELATOS DE UMA INSTITUIÇÃO HÍBRIDA NA PARAÍBA DO SÉCULO XX

107

consultados: “[...] O governo do Estado resolveu dar o 
nome de João Pessoa ao Centro Agrícola de Pindobal, 
onde funciona um patronato de menores abandona­
dos e filhos de delinquentes, em homenagem ao seu 
fundador” (OS FUNERAES, 1930, p. 3).

Dessa maneira, o impresso apresenta João 
Pessoa como o fundador da instituição e, após a sua 
morte, Pindobal passa a carregar o seu nome. Outra 
informação importante é a destinação da instituição, 
apresentando que o seu público alvo são os jovens 
em situação de vulnerabilidade social, chamados “fi­
lhos de delinquentes”. O termo “menor” utilizado nos 
impressos é empregado também pelo Código do Me­
nor de 1927. De acordo com Nascimento (2020, p. 31, 
grifo do autor),

[...] Esses sujeitos, partindo das estatísticas crimi­
nais, passariam a ser chamados de “menor” ou 
o “menor de idade” e as precárias condições de 
vida nas cidades forjariam um “menor” desvian­
te, aquele capaz de saquear e gatunar, os chama­
dos mendigos, meninos de rua e batedores de 
carteiras.

Pindobal destina­se a esses sujeitos, vistos so­
cialmente como potenciais criminosos. A estes, o Es­
tado organizou asilos e reformatórios, instituições 
para o cárcere que possuíam elementos educativos, 
pautados no trabalho, na moral e no civismo. O in­
tuito dessas instituições estaria em formar sujeitos 
úteis à sociedade. Destacamos que as naturezas dos 
crimes cometidos por esses “menores” estão estatis­
ticamente apresentadas, no início do século XX, da 
seguinte maneira,

A natureza dos crimes cometidos por menores 
era muito diversa daqueles cometidos por adul­



GABRIEL ALVES NASCIMENTO • ALINE RODRIGUES ALMEIDA

108

tos, de modo que entre 1904 e 1906, 40% das pri­
sões de menores foram motivadas por “desor­
dens”, 20% por “vadiagem”, 17% por embriaguez 
e 16% por furto ou roubo. Se comparados com os 
índices da criminalidade adulta teremos: 93,1% 
dos homicídios foram cometidos por adultos, e 
somente 6,9% por menores, indicando a diver­
sidade do tipo de atividades ilícitas entre ambas 
as faixas etárias. As estatísticas mostram que os 
menores eram responsáveis neste período por 
22% das desordens, 22% das vadiagens, 26% da 
“gatunagem”, 27% dos furtos e roubos, 20% dos 
defloramentos e 15% dos ferimentos (SANTOS, 
2004, p. 214, grifo do autor).

Percebemos que os crimes cometidos pelos 
“menores” estão na categoria que podemos chamar 
de menor poder ofensivo. É a partir do Código do 
Menor de 1927 que o Estado começa a se preocupar 
com esses sujeitos. Na Paraíba, surge Pindobal com 
o intuito de conter essa população das ruas e dimi­
nuir os seus crimes. Não nos cabe aqui apontar se 
esse tipo de instituição atenderia ou não às especifi­
cidades desses sujeitos, o que nos cabe é tensionar 
os objetivos dessa instituição e apresentá­la de modo 
que consigamos visualizar o passado com o olhar da­
quele período, repleto de embates e tensionamentos. 
Pindobal é criada pelo decreto de n° 1.606, de 14 de 
novembro de 1929, e regulamentada pelo decreto de 
n° 1.672, de 10 de junho de 1930. (PARAHYBA, 1930).

[...] Destinado a recolher e amparar menores 
abandonados ou delinquentes, o novel estabe­
lecimento foi sempre uma das instantes cogita­
ções do meu governo. Para installal­o aproveitei 
a fazenda “Pindobal”, de propriedade do Estado, 
situada no município de Mamanguape, encrava­
da em zona fértil e salubre. Para essa instalação 
foi preciso concluir algumas construcções ape­
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nas começadas e dotar as existentes de adapta­
ções mais urgentes. O estabelecimento var ter 
luz electrica propria, cujos aparelhos já estão 
encommendados. Tem actualmente capacidade 
para sessenta menores, podendo esta lotação 
ser duplicada, desde que se façam novas cons­
trucções. Um dos edifícios serve de residência 
ao director e de escriptorio da administração. 
Várias plantações estão sendo fundadas, para 
dar serviço e assegurar parte da alimentação aos 
menores internados. Acredita o seu director que 
dentro de um trimestre o estabelecimento esta­
rá produzindo calçado e roupa para os reclusos, 
correame para animaes de serviço, vassouras, 
espanadores, cestas para papel e objetos outros 
deste gênero de que venha a carecer o Almoxari­
fado Geral do Estado. Inicia­se assim, entre nós 
um instituto de grande finalidade social e que 
vem preencher também um dos reclamos da 
vigente legislação sobre menores (PARAHYBA, 
1930, p. 134­135).

A citação anterior, encontrada nos Relatórios 
dos Presidentes dos Estados Brasileiros, é elaborada 
pelo falecido Presidente João Pessoa e apresentada 
pelo vice­presidente do estado Dr. Álvaro Pereira de 
Carvalho à câmara legislativa da Paraíba, compre­
endendo o período de julho de 1929 a junho de 1930. 
Este fragmento traz elementos essenciais para pen­
sarmos a proposta do Estado para a criação de Pin­
dobal, seu objetivo está clarificado e é o de “recolher 
e amparar menores abandonados ou delinquentes”. 
O presidente João Pessoa afirma que tal instituição é 
consolidada a partir de seu governo.

O texto ainda apresenta que o local destinado à 
instituição é fértil e que serão fundados alguns tipos 
de máquinas e serviços que os internos elaboraram, 
incluindo suas próprias vestimentas e as correias 
para os animais, como também itens de serviço para 
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o Almoxarifado Geral do Estado, como vassouras, es­
panadores e cestas de papel. Por fim, o texto relata 
que essa instituição é um dos locais solicitados pela 
legislação vigente de amparo ao “menor”, referen­
ciando o Código do Menor de 1927. De acordo com 
Passetti (2004, p. 355),

Fechavam­se os trinta primeiros anos da Re­
pública com um investimento na criança pobre 
vista como criança potencialmente abandonada 
e perigosa, a ser atendida pelo Estado. Integrá­la 
ao mercado de trabalho significava tirá­la da vida 
delinquencial [...] e educá­la com o intuito de in­
cutir­lhe a obediência.

As crianças, mesmo colocadas no mundo do 
trabalho de maneira precoce, desenvolviam suas 
próprias estratégias de sobrevivência. Sabemos que 
a violência produzida tanto no mundo do trabalho 
quanto nas ruas, fábricas ou nas instituições profis­
sionais, é instrumento de exercício de força para for­
mar um tipo de criança produtiva; essa violência se 
fazia presente tanto por parte dos patrões como das 
próprias crianças.

A relação de trabalho com a mão­de­obra menor 
– aprendiz em muitos casos – em que a disciplina 
evoluía, de fato, para os maus­tratos arbitrários, 
[...] Acima de tudo, porque o mundo do trabalho 
não subvertia a infância e a adolescência a ponto 
de excluir o lúdico de suas vidas. As brincadeiras 
dos menores teimosamente resistiam à raciona­
lidade imposta pelo ambiente de trabalho e fo­
ram, ao longo do tempo, em nome da disciplina 
exigida nos regulamentos das fábricas e oficinas, 
o claro detonador de atitudes violentas (MOURA, 
2004, p. 268).

Em 1931, uma matéria sobre Pindobal é pro­
duzida no periódico A Noite Illustrada, relatando as 
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atividades ali exercidas pelos internos, apresentan­
do inclusive uma série de duas fotos das crianças no 
refeitório e em campo aberto.

Figura 2 – Uma Bella Fundação de João Pessoa na 
Parahyba

Fonte: A Noite – Secção de Rotogravura: 1931 (BNDIGITAL).

A Figura 2 é extremamente representativa, ela 
nos apresenta os sujeitos encaminhados a Pindobal, 
os chamados “menores transviados” ou “menores de­
linquentes”. Na imagem, vemos apenas meninos, em 
sua maioria negros e com semblantes de  assustados.

Podemos inferir que essas crianças estariam 
assustadas ao verem a câmera fotográfica da época 
e os integrantes da imprensa; ou a fotografia repre­
sentaria o seu dia a dia na instituição, sendo força­
das a estarem sempre atentas a qualquer tipo de si­
tuação que estivesse por vir. Não sabemos ao certo 
o que motivou os semblantes assustados captados 
pelas lentes do jornal, a única certeza que temos é 
que essas crianças têm um olhar triste e estão todas 
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amontoadas em um espaço que com certeza não ha­
via sido projetado para essa quantidade de pessoas. 
A imagem fala por si; é uma bela representação das 
crianças, e apresenta uma mistura de tristeza e pre­
cariedade.

Figura 3 – Uma Bella Fundação de João Pessoa na 
Parahyba

Fonte: A Noite – Secção de Rotogravura: 1931 (BNDIGITAL).

A Figura 3 encena a operacionalização de Pin­
dobal. Agora, os sujeitos estão fardados com uma es­
pécie de roupa militar, os que estão em pé seguram 
vasos com mudas e os agachados mostram os vasos 
que estão no chão. Diferente da figura 2, essa nos 
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mostra uma certa organização, estão enquadrados e 
vestidos com calça, cinto, camisa e chapéu, possivel­
mente, essa vestimenta não serviria para o trabalho 
no campo, mas apresenta algo importante à socieda­
de da época: a comprovação de que os jovens retira­
dos das ruas, ali naquele lugar seriam transformados 
em “elementos úteis”. O Hibridismo ao qual nos refe­
rimos no título deste escrito é claramente decifrado 
nesta imagem; o jogo de imagem nos mostra uma 
cena que mistura civismo, trabalho e disciplina. Ain­
da é possível perceber que os dois jovens agachados 
do lado esquerdo sorriem, os demais seguem sérios.

Em 1934, Pindobal é reformado para atender 
240 (duzentos e quarenta) “menores”, sendo que, 
inicialmente, a instituição havia sido projetada para 
60 (sessenta) internos. A publicação a seguir denun­
cia que existiam mais de 100 (cem) crianças em um 
espaço que comporta até 60 (sessenta). A Figura 2, 
que apresentamos anteriormente, com as crianças 
no refeitório, dá uma noção dessa superlotação. A pu­
blicação a seguir apresenta os motivos pelos quais a 
instituição não havia sido reformada antes.

[...] O Centro Agricola Presidente João Pessoa, 
que após a sua creação não pudera ser devida­
mente organizado, em face da luta que assober­
bou o Estado no período pré­revolucionário, 
afastando­se, por isso, da sua finalidade, vem 
merecendo com especial carinho, as atenções 
da atual administração. Não seria razoável mes­
mo, o abandono de um estabelecimento que po­
derá abrigar mais de duas centenas de infelizes 
menores, arrancados ao ócio e muitas vezes ao 
crime, para lhes ser ministrada uma educação 
eficiente e regeneradora. Trata­ se de um serviço 
de caráter inadiável, tendo­se em consideração a 
reunstancia de ali se acharem mais de cem me­
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nores, num ambiente de absoluto desconforto. 
Sem transpor as verbas orçamentarias, o chefe 
do governo vem dotando o Centro de Pindoal de 
melhoramento dignos de nota, no louvável pro­
posito de que ele alcance os reais objetivos. Por 
enquanto, tendo em vista a situação financeira e 
os recursos orçamentários, foi atacada apenas a 
construção do pavilhão central, compreendendo 
dormitórios para 240 menores, refeitório, cosi­
nha, dispensa, padaria, serviços sanitários e ba­
nheiros. A construção desses alojamentos para 
os internos é uma das iniciativas de maior vulto 
da completa reforma por que vai passar o edu­
candário de Pindobal. O projeto geral, da autoria 
do dr. Leon Clerot, compreende construção de 
enfermaria, residência para médico, pavilhão de 
recreio, deposito de máquinas, escola, escritório 
da administração, aviário, apiário, pocilga, pom­
bal, silos etc. O serviço de construção está a cargo 
da diretoria de obras públicas (ASSUNTOS, 1934, 
p. 3).

O projeto da reforma de Pindobal segue uma 
série de construções, apresentadas por Sizenando 
Costa (1941) como fundamentais para a consolidação 
das Escolas Rurais: Pocilga, Pombal, Aviário, Apiá­
rio, Silos, Escola, Dormitórios. Essas são algumas 
das instalações demonstradas na obra de Sizenan­
do, contendo, inclusive, plantas e exemplos de como 
construí­las, afirmando que essas instalações seriam 
de baixo custo e o retorno financeiro quase que ime­
diato. Percebemos que existe uma forte coerência 
entre as instalações de Pindobal e as orientações des­
critas na imprensa, com o ideário de Sizenando Costa 
exposto na Escola Rural.
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Figura 4 – Edifício do Centro Agrícola “Presidente 
João Pessoa”, em construção

Fonte: A Noite – Secção de Rotogravura: 1941 (BNDIGITAL).

A Figura 4 demonstra a reforma de Pindobal 
em construção. O tamanho da obra é surpreendente, 
é um amplo galpão que seria destinado à “[...] cons­
trução do pavilhão central, compreendendo dormitó­
rios para 240 menores, refeitório, cozinha, dispensa, 
padaria, serviços sanitários e banheiros [...]” (AS­
SUNTOS, 1934, p. 3). Em 1938, o Diário de Pernambu­
co destaca que o interventor federal, sobre a continu­
ação de melhoramentos públicos, pretende,

[...] dar maior andamento ao serviço de assistên­
cia aos menores abandonados, proporcionando 
meios para a educação e instrucção profissional 
dos de 10 a 18 annos. Tenciono reformar a Escola 
Correcional Presidente João Pessoa, em Pindo­
bal, creando nos arredores da capital um refor­
matório para os menores delinquentes e anor­
maes. [...] (O INTERVENTOR, 1938, p. 4).
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Essa publicação apresenta pistas sobre a idade 
dos jovens atendidos em Pindobal, só não sabemos 
ao certo se a publicação se refere a esta instituição 
especificamente, mas sabemos que existe uma prio­
ridade de atender aos de 10 (dez) a 18 (dezoito) anos 
com o ensino profissional. Apenas em 1940, o termo 
Escola é utilizado para referir­se a Pindobal, de acor­
do com o periódico A Batalha,

[...] O interventor federal, interessado em dar 
nova orientação à Escola Profissional de Pindo­
bal, onde estão recolhidos cerca de 200 menores 
vadios e delinquentes, entrou em entendimentos 
com o padre Henrique Van Horrst, da Congrega­
ção do Coração de Jesus, que dirige estabeleci­
mento idêntico em Pernambuco, para assumir a 
direção da referida Escola (SERA’, 1940, p. 2).

O texto refere­se a uma mudança na direção da 
instituição, colocando um religioso para assumir o 
cargo. Não sabemos se essa mudança está relaciona­
da com a pouca adesão dos internos aos modelos em­
pregados por Sizenando Costa, de Ensino Rural, ou 
às atividades militarizadas. A instituição religiosa, re­
presentada pelo padre Van Horrst, agora é convoca­
da a apresentar suas contribuições a essa  instituição.

Portanto, Pindobal ao longo de dez anos (1930­
1940), é forjada por várias concepções educativas, do 
ensino profissional a práticas correcionais, até a che­
gada da administração religiosa. Acreditamos que as 
memórias de Pindobal, a partir do texto impresso, re­
velam uma instituição profissional importante para 
a História da Educação paraibana e profissional. Fi­
nalmente, esta seção tratou de apresentar os sujeitos 
encaminhados à instituição, revelando os seus obje­
tivos e a sua organização estrutural e administrativa.
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Considerações finais

O cenário exposto neste trabalho apresenta 
uma história pouco conhecida e repleta de tensões e 
lacunas. É a partir do texto impresso que vamos ao 
encontro dos indícios da criação da Escola Profissio­
nal Presidente João Pessoa, com o intuito de analisar 
a sua criação e os objetivos educacionais que lhes 
são atribuídos. Destacamos que Pindobal é uma ins­
tituição híbrida por defender correntes educativas 
distintas – o ensino profissional agrícola e a correção 
para possíveis desvios de condutas –, portanto, per­
cebemos que Pindobal ora é considerada um espaço 
educativo; ora como local de aprisionamento.

Os resultados que desenvolvemos aqui estão 
atravessados pelas contribuições de Sizenando Cos­
ta, primeiro diretor de Pindobal e intelectual respon­
sável por pensar o ensino profissional agrícola, de­
fendendo a criação de Escolas Rurais pautadas em 
um modelo de ensino mais ativo, influenciado pelo 
movimento Escolanovista. Acreditamos que, a partir 
da fala de Sizenando Costa, Pindobal seja uma insti­
tuição pautada pela concepção da Escola Nova no Es­
tado da Paraíba. Por fim, esperamos que o presente 
escrito contribua para a história e a memória da Es­
cola Profissional Presidente João Pessoa, e que sirva 
de ponto de partida ou de chegada para futuros tra­
balhos.
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Introdução

O objetivo deste artigo1 é discorrer, analitica­
mente, sobre a idealização e criação da Escola Téc­
nica Redentorista (ETER) em Campina Grande­PB, 
nos anos de 1975, perscrutando, assim, o tipo de edu­
cação ali realizada, através de estratégias de disci­
plinamento acionadas em diferentes lugares pelos 
quais os alunos transitavam.

Nesse sentido, ancorados, metodologicamen­
te, na História Oral2, na pesquisa em periódicos, em 
documentos escolares e fotografias do acervo da es­
cola, esboçamos a memória da criação dessa institui­
ção de ensino cujo lema era “Educar é Libertar” e que 

1 Parte da Tese de Doutorado defendida no ano de 2013, no Progra­
ma de Pós­Graduação em Educação pela Universidade Federal da 
Paraíba, sob a orientação do professor doutor Charliton José dos 
Santos Machado.

2 Como refletido por Paul Thompson (1992), “[...] a história oral 
transforma os “objetos” de estudo em “sujeitos”, contribuindo para 
o registro de histórias mais ricas, mais vivas e mais próximas do 
real”. Ao ouvirmos os sujeitos que participaram de acontecimentos 
passados, trazemos para o presente, o mais próximo do que acon­
teceu, considerando os olhares atuais das/os narradoras/es sobre 
as suas experiências. Devido às entrevistas haverem sido realiza­
das nos anos de 2011­2012, usaremos codinomes para preservar a 
identidades dos sujeitos entrevistados, com exceção dos padres, e 
como homenagem as suas importantes participações na história 
da ETER, os identificaremos com nomes de pedras preciosas.
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contribuiu, por quarenta e três anos3, para a expan­
são econômica, cultural e social de Campina Grande 
por meio da formação técnica profissional.

Progressão institucional: de seminário à escola técnica 
redentorista

No ano de 1975, surgiu a ETER, com o seguinte 
lema “Educar é Libertar”, através de seu fundador, 
o Padre Redentorista Edelzino de Araújo Pitiá, cuja 
missão seria a formação humana e profissional de 
jovens das classes sociais menos favorecidas, qualifi­
cando­os com nível técnico para o mercado de traba­
lho. Uma história que, conforme suas palavras, tinha 
como princípio “[...] a dedicação a Deus e à Pátria, no 
campo específico da educação da juventude, na fide­
lidade ao lema: Educar é Libertar” (JORNAL DIÁRIO 
DA BORBOREMA, 1984, p. 8)4.

No início, a escola recebeu inúmeras ajudas de 
entidades estrangeiras5, assumindo a característica 
de uma entidade comunitária. A assessoria de diver­

3 A Escola Técnica Redentorista (ETER) encerrou as suas atividades 
no mês de dezembro de 2018, tendo, até aquele momento, formado 
mais de seis mil jovens em cursos técnicos em Eletrônica, Teleco­
municação, Equipamentos Biomédicos, Enfermagem, Guia de Tu­
rismo, Informática, Logística, Segurança do Trabalho e  Imobiliária.

4 A instituição foi fundada pela Congregação do Santíssimo Reden­
tor, que atua no Brasil inteiro e em quase todos os países do mun­
do. Em 29/08/53, a Congregação fundou a Vice Província do Recife 
que, civilmente, foi registrada como Congregação Redentorista 
Nordestina, abrangendo os estados de Alagoas, Pernambuco, Pa­
raíba e Rio Grande do Norte. Em Campina Grande, no ano de 1966, 
criou­se o Seminário da Congregação para preparar “novos padres 
e irmãos”.

5 Grupos de empresários, engenheiros holandeses, ligados, ou não, 
à Igreja Católica, doaram à ETER equipamentos de eletrônica e de 
telecomunicações de última geração.
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sos professores, da então Universidade Federal da 
Paraíba (Campus II), fez­se presente. As orientações 
quanto à estrutura curricular e organizacional vie­
ram da Escola Técnica de Eletrônica de Santa Rita do 
Sapucaí­SP e do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI/PB), que colaboraram para a ela­
boração do Regimento Interno.

O Pe. Pitiá6 interessava­se por organizar uma 
escola de formação profissional para atender aos jo­
vens das classes menos favorecidas. Com este obje­
tivo, elaborou um projeto para a criação do Colégio 
Redentorista de 1º e 2º graus só para alunas/os exter­
nas/os, na expectativa de, durante o período de cinco 
anos, implementar uma proposta mais definida. Com 
a colaboração do governo V. Provincial de Pe. Jaime 
Van Woensel, foi sistematizada a ideia de uma escola 
técnica profissionalizante a serviço da juventude ca­
rente e do desenvolvimento da região.

Aconselhado por professores da Fundação da 
Universidade Regional do Nordeste (FURNE), o Pe. 
Pitiá pensou na Escola Técnica Redentorista (ETER) 
com cursos profissionalizantes de Eletrônica e Tele­
comunicações, especializações importantes para o 
desenvolvimento tecnológico da cidade de Campina 
Grande, assim como para o estado e regiões vizinhas. 
Assim, auxiliado por alguns confrades, como o Pe. 

6 Nascido em 18/05/1926, na cidade de Curaça, interior da Bahia, 
Edelzino de Araújo Pitiá, filho único, inicia a sua vida religiosa no 
Seminário Menor da Congregação Redentorista de Congonhas – 
Minas Gerais. É ordenado sacerdote no dia 02 de fevereiro de 1951, 
assumindo, posteriormente, a direção do Seminário Menor da Vi­
ce­província do Recife, nos anos de 1959­ 1968. Depois, transfere­
­se para Campina Grande, no intuito de dirigir o Seminário Santos 
Anjos, criando depois o Colégio Redentorista e, no ano de 1975, a 
ETER. .
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Adriano Back, e pelo Superior Geral de Congregação 
Redentorista, conseguiu contribuições estrangeiras 
para a aquisição de equipamentos. Como frisou o Pe. 
Cristiano:

Através de bolsas de estudo cedidas pelo gover­
no estadual e por diretores de empresas a escola 
vem conseguindo formar jovens de diversas ci­
dades do Estado e de outras regiões do Brasil que 
veem em busca da qualificação profissional ofe­
recida pela ETER e reconhecida por empresas 
nacionais e estrangeiras existentes em todo país 
(JOOSTEN, 2008, p.11).

Desse modo, a Escola Técnica foi fundada no 
ano de 1975 como escola particular de caráter filan­
trópico e comunitário, tendo como mantenedora a 
Congregação do Santíssimo Redentor (Redentoris­
ta) e sendo reconhecida pelo Conselho Estadual de 
Educação através da Resolução 18/80 de 06 de maio 
de 1980, conforme narrativa a seguir:

O projeto de criação da Escola era baseado na Lei 
do Ensino Médio, dando ao currículo o conteú­
do profissionalizante. Foi o divisor de águas. Foi 
a opção para outro tipo de escola, que na época 
causou um certo frisson na cidade porque antes 
tinha o Colégio Redentorista que era basicamen­
te Colégio para a elite, era um Colégio privado, e 
agora era uma opção para a formação da classe 
trabalhadora; era uma opção de – em uma épo­
ca também de modernização do sistema de tele­
comunicação no país. Então, todo o esforço foi 
concentrado; não sem dificuldades até internas, 
institucionais, que era para fazer essa transfor­
mação. Então, a opção do colégio era agora uma 
opção para a formação da classe dos trabalha­
dores para a nova etapa de desenvolvimento do 
país, que era as telecomunicações. A escola se 
antecipou por uma questão pelos pobres, mas de 
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qualquer maneira uma opção técnica de forma­
ção, e que mudou o público da escola; e o pesso­
al disse “eu vou entrar na Redentorista porque 
eu quero entrar na Universidade”. Então, foram 
poucos os que ficaram no Colégio quando a opção 
foi essa; do grupo anterior, do pessoal que fazia o 
Ginásio. Então, a mudança foi essa. Havia várias 
pessoas que fizeram o curso, e que gostariam de 
continuar lá, mas não ficaram no Colégio; e aí o 
Colégio fez que alguns que ficaram já estavam. 
Porque o Colégio tinha uma formação muito 
boa com cursos estrangeiros, com técnicos ho­
landeses que estavam aqui; veio um pessoal da 
coordenação técnica nacional muito boa, que já 
trabalhava com esse curso, com o curso anterior, 
com o Colégio, e nessa transição a Escola ia ter 
mais horas. Discutir quantas horas técnicas te­
riam que ser incluídas no currículo. E nisso, re­
almente, a maior parte do currículo tinha não sei 
quantas horas. Eu não sei agora, mas se eu lem­
bro, acho que tinha uma coisa de três mil e tantas 
horas, e tinha seiscentas horas técnicas, aí de­
pois tinha mais estágios, de modo que as pessoas 
que queriam entrar na Universidade achavam 
que com aquele currículo eles iriam perder, que 
nesse currículo aí, tinham impressão de que não 
lembrava mais biologia. Mas, era toda uma coisa 
assim, da formação técnica em telecomunicação. 
Aí, eu acho que todo o esforço nessa época, uma 
equipe ampla que eu estava; tinha também uma 
coordenadora que antes era do Colégio (que era 
Nita). Você deve saber quem era do colégio antes, 
que ela era coordenadora do Ginásio; e eu lem­
bro bem das mesas que a gente tinha para discu­
tir, que era com esses trabalhadores, com esses 
cooperantes holandeses, e também tinha alguns 
técnicos que depois foi Manuel do Carmo, Padre 
Cristiano, Padre Pitiá pessoalmente (AMETISTA, 
2012).

O padre Pitiá foi à cidade de Catolé do Rocha, in­
terior da Paraíba, por indicação de um professor de 
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educação física procurar Rubi. Ao encontrar Rubi, em 
um jogo de futebol, apresentou­se e falou da sua inten­
ção em construir uma escola técnica. O professor foi 
indicado como uma pessoa capaz de ajudá­lo na rea­
lização deste desejo, devido aos conhecimentos acer­
ca de oficinas e sobre a organização de escolas técni­
cas. O Pe. Tiago nos conta como conheceu o Pe. Pitiá:

[...] Eu conheci Padre Pitiá ainda como aspirante 
Redentorista eu entrei em 1992. Padre Pitiá mor­
reu em 1993, então a gente conheceu­ se muito 
pouco tempo e já quando ele estava encerrando 
carreira com dificuldades de saúde. Mas ele par­
ticipou de inúmeros projetos e inúmeras situ­
ações, mas a grande maioria ligada à educação. 
Padre Pitiá, desde Minas Gerais, né, que ele é 
baiano, mas trabalhou uma temporada em Minas 
Gerais e vem com um grupo de missionários de 
Minas Gerais para cá. Então ele consolida, então 
ele trabalha com educação, ligado ao seminário. 
Ele foi vice­reitor, depois com a saída do Padre 
Victor Rodri que era o diretor do seminário, Pa­
dre Pitiá assume e faz toda essa passagem. Padre 
Pitiá vem como reitor do então Instituto Santos 
Anjos depois como Colégio Redentorista e Escola 
Técnica Redentorista. Mais de trinta anos condu­
zindo o processo de educação Redentorista que 
a gente poderia dizer um processo único na his­
tória dos missionários Redentoristas do Brasil 
(CORREIA, 2011).

Por ter compromissos com as escolas Dom Vi­
tal e os colégios agrícola e estadual, Manoel do Car­
mo só pode encontrar­se com o Pe. Pitiá nas férias 
de janeiro do ano de 1972. Ao vir a Campina Grande, 
conheceu o ambiente, onde funcionava o Seminário 
Santos Anjos. Começou, junto a outras pessoas envol­
vidas neste empreendimento (padres holandeses), a 
pensar nas questões práticas para a consecução do 



ESCOLA TÉCNICA REDENTORISTA: DA IDEALIZAÇÃO À CRIAÇÃO 
E SEUS IMPACTOS NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM CAMPINA GRANDE-PB

129

projeto de criação da escola. Como lembra Rubi nes­
sa entrevista:

Então, no começo de 1972 (setenta e dois), ja­
neiro de 72 eu vim para cá para o Redentorista 
aqui, em Campina Grande. E aí eu encontrei jus­
tamente com o Padre e fui conhecer o ambiente 
que era justamente onde funcionava o seminário 
na parte superior do prédio, lá né! E aí, eu, junto 
com mais algumas pessoas que tinha lá, fizemos 
as medições, fizemos uma avaliação e fizemos 
uma planta de como deveria ser os laboratórios. 
Lá na época tinha um inglês, Roy Barling, que ele 
estava, vamos dizer, era um voluntário do conse­
lho britânico e também tava colaborando com a 
Escola Redentorista. E Roy Barling fez um proje­
to, né! Pra trazer os equipamentos, doação, eles 
precisavam desse convênio pra o colégio, tam­
bém tinha lá o, um...um ex professor, era frei Car­
los, um ex padre, que era físico e tinha feito um 
projeto também pra Alemanha, pra conseguir 
um laboratório de física e houve também outros 
professores da escola, da escola técnica, né! Da 
universidade, junto com outras pessoas, colabo­
radores até parceiras da Holanda, aí fizeram um 
projeto pra [...] pra Holanda, pra uma organiza­
ção da Holanda, por que os padres também lá,a 
maioria era tudo, holandeses, né? E conseguiram 
também que esses projetos fossem aprovados, os 
três projetos foram aprovados. Então, a gente fez 
a estruturação do laboratório com cooperação 
lá do Irmão Urbano, que é o carpinteiro e era da 
Congregação. Ele foi quem executou essas divi­
sórias, que é pré­moldada pra movimentar, cres­
cer ou diminuir o laboratório. Eu terminei essa 
etapa, voltei a Catolé do Rocha, e fiquei lá aguar­
dando a chegada dos equipamentos, né? E voltei 
aqui pra Campina Grande pra implementar as 
oficinas da escola industrial do PREMEM, lá no 
Bodocongó, lá no Santo Antônio, outras no inte­
rior. Quer dizer, eu fui encarregado de fazer, de 
fazer essas montagens (RUBI, 2011).
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Pela sua experiência com escolas técnicas, 
acompanhando a criação e organização de muitas 
delas, Rubi tornou­se personagem importante na 
criação da ETER, ao trazer para Campina Grande 
sua prática com oficinas e manuseio de equipamen­
tos. Contribuiu, assim, para os passos iniciais desta 
instituição de ensino profissional, que tomou fôle­
go, ao longo de três décadas, ao acompanhar o seu 
crescimento em Campina Grande, formando jovens 
de várias cidades do Nordeste e de outras regiões 
 brasileiras.

Nessa primeira entrevista, vivenciamos a im­
portância da História Oral, que nos possibilita a evi­
denciação de pessoas, partícipes de acontecimentos 
marcantes tanto para uma vida em particular como 
para uma sociedade, mas esquecidos pelo tempo. En­
cenados por relações sociais, muitas vezes conflitan­
tes, embebidas por interesses de poder, alguns no­
mes dessas histórias ficam ocultos e, pelo caminho, 
trancafiados nas gavetas, poucas vezes, remexidas 
pela lembrança.

Rubi é uma dessas pessoas avaliadas como im­
portantes no contexto de criação e fortalecimento de 
uma grande obra, mas não é valorizado pelos mais 
recentes personagens da história. Assim, analisar a 
ETER como estudo de caso desperta outros matizes 
que foram perdendo a sua força através do tempo, o 
qual se encarrega de esquecer pequenos detalhes do 
passado, às vezes nem tão distante, como uma peça 
no quebra­cabeças daquele dado momento:

É justamente aqui em Campina Grande, a única 
Escola Técnica do mundo. Nós estamos em 78 
países e a Escola Técnica Redentorista é a única, 
tanto que a gente cuida muita bem dela, porque 



ESCOLA TÉCNICA REDENTORISTA: DA IDEALIZAÇÃO À CRIAÇÃO 
E SEUS IMPACTOS NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM CAMPINA GRANDE-PB

131

é a única experiência que nós temos nesta área 
e pra gente fica muito orgulho ser aqui em Cam­
pina Grande, no compartimento da Borborema. 
Em Campina Grande, esta Escola Técnica Reden­
torista nós tivemos outras escolas normais de 
Ensino Fundamental e Médio, inclusive tivemos 
até faculdade, mas houve um repensar, tendo 
em vista que os governos já estavam atendendo 
as necessidades de educação. Então, voltamos 
para a atividade missionária que seria pregação 
de missas populares, atendimento de confissões, 
celebração de novenas e o atendimento dos ro­
meiros nos santuários e também com rádios, TVs 
e editoras, que também, como nós, temos obriga­
ção do anúncio escrito da palavra. Significa dizer 
que nós precisamos usar da comunicação para 
isso, então hoje nós conduzimos umas trezentas 
rádios no Brasil. Nós temos a TV Aparecida e vá­
rias editoras espalhadas no Brasil que nos aju­
dam nesse processo de propagação da palavra 
de Deus. Mas escolas mesmo nós temos muito 
poucas, as que nós tínhamos, fechamos, por en­
tender que não era nosso caminho, nossa linha. 
Mas, a Escola Técnica Redentorista é man-
tida porque ela é entendida não só como 
processo educativo, mas como processo 
social, que tem como lema “Educar é Li-
bertar”. Através da educação técnica, nós 
ajudaremos os jovens da região de Campi-
na Grande a se libertarem da falta de em-
prego, de moradia e de uma oportunidade 
melhor no mercado de trabalho (CORREIA, 
2011, grifos nossos).

A narrativa supracitada evidencia a importân­
cia que a ETER tem para a Congregação Redento­
rista, uma vez que ela representa uma instituição de 
ensino profissionalizante que possibilita à igreja ca­
tólica a realização de um trabalho religioso, social e 
político. Um lugar social de exercício de poder dessa 
igreja que, por meio da formação instrucional, ba­
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lizada pelos vieses tecnicistas e humanistas forma 
jovens pobres estudiosos para a construção da liber­
dade preconizada pela escola. Uma liberdade perse­
guida pelo sacrifício pessoal, perseverança e compe­
tência. As chaves para a conquista final de uma vida 
próspera no mercado de trabalho.

Assim, a ETER simboliza, para a igreja católi­
ca, um lugar de formação instrucional que atrai uma 
população sedenta pela melhoria de vida, represen­
tando, então, uma estratégia de domínio e poder da 
igreja nesta cidade. Por estar situada em uma cidade 
de boa localização geográfica, atraiu, facilmente, fa­
mílias não apenas das camadas pobres, mas de ou­
tras situações econômicas, mais favorecidas, como 
filhas/os de professores/as universitários/as, enge­
nheiros/as, comerciantes, industriais, dentre outras 
profissões, atraídos/as sob a ótica do aforismo da 
educação de alto nível e de reconhecimento local, re­
gional e nacional.

Lugar de formação nos recônditos religiosos

Em nosso estudo, percebemos a ETER como lu­
gar de memória que redimensiona, no ano de 1975, 
os lugares de formação profissional, por onde transi­
tavam as mulheres nos cursos de nível técnico, pois 
essas eram, anteriormente, matriculadas nos cursos 
de enfermagem, normal, comercial, secretariado, de 
contabilidade, os quais demarcavam os espaços femi­
ninos de formação profissional em Campina Grande, 
conforme já mencionamos.

Ao juntar os pedaços soltos encontrados nos do­
cumentos, registramos fragmentos de vidas de pes­
soas que, envolvidas no afã de se tornar um/a aluno/a 
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ETER, mudaram suas vidas, seus comportamentos, 
passando a se destacar em relação as/aos alunas/os 
de outras escolas da cidade. A ETER é considerada 
um lugar, conforme a concepção de Certeau (1996, p. 
2002),

Inicialmente entre espaço e lugar, coloco uma 
distinção que delimitará um campo. Um lugar é 
a ordem (seja qual for) segundo a qual se distri­
buem elementos nas relações de coexistência. 
Aí impera a lei do “próprio”: os elementos consi­
derados se acham uns ao lado dos outros. Cada 
um situado num lugar “próprio” e distinto que 
define. Um lugar é, portanto, uma configuração 
instantânea de posições. Implica uma indicação 
de estabilidade.

Não se trata apenas de um lugar racionalmen­
te planejado, definido por salas de aula, laboratório, 
biblioteca, pátio, projetos pedagógicos, regras de 
convívio, mas sim de um espaço representado por 
símbolos, os quais, adormecidos nos diferentes re­
cônditos do interior da escola e em seu entorno, con­
figuram experiências passadas que, lidas no tempo 
presente, manifestam sentidos aproximados do que 
ocorreu. Tal fato pode ser ilustrado com caso dos no­
mes próprios de moças e rapazes que inauguraram 
os primeiros passos da escola, adormecidos pelo 
tempo, mas que podem ser recordados e conhecidos 
pelo olhar de curiosos saudosistas que trafegam pela 
instituição que nos fala e, ainda, muito tem a dizer 
aos diferentes olhares.

Assinalam­se no lugar – ETER – acontecimentos 
e fazeres históricos de um cotidiano pregresso, mes­
mo sabendo que, limitando­se a fontes documentais, 
não alcançamos essa dinamicidade. Contudo, aqui, 
nos limitaremos a escrever sobre o lugar­ ETER por 
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meio de indícios documentais que, segundo Pierre 
Nora (1993), podem ser denominados como “lugares 
de memória”:

São lugares, com efeito nos três sentidos da pala­
vra, material, simbólico e funcional, simultanea­
mente. Somente em graus diversos. Mesmo um 
lugar de aparência puramente material, como 
um depósito de arquivos, só é lugar de memória 
se a imaginação o investe de uma aura simbólica. 
Mesmo um lugar puramente funcional, como um 
manual de aula, um testamento [...] (NORA, 1993, 
p.33).

Desse modo, reconheceu­se a ETER como ins­
tituição de formação profissional, que representaria 
para a comunidade campinense e para cidades cir­
cunvizinhas um lugar de prestígio para as/os filhas/os 
que ingressassem em seus cursos preparatórios. O ri­
tual de passagem, para tornar­se alunas/os ETER, de­
monstrava os potenciais e capacidades das/os futuras/
os egressas/os. De acordo com a Resolução nº18/80:

O Conselho Estadual de Educação da Paraíba, 
no uso de suas atribuições e com fundamento 
no parecer de nº 38/80, exarado no Processo n 
242/79, oriundo da Câmara de Ensino de 2º Grau 
Superior, aprovado em Sessão Plenária, realiza­
da nesta data.
Resolve:
Art. 1º­ Conceder Reconhecimento à Escola Téc­
nica Redentorista, sediada em Campina Grande.
Art. 2° – A presente Resolução entrará em vigor 
a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário (JORNAL DA PARAIBA, 
1980).

Neste lugar de formação, novas tramas das re­
lações de gênero foram construídas numa configu­
ração histórico/social orientada pela reforma do en­
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sino fundamental e médio promulgada na nova Lei 
de Educação nº 5.692 de l1 de agosto de 1971, tendo 
como um dos objetivos “a formação integral do ado­
lescente (Art.18), a sondagem de aptidões” e a “inicia­
ção ou habilitação para o trabalho” (Art. 5).

O I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 
deixa clara a relação entre a política educacional bra­
sileira e a orientação desenvolvimentista do Gover­
no Federal para o triênio 1972/74. Tal articulação se 
estabelece a partir de diretrizes nacionais, compre­
endendo a educação como fator de desenvolvimento 
socioeconômico e definindo algumas metas, dentre 
as quais se encontram a “[...] eliminação da dicotomia 
educação humanística/educação profissionalizante 
no ensino de 2º grau, além da expansão do número 
de matrículas” (SANDER, 1977, p.173).

Nesta redefinição da formação do cidadão bra­
sileiro, a ETER, enquanto instituição educativa cató­
lica, se adéqua ao plano da política educacional, re­
gistrado no I Plano Setorial da Educação e Cultura 
(PSEC) que:

Considera a educação como “agente e objeto” do 
desenvolvimento. Ressalta com bastante clarida­
de o conceito de “educação como investimento”, 
o “princípio de rentabilidade” e a consequente 
necessidade de aumentar a capacidade intencio­
nalmente adotado no I PSEC, de acordo com os 
objetivos socioeconômicos e políticos estabeleci­
dos no I PND (SANDER, 1977, p.173).

Configura­se, em nível macrossocial, uma pers­
pectiva de modernidade voltada para a formação de 
homens e mulheres, visando um mercado de tra­
balho em expansão, com base em uma mão de obra 
qualificada para a invenção e manipulação de novos 
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equipamentos que moveriam a sociedade. Neste sen­
tido, a educação profissional seria a mola mestra des­
te processo de modernização social.

Nesse processo, de redefinição da educação, ago­
ra matizada como elemento difusor do desenvolvimen­
to econômico, selecionando os indivíduos pela com­
petência, a ETER passou a atender, então, a rapazes e 
moças de diferentes níveis sociais, despertando inte­
resses, também, de pesquisadoras/es para compreen­
der as tramas das relações socioeducativas, construí­
das neste lugar. Inaugurava­se, assim, um tempo novo 
em que a educação se articulava, claramente, com 
o plano desenvolvimentista da sociedade brasileira.

Diferente de outras instituições educacionais 
da cidade, a ETER abriu caminhos, expandiu áreas 
da cidade, até então, não urbanizadas. Construída 
no bairro de Bodocongó, próxima ao campus II da 
Universidade Federal da Paraíba, na década de 1970 
(hoje, UFCG), a arquitetura da escola se destacava 
frente à grande extensão de terras, conforme de­
monstra a Figura seguinte:

Figura 1 – A Escola Técnica Redentorista, 1975

Fonte: Arquivo fotográfico da ETER, 2011.
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A imagem acima nos permite, mesmo que par­
cialmente, a visualização da estrutura física e locali­
zação geográfica de sua construção. Possibilita­nos 
compreender que o espaço não é neutro e que ele nos 
diz muito, havendo fortes relações entre o espaço e a 
educação, e que a escola é, sobretudo, uma constru­
ção cultural. Questões essas, que valorizadas por al­
guns pesquisadores, visibilizam o que está para além 
da aparente leitura. Seria um ponto de partida para 
a compreensão da dinamicidade da vida escolar em 
seu interior, ligada ao seu entorno e ao mundo exter­
no que se imbricam, atribuindo­lhe significado cultu­
ral, político e social.

A tranquilidade do lugar, onde foi construído o 
prédio, era perpassada apenas por uma linha de ôni­
bus que passava de hora em hora. Este fato e o pouco 
movimento de pessoas e de vizinhança se entrelaçam 
à distância e à parte elevada, dando­lhe um ar de su­
perioridade, de imponência, fortalecido pela arquite­
tura de visão panorâmica que se destaca a céu aberto.

Além do ônibus da linha São José, que percor­
ria o bairro naquele contexto, a ETER colocou outro 
ônibus para atender as/os alunas/os dos diferentes 
bairros da cidade, em pontos estratégicos, uma vez 
que os alunos e as alunas moravam em diferentes lo­
calidades. Segundo Quartzo Azul, “[...] as/os alunas/
os não podiam perder o horário do ônibus, pois fica­
va complicado chegar até a escola, restando a elas/es 
acordarem sempre às 5h da manhã, arrumarem­se 
depressa e esperar o ônibus no lugar marcado”. Uma 
rotina que passava a tornar­se hábito para estes su­
jeitos sociais.

Porque na época a escola dispunha de um ônibus. 
Os alunos poderiam, por exemplo, tinham duas 
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opções, ou eles vinham no ônibus, na época a em­
presa era Nossa Senhora do Perpétuo Socorro 
(ela fazia aquela linha Bodocongó e passava pelo 
Hospital da FAP) e antes passava no Redentoris­
ta e alguns alunos, se quisessem, podiam pagar 
uma taxa, era meu caso, e usar o ônibus do colé­
gio. O ônibus dirigido pelo senhor chamado Cíce­
ro, eu lembro que no ônibus também havia essa 
interação, homens, mulheres, o deslocamento 
do ônibus, ele parava na Floriano Peixoto, à altu­
ra do Teatro Municipal, passava pela Prata, saia 
coletando a cada parada os alunos (QUARTZO 
AZUL, 2011).

O ônibus passava todos os dias nos mesmos ho­
rários, trazendo as/os alunas/os para a escola e levan­
do­os de volta às 12h horas quando terminavam as au­
las do turno da manhã. Pegava­os novamente à tarde, 
às 13h, para continuarem assistindo aulas das dife­
rentes disciplinas, até às 18h, quando voltavam para 
casa para continuar os estudos, fazendo exercícios ou 
repassando os assuntos vistos durante o dia. “O bom 
aluno era aquele que não acumulava tarefas, sempre 
estava estudando, devendo ter em casa um lugar es­
pecífico para isto, senão não conseguia dar conta e aí 
ficava pelo caminho” (QUARTZO AZUL, 2011).

Assim, a ETER foi sendo segmentada por entre 
trilhos e trilhas, compreendidas desde a localização 
geográfica, onde foi construída, trazendo para os su­
jeitos que ali compartilham experiências a possibi­
lidade da tranquilidade necessária para estudarem, 
até os mais ínfimos lugares distribuídos, comple­
mentando­se numa disposição geral reveladora do 
todo organizado racionalmente.

A estrutura física planejada por especialistas 
demonstra a lógica previamente determinada pelos 
religiosos que participaram da construção do prédio. 
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Os confrades estavam atentos para que os lugares se 
encaixassem em um modelo retilíneo e quadrangu­
lar racionalmente pensado.

Os dispositivos religiosos impetrados no coti­
diano da ETER, imbricados ao pensamento do Esta­
do, estão difusos no regulamento escolar produtor 
de subjetividades submissas, obedientes, solidárias, 
fraternais, vivenciados em meio ao sentimento de co­
munidade familiar, criado pelas estratégias discipli­
nares ali acionadas.

A arquitetura retangular da ETER, modelo ado­
tado pelo convento onde funcionava o Seminário 
Santos Anjos, facilita o controle e a vigilância das en­
tradas e saídas das salas de aula, dos passos e des­
compassos dos alunos e das alunas que por ali tran­
sitavam, como registrado no relato abaixo:

É, havia uma certa disciplina. Por exemplo, tinha 
que estar em sala de aula, ninguém podia passe­
ar pelos corredores, havia uma espécie de ins­
peção. Eu tenho certeza disso. Tinham algumas 
coisas interditas. Por exemplo, ao lado do colégio, 
há uma construção antiga que é de alojamento de 
padres e a gente queria ver pelo vidro do primei­
ro andar, que era uma coisa muito bonita, tinha 
um átrio, tinha muitas plantas e havia vontade de 
ir para aquele espaço, e esse espaço era interdito, 
lá só podia ir os padres. Então, tinha um corre­
dor que dava acesso do colégio a esse alojamento, 
mas a gente não podia nem ir à granja dos padres 
nem ao átrio dos padres, então não podia circular 
nos corredores. Muita ordem, era um colégio que 
tinha um tom meio religioso, então não se podia 
ficar fora de sala de aula (QUARTZO AZUL, 2011).

Como podemos perceber na Figura 2, a forma 
retangular da estrutura física da ETER dispõe de 
uma nítida estratégia do “lugar próprio” que matiza 
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o controle realizado pelos agentes da ordem estabe­
lecida, conforme mencionado acima.

Figura 2 – O jardim, localizado no centro da parte 
interna do prédio, separando os lugares específicos 

da escola

Fonte: Arquivo fotográfico da ETER, s/d.

A fotografia mostra um aparente simulacro te­
órico do panorama escolar, levando­ nos, inicialmen­
te, à leitura superficial da referida instituição, desco­
nhecendo as práticas dos sujeitos que se encontram 
por trás dessa máscara de ferro, que precisa ser re­
tirada para alcançarmos os rostos das/os caminhan­
tes. As/os praticantes deste cenário experimentam 
um cotidiano multiforme cheio de jogos, espaços im­
perceptíveis que “escapam à legibilidade” do olhar 
totalizador e superficial dos outros, que imaginam 
uma ordem harmoniosa entre o “lugar próprio” e as/
os praticantes.

Dessa maneira, a ETER, contribuindo com o “pro­
gresso” da cidade, maquinada por uma tecnologia cien­
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tífica e política, se faz escola técnica, traduzida em um 
padrão de educação digno de divulgação e recomen­
dações. Porém, enriquecida com diferentes atributos 
de instituição de formação profissional e ferramen­
ta para o desenvolvimento econômico almejado pelo 
Estado desenvolvimentista desse período histórico.

Mas, essa “maquinaria”, produzida sob os aus­
pícios das estratégias religiosas, econômicas, po­
líticas e sociais, que imbricadas constituem como 
“lugar próprio”, é redesenhada por combinações de 
poderes efêmeros, transparentes na superfície, mas 
vivos nas relações cotidianas.

Considerações finais

Conforme analisado, estudamos a ETER, uma 
instituição de educação profissional de poder es­
tratégico que participou, por 43 anos, ativamente 
do “progresso” da cidade de Campina Grande. Por 
meio do lema “Educar é Libertar”, contribuiu, consi­
deravelmente, com a expansão econômica, quando 
capacitou jovens, mulheres e homens qualificadas/
os, para ocuparem as novas atividades profissionais 
surgidas na década de 1970, nas áreas de Eletrônica e 
Telecomunicação em nível nacional, regional e local. 
Portanto, trouxemos a história da criação da ETER 
como marca indelével da história da educação técni­
ca/profissional da Paraíba.
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Introdução

Este capítulo, que ora entregamos aos historia­
dores da educação brasileira e especialmente àque­
les mais preocupados com a história das instituições 
voltadas para a formação profissional, foi elaborado 
a partir de fragmentos contidos na tese de doutora­
mento realizada no âmbito do Programa de Pós­gra­
duação em Educação, da Universidade Federal da 
Paraíba (PPGE­UFPB) e defendia em 20201. Assim, 
a nossa preocupação mais abrangente foi a de com­
preendermos alguns aspectos relativos ao processo 
de interiorização da escolarização feminina, espe­
cialmente, no que tange à formação de professoras. 
Para tanto, nos detivemos em discutir a criação da 
primeira Escola Normal localizada na cidade de Ca­
jazeiras. Em seguida como decorrência da existência 
da mencionada Escola passamos a analisar a criação 
do Colégio Nossa Senhora de Lourdes.

Convencionalmente nos é apresentada uma 
versão da história da educação no alto sertão parai­
bano, cuja constituição está assentada em dois pila­
res circunstanciais, quais sejam: a implantação de 
projetos que objetivavam o progresso local e a erra­
1 Título da tese: Trajetória histórica do Colégio Nossa Senhora de 

Lourdes – Cajazeiras­PB (1928­1961).
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dicação do analfabetismo que já era considerado nas 
primeiras décadas da Primeira República como um 
entrave ao desenvolvimento econômico almejado 
e exposto nas propostas governamentais. Conside­
rando que o índice de analfabetos naquele período 
na Paraíba atingiu patamares alarmantes, compre­
endemos que houve o engajamento dos grupos que 
detinham o poder político no sentido de consolidar 
um projeto que viesse ao encontro das necessidades 
educacionais paraibanas, principalmente, do povo 
sertanejo e sobretudo em Cajazeiras. Agregada a tal 
preocupação verificamos a consolidação e suprema­
cia dos ideais de grupos religiosos católicos que vi­
nham, desde os meados do século XIX, implantando, 
em algumas localidades, instituições escolares e de 
formação religiosa.

É importante ainda considerarmos que naque­
le momento histórico a sociedade brasileira viveu a 
transição do regime político monárquico para o re­
publicano, que procurou a sua autoafirmação como 
nação em vias de progresso econômico. Contudo, na­
quele cenário de mudanças no sistema político admi­
nistrativo, segundo a historiografia, não se proces­
saram consistentes mudanças no setor educacional, 
até mesmo porque permaneceram muitas das prá­
ticas políticas que eram realizadas até então. Sobre 
essa questão, Pinheiro (2002, p. 49) nos lembra que 
“[...] a mudança do regime político monárquico para 
o republicano não significou alteração na política 
clientelista, que pelo contrário foi se aperfeiçoando 
e acabou por consolidar­se como prática política do­
minante”. Outro aspecto importante de ser ressalta­
do sobre aquele processo, é que na medida em que 
foram apresentadas propostas de implementação de 
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uma nova organização nacional de educação escolar, 
cuidou­se para que tais ações não interferissem na 
“autonomia reservada aos Estados na construção de 
seu sistema de ensino” integrado, o que acabou ge­
rando muitas dificuldades e entraves “na constru­
ção do sistema educacional”, conforme foi exausti­
vamente analisado por Saviani (1987) e Romanelli 
(2014, p. 43).

Esses aspectos mais gerais além da ação de 
alguns atores políticos e religiosos envoltos com a 
questão educacional nos estimularam a desenvolver 
reflexões acerca dos primeiros movimentos ocor­
ridos no alto sertão paraibano, no sentido de esta­
belecermos as conexões entre o tradicional Colégio 
Padre Rolim, as primeiras aulas para meninas, a 
criação da primeira Escola Normal de Cajazeiras, e o 
Colégio Nossa Senhora de Lourdes. Assim, vale res­
saltarmos, que todas essas instituições foram prota­
gonizadas pela ação da Igreja Católica no contexto do 
processo de sua romanização no Brasil. Dessa forma, 
o objetivo deste trabalho é o de analisar o processo 
de criação e de constituição de uma Escola Normal, 
que deu os primeiros passos no sentido de formar/
profissionalizar professoras sertanejas destinadas, 
em tese, a atuarem naquele ambiente sociocultural e 
econômico, no período de 1916 a 1946. O marco inicial 
deste estudo foi por nós definido, considerando a pu­
blicação de uma lei estadual criando a mencionada 
Escola, e o final remetemo­nos ao ano de publicação 
da Lei Orgânica do Ensino Normal que inaugurou 
no Brasil um novo momento da história da forma­
ção de professoras/es, estabeleceu diretrizes nacio­
nais e procurou, sobretudo, unificar em todo o país 
um currículo comum ministrado em dois ciclos para 
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todas as instituições voltadas à profissionalização do 
 magistério.

O estudo encontra­se aportado pela diversi­
dade de fontes, entre as quais destacamos um con­
junto de notícias publicadas no jornal A Imprensa, 
algumas Cartas da Casa de Cajazeiras (Cartas Pro­
vinciais), Diário do Colégio Nossa Senhora de Lour­
des, a legislação educacional vigente no período 
aqui em estudo, além da historiografia relacionada 
às memórias e histórias do município de Cajazeiras 
e da história da educação brasileira e, mais particu­
larmente, paraibana. Parte significativa desta docu­
mentação encontra­se no Arquivo do Colégio Nossa 
Senhora de Lourdes, situado em Cajazeiras, no Ar­
quivo da Arquidiocese da Paraíba e no Arquivo do 
Instituto de Educação da Paraíba (IEP), ambos loca­
lizados na cidade de João Pessoa; além do Arquivo da 
Casa Provincial do Nordeste, estabelecido na cidade 
de Recife – PE.

É importante ressaltarmos que a análise das 
fontes documentais e a produção do conhecimento 
histórico­educacional se embasam em alguns pres­
supostos teórico­ metodológicos, os quais se pautam 
numa perspectiva crítica e problematizadora. Nesse 
sentido, nos detivemos em considerar especialmente 
as reflexões tecidas por Justino Magalhães que nos 
ensina que

A história da escola não é necessariamente a his­
tória do melhor dos mundos, nem de uma insti­
tuição uniforme no tempo e no espaço. Desenvol­
ve­se, desde os aspectos morfológicos, funcionais 
e organizacionais até aos aspectos curriculares, 
pedagógicos e vivenciais, numa complexa malha 
de relações intra e extramuros, cuja evolução se 
apresenta profundamente marcada pela sua ins­
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crição nas conjunturas históricas locais (MAGA­
LHÃES, 2004, p.124).

Nesse sentido, a partir destas proposições 
anunciadas pelo autor, foi possível compreendermos 
as dimensões de um processo educativo abraçado 
tanto pela Diocese de Cajazeiras, erigida a 6 de feve­
reiro de 1914, quanto pelas Irmãs Dorotéias, em um 
período marcado de escassos investimentos na edu­
cação pública e precariedade no tocante à efetivação 
de projetos inovadores.

Este capítulo se encontra constituído por três 
itens, além desta introdução e das considerações 
finais. No primeiro item, realizamos algumas refle­
xões mais gerais acerca das características históri­
co­educacionais, sociopolíticas e econômicas do alto 
sertão paraibano, tomando como referência o muni­
cípio de Cajazeiras. No segundo, nos detivemos em 
analisar a criação da primeira instituição, localizada 
na mencionada macrorregião paraibana, destinada à 
formação de professoras, qual seja: a Escola Normal 
do Colégio Padre Rolim, ou como ficou também po­
pularmente conhecida, a Escola Normal de Cajazei­
ras. No terceiro item analisamos a criação do Colégio 
Nossa Senhora de Lourdes, vinculado e sob a direção 
da Congregação das Irmãs de Santa Doroteia2, dan­
do, assim, continuidade ao trabalho desenvolvido 
pela antiga escola normal localizada em Cajazeiras 
em relação ao processo de formação/profissionaliza­
ção de professoras/es do alto sertão paraibano.

2 Esta Congregação foi fundada em 12 de agosto de 1834, por San­
ta Paula Frassinetti. Em 1866, a instituição iniciou a sua expansão 
para além das fronteiras italianas, abrindo então uma casa no Bra­
sil, na Diocese de Olinda e Recife, a pedido do Bispo Dom Manuel 
do Rego Medeiros.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ere%C3%A7%C3%A3o_can%C3%B4nica
https://pt.wikipedia.org/wiki/6_de_fevereiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/6_de_fevereiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1914
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arquidiocese_de_Olinda_e_Recife
https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuel_do_Rego_Medeiros
https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuel_do_Rego_Medeiros
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Um projeto educativo em Cajazeiras

A cidade de Cajazeiras teve a sua origem, a 
exemplo de outras cidades do interior nordestino, a 
partir “[...] de uma pequena fazenda, a sombra de uma 
igreja, de um açude e de uma escola”, conforme relata 
Irismar Gomes da Silva (2014, p. 24). As primeiras fa­
mílias que chegaram instalarem­se na região do Rio 
do Peixe,3 e à medida que as famílias foram se insta­
lando e novas famílias se formando a região foi sendo 
dividida e ao mesmo tempo expandindo os seus domí­
nios. No caso de Cajazeiras, as famílias Albuquerque e 
Rolim foram as pioneiras, anos depois outros grupos 
familiares, a exemplo dos Cartaxo e dos Leite, foram 
se instalando na região, dividindo não apenas as ter­
ras, mas, sobretudo o poder político e prestigio social.

Cajazeiras destacou­se no âmbito educacional, 
tornando­se conhecida pela existência da Escolinha 
de Serraria. Articuladamente as escritas sobre a his­
tória de Cajazeiras, tanto aquelas produzidas por his­
toriadores quanto aquelas produzidas pelos memo­
rialistas, destacam a importância da família de Vital 
de Sousa Rolim não apenas como a pioneira no po­
voamento, mas, principalmente, pela relação muito 
próxima que exercitaram entre religião e educação. 
Para Silva (2014, p. 25),

3 A sua história remonta aos meados do sec. XVII, com a chegada de 
Francisco Gomes de Brito e José Rodrigues da Fonseca aos sertões 
do Rio do Peixe. Esses desbravadores conseguiram terras por ses­
maria que lhes foram doadas em 7 de fevereiro de 1767, pelo en­
tão governador da Capitania Jerônimo José de Melo. Beneficiou­se 
também da doação José Luís de Albuquerque que recebeu uma ses­
maria onde se encontrava o sítio Cajazeiras. Pouco tempo depois, 
este, ao casar sua filha Ana Francisca de Albuquerque com Vital de 
Sousa Rolim, membro de tradicional família de Jaguaribe­CE, fez a 
doação do sítio Cajazeiras aos nubentes (SILVA, 2014, p. 24).
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A história principal de Cajazeiras começou com 
uma escola, fundada por Padre Inácio de Sousa 
Rolim, em 1843. Em torno da escola foi nascendo 
o povoado que, com o natural crescimento, veio a 
tornar­se cidade, transformando em pouco tem­
po, num poderoso núcleo de civilização.

Deusdedit Leitão no seu livro Vida e obra do Pa­
dre Rolim, publicado em 2000 em comemoração aos 
200 anos do nascimento do Padre Inácio de Sousa 
Rolim, bem como no livro de João Rolim da Cunha 
(2000), sobre o Colégio Nossa Senhora de Lourdes 
destacam a criação da Escolinha de Serraria4 pelo 
mencionado religioso em 1829 após seu retorno do 
Seminário de Olinda. Segundo Leitão (2000, p. 52)5, 
ele deu início as suas atividades de educador numa 
escolinha construída em suas terras. Assim,

O número de alunos que procuravam a Escola 
de Serraria deu ao Padre Mestre a preocupação 
de instalá­la em prédio mais adequado à sua fi­
nalidade. Em 1836 transferiu a sua escola para 
uma casa construída nas proximidades do local 
em que ele e mãe Aninha edificavam a capela que 
dedicaram a Nossa Senhora da Piedade. Constru­
ídos ao mesmo tempo, tanto a capela como a casa 

4 A Serraria era o local onde se extraia a madeira de que os cajazei­
renses necessitavam para a construção de suas primeiras mora­
dias, de que lhe adveio o nome. Pequena faixa de terra pertencente 
a Vital Rolim, localizava­se na área atualmente ocupada pelo bairro 
da Matança, nas proximidades do Colégio Padre Rolim (LEITÃO, 
2000, p. 49).

5 Segundo Leitão (1991, p. 48), as informações acerca da data de fun­
dação do Colégio, em Cajazeiras, resultam das pesquisas realizada 
por Coriolano de Medeiros, que foi o primeiro a fazer referência 
sobre o ano de fundação do mencionado Colégio. Os dados para o 
trabalho do autor foram fornecidos a partir de depoimentos, visto 
que, os trabalhos produzidos anteriormente se preocuparam em 
biografar o mestre Padre Rolim sem, no entanto, fazer menção à 
data de criação do Colégio.
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do colégio, iriam exercer decisiva influência no 
desenvolvimento de Cajazeiras.

O autor destaca também que:
Na década de sessenta o colégio atingiu a sua 
fase culminante. O relatório apresentado à As­
sembleia Legislativa Provincial pelo Presidente 
Francisco de Araújo Lima a 31 de maio de 1862, dá 
notícia da existência em Cajazeiras de um colé­
gio que havia funcionado com três aulas (Latim, 
Francês e Geografia), frequentado por 85 alunos, 
número dos mais expressivos, se considerarmos 
que o Liceu Paraibano, naquele mesmo período, 
contava com 104 alunos. Em seu Relatório de 3 
de abril de 1862, o Diretor da Instrução Pública, 
Diogo Velho Cavalcante de Albuquerque, fez o 
seguinte registro: ensino secundário – continua 
a funcionar com regularidade e crédito o colégio 
de Cajazeiras, cujas aulas foram frequentadas no 
ano findo por 84 alunos (LEITÃO, 1991, p. 52).

De acordo com as proposições do autor, o Co­
légio de Cajazeiras seguiu seu projeto educativo no 
oitocentos sob a direção da Diocese localizada em 
Olinda, ou seja, distante das discussões e acirradas 
lutas dos grupos políticos hegemônicos na capital 
da Província pela instrução pública e institucionali­
zação da escola normal como estratégia de atender 
às demandas políticas, econômicas e sociais que se 
erguiam frente às mudanças que se iniciavam no 
Brasil e na Parahyba do Norte, decorrentes de novos 
investimentos na economia, além do processo de ur­
banização em vários pontos da nação e na Província 
paraibana mais particularmente.

Assim, o Colégio Padre Rolim durante os anos 
de 1860 continuou suas atividades em franco desen­
volvimento, garantindo grande progresso à localida­
de que como destaca Leitão (1991, p. 53), “[...] em me­
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nos de cinquenta anos, passou de simples povoado à 
condição de paróquia, vila, sede de comarca e cidade, 
constituindo­se, nos anos setenta, o maior e mais de­
senvolvido centro urbano do sertão paraibano”.

Recuamos ao ano de 1843 por compreendermos 
tratar­se de um momento marcante para a história 
de Cajazeiras que via florescer um projeto educacio­
nal para atender não somente os cajazeirenses como 
também os alunos oriundos dos estados vizinhos tais 
como: Ceará, Pernambuco e do Rio Grande do Norte. 
Com a repercussão das atividades educacionais tan­
to na província como em outras regiões, o número 
de alunos aumentava a cada ano, o que levou o padre 
mestre a transformar o estabelecimento de ensino 
em um colégio de instrução secundária.

Foi naquele contexto que começaram as ar­
ticulações, na comunidade e junto às autoridades 
constituídas no Estado da Paraíba, para a criação de 
uma escola para meninas. Para tanto, de acordo com 
Cunha (2000, p. 19), para resolver este problema tão 
importante, “[...] mandou educar, em Fortaleza, duas 
sobrinhas que seriam as mestras da escola que de­
sejava criar como dependência do já citado colégio”. 
Assim, sob a organização das jovens sobrinhas do 
Padre Rolim: Vitória dos Santos Rolim de Albuquer­
que e Antonia dos Santos Rolim de Albuquerque, foi 
criada, em 1858, uma aula6 reservada para meninas. 
Essa aula funcionou até o ano de 1877 quando tam­
bém foram encerradas as atividades do Colégio Pa­
dre Rolim.
6 Forma como era denominada a existência de uma escola no século 

XIX, inspiradas nas “aulas régias” existentes desde o período co­
lonial brasileiro e que se destinavam à instrução elementar (ler, 
escrever, contar e catequisar). Sobre esse tipo de escola consultar 
entre outros estudos o de Fonseca (2011).
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É importante registrarmos que as interrupções 
das atividades educativas/escolares na Paraíba7 e, 
especialmente, no seu sertão, ocorreram com uma 
certa frequência, geralmente motivadas por proble­
mas climáticos (secas), dificuldades financeiras e 
epidemias. Consoante a isso, a supressão de funcio­
namento dessas escolas, logo motivou intelectuais, 
professores, religiosos, administradores públicos, 
além da elite econômica local, a almejarem que vol­
tasse a dispor, no alto sertão paraibano e especial­
mente em Cajazeiras, instituições destinadas para 
atender as demandas de escolarização de meninas 
e mais ainda para a formação/profissionalização de 
professoras. Assim, logo após ter sido erigida a Dio­
cese de Cajazeiras, em 1914, conforme mencionamos 
anteriormente, esse importante nível administrativo 
e religioso da Igreja Católica, assumiu o papel de li­
derança, mediando e atuando politicamente junto as 
instâncias administrativas e legislativas do Estado 
da Paraíba, reivindicando ainda a criação de uma Es­
cola Normal. Nesse sentido, não foi à toa que, naquele 
mesmo ano, o Presidente do Estado da Paraíba João 
Castro Pinto, em sua mensagem à Assembleia Legis­
lativa, ressaltou

[...] o difícil problema da fixação de professores 
diplomados no interior do estado, sugerindo 
como solução mais indicada a criação de uma 
Escola Normal no Alto Sertão. Parecia até que a 
iniciativa tinha endereço certo, ao indicar que tal 
benefício deveria ser implantado no Alto Sertão, 
como se quisesse manifestar sua preferência por 
Cajazeiras (CUNHA, 2000, p. 20).

7 Sobre essa questão, consultar o estudo realizado por Pinheiro 
(2002), que chamou esse aspecto de “movimento de oscilatório”.

https://pt.wikipedia.org/wiki/1914
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O mencionado discurso ecoou por todo o ser­
tão levando, inclusive, emissários de outros municí­
pios na Assembleia Legislativa a abraçarem a causa, 
como foi o caso do representante de Patos, Genésio 
Gambarra. Assim, com a forte atuação da Diocese de 
Cajazeiras, o Colégio Padre Rolim terminou sendo 
reaberto em 1915, sob a administração do Bispo Dom 
Moisés Coelho. Esse acontecimento foi fundamental 
para a criação de uma escola normal, conforme dis­
cutiremos no próximo item.

A escola normal do Colégio Padre Rolim: nascedouro 
de um projeto ‘educativo romanizado’ e destinado à 
formação/profissionalização de professoras

Com a recriação do Colégio Padre Rolim logo 
foi estabelecida uma unidade feminina que deu ori­
gem à Escola Normal, instalada em 1916, em virtude 
do processo de equiparação “provisória” que possibi­
litou o mencionado Colégio a “[...] ministrar o ensino 
de acordo com os regulamentos, programas e méto­
dos da Escola Normal [...]”, ou seja, voltando­se desta 
feita para a formação de professoras8.

A partir daquela data a preocupação do Bispo 
cajazeirense voltou­se prioritariamente para fazer 
de fato funcionar a Escola Normal do Colégio Padre 
Rolim. Nesse sentido, em maio de 1917 publicou um 
artigo no jornal A Imprensa9, intitulado: “Pela Ins­
trução”. Nele verificamos que há também todo um 
8 Cf. Art. 2º da Lei 434 de 13 de novembro de 1916 (CUNHA, 2000, 

p. 22).
9 Esse jornal era mantido pela Igreja Católica e desempenhou um 

importante papel como disseminador da ideia de que o povo ser­
tanejo necessitava de maior atenção dos poderes públicos, ou seja, 
especialmente, em prol da educação do interior paraibano.
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preambulo dando ênfase à dignidade da autorida­
de episcopal, destacando alguns aspectos acerca da 
campanha que o mencionado Bispo empreendeu a 
favor da equiparação do Colégio Padre Rolim à Es­
cola Normal Oficial da Paraíba, localizada na capital 
paraibana.

Outra matéria intitulada: “O Collegio Padre Ro­
lim na cidade episcopal de Cajazeiras”, publicada 
pelo mesmo jornal acima mencionado, em 14 de julho 
de 1918, destacou a prosperidade da referida cidade e 
o papel do Bispo Dom Moisés Coelho na incansável 
luta pela promoção da educação e o desenvolvimen­
to intelectual da vasta região que compreendia a sua 
Diocese. Acompanhemos o seguinte trecho:

Vingando difficuldades até então insuperáveis, 
conseguiu a vontade forte e perseverante do 
ilustre prelado dotar o sertão de um dos estabe­
lecimentos de ensino que, dentre em breve, há de 
fazer face aos mais acreditados da Parahiba e do 
norte brasileiro.
Porque, ainda muito recente na sua fundação já 
oferece os mais lisonjeiros presságios de uma 
existência longa e útil ao inteligente e bom povo 
a que se destina, merecendo a absoluta confiança 
dos dignos paes de família sertanejos. Equipara­
do a Escolla Normal, o Collégio veio resolver o 
grave problema do magistério público primário 
no Alto Sertão onde os próprios filhos dessa zona, 
preparados ali mesmo, exercerão o nobre e afa­
noso sacerdócio do ensino, do qual fogem, aliás 
com plausível razão os professores do litoral e do 
brejo (A IMPRENSA, 14 jul. 1918, p. 1).

A propaganda efetivada pelo mencionado jor­
nal a favor dos interesses da Igreja Católica foi conti­
nua, conforme podemos verificar na coluna intitula­
da “Echos do Sertão”, quando foi reafirmada a impor­
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tância da cidade de Cajazeiras que, merecidamente, 
foi escolhida para ter uma Escola Normal equipara­
da. Vejamos:

Senhores Redactores de ‘A Imprensa’. Transita 
por essas regiões sertanistas o número da A Im­
prensa de 14 de julho do corrente anno.
Esse órgam de publicidade trouxe­nos em o allu­
dido número bem lançado artigo que, occupando 
o primeiro lugar nos editoriais, se encabeçara 
por esta epigraphe­ o Collégio Padre Rolim na 
cidade de Cajazeiras. Fizeram­se alli losonjeiras 
referências aquela episcopal cidade convocan­
do a attenção pública para a florescência dessa 
localidade, florescência que já se põe em evidên­
cia pelo progresso que ella vae conquistando em 
comercio, em população, em civilização e, hoje, 
também em letras, graças a fundação dos dois 
institutos de instrucção ora existentes – o Col­
legio e a Escola Normal (A IMPRENSA, 29 ago. 
1918. p. 1).

Ao analisarmos os discursos em defesa da equi­
paração da Escola Normal vinculada ao Colégio Pa­
dre Rolim, destacamos o jogo de interesses que per­
meavam as articulações. De um lado a Igreja Católica 
como empreendedora de uma ação educativa já em 
curso que favorecia o respeito as autoridades e, por 
outro lado, de uma elite que vislumbrava a instrução 
para seus filhos e suas filhas. Contudo, é importan­
te ressaltarmos que a grande maioria da população 
vivia distante dos debates políticos e culturais que 
permeavam os grupos elitizados daquela sociedade, 
assim não tomava conhecimento dos debates, como 
também ficava de fora dos processos que envolviam 
as questões educacionais. Apesar da Escola Normal 
do Colégio Padre Rolim ter conquistado a sua “equi­
paração”, somente começou de fato a funcionar na 



ESCOLA NORMAL DO COLÉGIO PADRE ROLIM E COLÉGIO NOSSA SENHORA DE LOURDES: 
PRELÚDIOS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORAS SERTANEJAS (1916 – 1946)

159

condição de “equiparado” a partir de 1918, conforme 
nos informa uma carta de 10 janeiro daquele ano, re­
digida pelo Bispo Diocesano de Cajazeiras e dirigida 
ao Presidente do Estado nos seguintes termos:

Com satisfação comunico a Vossa excelência que 
em março vindouro, conforme os estatutos da Es­
cola Normal do Estado, o Colégio Padre Rolim co­
meçará a funcionar em caracter de equiparado. 
Deverá na segunda quinzena de fevereiro, abrir 
inscrições de exame de admissão para habilitar 
ao primeiro ano os alunos que para isso tiverem 
competência10.

Conforme as determinações do Art. 3º da Lei nº 
434 de 13 de novembro de 1916, durante os primei­
ros anos de seu funcionamento a Escola Normal foi 
acompanhada sistematicamente por um fiscal desig­
nado pelo Presidente do Estado. Ficando responsá­
vel em enviar,

[...] de quatro em quatro meses um relatório mi­
nucioso ao governo, no qual comunicará todas as 
suas observações relativamente a regularidade 
dos trabalhos letivos, a sua eficácia pedagógica, 
observância dos regulamentos, programas e mé­
todos, habilitação do pessoal administrativo e do­
cente (CUNHA, 2000, p. 22).

Na Figura 1 podemos examinar o majestoso 
prédio onde funcionou durante algum tempo o tra­
dicional Colégio Padre Rolim que abrigou a sua Es­
cola Normal. Nela também é possível observarmos 
meninas menores que provavelmente eram alunas 
de diferentes classes/séries do “Ginásio” e meninas 
maiores que certamente recebiam a formação espe­
cífica de normalista. Todas as meninas estão devida­

10Essa carta encontra­se publicada no livro de Cunha (2000, p. 21).
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mente “fardadas/uniformizadas” destacando­se ain­
da três mulheres vestidas de preto que devem ser as 
 professoras.

Figura 1 – Fachada do Ginásio Escola Normal Pa­
dre Rolim, década de 1920

Fonte: Sousa (2018, p. 81).

Possuindo uma sede, ou seja, um prédio esco­
lar, conforme podemos observar na fotografia acima, 
que atendia aos preceitos higiênicos e arquitetônicos 
para o bom funcionamento de uma escola normal, 
além de ter sido iniciada as atividades pedagógicas 
e cumpridas as exigências iniciais para o seu funcio­
namento, a Escola Normal de Cajazeiras, vinculada 
ao Colégio Padre Rolim, obteve definitivamente em 
março de 1921 a sua equiparação à Escola Normal 
Oficial do Estado da Paraíba. Tal acontecimento, na­
turalmente, foi destacado pelo Jornal A Imprensa:

Por decreto do governo acaba de ser definitiva­
mente equiparado a Escola Normal do Colégio 
Padre Rolim, da Diocese de Cajazeiras. O acto do 
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exmo. sr. dr. Solon de Lucena, alem de ser muito 
justo e equitativo, veio ao encontro da opinião pú­
blica e da vontade do povo sertanejo.
Sobre a necessidade de um estabelecimento des­
se gênero no Alto Sertão, já nos temos occupado 
varias vezes, sendo ocioso repetir os argumentos 
que todos conhecem e aprovam. Desde o gover­
no do ex. sr. dr. Camillo de Hollanda fôra o re­
ferido Collégio equiparado, sendo­lhe marcado 
um tempo, como é de praxe, para a prova do seu 
bom funcionamento e ser, enfim, definitivamen­
te equiparado. Esse tempo decorreu com muita 
ordem e com real proveito para a instrucção con­
forme os relatórios enviados successivamente 
pelo fiscal do governo junto ao Collégio.
Diante de tal recomendação e do cumprimento 
rigoroso da lei que rege o ensino público nes­
sa parte, observado pelo Collegio Padre Rolim, 
o ex. sr. dr. presidente do Estado o equiparou 
definitivamente.
Ao ex. sr. Bispo de Cajazeiras principal interes­
sado pela difusão das lettras em sua Diocese, ao 
povo sertanejo, e ao Collegio Padre Rolim envia­
mos nossos parabéns pelo optimo êxito de suas 
justas aspirações (A IMPRENSA, 2 mar. 1921, p. 1).

Em 19 de março de 1922 foram diplomados os 
alunos e alunas da primeira turma da Escola Nor­
mal de Cajazeiras, que no interstício de 1916 a 1927 
funcionou no Colégio Padre Rolim. Segundo levan­
tamento realizado por Cunha (2000), entre os anos 
entre 1922 a 1927, a mencionada Escola diplomou 27 
professoras11.

A partir do ano seguinte, isto é, em 1928, a Es­
cola Normal do Colégio Padre Rolim passou a ser ad­
ministrada pela Congregação das Irmãs de Santa Do­
roteia, quando foi adotado o nome de Colégio  Nossa 
11 Nesse livro se encontra a listagem nominal das alunas que conclu­

íram o curso normal.
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Senhora de Lourdes (CNSL), momento esse que pas­
samos a discutir no próximo item.

Colégio Nossa Senhora de Lourdes, de Cajazeiras12: 
uma instituição criada sob os princípios de Santa Paula 
Frassinetti

Antes de nos aventurarmos em discutir acerca 
do processo de criação do Colégio Nossa Senhora de 
Lourdes consideramos necessário realizar algumas 
breves reflexões acerca do processo de romanização, 
também conhecido como movimento ultramontano, 
que sofreu a Igreja Católica no Brasil. Esse movimen­
to iniciou­se nos últimos anos do século XIX, mais 
precisamente logo após a instauração do regime re­
publicado, ocorrido em 1889, quando ficou estabele­
cida pela Constituição de 1891 a separação da Igreja 
Católica do Estado brasileiro, ou seja, tornando­o um 
Estado laico. Assim, o mencionado movimento teve 
como objetivo retomar o poder que fora diminuído 
após a proclamação da república.

As ações empreendidas pela Igreja Católica no 
sentido de ampliar a sua influência política, religiosa 
e cultural no Brasil assumiram diversos espectros 
e que foram minuciosamente estudados por Dias 
(2004), Sousa Jr. (2015) e Araújo (2020). Assim, neste 
estudo foi somente realçada a política de criação de 
instituições escolares e educacionais confessionais 
no Brasil tomando como referência o caso do Colégio 
Nossa Senhora de Lourdes de Cajazeiras.

12 Consideramos necessário reforçar que o Colégio Nossa Senhora 
de Lourdes que tratamos neste estudo é o de Cajazeiras por exis­
tir na cidade de João Pessoa um outro colégio confessional com o 
mesmo nome.
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A fundação do Colégio Nossa Senhora de Lour­
des ocorreu no dia 11 de fevereiro de 1928. Para elu­
cidar esse fato apresentamos um trecho da primeira 
carta dirigida a Madre Provincial pela Irmã Madre 
Juditi Coelho Fernandes que, em 15 de abril de 1928, 
assumiu o cargo de diretora efetiva do novo Colégio 
Nossa Senhora de Lourdes (CNSL), substituindo a 
Madre Andrade, diretora interina que fora nomeada 
em 22 de fevereiro de 1928 pelo Monsenhor Constan­
tino. Leiamos o trecho por nós selecionado:

Carissima e mui Rev.da Madre Provincial
No anno N.S.J.C. 1928 aos 11 de Fevereiro teve lu­
gar a Fundação do Collegio N. S. de Lourdes na 
cidade de Cajazeiras em Parahyba do Norte, fun­
dação esta confiada ao zelo da Rev.da Madre Ma­
ria Rosa Andrade, actual Superiora do Collegio 
de Fortaleza – Ceará – a qual – derigiu as obras 
e o Collegio durante quasi 3 mezes na qualidade 
de Superior interina. Abençoando Deus N. S. os 
esforços e sacrifícios da Rev.da Madre Superio­
ra Andrade, abriu­se esta casa no dia 11 de Fe­
vereiro com a celebração do Santo Sacrificio da 
Missa pelo Ex.mo Snr. Bispo D. Moyses, que co­
movido até as lagrimas via coroado o seu ardente 
ancheio. (dessa foram no original) (CARTA DA 
CASA DE CAJAZEIRAS, 1928, s/p.).

Nos primeiros meses que sucederam a funda­
ção do Colégio Nossa Senhora de Lourdes, as ativida­
des empreendidas foram no sentido de dar organi­
cidade à instituição, adequando demanda e pessoal 
disponível para dar andamento ao projeto educativo 
que se iniciava sob a chancela da Igreja Católica em 
consonância com as diretrizes emanadas de Roma.

Estando à frente da Diocese de Cajazeiras, Dom 
Moisés Coelho era conhecedor do trabalho educati­
vo que vinha sendo realizado desde os fins do século 
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XIX pelas Dorotéias, e a partir do ano de 1924 iniciou 
uma campanha para entregar o comando da Escola 
Normal, que funcionava nas dependências do Colé­
gio Padre Rolim, às Irmãs da Congregação de Santa 
Doroteia que naquele período dirigiam o Colégio de 
Nossa Senhora do Sagrado Coração, em Fortaleza. 
Persistente em seus ideais e com respaldo de Dom 
Adauto, o Bispo manteve vários contatos com a Con­
gregação e, em 16 agosto de 1927 veio a Cajazeiras a 
Reverenda Madre Andrade do Colégio Nossa Senho­
ra do Sagrado Coração, de Fortaleza, acompanhada 
da Madre Sosinho e de uma estudante. De acordo 
com Cunha (2000, p. 37):

[...] a principal missão desta comissão era manter 
entendimentos com o Senhor Bispo, Dom Moisés 
Coelho e ainda verificar as condições da Escola 
Normal na parte física e especialmente quanto 
ao professorado, seu consentimento em deixar o 
cargo, qual o subsídio dado pelo governo, instala­
ção elétrica e hidráulica, caixa d’água, banheiros 
e sala de aula. Também queria saber de quantas 
alunas poderia contar para o imediato funciona­
mento do Colégio.

As constatações preliminares eram pertinentes 
e fizeram parte do processo de reconhecimento para 
se efetivar o projeto em Cajazeiras, uma vez que as 
instalações abrigavam na época poucos alunos, além 
de consolidar a educação mais diretamente voltada 
para o público feminino e para a formação de educa­
doras. Tal especificidade exigiu ainda a implementa­
ção do regime de externato e internato e, para tanto, 
era necessário que o Colégio tivesse uma infraes­
trutura adequada para o seu pleno funcionamento. 
Também era imperativo o cumprimento de todas as 
normas e exigências da Congregação.
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Quanto aos cajazeirenses, ocorreu uma euforia 
por parte de alguns segmentos sociais em torno da 
ideia de ver a cidade mais uma vez protagonizar um 
projeto educativo de grande relevância para a região. 
Os contatos do Bispo Dom Moisés Coelho com as re­
presentantes da Congregação das Dorotéias, termi­
naram se tornando de amplo conhecimento público, 
gerando grande expectativa e repercutindo, inclusi­
ve, em toda a região sertaneja.

Após os primeiros contatos e inspeção realiza­
da pela Madre da Congregação das Dorotéias, várias 
outras reuniões foram realizadas. Segundo Cunha 
(2000, p. 37),

No dia 28 fevereiro de 1928, em reunião presidi­
da pelo Monsenhor Constantino Vieira da Costa, 
juntamente com todo professorado, de um lado e 
do outro a Reverenda Madre Mari Rosa Andrade, 
foi selada em definitivo a transferência da Escola 
Normal de Cajazeiras, para o domínio das Irmãs 
Dorothéas.

Sucedendo esse momento de transmissão e de 
acordo com a primeira Carta da Casa de Cajazeiras 
para a Madre Provincial o dia 11 de fevereiro de 1928 
foi oficializado como a data de fundação do Colégio e 
o seu nome foi escolhido considerando que o mencio­
nado dia é consagrado a Nossa Senhora de  Lourdes13.

O Colégio Nossa Senhora de Lourdes, sob a ad­
ministração da Congregação, começou a implantar 
novas propostas pedagógicas e metodologias de en­

13 No dia anterior da fundação do Colégio, isto é, no dia 10 de feve­
reiro de 1928, durante o percurso da viagem de Fortaleza­CE a Ca­
jazeiras­PB, as irmãs Madre Andrade, Rosália Simoni e Maria do 
Carmo Barros, imbuídas num espírito de oração, rezaram em hon­
ra a Nossa Senhora de Lourdes para que ela lançasse as bênçãos à 
fundação da nova casa de educação (DIÁRIO DO CNSL,1928­1930).
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sino, além de novas técnicas e ações na formação das 
alunas da Escola Normal e do curso primário, sem 
desconsiderar os preceitos da religião católica.

Não é demais reafirmarmos que a elite cajazei­
rense recebeu com entusiasmo e euforia o primeiro 
grupo de Irmãs Dorotéias, que foi formado por cinco 
irmãs que deram início as aulas no dia 1o de março de 
1928. Além da Madre Andrade, Rosália Simoni e Ma­
ria do Carmo Barros, já mencionadas anteriormente, 
formavam o grupo a Madre Judith Coelho Fernandes 
e Madre Rigote.

Naquele mesmo ano de 1928, apenas duas nor­
malistas remanescentes da turma constituída na 
gestão anterior colaram grau. Vale ressaltar que a 
mencionada turma foi preparada com a participação 
de professores, padres e seculares da Diocese. As 
alunas diplomadas foram: Ana Nazareth Cartaxo e 
Maria de Lourdes Lustosa.

Assim, de acordo com Cunha (2000, p. 38), “O 
Curso Normal do Colégio Padre Rolim, sob a direção 
das Irmãs Dorotéias, veste uma nova roupagem, en­
tregando à sociedade sua primeira turma de profes­
sores”. No dia 21 de novembro de 1928, numa sessão 
solene contando com a presença do Bispo Diocesano, 
padres e de várias famílias cajazeirense efetuou­se a 
sessão solene de entrega dos diplomas às novas for­
mandas, conforme descrito no trecho, por nós sele­
cionado, da Carta da Casa de Cajazeiras (1928 (1928, 
s/p). Acompanhemos:

Padre Gervasio Coelho, Capelão.
No mez de Novembro com geral satisfação das 
famílias encerrou­se o anno lectivo das alunas 
com um pequeno Programma Litero­recreativo 
a formatura de duas Normalistas, as 1as sob a di­
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reção das Irmãs. São estes os principaes factos 
occorridos no 1º anno nesta casa de fundação e 
esperamos com a graça de Deus para o anno vin­
douro trabalharmos mais e com maior numero 
de alumnas para a maior graça de Deus e salva­
ção das almas [...].

Mesmo considerando as dificuldades enfren­
tadas no primeiro ano de funcionamento, pois as re­
ligiosas precisavam se revezar tanto nas atividades 
de formação cristã como no ensino das disciplinas 
curriculares para a formação das normalistas, os 
trabalhos foram desenvolvidos com êxito conforme 
os seus próprios relatos presentes nas Cartas. As ati­
vidades eram organizadas pelas irmãs e cada meni­
na tinha tarefas e rígidos horários a cumprir, desde 
as liturgias, orações diárias, limpeza, organização 
dos espaços ao aprendizado de prendas domésticas 
como bordado, costura e pintura. As alunas seguiam 
um rito tradicional da época, cuja formação incluía 
a aprendizagem de trabalhos que preparavam para 
se tornarem “boas mães”, “boas esposas” e “devotas”. 
Nesse sentido, Almeida (2004, p. 68) analisa que:

[...] O modelo normativo de mulher, criado desde 
meados do século XIX, inspiradas nos arquéti­
pos do cristianismo, espelhava a cultura vigente 
instituindo formas de comportamento em que se 
exaltavam virtudes femininas como castidade e 
abnegação forjando uma representação simbóli­
ca de mulher por meio de uma ideologia imposta 
pela religião e pela sociedade.

Entretanto, apesar do mencionado Colégio vol­
tar­se para educação de meninas e possuir um qua­
dro docente formado prioritariamente por freiras­
­mestras, no dia 3 de novembro de 1928, foi confir­
mada a presença dos professores Hildebrando Leal e 
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Alcides Esmeraldo, como parte do corpo docente no 
Colégio. Hildebrando Leal lecionou a disciplina de 
português, e de acordo com Silva (2014, p. 98), “[...] 
teve em Cajazeiras uma longa e fecunda atuação em 
todos os setores da vida cultural, social, política e ad­
ministrativa de nossa terra”. Entretanto, segundo a 
mencionada autora, ele também lecionava várias ou­
tras matérias e exerceu forte influência no jornalis­
mo da região. Quanto ao professor Alcides Esmeral­
do, até o momento, não identificamos a disciplina que 
ensinava.

Quando o CNSL iniciou suas atividades em fe­
vereiro de 1928, contava com um pequeno número 
de alunas, conforme assinalado pela Madre Diretora. 
Acompanhemos:

No dia 1º de março começaram a funcionar as au­
las Normais e as primárias já sob a direção das 
irmãs. Compareceram 58 alunas no 1º dia. No fim 
do mês era grande o número das meninas e com 
grande consolação, pois além de simples eram 
todas muito atentas as explicações das mestras 
que pela 1a vez viam e ouviam (CARTA DA CASA 
DE CAJAZEIRAS – 1928, p. 1).

De acordo com o Diário do Colégio (ano 1928), 
24 eram normalistas, sendo 6 internas e 18 externas. 
Essas alunas, tanto as do Curso Normal quanto às 
vinculadas ao ensino primário, eram oriundas das 
famílias mais abastadas da sociedade cajazeirense.

Passado o primeiro ano de funcionamento, o Co­
légio iniciou suas atividades educacionais em 1929, 
com um quadro de professores completo, incluindo 
religiosas e mestres da área de exatas que eram os 
professores leigos. Nos relatos acerca da chegada 
dos professores das áreas de exatas, as irmãs expres­
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sam o quanto esse fato contribuiu de forma positiva 
para que as irmãs mestras se dedicassem às ativida­
des religiosas na comunidade, na paróquia e com a 
formação espiritual de suas alunas.

Quanto ao número de concluintes do curso nor­
mal, identificamos que nas primeiras décadas de fun­
cionamento do CNSL houve um reduzido número de 
concluintes, em função de diversos fatores tais como: 
desistências, reprovações e adequações do currículo 
às reformas instituídas no ensino, a exemplo da de 
1931 e a de 1946, quando ocorreu a reforma do Curso 
Normal em virtude da publicação da Lei Orgânica do 
Ensino Normal – Decreto Lei Nº 8.530 de 02 de janei­
ro de 1946. O referido Decreto­Lei terminou incidin­
do muitas mudanças nos cursos normais já existen­
tes no Brasil, o que não foi diferente em relação ao 
CNSL que passou por adequações às normas institu­
ídas. No tocante às bases da organização do ensino 
normal, o mencionado Decreto Lei estabeleceu no 
Art. 1º as finalidades do ensino normal:

Art. 1º O ensino normal, ramo de ensino do se­
gundo grau, tem as seguintes finalidades:
1.Prover à formação do pessoal docente necessá­
rio às escolas primárias. 2.Habilitar administra­
dores escolares destinados às mesmas escolas.
3. Desenvolver e propagar os conhecimentos e 
técnicas relativas à educação da infância (BRA­
SIL, 1946, p. 1).

Os artigos segundo e terceiro da lei destacam 
as alterações inerentes à duração do curso normal 
que ocasionou mudanças significativas nos cursos 
 normais:

Art. 2º O ensino normal será ministrado em dois 
ciclos. O primeiro dará o curso de regentes de 
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ensino primário, em quatro anos, e o segundo, o 
curso de formação de professores primários, em 
três anos.
Art. 3º Compreenderá, ainda o ensino normal 
cursos de especialização para professores pri­
mários, e cursos de habilitação para administra­
dores escolares do grau primário.

Os anos seguintes após a mencionada reforma, 
o Colégio Nossa Senhora de Lourdes continuou sua 
atuação destacando­se como instituição destinada à 
formação de professoras que atingia tanto a cidade 
de Cajazeiras e cidades circunvizinhas como tam­
bém os outros estados mais próximos, permanecen­
do desde a sua origem um relevante centro de forma­
ção de educadoras que suprimiram as necessidades 
de outras escolas particulares e grupos escolares 
existentes na região.

Apesar das interferências ocorridas a partir 
das diretrizes educacionais propostas na Lei Orgâni­
ca de 1946, consideramos relevante ressaltar que o 
Colégio Nossa Senhora de Lourdes manteve os mes­
mos princípios definidos pela Congregação da Irmãs 
de Santa Doroteia, isto é, uma educação voltada para 
a formação profissional, com base nos princípios 
da fé católica, mas sobretudo procurando atender 
prioritariamente meninas/jovens oriundas de famí­
lias tradicionais que almejavam que suas filhas per­
manecessem mulheres prendadas, mães e esposas 
exemplares.

Considerações finais

A história de criação de escolas destinadas para 
a formação/profissionalização de professoras na Pa­
raíba é muito longa e complexa, uma vez que está 
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articulada como o processo de institucionalização 
da escola normal no Brasil. Assim sendo, ela foi re­
sultante de um “projeto” ampliado que se coadunou 
desde o seu nascedouro com as ideias de progresso 
e de desenvolvimento da nação brasileira, ao mesmo 
tempo em que refletiu os anseios dos defensores da 
educação e de grupos vinculados à Igreja Católica.

Na Paraíba, a partir da segunda metade do sé­
culo XIX, ocorreram momentos de articulações polí­
ticas e de uma acirrada luta pela institucionalização 
de escolas normais. Em Cajazeiras a educação des­
pontou tendo a Igreja como a principal indutora da­
quele processo. Assim, ao buscar construir um per­
curso da história da educação paraibana, e especifi­
camente das instituições de formação profissional, 
pensamos ter contribuído para melhor entendermos 
o importante papel que tiveram a Escola Normal do 
Colégio Padre Rolim e o Colégio Nossa Senhora de 
Lourdes que serviram como prelúdios para a for­
mação/profissionalização de professoras sertanejas, 
voltadas para atender as demandas de escolarização 
do próprio alto sertão paraibano.

Profissionalizar as jovens prioritariamente 
oriundas da elite e da classe média dentro dos pa­
drões culturais europeizado e religioso foi a forma 
mais contundente para retomar e fortalecer os prin­
cípios cristãos­católicos na sociedade paraibana, e 
especialmente cajazeirense. Assim, as políticas que 
favoreceram a criação de escolas normais confessio­
nais marcaram uma importante página da história 
da educação escolar brasileira no sentido, se não o de 
resolver, pelo menos o de minimizar a precariedade 
da educação desenvolvida nas regiões mais distantes 
dos grandes e médios centros urbanos brasileiros.
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Introdução

Neste texto objetivamos apresentar elemen­
tos da criação e funcionamento do Curso de Econo­
mia Doméstica em Bananeiras/PB, criado em 1947, e 
que teve suas práticas desenvolvidas com maior in­
tensidade na década de 1950, contexto em que a edu­
cação assumia uma tendência moderna e conserva­
dora1. Na década de 1950, o discurso de que mulher 
honesta era aquela totalmente dedicada ao matrimô­
nio e à maternidade permanecia sendo defendido. 
E, embora a sociedade estivesse passando por um 
processo de transformação social, econômica, cultu­
ral e histórica por causa da industrialização, e mes­
mo a mulher tendo alcançado algumas conquistas, a 
exemplo do voto e o direito à escolarização, o pensa­
mento continuava a ser um só: preservá­la nas lides 
domésticas, uma vez que, ainda, “[...] as leis também 

1 O texto é um recorte da Tese de Doutorado, intitulada “O primeiro 
Curso de Economia Rural Doméstica na Paraíba: Bananeiras (1950­
1959)”, defendida em 2019 pelo Programa de Pós­Graduação em 
Educação, da Universidade Federal da Paraíba. A tese argumenta 
que o Curso de Economia Doméstica oferecia uma educação mo­
derna e conservadora, em um verdadeiro movimento de ambigui­
dade, entre o discurso de proporcionar a abertura do espaço públi­
co às mulheres da época, mas, ao mesmo tempo, sem retirá­las do 
seio das atividades oriundas do universo indicado como feminino: 
o seu lar.
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enfatizam as imagens da mulher exclusiva ou priori­
tariamente dedicada ao lar e à procriação” (PINSKY, 
2014, p. 18). O contexto do processo de industrializa­
ção e modernização2, forçosamente, levava a mulher 
da camada pobre a se inserir nos espaços públicos 
a partir do mercado de trabalho. Nessa conjuntura, 
não cabia mais um discurso de resguardar a mulher 
apenas no recinto privado, pois esta ia gradativa­
mente adentrando outros espaços e ganhando força, 
principalmente no mundo do trabalho fabril. “Uma 
população adulta que pudesse trabalhar nas nascen­
tes fábricas, consumir os produtos que começavam 
a ser produzidos em larga escala e compor os bata­
lhões dos exércitos e das armadas tonava­se necessá­
ria” [...] (AREND, 2012, p. 68). Ressaltando que as mu­
lheres das camadas sociais média e alta adentravam 
os espaços públicos por outros meios de trabalho, a 
exemplo do magistério, pouco ocupado por mulhe­
res pobres.

Desde as primeiras décadas do século XX, a so­
ciedade brasileira dividia­se entre discursos conser­
vadores e modernos, principalmente quando se tra­
tava da mulher. De um lado, esta deveria limitar­se 
ao ambiente privado, e, de outro, havia a necessidade 
de sua participação no mundo do trabalho urbano, 
público, para auxiliar no sustento da família. Na zona 

2 Em meados do século XX, o Brasil primava por transformações 
sociais que favorecessem o slogan desenvolvimentista que defen­
dia. O processo de industrialização no país teve forte impacto no 
cenário educacional. Propagava­se o discurso de uma nação de­
senvolvimentista, a partir de uma educação que possibilitasse o 
desenvolvimento econômico e social do país, e estimulava­se a mi­
gração da população rural para os grandes centros urbanos, além 
de defender que a educação era o fator de progresso econômico da 
sociedade.
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rural, as mulheres das camadas menos favorecidas 
sempre trabalharam no campo para prover o manti­
mento da família.

É nesse contexto que o Curso de Economia Ru­
ral Doméstica, em Bananeiras/PB difundia o papel 
da mulher através da educação. Uma educação con­
servadora, com aparência de moderna, ao abrigar o 
discurso de que a mulher estava acessando mais o 
espaço público, por meio do trabalho e da educação 
escolar, mas restringindo esse trabalho e essa educa­
ção a habilidades domésticas. “As prendas domésti­
cas eram consideradas imprescindíveis no currículo 
de qualquer moça” [...] (PINSKY, 2012, p. 610).

Atrelado a um discurso ideológico de inserção 
feminina na sociedade e ao mesmo tempo ao projeto 
de industrialização e desenvolvimentismo pelo qual 
passava o país, abrem­se as portas para a mulher ser 
incorporada à vida pública através de cursos de Eco­
nomia Doméstica oferecidos em instituições técnicas 
agrícolas. Uma educação pautada no discurso moder­
nizador, todavia, com características conservadoras, 
dando à mulher o direito de apenas aprender aquilo 
que na prática já fazia parte de suas atribuições: as 
atividades domésticas. Porém, agora, de modo for­
mal, através de um curso específico e de uma insti­
tuição escolar. Assim, à época, considerava­se que: 
“[...] é recomendável que a educação secundária das 
mulheres se faça em estabelecimentos de ensino de 
exclusiva frequência feminina” (ROMANELLI, 2007, 
p. 159).

Para Louro e Meyer (1996), era preciso explicar 
dentro da moderna sociedade industrial porque o fa­
zer doméstico não era algo aprendido “naturalmen­
te” pela mulher.
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Urgia, então, elucidar a estreita relação entre a 
formação técnica e a formação para o lar, tendo o sa­
ber doméstico como articulador de todo o processo 
educativo.

Os cursos de Economia Doméstica por todo 
o país estavam atrelados às instituições de ensino 
técnico agrícola, devido à política profissionalizante 
de preparar jovens de grupos marginalizados para 
atuar de maneira técnica no campo. Assim, para as 
moças da zona rural, profissionalizar­se no curso de 
Economia Doméstica significava obter, também, de 
algum modo, uma renda para ajudar nas finanças da 
família, uma vez que seus trabalhos, desde corte e 
costura à culinária, possibilitavam­lhes alguma for­
ma de ganho. Já para as moças da zona urbana, ser 
diplomada no curso de Economia Doméstica permi­
tia­lhes serem vistas como moças prendadas e aptas 
para concretizarem um bom casamento.

Não era suficiente promover uma educação 
apenas para o homem da zona rural, mas a mulher 
também deveria acompanhar esse processo edu­
cacional, não com os mesmos direitos dos homens, 
mas, aprendendo também algum ofício. Na tessitura 
desse contexto, fazia­se necessário formalizar esses 
conselhos, esses ensinamentos, dar­lhes uma roupa­
gem científica, para que a mulher se sentisse impor­
tante perante a vida “pública” que lhe estava sendo 
oferecida.

A fim de desenvolver esta discussão, nosso tex­
to está ancorado no campo teórico­ metodológico da 
Nova História Cultural, o qual nos permitiu adentrar 
as práticas do Curso de Economia Rural Domésti­
ca em Bananeiras, para ressignificar sua criação e 
o funcionamento de suas práticas educativas. Para 
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tanto, utilizamos fontes oriundas da História Oral3, 
além de documentos como três manuais de Economia 
Doméstica. Para auxiliar­nos na compreensão des­
sas fontes, buscamos apoio em autores como: Char­
tier (1990), Frago e Escolano (2001), Louro e Meyer 
(1996), Pinsky (2012), dentre outros. Nesse sentido, 
passaremos a discorrer a seguir sobre os elementos 
de criação do Curso e as práticas ocorridas no mesmo.

O curso de Economia Doméstica em Bananeiras: criação 
e organização

A história do curso em Bananeiras, até então, só 
era citada em alguns trabalhos que tratam da histó­
ria do Colégio Agrícola Vidal de Negreiros, local que 
abrigou o curso durante todo o período de funciona­
mento. Nosso trabalho permitiu que tivéssemos uma 
dimensão maior do funcionamento do curso, dos su­
jeitos nele envolvidos e do cenário histórico da época 
vigente. A estrutura física do prédio onde eram mi­
nistradas as aulas do Curso de Economia Rural Do­
méstica em Bananeiras possibilitou compreender a 
subjetividade que havia naquele espaço escolar, re­
metendo às ideias de Frago e Escolano (2001, p. 26):

As categorias espaço e tempo não são simples 
esquemas abstratos, ou seja, estruturas “neu­
tras” nas quais deságua a ação escolar. O espaço­
­escola não é apenas um “continente” em que se 
acha a educação institucional, isso é, um cenário 

3 A tese de doutorado deu continuação à pesquisa desenvolvida no 
mestrado, que teve como título “Entre linhas, bordados e sabores: 
memórias e histórias de educadoras do Curso de Economia Do­
méstica em Bananeiras/PB (1960­1970)”. Naquela ocasião traba­
lhamos principalmente com entrevistas de história oral, que foram 
retomadas para a tese, com outras finalidades.
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planificado a partir de pressupostos exclusiva­
mente formais no qual se situam os atores que 
intervêm no processo de ensino­aprendizagem 
para executar um repertório de ações. A arqui­
tetura escolar é também por si mesma um pro­
grama, uma espécie de discurso que institui na 
sua materialidade um sistema de valores, como 
os de ordem, disciplina e vigilância, marcos para 
a aprendizagem sensorial e motora e toda uma 
semiologia que cobre diferentes símbolos estéti­
cos, culturais e também ideológicos.

Essa reflexão orienta­nos a compreender que os 
prédios escolares representam muito do currículo, 
tempo e espaço, estruturas repletas de intencionali­
dade, identidade e ideias que desejam expressar. Do 
“batente” ao “telhado”, sempre há algo a dizer: a ma­
neira como estão postas as salas de aula, o material 
didático utilizado, a postura do/a professor/a, todo 
um cenário que vai influenciar o ensino­aprendiza­
gem, a maneira de pensar dos alunos, etc. Na Figura 1 
podemos ver o local onde eram ministradas as aulas.

Figura 1 – Prédio onde funcionava o Curso de Eco­
nomia Rural Doméstica em Bananeiras/PB

Fonte: Santos (2014, p. 80).
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O prédio onde funcionava o curso não tinha ca­
racterísticas de um edifício escolar, mas de uma casa. 
O que se coaduna com o que explicita Frago e Esco­
lano, quando dizem que a arquitetura de uma insti­
tuição é uma forma de representação também. Além 
de desenvolver o discurso de dona de casa, em um 
ambiente doméstico, o prédio ficava muito distante 
dos outros ambientes da instituição onde funciona­
vam os cursos técnicos agrícolas para os homens, 
intensificando a segregação entre homens e mulhe­
res, conforme podemos registrar na fala de uma das 
ex­professoras: “[...] os rapazes não tinham acesso ao 
prédio, os meninos não podiam ter contato com as 
meninas, a Diretora não deixava” (MATA, 2013).

Ainda de acordo com esta entrevistada, as mu­
lheres também não conviviam profissionalmente 
com os funcionários do Colégio Agrícola Vidal de Ne­
greiros, exceto quando havia festas comemorativas 
e precisavam ajudar na organização, fosse em orna­
mentação ou na preparação dos alimentos. Na déca­
da de 1950, ainda era muito comum ver com maus 
olhos homens e mulheres frequentando o mesmo 
espaço institucional, visto que, por muito tempo, era 
algo condenável pela sociedade. O espaço físico esco­
lar das mulheres e dos homens denunciava a subjeti­
vidade da educação.

Em Bananeiras, antes da implantação do Curso 
de Economia Rural Doméstica, havia apenas um posto 
de Puericultura que atendia as crianças pobres da re­
gião e cidades vizinhas. Neste Posto, trabalhavam algu­
mas mulheres da cidade – que depois viriam a se tor­
nar professoras do curso de Economia Rural Domés­
tica –, desenvolvendo práticas assistencialistas, como 
a entrega de leite às famílias pobres da localidade.
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Trabalhava às cinco horas da manhã, fazia leite, 
mingau, no posto de puericultura, enchia garra­
fas de leite. Atendia crianças carentes, iam médi­
cos lá. As pessoas que trabalhavam no posto, de­
pois foram para o curso de economia doméstica 
trabalhar lá (CARVALHO, 2013).

Esse trabalho assistencialista era muito comum 
às mulheres da sociedade brasileira da época; em 
Bananeiras não seria diferente. Além do fato de ser 
um atendimento para as mães e crianças pobres da 
região, espécie de caridade, considerada uma nobre 
missão para a mulher, tivesse ela poder aquisitivo ou 
não, o importante era acolher os pobres e oprimidos.

De acordo com o Manual Suplência Profissiona­
lizante (BRASIL, 1974), a disciplina de Puericultura 
atenderia as famílias nos primeiros cuidados com a 
alimentação das crianças e prevenção de doenças in­
fantis, e, em Bananeiras esse Posto de Puericultura 
chegava a atender mais de 1.000 crianças inscritas 
no programa.

Foi dessa conjuntura que surgiu o Curso de 
Economia Doméstica na referida cidade. Da neces­
sidade de ampliar o assistencialismo, para além de 
atender a demanda nacional de um curso de caráter 
científico que instruísse a mulher nas habilidades 
de dona de casa. Criado na gestão do Diretor Astolfo 
Bandeira que junto com sua esposa, Djanira Gondim 
Bandeira, e de Angelina Coutinho de Medeiros (pri­
meira Orientadora do Curso de Economia Rural Do­
méstica), fizeram um importante trabalho à frente 
do Curso.

Mulheres que provavelmente aprenderam em 
outros cursos por elas frequentados o ofício de ser 
professora, e as habilidades domésticas com muita 
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eficácia, pois nasceram em lares favorecidos econo­
micamente. E, sabe­se que as mulheres das camadas 
média e alta tinham essa vantagem em relação às 
mulheres pobres, pois era comum àquelas, já na mais 
jovem idade, aprenderem as atividades que mais tar­
de as tornariam boas esposas e excelentes dirigentes 
dos seus lares. No esteio desse processo, o curso foi 
sendo constituído, e, aos poucos ia formando turmas 
e novas profissionais na área das artes domésticas. 
Nas palavras do Diretor:

[...] Com o fim de prover a educação da mulher 
da zona rural, nos diversos mistéres do lar, uma 
vez que ela representa um dos alicerces, como 
primeira educadora do ser humano, na nobre 
missão de mãe [...]. Educar o homem do campo 
não era suficiente para que se promovesse a edu­
cação das populações rurais. Havia necessidade 
de não se deixar à margem o elemento feminino, 
para que a educação fosse completa e abrangen­
te a todos os integrantes do meio rural. Esse cur­
so teve como primeira Orientadora a Professora 
Angelina Coutinho de Medeiros que foi, depois, 
substituída pela Professora Maria Clementina 
Augusta de Medeiros. Construímos uma sede 
própria para o mesmo, cujos serviços ficaram na 
fase de acabamento, com a minha saída da esco­
la. Antes, o Curso funcionava em uma “Vivenda 
Rural” que havíamos construído e que fora adap­
tada para o funcionamento daquela dependência 
da escola (BANDEIRA, 1989, p. 25).

O curso foi muito bem acolhido em Bananeiras, 
e atraía jovens tanto da localidade, quanto de cidades 
circunvizinhas. A maioria das moças que frequenta­
va o curso era de origem pobre, mas havia também 
algumas de maior poder aquisitivo. Um exemplo dis­
so é a ex­aluna e, posteriormente, professora, Maria 
Cirne do Livramento Ramalho; além das próprias 
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orientadoras educacionais, pertencentes a famílias 
com suficientes recursos financeiros. O diretor re­
produzia o discurso, a nível nacional, a respeito da 
mulher do final dos anos 1940 e década de 1950. Mes­
mo sendo uma cidade de interior, essas normas e 
condutas também chegavam lá, e, mais ainda, ali per­
maneciam por muito mais tempo como pensamento 
ideológico.

O que se pode afirmar é que, de fato, o curso 
na cidade não foi criado para as mulheres da cama­
da dominante, ao contrário, as moças pobres iam à 
procura visando aprender alguma técnica artesanal, 
para produzir, vender e adquirir uma renda, mínima 
que fosse. As que se tornavam professoras do curso 
eram de grupos sociais mais privilegiados, com pou­
cas exceções. As falas das ex­professoras registram 
esse aspecto4:

Era muito difícil aparecer uma aluna de clas­
se rica, agora de classe pobre tinham muitas, 
elas aprendiam essas coisas para trabalhar. As 
alunas eram muito habilidosas. Minha sala era 
cheia de alunas, logo eu ensinava várias coisas. 
Vinha gente de Solânea, daqui de Bananeiras. 
Teve uma que foi morar no Rio de Janeiro, me li­
gou e disse: ‘Livramento, olhe, eu tenho vendido 
tanta coisa aqui, e eu só agradeço a senhora’. Eu 
fiquei muito feliz quando essa que foi para o Rio 
de Janeiro estava vendendo muita coisa. Aí eu 
coloquei na cabeça das meninas que elas não sa­
biam o dia de amanhã e podia ser que elas viajas­
sem também, ou se mudassem, aí já tinham uma 
profissão ( RAMALHO, 2013).
As minhas turmas eram cheias, porque elas gos­
tavam de aprender a cozinhar, eram moças ricas 

4 Os depoimentos das ex­professoras estão agrupados por discursos 
semelhantes do cotidiano escolar, o qual elas iam representando.
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e pobres, elas vinham da Zona Rural, da cidade. 
Aquelas de certo padrão de vida, que tinha mais 
um pouco de condição financeira, essas daí mo­
ravam sempre na cidade, agora tinha da Zona 
Rural também [...] tinha gente que fazia pra ven­
der, ia quem quisesse, umas eram habilidosas, 
outras bem menos, elas faziam o curso porque 
tinham interesse em aprender alguma técnica 
(MATA, 2013).
As moças em sua maioria eram da agricultura, 
da Zona Rural. Às vezes elas não vinham porque 
tinham que plantar feijão, colher milho... Muitas 
quando terminavam o Curso faziam as coisas 
para vender. Eu tinha uma que foi pra o Rio de 
Janeiro, fez tanta coisa lá, ensinava fazer bonecas 
de pano (CARVALHO, 2013).

É evidente nas palavras das ex­professoras 
que a maioria das moças que frequentavam o cur­
so tinham intenção de se profissionalizar mesmo; 
oriundas de família pobre, necessitavam de algum 
emprego, e, como na cidade, na época, não havia nem 
escolas que oferecessem o Curso Normal de Magis­
tério – a fim de que ao menos seguissem essa carrei­
ra, uma das poucas aprovadas pela sociedade e que 
não afastava as mulheres totalmente do lar –, resta­
va­lhes o curso profissionalizante de Economia Do­
méstica, oferecido pelo Colégio Agrícola da cidade. 
As mulheres de maior poder aquisitivo que frequen­
tavam, eram as que moravam na zona urbana.

Os cursos de Economia doméstica iam ga­
nhando cada vez mais destaque, e, em Bananeiras, 
a procura foi se tornando cada vez mais frequente. 
As disciplinas oferecidas eram: Corte e Costura, Bor­
dados, Arte Culinária, Confecção e Adornos do Lar, 
Artes em Couro, entre outras. Não havia critérios de 
seleção para frequentá­lo, apenas era necessário se 
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matricular e ter o “dom” para desenvolver os apren­
dizados que o curso oferecia. Também era possível 
habilitar­se em várias disciplinas, e obter mais de um 
 diploma.

Funcionava de segunda à sexta­feira, com aulas 
nos turnos matutino e vespertino, com quatro horas 
de aula pela manhã e 3 horas de aula à tarde. Devi­
do a muitas alunas morarem em outras cidades e em 
zona rural distante, o horário da tarde era menor que 
o da manhã, para liberar mais cedo. Nos depoimen­
tos das educadoras temos um cotidiano pautado da 
seguinte maneira:

Tinha umas quinze alunas por turma. A aluna es­
colhia a Disciplina que queria estudar, cada uma 
tinha sua habilidade. As disciplinas eram: Borda­
do, Crochê, Corte e Costura, Arte Culinária. Era 
o dia todo só na disciplina, dez, doze alunas só 
na cozinha, só no bordado. Mas quando chovia 
vinham poucas alunas. Elas gostavam de fazer o 
curso [...] O horário era de 7h às 11h e de 13h às 
16h. Eu ensinava o dia todo, tinha turma de ma­
nhã e à tarde. À tarde a gente liberava mais cedo, 
porque tinha alunas de Solânea, do sitio, tinha 
que liberar mais cedo. As aulas eram de segunda 
a sexta. O material era de lá, era linha, agulha... 
(CARVALHO, 2013).

A rotina do curso era tomada por disciplina e 
rigidez, advindas de normas e condutas exigidas na 
época, além do mais, a orientadora que dirigia o Cur­
so, Clementina Augusta, era de uma família muito 
rica e tradicional da cidade, e foi criada em padrões 
rígidos de ensino, o que orientava sua forma de con­
duzir as normas daquele lugar e os sujeitos nele 
 inseridos.
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Elementos do cotidiano do curso de Economia Doméstica

O suporte da Nova História Cultural possibili­
tou­nos estudar o cotidiano de sujeitos invisíveis na 
sociedade e perceber indicações para organização 
da cultura escolar em materiais utilizados no curso 
em pauta. E é exatamente dentro dessa conjuntura, 
que damos continuidade a nossa discussão, através 
de depoimentos de ex­professoras do Curso de Eco­
nomia Doméstica em Bananeiras/PB, assim como 
também, pelos manuais que eram utilizados para 
orientar a rotina das aulas, dando­nos uma compre­
ensão maior das práticas e representações daquelas 
mulheres, naquela época.

Os manuais de Economia Doméstica tentavam 
impor a representação de uma mulher voltada to­
talmente para o ambiente doméstico, mas os grupos 
sociais acabam forjando determinados contextos 
de acordo com os seus interesses, justificando suas 
ações, como era o caso das mulheres pobres, que tra­
mavam outros espaços por questões de sobrevivên­
cia, e frequentavam trabalhos fora de casa, o que ge­
ralmente não era bem aceito pelo momento histórico 
aqui abordado, a fim de contribuir na renda familiar. 
Com relação às mulheres das camadas média e alta, 
estas reproduziam a representação dos manuais, e 
se inseriam de alguma forma nesse processo de mo­
dernização, quando eram incentivadas ao consumo 
de produtos domésticos modernos.

Os manuais de Economia Doméstica propaga­
vam a representação social de sistemas opressores 
e padrões dominantes de uma época, de modo sutil, 
para que a opressão não fosse explícita. Nesse senti­
do, “As percepções do social não são de forma algu­
ma discursos neutros: produzem estratégias e prá­
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ticas (sociais, escolares, políticas)” [...] (CHARTIER, 
1990. p. 70). É nessa linha de pensamento que bus­
camos compreender as representações do Curso de 
Economia Doméstica a partir do que ele era, ou de 
como almejava ser para as mulheres do brejo parai­
bano. Representações que se associavam às práticas 
sociais. Sendo assim, como os manuais ordenavam 
a cultura das vestimentas, comportamento e regras 
durante as aulas, e até que ponto o curso seguia suas 
instruções? Segundo Maria Cirne do Livramento Ra­
malho (2013), “[...] as alunas iam muito de vestido, 
bem penteadas, arrumadinhas”.

Observamos na fala da professora a maneira 
como as alunas se arrumavam para ir ao curso. Es­
tar bem penteadas, bem vestidas, limpas, eram mar­
cas importantes para as mulheres dos anos de 1950, 
quando a higiene deveria ser imprescindível na vida 
cotidiana. Uma mulher com boa aparência era aquela 
que estava sempre bem arrumada, claro que isso ca­
bia mais na vida social das moças das camadas média 
e alta, mas, mesmo assim, em Bananeiras, as moças 
que frequentavam o curso seguiam esse padrão de 
boa aparência: “[...] O vestuário feminino deve obede­
cer, principalmente, ao tipo e a idade da mulher. Êle 
deve ser modesto e discreto” [...] (MARINA, 1952, p. 
48). Isto mostra a influência da cultura da época, inde­
pendente do grupo social, mesmo que houvesse adap­
tação ao prescrito, de acordo com as posses de cada 
uma; estava bem posto nas linhas dos manuais e de­
veria ser disciplina essencial do curso. Sendo  assim:

Será conveniente que as jovens aprendam, com 
a respectiva professôra, pelo menos a fazer e a 
usar os moldes básicos, de blusas, saias, mangas, 
golas, etc. Possuindo o molde básico poderá va­
riar à vontade os diferentes modelos.
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Quando a jovem não pretende se dedicar à pro­
fissão de costureira, bastam esses conhecimen­
tos e, com um pouco de prática, estará habilitada 
a costurar a sua própria roupa (SERRANO, 1958, 
p. 88­89).

Essas instruções eram dirigidas especificamen­
te para a moça pobre, aliás, era uma das poucas ins­
truções que objetivava atingir diretamente essa ca­
mada menos favorecida. Ela deveria aprender cada 
técnica de costura, deixando o trabalho impecável. 
Em Bananeiras, no curso, se os trabalhos manuais 
não estivessem “bem feitos”, as economistas domés­
ticas (as quais elas chamavam de chefes e superviso­
ras) mandavam desmanchar e refazer todo o traba­
lho. Esse era um tipo de aprendizado doméstico que 
servia muito à moça pobre, pois era através da con­
fecção de roupas, de adornos do lar, que ela conseguia 
obter alguma renda com a venda de seus produtos. A 
moça das camadas mais altas não iria ser costureira.

Em relação aos comportamentos das alunas, 
as regras impostas, como as professoras e a orienta­
dora educacional deveriam se relacionar com elas, a 
hierarquia, as demonstrações de poder, e até práticas 
de castigos faziam­se presentes, embora não fossem 
unanimidade.

Ela era um pouco exigente, sabe! Uma pessoa 
quase que afastada das alunas. Ela era do tempo 
de colocar as alunas de castigo, a aluna ficava de 
castigo, ela ficava sentada no banco lá naquela 
parte de fora que tinha numa areazinha, a gente 
não podia fazer nada. Eu não era de acordo, eu 
era muito amiga das minhas alunas, elas me ado­
ravam, no dia do meu aniversário elas levavam 
presente pra mim e tudo (MATA, 2013).

A orientadora do curso, formada em escola nor­
mal, diferente das demais professoras, que não tive­
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ram essa formação, impunha um distanciamento em 
relação às alunas e uma postura sisuda como forma 
de obter o respeito, mas também o temor. Possivel­
mente, tivesse recebido esta orientação enquanto 
normalista. Ainda era comum a professora ser “[...] 
representada como uma figura severa, de poucos 
sorrisos, cuja afetividade estava de algum modo es­
condida” (LOURO, 2012, p. 466).

As outras professoras, segundo as entrevista­
das, expressavam afetividade com as alunas, con­
versavam, riam com elas, e, até ajudavam­lhes a que­
brar as regras impostas pela orientadora, facilitando 
o acesso daquelas, em época de festa, aos departa­
mentos do Curso Técnico Agrícola, onde estavam os 
meninos. Além do mais, se a orientadora colocava as 
alunas de castigo, significa que as regras do Curso 
eram burladas.

Assim, as professoras iam manobrando as nor­
mas impostas e construindo novos espaços cultu­
rais. Eram orientadas a não manifestarem afetivi­
dade com as alunas, todavia não cumpriam a regra, 
a ponto de considerá­las como se fossem da família. 
Deveriam ser disciplinadoras e autoritárias, manter 
distância física, mas, ao contrário, se aproximavam, 
riam juntas, brincavam, conquistavam o carinho das 
alunas, de tal forma, que chegavam a ser presentea­
das por ocasião do aniversário.

O modo de ocupação do cargo de professora da­
va­se pelas relações sociais e políticas cultivadas na 
sociedade local. As professoras entravam no Curso 
por indicação, de políticos, ou dos próprios diretores 
da instituição, que observavam quem tinha mais ha­
bilidade para desempenhar a nobre missão, atrelada 
ao convívio com as mesmas, convidava­as para fazer 
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parte do quadro da instituição. O ingresso não se dava 
como professora efetiva, mas como uma espécie de 
auxiliar que, por vezes, trabalhava sem receber ven­
cimentos, mas apenas uma pequena verba que era 
enviada para a instituição ao final de cada ano letivo. 
Podemos considerar como um trabalho voluntário, 
com base na fala das ex­professoras:

[...] quando fiz um Curso de Economia Domés­
tica na “universidade”, eu tinha aproximada­
mente dezessete pra dezoito anos. Ai quando eu 
terminei eu tinha muito jeito pra fazer comida, 
salgadinho, eu tinha jeito. Aí, mocinha me levou 
pra lá, eu trabalhei sem nenhum vínculo com a 
Universidade. Tinha uma verba que vinha no fi­
nal do ano para a Universidade, aí me davam al­
gum dinheiro, pouco, e às vezes nem vinha nada, 
perdia tudo, fiquei assim por muito tempo até ser 
admitida lá como funcionária. Era muito difícil a 
entrada ali, eu só consegui porque a coordenado­
ra era mocinha na época, e como eu tinha esse 
vínculo, assim de muita amizade, e era família e 
tudo, ela viu que eu precisava e que eu tinha jei­
to pra parte de culinária, aí me levou pra lá [...] 
(MATA, 2013, grifo nosso).
[...] Eu só fiz até o sexto ano primário, e fui ensi­
nar no Curso de Economia Doméstica porque já 
trabalhava no Posto de Puericultura e esse Pos­
to acabou. O diretor viu que eu tinha muita ha­
bilidade, eu fiz o Curso de Economia Doméstica 
e depois fui ser professora. Eram muitas alunas, 
mas eles escolhiam as que mais se destacavam 
(CARVALHO, 2013).

Como se observa na fala das ex­professoras, elas 
não tinham o curso do Magistério da Escola Normal, 
até porque na cidade de Bananeiras não havia ainda o 
Curso de Magistério. Possuíam apenas o Ensino Primá­
rio, oferecido tanto pelas escolas públicas regulares, 
quanto pelas escolas confessionais existentes na cida­
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de. Aquelas que continuavam os estudos fazendo o cur­
so de Magistério, deveriam fazê­lo na cidade de Cam­
pina Grande, ou na Capital da Paraí ba, por exemplo.

Isso também influenciou os apadrinhamentos, 
visto não poder contar com professoras escolariza­
das para tal função, exceto a orientadora, que teve 
acesso a esse tipo de ensino, como já mencionado an­
teriormente, e a esposa do então Diretor. As profes­
soras que saiam da Escola Normal, em grande parte, 
não exerciam a função, e as que iam trabalhar, não 
queriam se deslocar para lugares de interior, como 
era o caso de Bananeiras: “[...] na verdade, uma das 
maiores dificuldades enfrentadas pelos gestores da 
educação pública na Paraíba, foi o de fixar, no inte­
rior do Estado – principalmente, na região sertane­
ja –, os professores” (PINHEIRO, 2006, p. 141). Uma 
característica indispensável a se pronunciar era o 
estado civil das professoras do Curso de Economia 
Doméstica: a maioria era solteira.5 Corroborando 
com Louro (2012), que discorre: “[...] o trabalho fora, 
só era para mulheres solteiras e viúvas”. Outra for­
ma de refletir essa admissão a título precário, era o 
trabalho de professora visto como uma missão, uma 
doação de amor ao que se faz, tratando o espaço esco­
lar como uma extensão da casa. Se ministrar aula era 
comparado ao sacerdócio, para que receber salário? 
Dessa forma, ser professora seria “[...] Uma completa 
entrega das mulheres à atividade docente” (LOURO, 
2012, p. 466). Além do mais, esse discurso era refor­
çado pelos manuais de Economia Doméstica:

5 Durante a pesquisa, ficamos sabendo que apenas uma das profes­
soras era casada.
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Como mestra, a mulher vai concorrer, ajudar na 
perfeita educação dos futuros componentes da 
sociedade, não só cultural como também moral 
[...]. Em várias outras atividades poderíamos res­
saltar a colaboração indispensável da mulher na 
sociedade, basta dizer que é ela a principal res­
ponsável pela formação dos dirigentes da Pátria 
(MARINA, 1952, p. 148­150).

Como era de se esperar, não poderiam apelar 
para outro artefato, se não o da religião (moral), a 
comparação da mulher como ser divino ainda era 
frequente na sociedade da década de 1950. Era uma 
forma de coagi­la a não ser influenciada pelas ideias 
de modernização (entendida aqui como liberdade) de 
um país que estava em processo civilizatório, o qual 
deveria dar respaldo à mulher para emancipá­la, 
mas, em vez disso, mantinha­a presa a ideias retró­
gradas que não a afastassem da grande missão que, 
culturalmente, lhe fora atribuída. O Curso de Econo­
mia Rural Doméstica também se construía nas teias 
das relações sociais, representadas por atos solenes 
e de festividades. Não era só ir ao curso, e, ao final, 
receber um certificado. Havia festas, atos formais, 
entrega de diploma, com a presença do Diretor, de 
políticos importantes da região, de representantes 
do governo do Estado da Paraíba, e outros profissio­
nais renomados. Nas palavras da ex­professora, nos 
dias de festas, ocorria até premiação.

Até hoje eu me encontro com minhas ex­alunas: 
“professora faz tanto tempo que eu não vejo a se­
nhora, ainda tenho aquele álbum que o colégio 
me deu”
[...] Tinha presente e tudo na época, 1º lugar e 
tudo, eu mesmo ganhei um álbum de ponto cruz 
quando era aluna (CARVALHO, 2013).
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A cidade de Bananeiras não era tão desenvol­
vida como as capitais brasileiras, mas tinha um pa­
drão de vida social regular. Se nas grandes cidades, 
devido ao processo de urbanização e modernização, 
havia oportunidades maiores das moças e rapazes 
se distraírem, nas cidades interioranas não seria di­
ferente, porém, dentro do que podia proporcionar a 
cidade. Em Bananeiras a vida social se resumia mui­
to às festividades religiosas, inclusive na própria ins­
tituição do Colégio Agrícola, havia uma capela onde 
frequentemente missas e romarias eram realizadas. 
Havia premiações, decorrentes do término do curso, 
e era uma forma de as moças da cidade se diverti­
rem; os desfiles cívicos eram outro modo de entre­
tenimento, mesmo que imbuídos de uma mensagem 
ideológica oficial. A Figura a seguir representa mo­
mentos de término do curso e entrega de diplomas:

Figura 2 – Alunas em solenidade ao término do Cur­
so de Economia Rural Doméstica em Bananeiras, PB

Fonte: Arquivo do Colégio Agrícola Vidal de Negreiros, s/d.

Mesmo a imagem não estando muito legível, 
podemos visualizar a maioria das alunas muito ar­

.
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rumadas, com vestidos de cor branca, semelhante 
aos de noiva (significando pureza), véus na cabeça e 
luvas nas mãos. Apesar de a foto ter cortes, percebe­
mos uma a três alunas com vestimentas diferentes, 
talvez não tivessem como vestir­se igual as demais, 
devido a escassas condições financeiras. Ao fundo da 
foto, estão cinco professoras do Curso.

O vestido semelhante ao de noiva simboliza o 
contexto histórico, social e cultural que a mulher da 
década de 1950 vivenciava, o desejo de casar­se, alme­
jado por todas as mulheres das grandes e pequenas 
cidades. Ter um lar, um marido e um casamento fe­
liz, ainda era a grande aspiração da mulher dos Anos 
Dourados. “Na ideologia dos Anos Dourados, mater­
nidade, casamento e dedicação ao lar faziam parte da 
essência feminina; sem história, sem possibilidades 
de contestação” (PINSKY, 2012, p. 609).

As professoras do curso de Economia Rural Do­
méstica de Bananeiras, embora não tivessem cursa­
do Magistério, desenvolviam uma intensa rotina de 
cursos de capacitação para atuar com melhor eficá­
cia em sua profissão. Elas viajavam para outras uni­
versidades do Nordeste, e a orientadora educacional 
frequentava cursos até fora do Brasil, com a intenção 
de trazer novas técnicas de ensino para aplicar no 
Curso que coordenava.

[...] Teve uma época que eu fui com Liana fazer 
um Curso em Sergipe, depois fui com Mocinha 
pra Universidade Federal de Pernambuco fazer 
um Curso lá de colcha de retalhos [...]. Tinha a 
orientadora que era Mocinha (Clementina Me­
deiros). Um tempo ela foi fazer um curso fora e 
eu fiquei como orientadora. Quando Mocinha 
viajou para os Estados Unidos, eu fiquei na dire­
ção por quatro meses. Ela foi fazer um curso e eu 
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fiquei como orientadora. Ela trazia coisas novas 
pra gente fazer [...] (CARVALHO, 2013).

Havia um evento conhecido como a Semana 
Ruralista, em que todos os trabalhos educativos do 
Colégio Agrícola Vidal de Negreiros eram expostos. 
Era um evento muito importante que contava com a 
presença de profissionais do Ministério da Agricul­
tura do Estado, por exemplo, além de agricultores e 
pessoas importantes que ocupavam grandes cargos 
ligados ao governo e à sociedade. O evento configu­
rava­se um marco importante para as professoras e 
alunas, pois elas tinham a oportunidade de mostrar 
o trabalho que estavam desenvolvendo e o desempe­
nho de cada uma delas. Abaixo uma foto da exposição 
dos trabalhos manuais.

Figura 3 – Exposição dos trabalhos artesanais 
produzidos pelas professoras e alunas do Curso de 

Economia Rural Doméstica de Bananeiras, PB

Fonte: Arquivo do Colégio Agrícola Vidal de Negreiros, s/d.

A fotografia acima não está datada, mas acredi­
tamos que foi do início do curso, na gestão do diretor 
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Astolfo Bandeira, pois nela só presenciamos alguns 
trabalhos de Adornos Domésticos com bordados, 
destinados à decoração de cômodos do lar, como a 
cozinha por exemplo. Seja como for, esse evento6 era 
muito importante para o curso, até mesmo porque as 
professoras vendiam os produtos para arrecadar di­
nheiro, a fim de comprar mais materiais7, como afir­
mam as ex­professoras de Confecção e Adornos do 
Lar e de Arte Culinária:

Eu ia com ela [a orientadora] fazer compras de 
tecidos e outros materiais em Campina Grande, 
pra poder dar aula. Essas coisas eram custeadas 
pelo Curso, o que a gente fazia era vendido, aí 
aquele dinheiro era pra comprar materiais de­
pois. A gente ia pra o Clube em João Pessoa e ven­
dia tudo, passava o dia todo lá, mas vendia tudo 
(CARVALHO, 2013).
O material era de lá, vinha do almoxarifado, a di­
retora [Orientadora] da nossa escola fazia uma 
nota, a gente dava a nota do que ia precisar pra 
dar aula, entregava a ela e ela mandava pegar no 
almoxarifado. De tudo tinha lá, não precisava le­
var material de casa não. A universidade, que na 
época era só Colégio Agrícola Vidal de Negreiros, 
mandava todo material pra dar aula e as meninas 
não tinham obrigação de levar material de casa 
não (MATA, 2013).

As verbas para manutenção do curso vinham 
da Superintendência do Ensino Agrícola e Veteriná­
rio (SEAV), mas não eram suficientes, uma vez que as 
professoras e alunas precisavam vender suas produ­
ções artesanais para arrecadar dinheiro para o cur­
6 Esse evento acontece até os dias atuais, anualmente, embora não 

mais com a participação do Curso de Economia Doméstica, mas com 
a exposição de várias atividades agrícolas, palestras, dentre outras.

7 Em depoimento, uma das ex­professoras afirmou que em uma das 
exposições vendeu mais de 500 bonecas de pano.
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so, a fim de adquirir novos materiais. Essa precarie­
dade de verbas, atrelada à nova conjuntura históri­
ca, política, social e econômica dos anos posteriores 
à década de 1950, vai culminar, futuramente, com o 
fechamento do Curso de Economia Rural Doméstica 
em Bananeiras, e em muitas outras regiões.

Depois o negócio foi ficando difícil, passando por 
dificuldades, a gente já não tinha mais material 
pra dar aula, aí foi mudando as técnicas, colocava 
outras... Arte Culinária não deu mais pra conti­
nuar. Teve uma época mesmo que eu pra poder 
dar aula fazia bolo, pastéis, fazia qualquer coisa 
pra vender às próprias alunas, pra comprar ma­
terial e dar aula. Isso quando ficou difícil, quando 
não vinha mais verba pra isso, por que no come­
ço tinha de tudo.
Ficaram umas alunas que trabalharam comigo 
na Técnica de Couro, aí ficaram ensinando, mas 
era uma coisa bem diferente do tempo da gente, 
não sabe! As outras que ficaram substituindo a 
gente terminaram aqui num prédio da prefeitu­
ra (MATA, 2013).

Esses problemas incidiram na escassez de ma­
trículas, no funcionamento do curso e, consequente­
mente em seu término. A historiografia vai apresen­
tar as décadas subsequentes, com o que denomina­
mos de período militar, trazendo mudanças significa­
tivas no contexto do Curso de Economia Doméstica, 
não só em Bananeiras, mas em todo o país. Portanto, 
diante desse novo contexto, a mulher vai ganhando 
espaço público, os papéis entre homens e mulheres 
vão sendo ressignificados, o Curso de Economia Ru­
ral Doméstica em Bananeiras vai perdendo impulso, 
e, por fim, deixa de existir, a partir do momento em 
que não há mais professoras para lecionar as disci­
plinas. E, assim encerram­se as atividades.
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Considerações finais

O Brasil de 1950 era um país que já havia pas­
sado por várias reformas educacionais, a fim de 
adequar o currículo aos interesses de uma pequena 
parcela da população: a camada dominante. Nessa 
perspectiva, inspirados em modelos europeus e nor­
te­americanos de ensino, apostava­se em cursos do­
mésticos escolarizados, com o discurso de que a mu­
lher poderia contribuir para a “ordem e progresso” 
do país. Ela, que desde tempos remotos foi educada 
culturalmente para viver de sacrifício e doação ao 
que de mais precioso lhe foi confiado: a sua família. 
Não se opunha a viver em função do seu lar, princi­
palmente quando isso implicava “ordens divinas”.

Para além disso, ainda era incumbida de desen­
volver vários trabalhos sociais, demonstrando ca­
ridade e amor pelos menos favorecidos. Mas, a mu­
lher pobre foi convocada para esse projeto por quê? 
Porque alguém teria que suprir as necessidades da 
dona de casa da elite, e seriam exatamente as mulhe­
res das camadas populares. Para elas, o curso tinha o 
significado de profissionalizar­se: aprender a desen­
volver de maneira eficaz as tarefas domésticas como 
empregada; servir de costureira para as moças de 
camada média e alta; produzir trabalhos manuais e 
vender, a fim de conseguir ajudar na renda da famí­
lia, que era insuficiente. Porém, o objetivo de mantê­
­la vinculada às lides domésticas, era o mesmo para 
todas, independente do grupo social. Uma vez que a 
preocupação era não afastar do lar nem a moça rica, 
nem a pobre, consideradas de “boa família”,  educadas 
desde cedo para cumprir na sociedade papéis dis­
tintos dos homens, circunscritas ao âmbito privado.
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Assim, no Brasil dos Anos Dourados, a educa­
ção da mulher continuava conservadora, reforçada 
através dos Cursos de Economia Doméstica, os quais 
em seu cotidiano se utilizavam de manuais domés­
ticos como dispositivos culturais imprescindíveis 
para a propagação da representação de uma socieda­
de patriarcal. Manuais estes destinados às mulheres 
da elite, embora tenham sido utilizados de alguma 
forma por mulheres das classes menos favorecidas, 
através dos cursos de Economia Doméstica, a exem­
plo de Bananeiras, onde elas tinham acesso aos ma­
nuais, pelas mãos da Orientadora, que preparava os 
Planos de Trabalho a partir deles. Através desses 
manuais, havia uma sociedade que ditava regras, va­
lores, comportamentos, normas direcionadas a uma 
família padrão, que era a minoria brasileira, e que 
iria atravessar décadas influenciando gerações.

Dessa forma, o Curso de Economia Doméstica no 
Brasil, especificamente em Bananeiras/PB, foi criado 
para promover uma educação na qual o papel atribu­
ído à mulher, a exemplo de mantenedora da ordem 
do lar, continuava a ser reforçado. Em sua concepção, 
destinado às moças da elite, o curso, a nível nacional, 
devia prepará­las “cientificamente” a assumir o con­
trole orçamentário da sua casa, e isso incluía outras 
responsabilidades, como: organizar de maneira esté­
tica a casa; adquirir hábitos higiênicos – um dos ele­
mentos cruciais de uma sociedade moderna; apren­
der a conviver socialmente; cuidar de maneira crite­
riosa dos filhos, do marido e do orçamento familiar, 
retirando essa grande responsabilidade do homem.

Caso falhasse, a culpa seria somente dela. E 
assim, a sociedade ia usando argumentos para não 
emancipar a mulher, convencendo­a que esse era o 
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seu verdadeiro papel, debaixo de sua família, e em 
nenhum outro lugar que a afastasse dessa árdua, 
mas, bela missão que lhe foi confiada. Portanto, o 
Curso de Economia Doméstica cumpria o seu papel 
no contexto da década de 1950, não apenas em Bana­
neiras, mas em todo o país, propagando uma educa­
ção moderna e conservadora, simultaneamente.
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Introdução

No Brasil dos fins do século XIX e transcorrer 
do século XX, a destinação vocacionada da mulher 
para educar a infância, que perpassa a imagética so­
cial em torno da importância feminina na educação, 
está ancorada na convicção de que a mulher, atuante 
na escola, tem o poder e a responsabilidade de guiar 
a infância e moralizar os costumes. Por se entender 
que cuidar de crianças e educar era missão feminina, 
o magistério revelaria seu lugar por excelência. Sob 
essa visão, segundo Almeida (2004), se constrói a 
tessitura de mulher­mãe­professora como “[...] aque­
la que ilumina a senda do saber e da moralidade, qual 
mãe amorosa debruçada sobre as frágeis crianças 
a serem orientadas e transformadas por dedos que 
possuem a capacidade natural de desenhar os desti­
nos [...]” (p.62).

A crença numa escola que domestica, cuida, 
ampara, ama e educa, bem como na vocação femini­
na para educação da infância se fortalece com o ad­
vento da República, cujo projeto civilizador estava 
imbuído da crença do “progresso social”, na ideia da 
educação como salvação dos males sociais e equaliza­
dora de oportunidades, ou seja, como um importante 
espaço para difusão dos princípios de “ordem” e “ci­
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vilização” (ALMEIDA, 2004; LOURO, 2015;  VILLELA, 
2016). Essa crença, segundo as autoras, levou os di­
rigentes da sociedade a arregimentar mulheres das 
camadas médias para assumirem a função social de 
educadoras/formadoras de homens. Na linguagem 
republicana, àquelas que seriam as mães dos líderes, 
também se atribuía a tarefa de orientação dos filhos, a 
manutenção de um lar afastado dos distúrbios e per­
turbações do mundo exterior; elas deveriam ser dili­
gentes, honestas, ordeiras, asseadas; controlar seus 
homens e formar os novos trabalhadores do país.

Partindo destes pressupostos, e compondo 
parte dos resultados do projeto de pesquisa: “A Es­
cola Normal Estadual Padre Emídio Viana – Campi­
na Grande/PB: criação e consolidação (1960­1970)”1, 
este artigo objetiva discutir a profissão de professo­
ra, a partir da experiência da Escola Normal Estadu­
al de Campina Grande (ENECG).

Essa escola foi criada em março de 1960, em 
Campina Grande­PB, município que contava na épo­
ca com três instituições para formação de profes­
sores, todas da iniciativa particular. Como primeira 
instituição pública de formação de professoras para 
o ensino primário no município, a ENECG passou a 
desfrutar de significativo prestígio social no municí­
pio, para a qual convergiam estudantes originárias 
do estado da Paraíba e de outros Estados do Nordes­
te, configurando­se como uma importante institui­
ção de formação das moças paraibanas.

Focalizando na ENECG, abordaremos, neste 
texto: a) algumas reflexões sobre o ofício docente na 
escola primária; b) notas históricas sobre a ENECG 

1 Desenvolvido no período de novembro de 2014 a novembro de 
2017, com apoio financeiro do CNPq, no âmbito da Chamada MCTI/
CNPq N º 14/2014.
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e dados sobre seu corpo discente; c) processos de 
formação, considerando as disciplinas e os saberes 
que integravam o currículo da ENECG; d) algumas 
representações e imagens que eram disseminadas 
em torno das normalistas desta instituição de ensino.

Reflexões sobre o ofício docente na escola primária

A ideia de que a educação da infância deveria 
ser atribuída à mulher começava a ser defendida, 
por pensadores e políticos, como um prolongamen­
to de seu papel de mãe e da atividade educadora que 
já exercia em casa. Como tal, seria importante que o 
magistério fosse também representado como uma 
atividade de amor, de entrega, de doação. “A ele acor­
reriam aquelas que tivessem vocação2 [...] A partir de 
então passam a ser associadas ao magistério carac­
terísticas tidas como ‘tipicamente femininas’: paci­
ência, minuciosidade, afetividade, doação” (LOURO, 
2015, p.450, grifo do original).

Cabe ressaltar a ideologia de caráter religioso 
que vai perpassar toda a vida social do final do Im­
pério e se estender à República, sendo veiculada na 
sociedade, na família e na educação. Sob a tutela da 
Igreja, foram elaboradas e mantidas as formas e os 
modelos escolares aos quais “[...] se justapõe um novo 
‘corpo de docentes’, recrutados e vigiados pelas ins­
tâncias emanadas do poder estatal” (VILLELA, 2016, 
p.100, grifo do original). O modelo normativo de mu­
lher, sob inspiração dos arquétipos do cristianismo na 
2 Esse argumento vai justificar a saída dos homens das salas de aula, 

dedicados agora a outras ocupações, muitas vezes mais rendosas, 
e legitima a entrada das mulheres nas escolas. Estas ansiosas para 
ampliar seu universo­restrito ao lar e à igreja: transitar nos espa­
ços privado doméstico e público (ALMEIDA, 2004; LOURO, 2015).
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cultura vigente ao longo dos séculos, vai, conforme Al­
meida (2004), instituindo formas de comportamento 
em que as virtudes femininas, como castidade e abne­
gação, são exaltadas, buscando na religião metáforas 
e analogias para definir a mulher­mãe com atributos 
de santa, anjo de bondade e pureza, qualidades que 
todas deveriam possuir para serem dignas de coa­
bitar com os homens e com eles gerar e criar filhos.

A esse respeito, Louro (2015) também comenta 
que, para muitos republicanos, a educação feminina 
não poderia ser concebida sem uma sólida formação 
cristã, que seria a chave principal de qualquer pro­
jeto educativo, pois, “[...] ainda que a República for­
malizasse a separação da Igreja Católica do Estado, 
permaneceria como dominante a moral religiosa” 
(p. 447). Outros, inspirados nas ideias positivistas e 
cientificistas, vão justificar o ensino para a mulher, 
ligado ainda à função materna, que incorporasse as 
ideias da ciência, em especial, das ciências que trata­
vam das tradicionais ocupações femininas.

No decorrer do século XIX, esse tipo de forma­
ção se caracterizaria por um ritmo alternado de avan­
ços e retrocessos, de infindáveis reformas, criações e 
extinções de escolas normais em todas as Províncias. 
A princípio, a Escola Normal3 foi:

[...] uma instituição de caráter precário, com li­
mitações orçamentárias que impediam seu bom 
funcionamento, e abria e fechava em função de 
decisões políticas nem sempre acertadas, cria­

3 As primeiras escolas normais, localizadas nas Províncias de Ni­
terói, Bahia, São Paulo, Pernambuco, entre outras, foram destina­
das exclusivamente ao sexo masculino, simplesmente excluindo­
­se as mulheres. Nos anos finais do Império, as escolas normais 
foram sendo abertas às mulheres, nelas predominando progressi­
vamente a frequência feminina (TANURI, 2000).
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da para atender às necessidades de formação de 
professores para o ensino primário que tentava 
se expandir (ALMEIDA, 2004, p. 72).

Somente nos primeiros anos da República, as 
escolas normais vão lograr algum êxito, quando se 
consolidam as ideias liberais de democratização e 
obrigatoriedade da instrução primária bem como de 
liberdade de ensino. Nesse momento, a possibilidade 
de as mulheres se profissionalizarem através do ma­
gistério primário foi a única forma encontrada para se 
realizarem no campo profissional, mesmo que isso re­
presentasse a aceitação da profissão envolta na aura 
da maternidade e da missão (ALMEIDA, 1998; 2004).

A presença feminina será notória na Escola Nor­
mal na primeira metade do século XX, quando ela se 
alicerçou como instituição procurada também pelos 
segmentos médios, estando incumbida de formar os 
futuros quadros profissionais de que o Estado neces­
sitava para o ensino primário. As cidades do interior 
viram, também, florescer vários estabelecimentos de 
ensino, para onde iam as jovens da elite (filhas de fa­
zendeiros, negociantes e profissionais liberais).

A crença no poder da educação para o cresci­
mento do país repercutiu diretamente na política 
educacional e na criação de mais escolas. Na verda­
de, Nagle (2001) esclarece que no início do regime 
republicano os sistemas escolares estaduais não 
sofreram alterações significativas. Esse panorama 
somente irá ser alterado com um amplo processo do 
movimento reformista e remodelador das institui­
ções escolares estaduais e do Distrito Federal, ins­
taurado na década de 1920, quando “[...] pela primeira 
vez na história da educação brasileira, se verifica, ao 
mesmo tempo, o desenvolvimento de uma discussão 
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doutrinária e também a realização de novos padrões 
de cultura e ensino” (NAGLE, 2001, p. 246). Segundo 
o referido autor, essa fase expressa um inusitado en-
tusiasmo4 pela problemática da escolarização e de 
marcante otimismo pedagógico.

Esse cenário de transformações educacionais 
repercute na própria natureza da escola primária, 
demandando novas exigências ligadas à formação 
do professorado e, consequentemente, mudanças 
na organização curricular da Escola Normal. A ênfa­
se dada a uma “nova” orientação do ensino, explica 
Tanuri (2000), requeria conhecimentos sobre o de­
senvolvimento e a natureza da criança, os métodos 
e técnicas de ensino a ela adaptados e os amplos fins 
do processo educativo. A Escola Normal, adotaria, 
portanto, princípios do ideário da Escola Nova que 
fundamentavam o movimento escolanovista (1920­
1940), nas muitas reformas estaduais do ensino pri­
mário e normal, fornecendo elementos para uma 
revisão crítica dos antigos padrões existentes. O in­
gresso no ensino normal, a partir de então, passou a 
ser feito sob condições que indicavam maiores exi­
gências de formação.

Em consonância com essa orientação, a profis­
sionalização do curso normal será norteada por um 
conjunto de normas didático­pedagógicas, principal­
mente pela inclusão no plano de estudos de novas 
disciplinas de formação profissional, tais como: peda­
gogia, didática, história da educação, sociologia, bio­
logia e higiene, desenho, trabalhos manuais e, espe­
cialmente, psicologia (TANURI, 2000; NAGLE, 2001).

4 Para um maior aprofundamento sobre o “entusiasmo pela educa­
ção” e o “otimismo pedagógico”, ver a obra Educação e Socieda-
de na Primeira República (NAGLE, 2001).
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Além dos aspectos reformistas e remodelado­
res, outras iniciativas facilitaram o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento da Escola Normal que definem me­
lhor sua feição técnica, como, por exemplo: 1) o papel 
desempenhado pelas escolas­modelo ou escolas de 
aplicação, instituições anexas às escolas normais, es­
truturadas para servirem de campo de prática aos fu­
turos professores e também núcleos de renovação das 
escolas normais; 2) a instituição de cursos de férias 
para o aperfeiçoamento dos professores em serviço, 
além da criação de gabinetes, laboratórios e museus, a 
fim de tornar o ensino “vivo” e desenvolver melhor os 
aspectos teóricos e práticos (NAGLE, 2001).

Nessa trajetória, reconhecemos, com Almeida 
(1998), que a história do magistério primário femini­
no brasileiro é uma história de mulheres, sendo esse 
o ponto de partida para a visibilidade da existência 
feminina na sociedade patriarcal. Foi a partir desse 
salto que as mulheres passaram a visualizar outras 
possibilidades de realização pessoal e profissional.

A Escola Normal Estadual de Campina Grande e corpo 
discente

Conforme já informado, a Escola Normal Es­
tadual de Campina Grande/PB, criada oficialmente 
em março de 1960, é a primeira instituição pública 
para formação de professoras na cidade de Campina 
Grande, uma vez que, até então, o município contava 
tão somente com três instituições privadas para for­
mação de professores. Em acordo com Soares (2016), 
existiam, no município, o Curso Normal Regional 
Nossa Senhora do Rosário de 1° Ciclo e as Escolas 
Normais de 2° Ciclo, a Escola Normal Imaculada Con­
ceição e a Escola Normal Alfredo Dantas.
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Merece destaque o descompasso temporal da 
criação dessa Escola Normal Estadual de Campina 
Grande, em relação à primeira Escola Normal pú­
blica no estado paraibano, fundada ainda no período 
imperial, por meio da Lei nº 761, “[...] promulgada em 
7 de dezembro de 1883 e regulamentada em 30 de ju­
nho de 1884, [que] havia extinguido o Liceu Paraiba­
no, implantando uma Escola Normal de dois graus” 
(KULESZA 2008, p. 263). Essa nova instituição – A Es­
cola Normal da Paraíba – apresentava a especificida­
de de formar moças da distinta sociedade paraibana 
(KULESZA, 1998).

Tal descompasso causa estranheza se conside­
rarmos que Campina Grande, elevada à categoria de 
cidade no ano de 1864, tornou­se conhecida, nas pri­
meiras décadas do século XX, como cidade promisso­
ra, capital do trabalho e Liverpool brasileira, devido 
à exportação de algodão. Conforme Freire (2007, p. 
4), “[...] Com a comercialização do algodão, Campina 
Grande ficou conhecida internacionalmente, fazendo 
com que, a partir de 1940, ocorresse um crescimen­
to considerável no número de estabelecimentos in­
dustriais e de operários”. De acordo com Nascimento 
(2013), a economia algodoeira motivou uma amplia­
ção das funções sociais, em favor de acrescentar à ci­
dade um padrão modernizante, capaz de promover, 
assim, o crescimento.

Contraditoriamente, constata­se uma carência 
de ação governamental em áreas ou obras funda­
mentais para o desenvolvimento da cidade, confor­
me aponta Agra do Ó: “[...] água, pavimentação, Insti-
tuto de Educação, Escola Normal para moças, grupos 
escolares, ampliar e melhorar a saúde, ajuda para 
a agricultura, hospitais, obras sociais” (DIÁRIO DA 
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BORBOREMA 28/02/1959, p. 02 apud AGRA DO Ó, 
2006, p. 36 – grifos do autor).

Essa omissão governamental fomenta reivindi­
cações da população, de que constitui indício a quan­
tidade de matérias nos periódicos Diário da Borbo-
rema e Semanário Oficial do Município, enfatizando 
a educação, especialmente a escola primária, como 
solução para as deficiências de Campina Grande/PB. 
Essa pressão, conforme cogitamos, concorreu para 
o processo de criação da Escola Normal Estadual de 
Campina Grande (SOUSA, 2018).

Entre marchas e contramarchas desse proces­
so, a ENECG é, finalmente, inaugurada em um mo­
mento emblematicamente contraditório, uma vez 
que, no início dos anos 1960, coexistem a eclosão dos 
movimentos em defesa da emancipação feminina e a 
consolidação do “padrão das Escolas Normais” (SA­
VIANI, 2009), estreitamente vinculado à imagem da 
professora primária anteriormente referida.

Tendo em conta o descrito no jornal Diário da 
Borborema como também nos documentos da esco­
la, mais precisamente pelas fichas individuais das 
alunas, constatamos a presença estritamente femini­
na no corpo discente do curso normal, durante a pri­
meira década de funcionamento da Escola Normal.

Ao longo desse período, mais de uma centena de 
alunas foram matriculadas, oriundas não só de mu­
nicípios das mesorregiões do Agreste, da Borborema 
e do Sertão, além de outros Estados do  Nordeste, bem 
como algumas alunas do Sudeste e mais duas de ou­
tros países.

Além das fichas individuais, nas quais estão re­
gistrados os dados escolares das alunas – informa­
ções que nos permitem identificar a instituição onde 



VÍVIA DE MELO SILVA • MELÂNIA MENDONÇA RODRIGUES • NIÉDJA MARIA FERREIRA DE LIMA
PÂMELLA TAMIRES AVELINO DE SOUSA

214

cursaram o ensino ginasial –, os arquivos contêm 
outros documentos, como atestados de boa conduta 
e de saúde, exigidos para a matrícula; observações 
quanto ao comportamento das alunas e, em alguns 
casos, particularidades do cotidiano escolar, como 
provas e ou bilhetes.

Figura 1 – Bilhete encaminhado para escola acerca 
da Taxa de Matrícula, 1968

Fonte: Arquivo João Agripino.5

5 O documento físico encontra­se disponível no Arquivo João Agripi­
no da Escola Normal Estadual Padre Emídio Viana Correia.
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Figura 2 – Observações de uma aluna transferida, 
1968

Fonte: Ficha Individual da aluna (Arquivo José Agripino).

Entre as exigências para matrícula, constava 
a necessidade de as candidatas à formação de pro­
fessora serem submetidas a um Exame Vestibular. 
Como requisito na Lei Orgânica do Ensino Normal 
(Decreto­Lei nº 8.530/1946), era necessário obter 
habilitação nos exames de admissão. No caso da ad­
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missão para a ENECG, percebemos que esse Exame 
era realizado na instituição e exigia conhecimentos 
de prova escrita e oral, das disciplinas: Português e 
Matemática. As das demais disciplinas: Geografia; 
História do Brasil; Ciências e Francês e ou Inglês 
eram escritas. Por fim, para ter aprovação, era ne­
cessário possuir média igual ou maior que sete vír­
gula zero (7,0).

Ainda de acordo com a Lei Orgânica, em seu 
artigo 21, para a inscrição nos exames de admissão 
aos cursos de segundo ciclo do ensino normal6, exi­
gia­se “[...] idade mínima de quinze anos” (BRASIL, 
1946, p. 1), e acrescendo, em parágrafo único: “Não 
serão admitidos em qualquer dos dois cursos candi­
datos maiores de vinte e cinco anos” (BRASIL, 1946, 
p. 1). Regulamentando esse aspecto, a Lei nº 850, de 6 
de dezembro de 1952, que organiza o ensino normal 
no Estado da Paraíba, quando trata da inscrição dos 
alunos nos exames de admissão aos cursos de ensino 
normal, define como exigência relativa à faixa etária 
a “idade mínima de quinze (15) anos” (ESTADO DA 
PARAÍBA, 1952, p. 1), sem limitar uma idade máxima 
para tal inscrição.

Cumprindo esses dispositivos legais, a ENECG, 
nos seus dois primeiros anos de funcionamento, ape­
nas matriculou alunas dos 16 aos 24 anos. Nos anos 
seguintes, entretanto, até 1970, constatamos uma fle­
xibilização no que diz respeito à norma federal, sen­
do matriculadas alunas em faixa etária superior à 
definida na Lei Orgânica.

6 A Lei Orgânica do Ensino Normal define dois ciclos para o ensino 
normal: o de regentes de ensino primário, com duração de quatro 
anos, articulado com o ensino primário, e o de formação de profes­
sores primários, com três anos, articulado com o curso ginasial.
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Na documentação de uma das alunas cuja ida­
de ultrapassa o máximo admitido nacionalmente, foi 
encontrado um documento que nos parece um indí­
cio de uma explicação provável para esse desacordo 
da legislação estadual com a nacional: uma declara­
ção da prefeitura municipal, atestando o exercício do 
magistério, pela referida aluna, em uma escola da 
rede pública do município.

Assim como ocorrido com as faixas etárias, ao 
longo do período estudado, também se diversificam 
as escolas anteriores das alunas, sob um duplo as­
pecto: o primeiro concernente à sua localização. Des­
sa forma, aumenta o percentual de ingressantes que 
cursou o ginásio em escolas de outros municípios da 
Paraíba ou de outros Estados, desde o segundo ano 
de funcionamento. O segundo aspecto em referên­
cia à natureza das escolas, sobre o que constatamos 
que as alunas adivinham tanto de escolas públicas – 
predominantemente o Colégio Estadual de Campina 
Grande7 – quanto, em sua maioria, de instituições 
particulares, a saber, o Instituto Pedagógico – mais 
tarde denominado como Colégio Alfredo Dantas – o 
Colégio Pio XI e o Ginásio da Imaculada Conceição – 
Damas.

Considerando o perfil social predominante dos 
alunos atendidos por tais escolas, parece­nos perti­
nente afirmar que, ao ser criada e nos seus primei­
ros anos de funcionamento, a ENECG assemelha­se 
à Escola Normal da Paraíba, quando da sua criação, 

7 Primeira Instituição de ensino secundário público da cidade de 
Campina Grande, criada mediante o Decreto nº. 456 de 18 de julho 
de 1952. Constituiu­se como principal instituição de ensino para 
formação da elite local, preparando futuros médicos, engenheiros, 
políticos, professores universitários etc. (SILVA, 2014).
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a qual, segundo Kulesza (2008, p.270), mais que pelo 
interesse na instrução pública de qualidade, se ca­
racterizava por se constituir como “uma escola do 
sexo feminino destinada às elites”.

Processos formativos: conteúdos e saberes

A criação da ENECG ocorre no momento em 
que, culminando um movimento ocorrido nas déca­
das de 1940­1950, se “[consolida] uma ‘cultura peda­
gógica’ que cunhou o professor como um ‘ser espe­
cial’, detentor de um saber imprescindível e neces­
sário, portador de uma missão: salvar as crianças da 
ignorância” (MARTINS, 2010, p. 14, grifo do original).

Assim, os cursos de formação de professores 
desenvolvidos nas escolas normais adotam o mode­
lo pedagógico­didático, caracterizado por “[consi­
derar] que a formação do professor propriamente 
dita só se completa com o efetivo preparo pedagógi­
co­ didático”, articulando “de forma mais ou menos 
satisfatória, os aspectos do conteúdo e da forma que 
caracterizam o processo de ensino” (SAVIANI, 2009, 
p. 149­150). Ainda segundo o referido autor, esse mo­
delo contrapõe­se ao que lhe antecede, o modelo dos 
conteúdos culturais­cognitivos, para o qual “[...] a for­
mação do professor se esgota na cultura geral e no 
domínio específico dos conteúdos da área de conhe­
cimento correspondente à disciplina que irá lecio­
nar” (SAVIANI, 2009, p. 148­149).

Objetivando esse modelo, a organização curri­
cular dos cursos Normais – regulamentada pela de­
nominada Lei Orgânica do Ensino Normal (Decreto­
­Lei nº 8.530, de 2 de janeiro de 1946) – compreen­
dia, na série inicial, disciplinas de formação geral, 
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às quais se seguiam, nos dois anos subsequentes, as 
concernentes aos fundamentos da educação, às me­
todologias e à prática de ensino, distribuídas segun­
do o disposto no artigo 8º do referido Decreto, como 
segue.

Primeira série: 1) Português. 2) Matemática. 3) 
Física e Química. 4) Anatomia e fisiologia huma­
nas. 5) Música e canto. 6) Desenho e artes aplica­
das. 7) Educação física, recreação e jogos.
Segunda série: 1) Biologia educacional. 2) Psi­
cologia educacional. 3) Higiene e educação sa­
nitária. 4) Metodologia do ensino primário. 5) 
Desenho e artes aplicadas. 6) Música e canto. 7) 
Educação física, recreação e jogos.
Terceira série: 1) Psicologia educacional. 2) So­
ciologia educacional. 3) História e filosofia da 
educação. 4) Higiene e puericultura. 5) Meto­
dologia do ensino primário. 6) Desenho e artes 
aplicadas. 7) Música e canto. 8) Prática do ensino. 
9) Educação física, recreação e jogos (BRASIL, 
1946).

Por entenderem que as disciplinas elencadas 
contemplam as dimensões da formação geral, dos 
fundamentos da educação e da prática pedagógi­
ca, estudiosos como Saviani (2005; 2009) e Tanuri 
(2000) consideram que tal desenho curricular reu­
niria condições para propiciar uma consistente for­
mação aos professores do ensino primário.

Em consonância com a Lei Orgânica, a Lei nº 
850, de 6 de dezembro de 1952, regulamenta o Ensi­
no Normal na Paraíba8, definindo que o curso de for­
mação de professores primários da ENECG compre­

8 Assim como a legislação nacional, a Lei nº 850/1952 também de­
finia dois ciclos para o Curso Normal. Aqui, tratamos apenas do 
curso de formação dos professores primários, correspondente ao 
segundo ciclo do ensino normal.
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enderia três séries anuais, estando cada ano dividido 
em dois períodos letivos – março­junho e agosto­no­
vembro – e dois períodos de férias – o mês de julho 
e 16 de dezembro­15 de fevereiro. Estavam previstas 
aulas para todos os dias da semana, exceto os domin­
gos e dias festivos, ou, mais especificamente, poderia 
haver a “suspensão dos trabalhos escolares”,

[...] na data aniversária da fundação do estabele­
cimento, no Dia dos Professores (15 de outubro), 
nos dias considerados de luto para o estabeleci­
mento, ou, ainda, quando ocorrer motivo de for­
ça maior, a juízo do Diretor do estabelecimento, 
comunicado o fato ao Diretor do Departamento 
de Educação (ESTADO DA PARAÍBA, 1952, p. 3).

Conforme disposto no artigo 17 da Lei 850/1952, 
o processo formativo das normalistas compreendia 
as disciplinas apresentadas no Quadro 1, distribuí­
das ao longo das três séries do curso.

QUADRO 1 – Disciplinas do Curso Normal, 2º ciclo, 
segundo a Lei nº 850/1952

1a série 2a série 3a série

Português e Litera­
tura Portuguesa

Português e Litera­
tura Portuguesa –

Matemática Psicologia Geral Psicologia Educa­
cional

Física Filosofia da Educa­
ção

Sociologia Educa­
cional

Química
Metodologia do En­

sino
Primário

Metodologia do En­
sino

Primário
Geografia e História 

da Paraíba – História da Educa­
ção

Biologia Geral Biologia Educacio­
nal Prática de Ensino
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Anatomia e Fisiolo­
gia Humanas

Higiene e Educação 
Sanitária

Higiene e Puericul­
tura

Desenho Desenho Desenho

Artes Aplicadas Artes Aplicadas Artes Aplicadas

Música e Canto Or­
feônico

Música e Canto Or­
feônico

Música e Canto Or­
feônico

Educação Física, 
Recreação e Jogos

Educação Física, 
Recreação e Jogos

Educação Física, 
Recreação e Jogos

Geografia da Amé­
rica História da América –

Fonte: Construído pela equipe da pesquisa, com base na Lei nº 
850/1952 (2018).

O elenco das disciplinas exposto no Quadro 1 
apresenta algumas diferenças quando comparado 
ao estabelecido na Lei Orgânica do Ensino Normal, 
como sejam: divisão de “Desenho e artes aplicadas”, 
em duas disciplinas independentes; substituição, na 
segunda série, da disciplina “Psicologia educacional” 
por “Psicologia Geral”; divisão da disciplina “História 
e filosofia da educação”, em “Filosofia da Educação” 
e “História da Educação”, bem como a redistribuição 
da primeira – Filosofia da Educação – para a segun­
da série, em lugar da terceira, como definido na Lei 
Orgânica.

Tal questão assume maior relevância ao con­
sultarmos as fichas das alunas da ENCG, porquanto 
encontramos divergências no elenco de disciplinas 
por série, no período estudado, sem ter havido – até 
onde conseguimos investigar – qualquer mudança 
na regulamentação oficial no Estado, mesmo após a 
aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (lei nº 4024/1961). Assim, a relação de disci­
plinas, para as turmas ingressantes nos dois primei­
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ros anos de funcionamento da ENECG, segue, quase 
completamente, a estabelecida na Lei 850/1952, à 
exceção de Educação Física, na qual é omitido o com­
plemento “Recreação e Jogos” da denominação pre­
sente na citada Lei.

Já para a turma que ingressa em 1962, há mu­
danças em algumas disciplinas – como “Ciências 
Físicas e Biológicas”, em lugar de “Biologia Geral” e 
“Estudos Sociais”, em lugar de “História e Geografia” 
– e na duração de outras: conforme anotações nas fi­
chas das alunas, a partir de 1962, Química e Física, da 
1a série, tornam­se disciplinas trimestrais. A partir 
de 1963 e até o fim do período estudado, essas duas 
disciplinas não mais aparecem no elenco das minis­
tradas na 1a série. Tendo tomado como exemplos a 1a 
série, apresentamos no Quadro 2, a seguir, a organi­
zação disciplinar adotada na ENECG de 1960 a 1970, 
para todas as três séries.
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QUADRO 2 – Disciplinas do Curso Normal minis­
trado pela ENECG (1960­1970)

1960 e 1961 1962 1963-1970

1a série

Português Português Português

Matemática Matemática Matemática

Física Física

Química Química
Psicologia Psicologia

Metodologia Metodologia

Biologia Geral Ciências Físicas e 
Biológicas

Ciências Físicas e 
Biológicas

Anatomia e Fisio­
logia

Sociologia Sociologia
Música e Canto Or­

feônico Atividade artística Música e Canto Or­
feônico

Educação Física Educação Física Educação Física

Desenho Desenho Desenho geomé­
trico

Artes Aplicadas
Geografia da Amé­

rica Geografia

Geografia e História 
da Paraíba História Estudos Sociais

2a série
Português e Litera­

tura Portuguesa Português Português

Estatística Estatística
Psicologia Geral Psicologia Psicologia

Metodologia Metodologia

Didática/Metodolo­
gia Linguagem Didática Especial

Biologia Educacio­
nal

Ciências Fís. Bioló­
gicas

Ciências Fís. Bioló­
gicas
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Higiene e Educação 
Sanitária Puericultura Puericultura

Música e Canto Or­
feônico

Música e Canto Or­
feônico

Desenho Desenho

Artes Aplicadas Atividade artística

Educação Física Educação Física Educação Física

História da América História do Brasil História do Brasil

Geografia do Brasil Geografia do Brasil

Filosofia da Educa­
ção Fundamentos Fundamentos

3a série

Português Português

Psicologia Educa­
cional Psicologia Psicologia

Metodologia Didática Ciências

Didática da Lingua­
gem

Higiene e Puericul­
tura Puericultura Puericultura

Desenho Desenho Desenho

História Estudos Sociais

Prática de Ensino Prática de Ensino Prática de Ensino

História da Educa­
ção Filosofia

Sociologia Educa­
cional Fundamentos Fundamentos

Música e Canto Or­
feônico

Música e Canto Or­
feônico

Artes Aplicadas Atividades Artísticas

Educação Física Educação Física
Fonte: Construído pela equipe da pesquisa, com base nas fichas 

individuais das alunas da ENCG (2018).
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A primeira constatação a que nos conduz a ob­
servação da estrutura curricular estabelecida pela 
legislação e implementada na ENECG é a segmen­
tação do curso, quando consideramos as dimensões 
formativas: as disciplinas voltadas à formação geral 
predominam e se concentram quase totalmente no 
primeiro ano, enquanto os dois outros anos apresen­
tam um predomínio ou a exclusividade – respectiva­
mente, o 2º e o 3º anos – das disciplinas voltadas à 
fundamentação da educação e à prática pedagógica.

Tal segmentação, a nosso ver, pode levar à re­
produção das dicotomias entre teoria e prática, en­
tre formação humana e formação profissional, o que 
compromete a pretensa “consistente formação aos 
professores do ensino primário”, vislumbrada por 
Saviani e Tanuri, a que nos referimos anteriormente.

Já em se tratando da estrutura curricular im­
plementada na ENECG, exposta no Quadro 2, consi­
deramos problemáticas duas modificações, introdu­
zidas nos anos de 1962 e 1963 a saber: a introdução 
de uma disciplina denominada de “Fundamentos”, 
sem maior explicitação, aparentemente substituin­
do a disciplina Filosofia da Educação, no 2º ano, e a 
Sociologia Educacional, no 3º ano; a disciplina Pueri­
cultura substitui Higiene e Educação Sanitária, no 2º 
ano, e Higiene e Puericultura, no 3º ano.

Além das modificações destacadas reforçarem 
o questionamento acerca da consistência da forma­
ção promovida pela ENECG, o destaque à disciplina 
Puericultura pode ensejar uma dúvida acerca da 
superação, nesse Curso Normal, da perspectiva de 
preparação para a maternidade, mais que para o ma­
gistério, uma vez que o foco principal da citada disci­
plina são os cuidados com as crianças pequenas, de 
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até cinco anos de idade, aquém, portanto, da idade 
definida para o ingresso dos alunos no ensino primá­
rio, etapa na qual as normalistas iriam exercer a pro­
fissão de professora.

Formação das moças: a imagem das normalistas da 
ENECG

Historicamente, falar da formação das moças, 
principalmente quando consideramos a profissão 
professora nos século XIX e XX, resguardando as es­
pecificidades de cada período histórico, remete­nos a 
uma discussão ampla que vai dos aspectos relaciona­
dos à influência religiosa na configuração de estere­
ótipos e representações do feminino até os modos de 
ser e comportar­se em sociedade, passando, inclusi­
ve, pela compreensão do magistério feminino como 
uma conquista e uma oportunidade de ingresso no 
campo profissional.

De acordo com Almeida (1998), na transição do 
século XIX para o início do século XX, se propagou 
no imaginário da sociedade brasileira uma noção 
de que a mulher era revestida de alguns atributos, 
como: pureza, doçura, moralidade cristã, materni­
dade, espiritualidade, generosidade, entre outros, 
o que as colocava em um lugar de responsável pela 
beleza, bondade, harmonia na vida social. O destaque 
para essas características, conforme a mesma auto­
ra, trouxe à baila uma discussão revestida de ambi­
guidades, notadamente porque, ao mesmo tempo em 
que se ressaltavam qualidades morais das mulheres, 
referendava­se também o mito da inferioridade bio­
lógica. Neste sentido, “[...] a opressão exercida sobre 
as mulheres fez que o trabalho por elas desempe­
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nhado fosse considerado também inferior, instituin­
do um binômio perverso: a seres inferiores, trabalho 
inferior” (ALMEIDA, 1998, p. 63­64 – grifo da autora).

Esses atributos dedicados à mulher no período 
anteriormente citado, de acordo com Carla Bassane­
zi (2004), foram fortes também nos anos dourados 
no Brasil, década de 1950, pois se ressaltava que “[...] 
a mulher ideal era definida a partir dos papéis femi­
ninos tradicionais – ocupações domésticas e o cuida­
do dos filhos e do marido – e das características pró­
prias da feminilidade, como instinto materno, pure­
za, resignação e doçura” (BASSANEZI, 2004, p. 639).

Atrelada a essa discussão, pensando no campo 
profissional, podemos destacar o processo de femi­
nização do magistério que evidenciou a necessidade 
de inserção da mulher no ensino, devido à expansão 
das escolas, ampliação das matrículas, principal­
mente das meninas, a saída do homem do magisté­
rio em busca de outras profissões com maior pres­
tígio social, entre outros aspectos, propagando uma 
perspectiva que colocava as mulheres em um lugar 
de destaque para esta profissão de professora, uma 
vez que se vinculou a docência primária às predis­
posições maternas e aos atributos antes ressaltados 
considerados inerentes à mulher. Essa noção rati­
ficava “[...] os estereótipos e a segregação sexual a 
que as mulheres estiveram submetidas socialmente 
ao longo de décadas, por entender­se que cuidar de 
crianças e educar era missão feminina e o magisté­
rio revelar­se seu lugar por excelência” (ALMEIDA, 
1998, p. 64).

Em conformidade com Kulesza (2005), muitas 
imagens e representações foram sendo construídas, 
ao longo dos tempos, em torno das mulheres profes­
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soras e das normalistas. Para especificar algumas, 
destacamos: a professora pura, bondosa, meiga, pa­
triota e bela, associada às figuras da mãe e da Virgem; 
a normalista como “bom partido” para casamentos; 
a professora como “guardiã do futuro” e exemplo 
de moralidade; a professora voluptuosa, histérica, 
cruel, satânica; a professora que ficou para “titia”. 
Contudo, segundo o mesmo autor, as representações 
com destaques mais acentuados foram:

[...] as imagens ao mesmo tempo religiosas e 
maternais de dedicação/disponibilidade, ab­
negação/sacrifício, humildade/submissão, são 
recorrentes nas poesias, músicas, datas come­
morativas, alegorias e exortações referentes à 
professora primária no Brasil republicano, cons­
tituindo a representação hegemônica da profes­
sora (KULESZA, 2005, p. 04).

Considerando essa discussão, passaremos a 
evidenciar esses aspectos, com algumas fotografias 
das moças normalistas da ENECG, que trazem à tona 
algumas especificidades e representações muitas ve­
zes estereotipadas, ora como moças belas e exempla­
res, ora como futuras mulheres da sociedade campi­
nense, ora como boas moças, exemplo de mulheres 
para casar e assumir o magistério. As fotografias fa­
zem parte do acervo da antiga ENECG, atual Escola 
Normal Estadual Padre Emídio Viana Correia, e re­
presentam momentos diversos das práticas e do co­
tidiano das normalistas desta instituição na década 
de 1960.
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Figura 3 – Juramento das normalistas na Colação 
de Grau da turma de 1968 da ENCG

Fonte: Acervo do arquivo Jose Agripino.

Figura 4: Participação das normalistas no desfile 
cívico em Campina Grande, s/d.

Fonte: Acervo do arquivo Jose Agripino.
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Figura 5: Momento da Missa de concluinte da tur­
ma de 1968 da ENECG

Fonte: Acervo do arquivo Jose Agripino.

Figura 6: Momento da Colação de Grau da turma 
pioneira da ENECG (1962)

Fonte: Acervo do arquivo Jose Agripino.
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O uso da fotografia como documento histórico 
se mostra bastante interessante nos estudos históri­
cos, pois, através da fotografia, é possível fazer uma 
análise ampla do contexto em que a obra foi produ­
zida e do que ela suscita como representação. Par­
tindo do resultado iconográfico do clique, passando 
pelas condições e caminhos que levaram até a foto­
grafia e, por fim, as interpretações que cada época 
produz sobre uma mesma fotografia, há a possibi­
lidade de tematizar, neste tipo de fonte, vários ob­
jetos de estudo, como nos apontou Kossoy (2001). A 
fotografia tem um grande potencial nas análises his­
tóricas. Assim, como quaisquer outras fontes, essa 
também precisa de todo um tratamento, discussão e 
 problematizações.

Nesta direção e considerando a discussão rela­
tiva às imagens e representações acerca das moças 
normalistas, é perceptível, nas fotografias que sele­
cionamos, mesmo sabendo que existe todo um con­
texto de produção e intencionalidade por trás desse 
material visual, que as imagens das mulheres expli­
citam moças bem vestidas, expressando beleza, pos­
tura polida, doçura, disciplina, pureza, idoneidade 
moral. Fardamentos padronizados, cabelos bem ar­
rumados, deixando como destaque uma representa­
ção que chama a atenção de quem, naquelas ocasiões, 
prestigiava as festas de colação de grau, os desfiles 
cívicos, as celebrações religiosas, ou de quem, poste­
riormente, acessaria essas fotografias, imagens que 
marcavam a expressão de uma profissão – a da do­
cência do magistério primário.
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Considerações finais

É notório que esse processo de inserção das 
mulheres no magistério também se tornou um es­
paço de resistência, de conquista e, sobretudo, como 
um movimento em busca de sua profissionalização. 
Neste sentido, as escolas normais passaram a se 
constituir como lugar oportuno para esse processo 
de formação profissional. Como observado anterior­
mente, além dos saberes didático­pedagógicos, pro­
pagados mediante as disciplinas que integraram os 
currículos das escolas normais, não podemos deixar 
de abordar as imagens que se disseminavam em tor­
no das moças normalistas, especialmente no que tan­
ge aos aspectos ligados à maneira de ser, vestir­se e 
comportar­se.

A partir da constatação do razoável número de 
matrículas de alunas em faixa etária superior à defi­
nida na Lei Orgânica do Ensino Normal, parece­nos 
plausível cogitar a hipótese de que a ENECG, para 
além da preparação prévia para o magistério, cum­
pria o papel de formação de professoras já no exercí­
cio da profissão, um problema recorrente na história 
da educação paraibana.

Enfim, pelo que nos foi possível analisar nos 
dados levantados na ENECG, consideramos que essa 
instituição cumpre, durante sua primeira década de 
funcionamento, esse papel de formação profissional 
para o magistério nas escolas primárias, conjugan­
do a preparação técnica e a atitudinal, segundo as 
exigências legais e as expectativas decorrentes da 
imagética social construída acerca da mulher­mãe­ 
professora e, consequentemente, da feminização do 
magistério.
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Introdução

A condição histórica das mulheres enquanto 
educadoras e intelectuais ativa­nos espaços de ins­
trução do início da 1a República (1889­1930) e parece 
ter acompanhado, em maior ou menor medida, um 
lento reajustamento das condições societárias que 
passavam a disponibilizar certos “formatos” para a 
instrução pública no Brasil. Entre eles, diga­se, os de 
características voltadas para os ofícios técnicos e que 
incluíam professoras formadas, anos a fio, nas Esco­
las Normais espalhadas pelo país.

Fossem aquelas educadoras, inclusive, atre­
ladas a uma estrutura industrial/comercial exis­
tente, em condições diversas, em seus respectivos 
Estados, e que demandava minimamente um cor­
po docente capacitado. Outrossim, lembremos, não 
significava uma homogeneidade no trato com a con­
dição feminina das educadoras e de suas carreiras 
enquanto lentes. Afinal, nem todas elas passariam 
à condição docente via institucionalização. Haja 
visto o diletantismo instrucional, ainda uma marca 
oriunda do Império, fortemente manifestada nas 
primeiras décadas da República. Principalmente na 
escassez de cadeiras a serem ofertadas (PINHEIRO, 
2002, p. 230).
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Nas antigas províncias, como as da Parahyba do 
Norte, no trânsito para o novo regime, mesmo tendo 
a estrutura de governo local um corpo docente femi­
nino identificável, muitas professoras se aposenta­
riam nas últimas décadas do século XIX sem terem 
frequentado as salas de aula da Escola Normal da 
 capital1.

De toda forma, a lenta “dinamização do traba­
lho”, embora atrelada à ordem patriarcal brasilei­
ra, acabaria ditando/demandando circunstâncias 
distintas para as condições de instrução reservadas 
ao corpo docente tanto masculino quanto feminino. 
Certa historiografia, inclusive, discute que seria nes­
se âmbito que se manifestaria um fenômeno como a 
“feminização do magistério” (VIANNA, 2002; CAM­
POS e SILVA, 2002), circunstância que projetaria nas 
mais diversas áreas profissionalizantes do magisté­
rio a presença da mulher.

Aliás, a projeção republicana e positivista para 
a indústria, uma marca atrelada à preocupação com 
a ideologização do proletariado brasileiro (CUNHA, 
2000), não se constituiria impeditiva no que diz res­
peito à presença feminina no mercado de trabalho. 
Uma realidade, em que pese certa dinâmica das con­
dições sociais vigentes, que produziria toda uma ge­
ração de educadoras responsáveis pela formação de 

1 Grande quantidade de documentação avulsa existente no Arquivo 
Público do Estado da Paraíba, entre ofícios e pareceres, remete à 
presença feminina na estrutura de ensino da província. Destarte, 
poucos fazem alusão à formação e ao preparo técnico das educado­
ras na Escola Normal local. Levando em consideração a pequena 
matrícula no curso, que nunca excede a quantidade de professoras 
que eram funcionárias públicas e pediam jubilamento por tempo 
de serviço junto ao governo provincial, percebemos que acompa­
nha a trajetória das educadoras uma formação deficiente. Aspecto 
que muda na transição para a República.
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parte considerável dos profissionais de ofícios, entre 
as camadas desassistidas.

Fenômeno considerável e muitas vezes desape­
gado de benefícios individuais em termos de carreira 
docente, dentro de um sistema político republicano 
que se autoprojetava como progressista. Embora 
fossem muitas as sociabilidades e discursos educa­
cionais impeditivos, que se assentavam na regulação 
das diferenças de toda ordem. Inclusive no trato com 
a mulher na condição de educadora.

Contradição inerente às transições como as 
que se constituíam contemporâneas à conquista de 
espaço pelo corpo feminino na instrução pública. Se­
gundo alguns estudos (CAMPOS, 2002), condições 
típicas da segunda metade do século XIX. Aspecto 
que de maneira efetiva colocaria as professoras, re­
cém­formadas, no transcurso do final do século XIX 
de comum acordo com os ditames de uma sociedade 
sequiosa de projetos que se depusessem a coadunar­
­se com os anseios de progresso da República.

É perceptível que de certa dinâmica oficial, en­
rijecida pelo “ajustamento” projetado pelos positivis­
tas republicanos para as camadas excluídas (ajusta­
mentos esses que incluíam a escola que “preparava” 
para um ofício) se manifestaria uma série de benefí­
cios que não foram de todo “controláveis”.

Esses últimos, queremos entender, depen­
dentes das individualidades das práticas docentes 
em suas respectivas especificidades. No âmbito Pa­
rahyba do Norte, a mulher como educadora nos qua­
dros do funcionalismo de Estado, seria uma manifes­
tação de longa duração, encetada num jogo de ofer­
tas, demandas e muitas vezes clientelismo.
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Assim, dois fenômenos se bifurcam: uma par­
te das educadoras que estiveram se prontificando 
a atuar na formação técnica abririam um nicho de 
oportunidades real a uma parcela da população po­
bre nas capitais que se transformavam com o surto 
industrial das primeiras décadas do século XX. Ao 
mesmo tempo estas mesmas mulheres, enquanto 
funcionárias públicas e profissionais da educação, 
se auto afirmavam em espaço instrucional cada vez 
mais amplo. É dessa esfera que sobressai a atuação 
de determinados(as) partícipes da instrução minis­
trada em escolas públicas que consideramos perti­
nente analisar.

Nossa biografada, abordada neste artigo a par­
tir de fontes primárias, a professora Olivia do Val­
le Velloso, faz parte deste quadro de importância e 
complexidade histórica na construção da instrução 
pública que se constituiria no Estado da Parahyba do 
Norte, nas primeiras décadas da República. Instru­
ção pública que acolheria os serviços de uma parte 
significativa de professoras em seus quadros forma­
dos dentro de preceitos pedagógicos fundamentados 
pela Escola Normal local.

Aquela educadora representou, inclusive, como 
muitas outras educadoras ainda não percebidas 
como agentes de uma nova esfera de instrução, parte 
importante na formação de mão­de­obra qualificada 
dentro das projeções sociais que a intelectualidade 
republicana de meados dos anos 1910 e 1920 preten­
dia robustecer2. Educação permeada pela interme­

2 Uma série de revistas publicadas no Estado da Parahyba do Nor­
te, durante os anos 1920, como por exemplo a denominada de Era 
Nova, produziriam discursos sobre a condição feminina sob diver­
sas óticas, inclusive as do conservadorismo.
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diação do Estado Republicano. Esta última em prol 
de um paternalismo societário que mesmo dimen­
sionado para as camadas desassistidas como um dís­
tico que promoveria ao pobre “uma chance no novo 
mundo”, como específica o artigo de O Norte (periódi­
co publicado na Parahyba do Norte) em fevereiro de 
1915, acabava descortinando uma experiência única 
se comparada às que tinham se manifestado de ma­
neira limitada, via Escola de Aprendizes e Artífices, 
durante o período imperial.

Experiências que se constituiriam mais efe­
tivas, em que pesem seus limites, logo na primeira 
década de funcionamento das escolas projetadas e 
inauguradas no governo de Nilo Peçanha, o presi­
dente artífice da expansão das escolas de aprendizes 
na República Velha. Segundo Kulesza, para entender 
tal processo no que diz respeito à Escola de Aprendi­
zes da Parahyba do Norte:

Tal como suas congêneres, a instituição tinha 
como objetivo primordial o reordenamento so­
cial, tornado urgente em virtude da aceleração 
do processo de urbanização especialmente nas 
grandes cidades. Tratava­se de aliar o combate 
à vadiagem, com o adestramento dos jovens aos 
diversos ofícios manuais necessários para a re­
produção social (KULESZA, 2010, p. 36­37).

Assim, “novos ares” se constituíam, certamen­
te, para a “nova dinâmica” regulada pelas elites letra­
das em prol de um projeto legitimador salvacionista 
e benemerente daquele mesmo Estado Republicano. 
Instrumentalização decerto minimamente preventi­
va e que acabava centrada nas massas trabalhadoras 
de finais do século XIX e anos iniciais do regime, para 
funcionarem dentro de determinados parâmetros de 
controle social.
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Também uma realidade propícia à reordenação 
social limitada pelos contraditórios trâmites de opor­
tunidades para representantes das camadas sociais 
desassistidas. Haja vista passarem aqueles a se colo­
carem como artífices de uma nova realidade traba­
lhista nas capitais dos Estados servidos pelas escolas 
de artífices, mas efetivamente continuarem excluí­
dos de alguma forma das relações de poder.

No caso da Parahyba do Norte, verdadeiro es­
forço pela socialização educativa que regularia ten­
ções urbanas dispensadas às camadas pobres da 
capital do Estado, e que se constituiu viável durante 
toda a República, seria reforçado pela manifestação 
da presença de educadoras como Olivia do Valle Ve­
loso. Educadora partícipe de um fenômeno gestado 
pelas novas demandas instrucionais que apontavam 
para a formação técnica como uma projeção para a 
instrução propugnada pelo Estado, mas que mani­
festaria um processo histórico muito mais complexo 
em suas manifestações cotidianas.

Nascedouro de educadoras no Estado da Parahyba do 
Norte: a escola normal

É perceptível que as disposições sociais, e de 
uma cultura escolar específica (JULIA, 1999), ma­
terializada dentro e fora dos espaços instrucionais 
como representação que delimitaram a reestrutura­
ção da presença de educadoras formadas pelos qua­
dros do funcionalismo na instrução pública e parti­
cular da Parahyba do Norte, assim como em todo o 
Brasil (KULESZA, 2004), fazem parte de um lento 
reajustamento da sociedade brasileira, que passou a 



RAMSÉS NUNES SILVA

246

dimensionar uma esfera de atuação para as mulhe­
res também ajustada à carreira docente.

Lembremos que certa transformação, em que 
pesem as diferenças sensíveis entre as unidades nu­
cleares da República, se fazia manifestar. Fosse pela 
urbanização, lenta ou rápida a depender da condição 
específica em que se constituísse, pela nova dimen­
são de trabalho (GHIRALDELLI JR, 2000, p.16), fosse 
pelas necessidades de escolarização imputadas des­
de as camadas sociais desassistidas, até as famílias 
mais abastadas.

Figura 1: Presença feminina na Instalação da 
Escola de Aprendizes Artífices na Paraíba, em 5 de 

janeiro 1910

Fonte: Relatório da Escola de Aprendizes Artífices no Estado da 
Paraíba (1910­1940). João Pessoa: Tip. da Escola de Aprendizes 

Artífices no Estado da Paraíba, 1940.

Daí que entre tantos outros grandes temas de 
debate da época estão: 1) uma propensão a se discutir 
intelectualmente a retomada política da fundação/re­
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forma de escolas normais que fornecessem o capital 
humano suficiente para dar fôlego à escolarização a 
ser planificada pelos republicanos. Esta, lembremos, 
positivista e bacharelesca, profundamente influen­
ciada pela distensão do campo de trabalho instrucio­
nal ocupado majoritariamente pelos homens: neste 
caso o magistério público; 2) dessa “doutrina” tam­
bém são perceptíveis os meandros sociais que com­
poriam os quadros políticos em que se lançariam a 
trabalhar/atuar as ex­normalistas.

Como exemplo, referente à expansão de nichos 
de trabalho para docentes, já desde o ano de 1909, em 
pleno governo Nilo Peçanha, por decreto presiden­
cial3, se configurava a fundação de escolas técnicas, 
salvaguardando espaços ocupados também por edu­
cadoras em determinadas áreas. A Parahyba do Nor­
te não ficaria de fora desse fenômeno.

Desse capital humano se depreende um cer­
to perfil da mulher educadora. Capaz de atuar livre­
mente em determinado espaço profissional. De um 
universo instrucional eminentemente masculino, 
foi esboçada “outra condição” para a mulher que se 
manifestou nas décadas iniciais do século XX. Em fo­
tografia datada de 5 de janeiro de 1910, pertencente 
a acervo particular, nos é exemplar a centralidade e 
importância da presença feminina esboçada na foto­
grafia oficial da inauguração da Escola de Aprendizes 
Artífices da Paraíba. Encontra­se aí já ocupando car­
go de importância, como lente da escola, uma mulher.

No caso específico da Parahyba do Norte, tam­
bém há de se considerar uma complexidade intrín­

3 Neste caso o Decreto 7.566, estabelecia imediatamente 19 Escolas 
de Aprendizes e Artífices. Escolas essas inauguradas em 1910. En­
tre elas, a que funcionaria na capital da Parahyba do Norte.
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seca aos meandros oligárquicos (GURJÃO, 1994,) 
no boom algodoeiro dos anos 1920, que imputaria à 
benfeitoria e ao desprendimento das normalistas e 
“filhas das boas famílias” na capital da Parahyba do 
Norte, bem como nas principais cidades do interior, a 
instrução como “missão dignificante”. Esta, atrelada 
a certo dever civilista junto às camadas desassistidas 
que as colocaria, se necessário fosse, em contato com 
demandas políticas em que a presença feminina era 
“permitida” (FREITAS, 2003).

De qualquer forma, todo um arcabouço societá­
rio que impedia ou dificultava uma maior presença 
feminina em determinadas profissões, se reconfigu­
raria de maneira mais efetiva na transição entre os 
séculos XIX e XX. Principalmente, parece­nos, nas 
décadas de 1920 e 1930 (FREITAS, 2003), (MACHA­
DO, 2004), com os cursos normais em desenvolvi­
mento. Esses últimos, diga­se, espaços que construi­
riam outros sentidos para as vidas de uma centena 
de jovens que se lançariam à carreira do magistério, 
quer particular ou público.

A Escola Normal do Estado da Parahyba do 
Norte, por exemplo, mesmo funcionando de manei­
ra ainda precária, como nos informa o Relatório de 
Presidente de Província de 19104 nos primeiros dias 
do novo século, assim como os cursos que funciona­
riam nas escolas particulares, capacitara naqueles 
anos iniciais da República uma parte do contingen­
te feminino que passaria a desempenhar funções 
profissionais de destaque naquela sociedade. Esse 
fenômeno, diga­se, mais geral, tanto responsável 
por disponibilizar função social diversificada para 
4 Segundo o Relatório um ano antes, em 1909, haviam terminado o 

curso 25 alunos, sendo 19 do sexo feminino e 6 do masculino.
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a condição feminina no magistério, quanto, não de 
todo, manifestação importante de um arcabouço do 
patriarcalismo. De qualquer forma, segundo Freitas 
(2003, p. 37):

As escolas normais constituíam um espaço de 
formação socialmente aceito, responsável pela 
profissionalização de um grande número de mu­
lheres. A possibilidade de exercer uma profissão 
socialmente permitida garantia as mulheres a 
oportunidade de transcender o âmbito domésti­
co da busca de realização e independência social 
e econômica.

Figura 2 – Diplomação de Olivia do Valle Veloso na 
Escola Normal da Parahyba do Norte, 10 de abril de 

1921

Fonte: Acervo particular de Ricado Grisi Velloso.

É desse universo que se projeta a condição fe­
minina para funções em que acrescentariam, princi­
palmente à disposição familiar tradicional de “mães 
que criariam os filhos nos preceitos vigentes”, que 
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vem a professora Olívia do Valle Velloso. Educada 
dentro de um currículo e uma realidade societária 
que efetivamente já permitia uma contribuição dire­
ta da educadora como profissional e a manutenção 
de sua respectiva condição de mãe e dona de casa, em 
uma mesma esfera social.

De ex-normalista ao “mercado de trabalho” paraibano 
dos anos 1920

Nascida na Ilha das Cobras, no Rio de Janeiro 
(RJ), em 18 de janeiro de 1903, se transferiria para a 
Capital da Parahyba do Norte nos primeiros anos de 
vida (VELLOSO, 2009, p. 2). Exemplo da condição de 
estudante e aspirante a docente, imagem ainda não 
generalizadamente comum numa sociedade que as­
pirava a se modernizar, entrou na Escola Normal da 
Parahyba do Norte em 1912. Período de efervescên­
cia intelectual nacional e momento em que se postu­
lava a fundação de Escolas Normais e Escolas Técni­
cas de Aprendizes no país5, como projeto atrelado à 
modernização da nação brasileira, capitaneada pela 
República.

Aliás, como estudante, também vivenciou Olívia 
do Valle toda uma conjuntura civilista em que a parti­
cipação feminina nos festejos e legitimações de uma 
memória para a República, que mitificava nos anos 
1920 seu centenário, se qualificava pela presença das 
normalistas à frente do culto à pátria. Pátria que ne­
cessitava, àquela altura, de um discurso coeso e ra­
tificado pelas escolas para a história da República. 

5 A Escola de Aprendizes da Parahyba do Norte, escola em que Olívia 
do Valle Velloso assumiria a cadeira de Desenho, por exemplo, ti­
nha sido fundada em 1910.
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Outrossim, a futura educadora participou ativamen­
te daquilo que se referendava, à época, como uma 
condição normatizada à educação (de base estatal): 
disponibilizar um papel de importância e de fundo 
patriótico/legitimador para os signos da República, 
tendo as normalistas como protagonistas. Elas, de 
alguma forma, se faziam importantes. Quer enquan­
to estudantes de uma pedagogia dita “moderna”, ou 
como verdadeiras agentes/discentes do patriotis­
mo institucional, instrumentalizado por um projeto 
educacional que se fazia necessário aplicar. Princi­
palmente dentro de uma maior profissionalização 
do magistério. É pertinente destacar que Olivia do 
Valle Veloso participou oficialmente, por exemplo, de 
eventos como a Exposição Internacional do Cente­
nário da Independência do Brasil, no Rio de Janeiro. 
Espaço em que se destaca como expositora e meda­
lhista (VELLOSO, 2009).

Naqueles anos iniciais, torna­se perceptível, 
para entender o respectivo universo em que se pro­
jeta a educadora paraibana, mesmo com o minguado 
número de formandas em termos quantitativos6, ano 
a ano, bachareladas pela Escola Normal da Parahyba 
do Norte, revistas como a Era Nova7 deixam perce­
ber que, gradativamente, o universo instrucional da 
Capital do Estado possuía como norte na década de 
1920 a presença de uma lista de recém formadas, 
normalistas que atuariam de maneira efetiva em vá­
rias instituições. Na década de 1920 e posterior, esta 
era uma realidade inegável.

6 Em 1911, segundo O Norte, eram apenas quatro: Eudésia Vieira, An­
gelita Paiva, Marlene Soares e Olivia Coutinho.

7 Nos editais da revista Era Nova são publicadas diversas alusões às 
normalistas e suas respectivas formaturas.
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Diplomada em 1921, Olívia do Valle Veloso atu­
aria no mesmo ano como docente. Foi nomeada pro­
fessora adjunta da cadeira de desenho da Escola de 
Aprendizes Artífices na Paraíba (VELLOSO, 2009).

Figura 3 – Alunos e Peças de Alfaiataria produzidas 
na Escola de Aprendizes e Artífices da Parahyba do 

Norte, 1940

Fonte: Acervo Particular de Ricardo Grisi Velloso.

Nesta instituição, atuaria junto a um corpo do­
cente que seria responsável pela instrução de cama­
das sociais desvalidas, atrelada a uma conjuntura de 
grande complexidade, haja vista serem as décadas 
de 1910 e 1920 anos de profundas mudanças na rea­
lidade da economia do Estado. Sua formação na área 
de desenho, adquirida nas salas de aula da Escola 
Normal se ajustaria efetivamente às/aos disciplinas/
ofícios desenvolvidos na Escola de Aprendizes e Artí­
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fices da Parahyba do Norte: serralharia, marcenaria, 
alfaiataria sapataria e encadernação/tipografia.

É pertinente perceber que, como educadora, 
Olívia do Valle atuaria numa estrutura política di­
mensionada por meandros manifestados a partir 
de profundas disputas políticas entre as oligarquias 
Alvaristas e Epitacistas, e de oscilações na produtivi­
dade algodoeira e no universo financeiro do Estado 
(FERREIRA, 1997). Acrescente­se a isso as condições 
locais que disponibilizavam um aparato de reorde­
nação no comércio que prescindiria anos a fio (sem 
fazer­se completar) de capital humano qualificado. 
No Relatório sobre o comércio de 1921, João Macha­
do faz a seguinte referência à necessidade de corpo 
profissional para os quadros profissionais do Estado:

Mas, sendo o melhor elemento da producção o 
homem de trabalho, não o temos conveniente­
mente preparado, em nosso Estado, de modo que 
o trabalhador, em regra, sóbrio, vigoroso e resis­
tente, quando “a salvo das edemias reinantes”, 
continua, como há cem annos, baldo de instruc­
ção profissional (RELATÓRIO, 1921, p.40, grifo 
nosso).

Localmente, um relativo processo de urbani­
zação (GURJÃO, 1996) demanda por novos ofícios 
atrelados a serviços se distinguiria nos anos ime­
diatamente anteriores ao Crash de 1929. Todo um 
comércio, vicejava na Rua Direita, por exemplo, e 
necessitava minimamente de artífices formados em 
instituições como a Escola de Aprendizes Artífices. 
Fenômeno que se constituiria contemporâneo à es­
truturação de um aparato profissional que já vinha se 
delineando gradativamente nos estados do Sul, e que 
na capital da Parahyba do Norte mostrava­se disposto 
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a referendar a necessidade de docentes minimamen­
te aptos a formarem mão de obra capacitada. No ano 
em que Olivia do Valle se diplomava como professora, 
segundo o Relatório de 1921, era imprescindível aten­
der a demanda por profissionais formados. A reali­
dade econômica se fazia estável ( RELATÓRIO, 1921).

Figura 4 – Peças em exposição do curso de Escola 
de Aprendizes Artífices da Parahyba do Norte, 1939

Fonte: Acervo pessoal de Ricardo Grisi Velloso.

É o que explica a estrutura de cursos ofereci­
dos pela Escola de aprendizes e nos quais atuaria a 
professora Olivia do Valle Velloso na condição de do­
cente ministrante da disciplina de desenho. Área em 
que se destacaria com afinco durante sua trajetória 
docente de 1921 a 1956. Seria a educadora responsá­
vel pela instrumentalização de uma relevante parce­
la de turmas entre os cursos oferecidos pela Escola 
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de Artífices. Principalmente aqueles dependentes da 
dinamização de técnicas e instrumentais, bem como 
domínio de determinados ofícios para uma formação 
que se fazia urgente.

É imprescindível também não deixar de perce­
ber que durante anos seguidos se fazia presente na 
imprensa da Parahyba do Norte uma cada vez maior 
quantidade de discursos que se tornam ímpares na 
divulgação de conceitos pedagógicos principalmente 
“salvacionistas” dispostos, diga­se, para a instrução 
profissionalizante dirigida à criança pobre. Esta úl­
tima, “missão” entendida duplamente: 1) como pre­
ceito basilar da instrução oferecida pelo Estado e que 
influenciaria uma parte das educadoras paraibanas 
a “militarem” na instrução de ofícios, e 2) aspecto, 
segundo Kulesza (2010), nem sempre considerado 
como dignificante para as educadoras no sentido 
do contato com camadas sociais desassistidas (devi­
do ao fato de ter funcionado a escola de Aprendizes 
nos porões do prédio sede da força policial do Estado 
da Paraíba). Para certa intelectualidade vinculada à 
educação, as ações de instrução nestas circunstân­
cias não seriam de todo viáveis para a presença de 
educadoras.

Detalhe que parece não ter afetado a disposi­
ção de Olivia do Valle quando se mostrava efetiva­
mente atuante dentro da esfera escolar, mas não só 
desta, exatamente a partir de suas habilidades como 
desenhista aprendidas na Escola Normal. Sua sen­
sibilidade demonstrada nas práxis do desenho e na 
produção de materiais didáticos seria notável, prin­
cipalmente pela colaboração junto a discentes na 
produção de publicações dos mesmos, como consta 
na capa da revista O Aprendiz, produzida no final dos 
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anos 1930 e 1940. É pressuposto interessante de que 
tivesse uma prática docente constituída por uma di­
nâmica que não se pretendia afastada dos que alme­
java formar. Muito pelo contrário. É de sua autoria, 
inclusive, a capa do número 2 de junho de 1940, pu­
blicada na revista produzida pelos discentes daquela 
instituição.

Figura 5 – Desenho feito pela professora Olivia do 
Valle Velloso para o periódico O Aprendiz, n.2, jun. 

1943

Fonte: Acervo de Ricardo Grisi Velloso.
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As atividades de Olívia do Valle percorrerão 
uma trajetória ininterrupta, no quadro de atividades 
que se mostrarão profícuas junto ao corpo discente 
da Escola de Aprendizes da Paraíba, assim como de­
monstram uma série de fotografias do período dos 
anos 1920 e 1930, em que consta sua presença junto a 
outras professoras que atuaram no período8.

Nos anos 1930 e 1940, se destaca também pelo 
uso de uma bibliografia escolhida criteriosamente 
para o uso junto ao corpo discente. Bibliografia essa 
que incluía obras mais tradicionais na área da instru­
ção de ofícios como a de Ezequiel Benigno de Vascon­
cellos Junior, Trabalho Manual (1900), assim como 
obras nacionais atualizadas para a época, tais como 
Curso de Desenho para as Escolas Profissionaes Te­
chnicas (1928), Engelber, A. A. O Debuxar em Pers­
pectiva Peças Mechanicas (1928), Perspectiva de Ob­
servação – Para uso dos professores e alunnos das 
escolas Primarias, Secundarias, Normais e Profis­
sionais (1936); e obras estrangeiras, tais como Louis 
Doin – Doin Le Travail Du Bois Et Le Modelage – A 
L’École Professionnelle. (1933) e Otto Haeder, Schnell 
– Perspektive und Einführung in das Technische Zei-
chnen, Wiesbaden (1914)9.

8  Fotografias pertencentes ao rico acervo particular em mãos do Ar­
quivista e Historiador Ricardo Grisi Veloso, que mostram a presen­
ça efetiva de educadoras ex­normalistas junto ao quadro docente 
da Escolas de Artífices.

9 Consta no arquivo pessoal da família Velloso uma gama conside­
rável de obras de referência pertencentes à educadora que inclui 
títulos na área da instrução técnica das mais diversas origens.
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Figura 6 – Olívia do Valle Velloso (em destaque) 
e educadoras da Escola de Aprendizes e Artífices, 

22/06/1936

Fonte: Acervo Particular de Ricardo Grisi Velloso.

Substituindo Frederico de Souza Falcão, que se 
instala na cadeira de desenho da Escola de Aprendi­
zes e Ofícios em 1926, agora como professora titular, 
Olívia do Valle Velloso, a partir de 1931, desenvolveria 
suas atividades docentes até 13 de agosto 1956, logo, 
após longos anos (mais de 35 anos) de docência junto 
à instrução profissionalizante paraibana.

Considerações finais

As circunstâncias históricas complexas que 
produziram uma “nova configuração” do magisté­
rio público na ex­província da Parahyba do Norte, 
durante a transição da ordem monárquica para a re­
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publicana, são dispostas ainda como esferas de pes­
quisa lacunares, à medida que se lançam inquirições 
atreladas à presença feminina nos cursos ofereci­
dos pelas instituições estatais que visavam formar 
dentro de normatividades educacionais qualifica­
das como de artes e ofícios. Principalmente as que, 
nas primeiras décadas do século XX, já possuíam em 
seus respectivos quadros profissionais lentes repre­
sentantes do sexo feminino. Aspecto este, vinculado 
ao que certa historiografia chama de “feminização 
do magistério”, mas que permanece sendo analisada 
como fenômeno que se mostra ainda mais complexo, 
à medida que é observado nos espaços instrucionais 
voltados para a educação “profissionalizante”. No 
caso específico da trajetória de ex­normalistas e do­
centes paraibanas, tais como Olívia do Valle Velloso, 
e de instituições como a Escola de Aprendizes da Pa­
raíba, fundada, diga­se, ainda em 1910, todo um arca­
bouço de pesquisa se apresenta identificável/execu­
tável, se pudermos dimensionar tanto os processos 
de desenvolvimento das práticas de instrução de ofí­
cios, circunscritos à dinâmica escolar nas primeiras 
décadas do século XX, quanto à especificidade dos 
processos de ensino­aprendizagem representados 
por uma educadora.
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Introdução

Este texto é um recorte do trabalho de doutora­
mento intitulado A GUARDIÃ: um retrato histórico 
e (auto)biográfico de Maria Fernandes de Queiroga 
(Irmã Ana OSF) – 1949 a 20191, que traz a lume a nar­
rativa de vida2 e a prática educativa de Irmã Ana3, 
religiosa e educadora do sertão paraibano, a partir 
da abordagem (auto)biográfica4. O estudo assenta­

1 Tese defendida em setembro de 2019 junto ao PPGE/UFPB. Para 
saber mais, consultar: BARRETO, Iolanda de Sousa. A Guardiã: 
um retrato histórico e (auto)biográfico de Maria Fernandes de 
Queiroga (Irmã Ana OSF) – 1949 a 2019. João Pessoa, 2019. Tese 
(Doutorado em Educação) – UFPB/CE/PPGE.

2 A narrativa de vida resulta de uma forma particular de entrevista, 
a ‘entrevista narrativa’, durante a qual um ‘pesquisador’ (que pode 
ser um estudante) pede a uma pessoa, então denominada ‘sujeito’, 
que lhe conte toda ou uma parte de sua experiência vivida (BER­
TAUX, 2010, p. 15).

3 Ir. Maria Ana, OSF: nome designado pela congregação religiosa da 
qual faz parte: a Ordem de São Francisco (OSF). O termo Irmã Ana 
será utilizado no corpo do texto como referência à Maria Fernan­
des de Queiroga por assim ser mais conhecida na localidade em 
que atua e reside.

4 Trabalho minucioso de compreensão e interpretação com base na 
vida de um indivíduo, em que a partir das fontes e dos métodos uti­
lizados se vai revelando nuances da realidade estudada. Segundo 
Passegi (2010, p. 108): “A palavra autobiografia, criada na virada do 
século XIX, revela sua complexidade na aglutinação dos elementos 
que a compõem: auto (o eu); bio (a vida); grafia (a escrita).” A auto­
ra explica ainda que os parênteses foram incluídos para chamar a 
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­se nos fundamentos teórico­metodológicos da Nova 
História Cultural5 e da História Oral6, convergindo 
para um trabalho historiográfico pautado na Micro­
­História,7 considerando, neste caso específico, as es­
pecificidades e particularidades da vida de uma edu­
cadora octogenária do sertão paraibano.

Os estudos que se voltam para a atuação de pro­
fessoras e professores, atualmente em evidência no 
campo da História da Educação, concorrem para que 
não se corra o risco de que as marcas de sua atuação 
e da significação destas, num contexto sociocultural 
mais amplo, apaguem­se ao longo do tempo e as ge­

atenção sobre dois tipos de fontes utilizadas nas pesquisas: as bio­
gráficas e as autobiográficas.

5 Configuração historiográfica emergida nas últimas décadas do sé­
culo XX, tendo por referência, sobretudo, o pensamento historio­
gráfico francês, especificamente da terceira geração da Escola dos 
Annales.

6 Vale destacar que a História Oral não deve ser confundida com a 
fonte oral, no caso, a entrevista em HO. História Oral, como desta­
cam Meihy e Holanda (2015) não se resume apenas em um único 
ato, mas em um conjunto de procedimentos articulados. Para os 
autores: “História Oral é a soma articulada, planejada, de algumas 
atitudes pensadas como um conjunto.” (MEIHY; HOLANDA, 2015, 
p. 15).

7 Modelo empregado na historiografia contemporânea, sobretudo a 
partir da década de 1970, em oposição aos métodos quantitativos e 
às macroanálises sociais largamente empregados até a emergên­
cia da Nova História Cultural. Para Burke: “Em primeiro lugar, a 
micro­história foi uma reação contra um certo estilo de história 
social que seguia o modelo de história econômica, empregando 
métodos quantitativos e descrevendo tendências gerais, sem atri­
buir muita importância à variedade ou especificidade das culturas 
locais. Em segundo lugar, a micro­história foi uma reação ao en­
contro com a antropologia. Os antropólogos ofereciam um modelo 
alternativo, a ampliação do estudo de caso onde havia espaço para 
a cultura, para a liberdade em relação ao determinismo social e 
econômico, e para os indivíduos, rostos na multidão. O microscópio 
era uma alternativa atraente para o telescópio, permitindo que as 
experiências concretas, individuais ou locais, reingressassem na 
história.” (BURKE, 2005, p.60).
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rações futuras as desconheçam por falta de registros 
históricos. Segundo Marc Bloch (2001, p. 65): “A in­
compreensão do presente nasce fatalmente da igno­
rância do passado.”.

Ao perscrutar a vida de Irmã Ana e de tantos ou­
tros educadores que compõem hoje o rol dos estudos 
historiográficos em educação seus pesquisadores 
mormente se deparam com a subjetividade presente 
em cada um deles. E, apesar da dificuldade que impõe 
tal característica ao desenvolvimento das pesquisas, 
aponta um elemento essencial à compreensão histó­
rica nas investigações do campo: a unicidade irrepe­
tível de cada professor. Para Nóvoa:

Houve um tempo em que a possibilidade de es­
tudar o ensino, para além da subjetividade do 
professor, foi considerada um sucesso científico 
e um passo essencial em direcção a uma ciência 
objectiva da educação. Mas as utopias racionalis­
tas não conseguiram pôr entre parêntesis a espe­
cificidade irredutível da acção de cada professor, 
numa óbvia relação com as suas características 
pessoais e com as suas vivências profissionais. 
[...] (NÓVOA, 1995, p. 9).

Considerando a importância desse elemento no 
estudo das vidas de professores, faz­se importante 
apresentar um breve panorama da vida da educado­
ra Irmã Ana, observando­se as suas raízes e os cami­
nhos e descaminhos por ela percorridos.

Panorama (auto)biográfico

Maria Fernandes de Queiroga é a décima filha 
do casal João Adelino de Queiroga e Ana Fernandes 
de Queiroga. Nasce em 03 de fevereiro de 1936, em 
Antenor Navarro (atualmente denominada de São 
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João do Rio do Peixe), município do sertão paraiba­
no, onde vive até setembro de 1941, época em que se 
desloca com a família para Catolé do Rocha, pois o 
seu pai assumiria um emprego federal nos Correios 
e Telégrafos.

A família fixa­se no município de Catolé do Ro­
cha, localidade onde Irmã Ana cresce e faz todo o 
Curso Primário no Grupo Escolar Antônio Gomes 
(lugar inexistente na atualidade e em cujo prédio re­
formado funciona a Prefeitura Municipal).

Concluído o Curso Primário, Irmã Ana realiza 
o então chamado Exame de Admissão, condição para 
estudar na então Escola Normal Dona Francisca 
Henriques Mendes, instituição onde cursa o Normal 
Regional de quatro anos e onde passa a conviver com 
as Irmãs Franciscanas de Dillingen, religiosas ale­
mãs e fundadoras da escola8 (ver Figura 1). Ao final 
do curso, recebe o diploma de professora primária 
(ver Figura 2).

Após algumas experiências profissionais, como 
professora substituta, como auxiliar em casa comer­
cial de roupas para homens e outros convites não 
aceitos, como para a vaga de caixa numa firma de uma 
fábrica em Catolé e para trabalhar no cartório do 2º 
Ofício, assume, em 1955, uma vaga de professora na 
Escola Normal Dona Francisca Henriques Mendes, 
onde leciona por três anos no 2º ano primário.
8 Irmholda Brumm, Gonsalez Hermann, Urbana Schöberl, Engel­

sindis Holfelder e Siegfrieda Heinrich:freiras fundadoras do Co­
légio Normal Francisca Mendes em 1939, oriundas do distrito de 
Dillingen, Alemanha e emigradas ao Brasil devido às perseguições 
às ordens religiosas promovidas pelo ditador nazista Adolf Hitler, 
durante a II Guerra Mundial. Sobre a história das Irmãs Francisca­
nas de Dillingen, consultar Ir. Michaela Haas, OSF. História das 
Irmãs Franciscanas de Dillingen – Rio de Janeiro: Edição da 
Divina Providência no Brasil, 2000.
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Figura 1 – Fachada do Colégio Normal Francisca 
mendes à época de sua fundação. Catolé do Rocha, 

s/d.

Fonte: Arquivo do CNFM

Figura 2 – Irmã Ana na formatura do Curso 
Normal Regional. Catolé do Rocha, 1952

Fonte: Arquivo de Irmã Ana.
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Aos vinte e dois anos de idade, em 11 de feve­
reiro de 1958, após receber licença dos seus pais, é 
acolhida como candidata à vida religiosa pelas Irmãs 
Franciscanas de Dillingen, no convento de Areia­PB, 
onde paralelamente à formação para a vida religiosa, 
realiza o Curso Pedagógico. Após a emissão dos votos 
religiosos é transferida, em fevereiro de 1962 para o 
Colégio Normal Francisca Mendes (CNFM). Com os 
votos recebe um novo nome, escolhido em sua or­
dem religiosa: Maria Ana Queiroga OSF, passando a 
ser mais conhecida como Irmã Ana (ver Figura 3).

Figura 3 – Com os pais e a irmã Sittour, após a 
emissão dos votos religiosos. Areia­PB, 1961

Fonte: Arquivo de Irmã Ana.

Designada para auxiliar na secretaria da esco­
la, permanece pouco tempo nessa função, passando 
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a lecionar diversas disciplinas do ensino primário, 
ginasial e do Curso Normal. Continua aprimorando 
a sua formação profissional, buscando cursos de es­
pecialização em João Pessoa e em Belo Horizonte, de 
modo que se capacita para lecionar todas as Didáti­
cas do Curso Pedagógico do CNFM. Tendo firmado 
contrato de professora com o Estado, leciona mate­
mática no Colégio Estadual Obdúlia Dantas. Em 1973 
é aprovada no vestibular da Universidade Federal 
da Paraíba para o Curso de Pedagogia e consegue a 
transferência de seu vínculo docente com o Estado 
para a cidade de João Pessoa, passando a lecionar 
Matemática, por um período de quatro anos, na Es­
cola Sesquicentenário.

Ao terminar o Curso de Pedagogia com habilita­
ção para Administração Escolar, Supervisão Escolar 
e Prática Pedagógica que lhe concede a possibilida­
de de ensinar a Psicologia da Educação, Sociologia 
da Educação e Didática Geral, retorna à Catolé do 
Rocha, em janeiro de 1977, ocasião em que lhe é con­
fiado o trabalho de Administração Escolar do Colégio 
Normal Francisca Mendes, função realizada desde 
aquele ano até 2017, com pequenas ausências devido 
às solicitações de sua ordem religiosa.

Ao final desse breve panorama (auto)biográfico, 
é possível, inicialmente, visualizar que Irmã Ana, ao 
chegar em Catolé do Rocha no ano de 1941, começa, 
nessa localidade, a construir uma história que pro­
gride, paulatinamente, para uma prática sociocul­
tural com marcante representação naquela região, 
ao constituir­se enquanto religiosa da Ordem Fran­
ciscana de Dillingen e educadora com atuação ativa, 
sobretudo à frente da administração do CNFM, insti­
tuição que tem contribuído ao longo dos anos, com a 
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formação da sociedade catoleense, em dada medida, 
haja vista ser uma instituição educacional particular.

A práxis9 de Ir. Ana, pode­se afirmar, tem início, 
de fato, no ano de seu regresso do noviciado e que, 
após as experiências advindas dos processos de for­
mação do Curso Normal e Pedagógico, passa a lecio­
nar no Curso Normal do CNFM e a colaborar com a 
orientação das professoras em formação. Uma análi­
se minuciosa da vida desse sujeito, sobretudo no que 
concerne à sua atuação educativa, leva a conhecer 
um círculo de pertencimento e contribuição relacio­
nado ao fazer docente, o qual compreende o Colégio 
Normal Francisca Mendes, a cidade de Catolé do Ro­
cha e o estado da Paraíba.

Círculo de atuação educativa

Era noite do dia vinte e sete de fevereiro do ano 
de 1962 quando Irmã Ana chega ao CNFM. A chegada 
se constitui, de fato, um retorno, contudo, com sig­
nificado de início. Ao término do período de quatro 
anos de internato no Ginásio Santa Rita10 da cidade 

9 Práxis é a atividade concreta pela qual os sujeitos se afirmam no 
mundo, modificando a realidade objetiva. É a ação que, para se 
aprofundar de maneira mais consequente, precisa de reflexão, de 
autoquestionamento, da teoria; e é a teoria que remete à ação, que 
enfrenta o desafio de verificar seus acertos e desacertos, cotejan­
do­os com a prática (KONDER, 1993, p. 115).

10Para conhecer mais sobre a história do Ginásio Santa Rita, atual 
Colégio Santa Rita de Areia ­PB, consultar: CORREIA, Maria Ivete 
Martins. Educação católica, gênero e identidades: o Colégio 
Santa Rita de Areia na História da educação paraibana (1937­1970). 
2010.Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal da 
Paraíba, João Pessoa, 2010. E ainda: ASSIS, Francymara Antonino 
Nunes de. Práticas educativas no cariri paraibano: histórias 
e memórias da educadora Estelita Antonino de Souza (1947­1991). 
2014. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal da 
Paraíba, João Pessoa, 2014.
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de Areia­PB, que se iniciara em 1958, ano em que 
ingressara no convento como candidata à vida reli­
giosa, em 1962 é transferida para o Colégio Normal 
Francisca Mendes, em Catolé do Rocha­PB, após a 
emissão dos seus votos consagrados. Apesar do can­
saço da viagem, Irmã Ana relata que naquele dia não 
acompanhou as co­irmãs, colegas de viagem, para o 
momento de descanso. Recorda que passara direto 
para a sala de trabalho das irmãs franciscanas atu­
antes na instituição, procurando já inteirar­se das 
novas tarefas a serem desempenhadas.

A passagem por Areia fora intensa. Autorizada 
pelos pais a ingressar no Convento das Franciscanas 
de Dillingen como candidata à vida religiosa, Irmã 
Ana submetera­se no Ginásio Santa Rita a uma espé­
cie de vestibular, um exame de todas as disciplinas 
básicas, a fim de continuar os estudos em nível de 
Segundo Grau, o Curso Pedagógico, que após o seu 
término conferia à concluinte o direito de exercer o 
magistério no curso primário. Sobre essa experiên­
cia, recorda:

Junto à formação para a vida religiosa, fazia o 
Curso Pedagógico. [...] Tive excelentes professo­
res, inclusive as Irmãs Franciscanas de Dillin­
gen, alemãs, das quais mais uma vez podia re­
ceber excelentes conhecimentos pedagógicos, 
preparando­me para o magistério. Nesse perío­
do em Areia, 1958 a 1961, também exercia o ma­
gistério no turno da tarde, aulas de Desenho ao 
Curso Primário, pois o Pedagógico funcionava 
pela manhã (QUEIROGA, 2016a).

Com uma bagagem mais sólida de conhecimen­
tos voltados para o magistério e o desejo sempre 
manifesto de ensinar, Irmã Ana, pertencendo à Con­
gregação das Irmãs Franciscanas de Dillingen na 
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Província do Nordeste, a Província de Nossa Senhora 
Medianeira das Graças, retorna, assim, desse inten­
so período de preparação em Areia e assume as no­
vas tarefas religiosas e educacionais a ela confiadas.

Inicialmente cotada para trabalhar na secre­
taria do colégio, passaria poucos dias nesta função, 
pois fora logo designada para ensinar a disciplina 
Higiene e Puericultura no 4º Normal Regional. Ape­
sar de não ter simpatia pela matéria disse que a as­
sumiu sem questionar, afinal acabara de chegar do 
Noviciado, onde bem exercitara o trabalho e a obe­
diência. Inclusive, a obediência, a pobreza e a casti­
dade constituem­se enquanto votos solenes de sua 
Ordem Franciscana, desde sua origem (HAAS, 2000, 
p. 44).

Em pouco tempo, passa também a lecionar Ma­
temática e Desenho no Ginásio e Ensino Religioso no 
3º Ano Primário, auxiliando, ainda, a orientação de 
professoras do Curso Normal. Ela recorda que não 
fora fácil assumir todo esse trabalho, pois a sua for­
mação era para o Curso Primário, mas destaca que 
sempre tivera o apoio e orientação das irmãs alemãs 
e que o fato de gostar do que fazia foi fundamental 
para o seu êxito e realização profissional. Paralela­
mente à realização dos trabalhos, não deixava tam­
bém de buscar aprimoramentos, participando de 
cursos voltados para a área da educação.

Como a carência de professores para ensinar 
as diferentes matérias do currículo ginasial se fazia 
presente na Paraíba, alguns cursos eram ofertados 
com a finalidade de capacitar professores e conce­
der­lhes o registro de ensino da matéria cursada, o 
que se dava por meio da aprovação em exames de 
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suficiência11. No ano de 1965, com o intento de conse­
guir o registro de professora de Matemática para o 1º 
Ciclo Ginasial, Irmã Ana realiza, na capital paraibana, 
o 1º Curso de Preparação Intensiva de Professores de 
1º Ciclo, promovido pela Faculdade de Filosofia, Ci­
ências e Letras da Universidade Federal da Paraíba, 
em convênio com a Diretoria de Ensino Secundário, 
do Ministério da Educação e Cultura. Teve a duração 
de um semestre letivo, estendendo­se de 1º de julho 
a 1º de dezembro do ano de 1965. Como já lecionava a 
matemática, com o término do curso e recebimento 
do registro passou a ensinar a disciplina de “forma 
legal”, como relata em seus dados biográficos.

Paralelamente a este curso, participa de outro 
então realizado no Instituto de Educação da Paraíba, 
com duração de uma semana e dirigido a professo­
res do Curso Normal. O curso fora ministrado por 
professoras de Belo Horizonte e, na ocasião, partici­
pou em companhia de Irmã Eleonore Brumm, umas 
das irmãs alemãs responsável pela administração do 
CNFM. Daí surgiu a oportunidade para a realização 
de um curso mais aprofundado em Belo Horizonte, 
no ano de 1966, oferecido pelo Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, por meio do Centro Regional 
de Pesquisas Educacionais João Pinheiro /Divisão 
de Aperfeiçoamento de Professores (CRE­DAP), 
curso que sempre é referenciado por ela como um 
momento importante de sua formação profissional, 

11 O exame de suficiência constituiu­se como medida emergencial 
adotada pelo Ministério da Educação e Saúde (MÊS), por meio do 
Decreto­Lei nº 8.777, de 22 de janeiro de 1946 (BRASIL, 1946), com 
vistas a minimizar a defasagem de professores para atuarem no 
Ensino Secundário, haja vista que o número de faculdades de Filo­
sofia, especializadas na formação de professores para esse nível de 
ensino, era insuficiente no país.
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conferindo­lhe, de acordo com suas palavras, um 
aprofundamento teórico­prático “similar ao de uma 
especialização”. Sobre esse episódio de sua trajetó­
ria, expõe:

[...] Fui convidada pela coordenadora Profa. Riza 
de Araújo porto para fazer um curso de Metodo­
logia da Matemática em Belo Horizonte[...]. Ela 
incentivou Ir. Eleonore para que eu fosse, con­
seguiu que eu tivesse bolsa, licença na SEC­PB, 
viagens, tudo foi gratuito para mim. [...] Foi re­
almente neste curso da CREP­DAP, que me “es­
pecializei” em Didática da Matemática, além de 
cursar também as Didáticas de Estudos Sociais 
e Ciências, Prática de Ensino, Supervisão... Este 
curso me valeu para o desempenho como profes­
sora de todas as Didáticas e Prática Pedagógica 
que trabalhei em todas as turmas do Curso Pe­
dagógico do Colégio Normal Francisca Mendes, 
além da Orientação Pedagógica que efetuei neste 
colégio e no 8º CREC de Catolé do Rocha, como 
supervisora das supervisoras, de 1977 a 1980 
(QUEIROGA, 2016a).

É possível perceber que as oportunidades sur­
gem, mas que a jovem educadora não as refuta, de­
monstrando empenho em ampliar a sua formação 
profissional. Depreende­se que Irmã Ana não estava 
acomodada em seu lugar, talvez se sentisse insegura 
quanto às exigências cada vez maiores relacionadas 
ao colégio que crescia em procura e representação 
na localidade e adjacências, talvez pelo próprio es­
pírito cristão, que a fazia se sentir responsável em 
buscar aprofundamento teórico­prático para melhor 
contribuir com a missão educacional assumida, ou, 
mais provavelmente, por uma mescla de motivos. É 
fato que, paulatinamente, vai­se dando um amadure­
cimento com relação aos conhecimentos, com rela­
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ção à atuação profissional e com relação às próprias 
percepções, como relata em momento de entrevista:

É interessante, quando eu era aluna do Pedagó­
gico, lá em Areia, eu nem pensava de um dia ser 
professora de didática, não era matéria tão que­
rida. Mas depois que eu assumi, depois que eu fiz 
esse curso em Belo Horizonte, eu tinha vontade 
de ensinar até às criancinhas da alfabetização. 
Depois que eu fiz o curso, eu voltei toda entusias­
mada. E eu procurei trabalhar e inovar a parte 
metodológica (QUEIROGA, 2017a).

Nessa caminhada ainda de formação, mas tam­
bém de atuação profissional, dedica­ se, de maio a de­
zembro do ano de 1966, ao curso de aperfeiçoamento 
de professores ministrado em Belo Horizonte – MG, 
cursando diversas disciplinas com cargas horárias 
variando entre 12 a 137 horas, num total de 847 ho­
ras­aula. Foram sete meses de preparação intensiva, 
englobando estudos em Didática da Matemática (dis­
ciplina com maior carga horária), Didática de Estu­
dos Sociais e Didática das Ciências Naturais, Prática 
de Ensino na Escola Normal, Currículo e Supervisão 
na Escola Primária e Psicologia Educacional, dentre 
outras áreas do conhecimento. Nessa experiência, 
pôde interagir com os professores ministrantes das 
diversas disciplinas e com os professores participan­
tes que, assim como ela, estavam em busca de apro­
fundamento teórico para atuarem em seus espaços 
profissionais. Para Freire:

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensi­
no. Esses que­fazeres se encontram um no corpo 
do outo. Enquanto ensino continuo buscando, re­
procurando. Ensino porque busco, porque inda­
guei, porque indago ou me indago. Pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, intervindo, 
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educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 
ainda não conheço e comunicar ou anunciar a 
novidade (FREIRE, 1996, p.16).

Em seus relatos, Irmã Ana destaca que o curso 
lhe valeu para o desempenho como professora de 
todas as didáticas e da prática pedagógica em que 
atuou em todas as turmas do Curso Pedagógico do 
CNFM, assim como da orientação pedagógica que de­
senvolveu neste colégio e no 8º Centro de Supervisão 
(órgão vinculado à Secretaria de Educação do Esta­
do da Paraíba) de Catolé do Rocha, como superviso­
ra das supervisoras de ensino, de 1977 a 1980. Nesse 
sentido, percebe­se que Irmã Ana, paulatinamente 
vai dando corpo à sua prática docente, assumindo 
novas funções profissionais, delegando atribuições 
a outros colaboradores do mister de formação pro­
fessoral e educacional, desenvolvido não somente 
em nível do CNFM, mas, inclusive, da rede de ensino 
estadual. Lança mão dos conhecimentos adquiridos 
nos espaços de formação, ao mesmo tempo em que 
vai em busca de novos saberes e de atualização pro­
fissional. O processo de construção de uma identida­
de profissional, segundo Moita:

É uma construção que tem uma dimensão espá­
cio­temporal, atravessa a vida profissional desde 
a fase da opção pela profissão até à reforma, pas­
sando pelo tempo concreto de formação inicial 
e pelos diferentes espaços institucionais onde a 
profissão se desenrola. É constituída sobre sa­
beres científicos e pedagógicos como sobre re­
ferências de ordem ética e deontológica. É uma 
construção que tem a marca das experiências 
feitas, das opções tomadas, das práticas desen­
volvidas, das continuidades e descontinuidades, 
quer ao nível das representações, quer ao nível 
do trabalho concreto (MOITA, 1995, p. 115).
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Do curso de Belo Horizonte a educadora guar­
da, além do certificado, um caderno de quase trezen­
tas páginas manuscritas em frente e verso. A primei­
ra página, condizendo com a sua identidade religio­
sa, traz uma prece voltada para o início do trabalho, 
nas demais constam anotações sobre as unidades de 
ensino das várias disciplinas cursadas, englobando 
aspectos históricos e teóricos concernentes a cada 
área, metodologias de ensino, avaliação, preparo do 
professor, prontidão da criança para a aprendiza­
gem, planos de aula e exercícios de fixação, dentre 
outros apontamentos.

O material é denso, um verdadeiro compêndio 
de como deve ser a prática de ensino, orientando o 
professor formador de novos professores às especi­
ficidades da ação docente, às dificuldades inerentes 
ao trabalho, ao conhecimento e transmissão das no­
vas metodologias de ensino, à necessidade de utiliza­
ção de recursos audiovisuais para uma maior assi­
milação dos conteúdos pelos alunos, à autenticidade 
de seus ensinamentos, e, inclusive, à importância 
do diálogo entre as disciplinas, conceito atualmente 
chamado de interdisciplinaridade12 e de grande des­
taque na teoria pedagógica contemporânea.

A referência ao diálogo entre as diferentes dis­
ciplinas aparece de forma superficial (ver Figura 4), 
no entanto, considerando o ano de sua elaboração, 
representa um ponto importante, haja vista a am­
pliação do conceito de interdisciplinaridade ocorri­
12De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais: “[...] o con­

ceito de interdisciplinaridade fica mais claro quando se considera 
o fato trivial de que todo conhecimento mantém um diálogo perma­
nente com outros conhecimentos, que pode ser de questionamen­
to, de confirmação, de complementação, de negação, de ampliação, 
de iluminação de aspectos não distinguidos (BRASIL, 2000, p.75).
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da nas últimas décadas do século XX nos estudos em 
 educação.

Figura 4 – Interação entre as matérias. Belo Hori­
zonte, MG,1996

Fonte: Arquivo de Irmã Ana.

As orientações inscritas no material apontam 
para a necessidade de a professora em formação ter 
pleno conhecimento do programa a ser ensinado em 
cada série a fim de poder atuar eficientemente. Traz 
a avaliação como um processo que deve ser contínuo, 
considerando os vários momentos de interações e 
aprendizagens, chamando a atenção para a importân­
cia de o aluno ter o conhecimento de como ela acon­
tece e ainda mais, dele próprio se autoavaliar. Outro 
ponto em destaque diz respeito à necessidade de o 
professor preparar os materiais didáticos a serem uti­
lizados nas aulas, de forma prévia. Já as dificuldades 
apresentadas giram em torno, sobretudo, da falta de 
preparo dos professores no que concerne ao desco­
nhecimento dos programas de ensino e das técnicas 
de avaliação, ausência de materiais didáticos, falta 
de flexibilidade no planejamento e execução das au­
las, emprego de métodos antiquados que não promo­
vem o interesse dos alunos e o acesso às descobertas.
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A maior parte dos escritos se refere ao ensino 
da matemática, destacando­se: o valor e a importân­
cia da disciplina na cultura contemporânea; a neces­
sidade de que este ensino se dê pela compreensão e 
não de forma mecânica, de forma que seja conside­
rada a aprendizagem do aluno e que esta se desen­
volva a partir de situações significativas; a ampliação 
curricular, oferecendo à criança a oportunidade de 
conhecer melhor áreas da matemática essenciais à 
solução de problemas próprios do mundo atual. Al­
gumas anotações do caderno lançam luz sobre os 
pontos destacados: “O currículo está mudando para 
atender às necessidades deste século. Para atender 
melhor às diferenças individuais, possibilitando o 
desenvolvimento do raciocínio, para as diferentes 
possibilidades, as diferentes capacidades de diferen­
tes indivíduos.” (QUEIROGA, 1965).

No período em que Irmã Ana realiza o Curso 
de Aperfeiçoamento para Professores, a educação 
estava sob a égide da LDB 4. 024/61, a primeira Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Consi­
derando que cada época traz em seu bojo manifesta­
ções sociais e culturais próprias à forma como pensa 
e se organiza a própria sociedade e que nos discursos 
legais se compilam determinados pensamentos e se 
institucionalizam as deliberações do poder em voga, 
a elaboração e aprovação dessa lei mobilizaram di­
versos setores da sociedade civil e dos poderes po­
líticos no sentido da renovação e modernização do 
campo educacional, havendo, no entanto, grandes 
tensões e interesses conflitantes.

No que tange ao ensino primário, a LDB 
4.024/61 determinava a obrigatoriedade de que to­
das as crianças ingressassem no ensino regular aos 
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sete anos de idade e estabelecia, em seu Artigo 25, a 
finalidade desse grau: “O ensino primário tem por 
fim o desenvolvimento do raciocínio e das atividades 
de expressão da criança e a sua integração no meio 
físico e social.” (BRASIL, 1961). Quanto ao aspecto 
curricular explicitava, no Artigo 26, que o ensino de­
veria ser ministrado em, no mínimo, quatro séries 
anuais, podendo os sistemas de ensino ampliarem a 
sua duração em até seis anos. Chama a atenção o fato 
de que a Lei trazia apenas um artigo sobre o tema, 
sem maiores referências quanto às diretrizes curri­
culares para o ensino primário. Creditava­se, assim, 
aos estabelecimentos de ensino e aos professores a 
tarefa de elaborar a proposta curricular a ser exe­
cutada. Na prática, a primeira LDB não trouxe mui­
tos avanços. Um dos investimentos a ela atribuídos 
diz respeito à expansão da formação de professores 
em nível normal, destinados a atuarem no ensino 
 primário.

O momento histórico era de conturbação polí­
tica e social, pois após um período de certa redemo­
cratização com governos mais comprometidos com 
as reformas populares e a intervenção e “radicaliza­
ção de muitos intelectuais, professores e estudantes, 
que estavam mobilizados para programas de educa­
ção popular, alfabetização de adultos e educação de 
base” (SANFELICE, 1986, p. 48), em abril de 1964 se 
dá no país um Golpe de Estado com a deposição do 
então presidente João Goulart. A partir desse fato to­
das as medidas reformistas são revistas, a repressão 
e o controle são instituídos no Brasil, inclusive na 
educação, que se torna um meio para a difusão dos 
preceitos nacionalistas, de forma a referendar a or­
dem vigente e cercear qualquer insurgência revolu­
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cionária. Aos poucos, a pedagogia tecnicista implan­
tada pelo novo governo vai suplantando os ideais de 
um ensino crítico e problematizador.

Nesse contexto nacional de turbulências Irmã 
Ana segue conduzindo a sua própria formação edu­
cacional em paralelo com a atuação profissional e 
vida religiosa. Terminado o curso em Belo Horizon­
te retorna ao Colégio Normal Francisca Mendes, 
assumindo a regência de várias didáticas no Curso 
Normal e dando continuidade à tarefa de orientação 
junto aos professores (ver Figura 5), ação confiada e 
acompanhada pela Irmã Eleonore Brumm, a quem 
se refere como mestra e amiga.

Figura 5 – Trabalho de orientação de professoras 
do Curso Normal. Irmã Ana com Irmã Eleonore, ao 

fundo da sala, à direita. CNFM, s/d.

Fonte: Arquivo de Irmã Ana.
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Importante se faz destacar que na constituição 
identitária de Irmã Ana, não somente docente, mas 
pessoal e religiosa, fica clara a influência de deter­
minados grupos­referência13, dos quais ela própria 
reconhece ter absorvido ensinamentos e comporta­
mentos que embasaram as suas atitudes ao longo da 
vida, com realce para a família e as Irmãs Francis­
canas de Dilligen sobretudo as irmãs fundadoras do 
CNFM.

Sobre Irmã Eleonore Brumm, uma das funda­
doras do colégio, em um de nossos momentos de en­
trevista, Irmã Ana declara:

Ela confiou muito em mim (choro). [...]Ela me 
introduziu assim na parte metodológica traba­
lhando junto comigo e antes de fazer o curso em 
Belo Horizonte ela já me dava as apostilas e eu já 
comecei a orientar professoras confiada por ela, 
sem eu ter feito o curso específico. Então achei o 
máximo de confiança! E no começo, depois que 
eu voltei de Belo Horizonte, ela já me dava os 
trabalhos das meninas14 para corrigir, mesmo 
que eu não era ainda professora ainda de práti­
ca, mas eu já ajudava na correção e eu já ia para 
sala de aula com ela. Quer dizer, eu me fortifiquei 
com ela na prática, na prática pedagógica (QUEI­
ROGA, 2017b).

Devido à falta de professores habilitados em 
Catolé do Rocha, no ano de 1971 Irmã Ana é convi­
dada para lecionar a matemática em turmas do 1º e 

13 Tal como conceitua Gabriel (2011, p. 49): “Entendo por grupos­re­
ferência os grupos a que pertencemos desde a mais tenra idade, 
como a família, a escola, a comunidade, a igreja, dentre outros. Es­
ses grupos estruturam a nossa forma de ser, de pensar e de agir e 
são referências em nossas vidas para as múltiplas situações com 
que nos deparamos no contexto social.”.

14 Referência às alunas do Curso Normal.
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do 2º Científico no Colégio Estadual Obdúlia Dantas. 
Assume mais essa tarefa em adição as que executa 
no CNFM e logo em seguida é contratada pelo esta­
do, desempenhando esta função naquele colégio por 
dois anos seguidos, pois em 1973 passa no vestibu­
lar da Universidade Federal da Paraíba para cursar 
Pedagogia15. Tendo que estudar na capital consegue 
que o seu contrato com o estado seja transferido para 
a Escola Estadual Sesquicentenário, localizado em 
João Pessoa, lecionando lá matemática por um pe­
ríodo de quatro anos. Sobre a sua experiência como 
professora nesta escola refere­se de forma positiva, 
afinal lecionava a matéria que mais gostava.

Fazer o Curso de Pedagogia, pode­se dizer, foi 
o coroamento para o exercício de sua prática profis­
sional. Na Academia, segundo ela, teve excelentes 
professores e havia bastante socialização de conhe­

15O Curso de Pedagogia do Campus I da UFPB foi criado em 1949, 
por força da Lei Estadual nº 341, tendo sido autorizado pelo De­
creto nº 30.909 de 1952 e reconhecido pelo Decreto Presidencial 
nº 38.146, de 1955. Em seu início esteve vinculado à Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras e, em 1969 passou a fazer parte da então 
Faculdade de Educação até a sua extinção. Em 1976 passou a fazer 
parte do Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) e com a cria­
ção do Centro de Educação da UFPB, em 1979, passou a dele fazer 
parte. Em seu currículo original o Curso formava o Especialista 
em Educação: o Administrador Escolar, o Orientador Educacional 
e o Supervisor Escolar. Com a Resolução Nº 13/96 do CONSEPE o 
seu currículo foi reestruturado, passando a conferir o grau de Li­
cenciado em Pedagogia também para o Magistério em Educação 
Infantil e Ensino Fundamental. Assim, passou a oferecer 04 (qua­
tro) áreas de aprofundamento que o aluno deverá cursar no último 
período: Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Normal, 
Magistério em Educação Especial, Magistério em Educação de 
Jovens e Adultos e Supervisão Escolar e Orientação Educacional. 
Para maiores informações sobre o Curso de Pedagogia da UFPB, 
consultar: https://sigaa.ufpb.br/sigaa/verProducao?idProdu­
cao=467908&key=ebfbad305e5ac92ac69679ac833a5361

https://sigaa.ufpb.br/sigaa/verProducao?idProducao=467908&key=ebfbad305e5ac92ac69679ac833a5361
https://sigaa.ufpb.br/sigaa/verProducao?idProducao=467908&key=ebfbad305e5ac92ac69679ac833a5361
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cimentos a partir de trabalhos em grupos. Recorda 
que quando chegou o momento de realizar ativida­
des sobe a temática “Unidades de Trabalho” tinha o 
diferencial de já ter exercitado o conteúdo durante o 
curso realizado em Belo Horizonte, tendo sido para 
ela bem mais fácil que para as demais colegas da 
Graduação passar por esta etapa do programa, tor­
nando­se, inclusive, coordenadora do grupo. Havia, 
no seu caso, o diferencial da prática.

Na época em que realiza o Curso de Pedagogia 
na capital paraibana, Irmã Ana deixa de usar o hábito 
religioso, roupa específica aos que optam pela vida 
consagrada, passando a usar vestes comuns, mas 
discretas, de acordo com a representação assumida. 
A intenção da ação seria a de não ser vista com dife­
rença. Mesmo nesse período, não abandona o traba­
lho no CNFM, nem sequer mentalmente, segundo 
ela. O trabalho de orientação das professoras do Cur­
so Normal era prioridade para a educadora e religio­
sa, por isso, aproveitava todas as oportunidades para 
se fazer presente no colégio.

Irmã Eleonore Brumm, nesta época, era a res­
ponsável pela administração do Colégio, mas tam­
bém era provincial, ou seja, havia sido eleita para 
coordenar todas as irmãs da Província, no caso, a 
Província do Nordeste, Província Franciscana de 
Nossa Senhora Medianeira das Graças, cuja sede 
fica em Areia. Dividia­se, assim, entre as demandas 
do colégio e as obrigações da ordem religiosa, mas 
contava com a ajuda direta de Irmã Ana, sobretudo 
como colaboradora dos trabalhos de orientação das 
professoras, mas também como professora de várias 
didáticas do Curso Pedagógico. O que se transparece 
ao analisar os discursos de Irmã Ana é que Irmã Ele­
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onore, por confiar na jovem discípula, preparava­a 
para assumir a administração do CNFM, o que mos­
tra o trecho de entrevista que segue:

Entrevistadora: Ela transmitiu, assim, os sa­
beres? A senhora considera que ela transmitiu 
os saberes dela para a senhora? É mais ou menos 
isso?
Entrevistada: É [...]. E eu sentia que ela tinha 
muita confiança em mim e eu também confiei. 
Ela teve tanta confiança em mim que ela me dizia 
os erros, sabe? Ela me reclamava quando eu não 
acertava, mas nem por isso eu ficava com raiva. 
Ela não deixava passar...então isso a gente vai 
crescendo, quando a gente escuta que não está 
certo, que está fazendo errado e corrige, aí a gen­
te cresce.
Entrevistadora: Isso no trabalho ou na vida 
 religiosa?
Entrevistada: No trabalho, na vida religiosa. 
Eu convivi com ela aqui em Catolé até ir para fa­
culdade, voltar da faculdade, em 77. Ela ficou as­
sumindo aqui a escola mesmo como provincial, 
enquanto eu terminava. Então, quando eu termi­
nei e fui transferida para aqui ela me entregou 
a matrícula já feita. Aí foi para a casa provincial 
porque ela era a provincial (QUEIROGA, 2017b).

Em dezembro de 1976 Irmã Ana conclui o Cur­
so de Pedagogia na Universidade Federal da Paraíba, 
com habilitação para Administração Escolar, Supervi­
são Escolar e Prática Pedagógica, recebendo o registro 
conferido pela Inspetoria Técnica de Ensino da Para­
íba para ensinar a Psicologia da Educação, a Sociolo­
gia da Educação e a Didática Geral. Em janeiro de 1977, 
Irmã Eleonore Brumm entrega a Irmã Ana a adminis­
tração do Colégio Normal Francisca Mendes e deslo­
ca­se definitivamente para Areia, após trinta e oito 
anos de efetivo trabalho naquela instituição de ensino.
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Neste ponto, a partir dos relatos da educadora 
se evidencia o empenho de Eleonore Bumm, uma das 
fundadoras do CNFM em preparar Irmã Ana para 
dar continuidade à linha de trabalho educacional e 
confessional estabelecida pelo grupo das pioneiras 
irmãs alemãs, as Franciscanas de Dillingen, do qual 
fazia parte. Fica claro também a dedicação de Irmã 
Ana a este mister, trabalhando com afinco, receben­
do os aconselhamentos com humildade e pondo em 
prática os ensinamentos advindos dessa convivên­
cia. Os processos de construção da identidade pro­
fissional de Irmã Ana como professora, supervisora, 
coordenadora e administradora escolar e o de sua 
identidade pessoal como mulher, como religiosa e 
ainda como guardiã do CNFM têm a marca de vários 
grupos, mas também de indivíduos em especial. De 
acordo com Moita:

O processo de construção de uma identidade pro­
fissional própria não é estranho à função social 
da profissão e do profissional, à cultura do grupo 
de pertença profissional e ao contexto sociopolí­
tico em que se desenrola. Mas a minha hipótese 
geral é que essa identidade vai sendo desenhada 
não só a partir do enquadramento intraprofissio­
nal, mas também com o contributo das intera­
ções que se vão estabelecendo entre o universo 
profissional e os outros universos socioculturais 
(MOITA, 1995, p. 116).

Irmã Ana especializou­se, por mais de meio sé­
culo, na formação docente. Desde o seu regresso do 
noviciado em Areia, o ano de 1962 até o último ano 
de funcionamento do Curso Pedagógico no CNFM foi 
professora de várias didáticas e desde 1977 até 2015 
esteve à frente da coordenação dos estágios super­
visionados dos professores formados na instituição. 



IOLANDA DE SOUSA BARRETO • CHARLITON JOSÉ DOS SANTOS MACHADO

288

Sempre com rigor pedagógico corrigia as unidades 
de ensino elaboradas pelos/as alunos/as daquele 
curso e ainda acompanhava de perto as aulas minis­
tradas pelos aprendizes. Guarda consigo modelos de 
unidades de ensino elaborados por ela própria ou 
sob sua orientação.

Durante a sua gestão administrativa, dividia­
­se entre as atividades burocráticas e a coordenação 
educacional do colégio, incluindo o ensino funda­
mental e o Curso Normal. Estando à frente do pro­
cesso de escolha dos docentes desses níveis de ensi­
no, acompanhava a atuação professoral, orientando 
o trabalho dos professores ou mesmo excluindo­os 
do quadro profissional do colégio, tarefa que consi­
dera como uma das mais difíceis, conforme destaca 
em entrevista:

Agora, o difícil, que eu acho, é quando a gente tem 
necessidade de dispensar alguém. Isso como ad­
ministradora, isso para mim é pesado. Conduzir 
a pessoa para saber que está sendo colocada fora 
é o que pesa mais. Eu sempre digo: colocar, con­
tratar novos, é difícil para escolher, não é? E às 
vezes nem tem para escolher, mas é gratificante 
quando é para entrar, mas quando é para demitir 
é difícil pra gente dizer e dizer o porquê, é difícil 
(QUEIROGA, 2017b).

Muitos professores passaram pelo CNFM, dei­
xando também as suas marcas na educação local. 
Provavelmente nem todos se identificaram com a 
proposta de trabalho lá desenvolvida, com as exigên­
cias emanadas de uma instituição confessional ca­
tólica. O Curso Normal foi encerrado no colégio em 
2015 e seus professores, provavelmente, encontra­
ram outros caminhos. Alguns se aposentaram ainda 
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no decurso do funcionamento do curso, após toda 
uma vida dedicada à docência. Alguns já são faleci­
dos. Durante o tempo em que Irmã Ana esteve à fren­
te da direção do colégio, quarenta e três professores, 
considerando­se períodos de atuação diversos, com­
puseram o quadro de docentes do Curso Normal do 
CNFM.

De 1962 a 2015, período que Irmã Ana atuou 
no Curso Normal do CNFM, de acordo com dados de 
matrículas obtidos na secretaria do colégio, foram 
alunos/as16 ou receberam orientações da educadora 
em tela um número de 1345 professores formados 
na instituição. Foram 53 anos de dedicação à forma­
ção professoral e um resultado significativo, como se 
comprova no número que ultrapassa a casa do mi­
lhar (ver Quadro 1).

Quadro 1 – Formação de professores no Curso Nor­
mal do CNFM, de 1962 a 2015

ANO NÚMERO DE PROFESSORES FORMADOS PELO 
CURSO NORMAL DO CNFM DE 1952 A 2015

1962 26
1963 27
1967 14
1969 19
1970 12
1971 31
1972 54
1973 59
1974 35
1975 56
1976 36

16 De acordo com dados coletados no CNFM, um número de seis pro­
fessores do sexo masculino concluiu o Curso Normal no CNFM ao 
longo de sua história.
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1978 47
1979 34
1980 36
1981 24
1982 33
1983 52
1984 51
1985 33
1986 30
1987 48
1988 41
1989 48
1990 31
1991 22
1992 29
1993 30
1994 34
1995 34
1996 30
1997 20
1998 17
1999 13
2001 27
2002 22
2004 19
2005 29
2006 38
2007 27
2008 24
2010 16
2015 15

TOTAL 1345 PROFESSORES
Fonte: Arquivos do CNFM.

É possível afirmar, pela análise das fontes e a 
partir dos relatos de professoras que foram alunas 
de Irmã Ana, que muitos foram os conhecimentos 
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pedagógicos difundidos por essa educadora. Desde 
a elaboração das unidades de ensino, o cuidado com 
a coerência entre conteúdos programáticos, objeti­
vos, metodologias e avaliação da aprendizagem até 
a preparação dos recursos didáticos de forma que o 
ensino pudesse se mostrar mais atrativo e eficiente, 
tudo isso era orientado e acompanhado por ela. A de­
senvoltura na ministração das aulas no período do 
estágio supervisionado era outro ponto que merecia 
atenção e orientação de Irmã Ana e das demais pro­
fessoras responsáveis pela condução dessa etapa. 
Ademais, 1345 professores formados direta ou indi­
retamente por esta educadora é um número expres­
sivo, que merece a consideração de se destacar a sua 
contribuição no cenário da profissão docente de Ca­
tolé do Rocha, da Paraíba e, possivelmente, de outras 
localidades geográficas para onde migraram alguns 
daqueles, fazendo­se de fato professores, atuando 
nas redes educacionais públicas ou privadas e de al­
guma forma contribuindo com a formação humana 
de muitos outros sujeitos.

Se assumir a educação foi para Irmã Ana mais 
do que assumir uma profissão, foi assumir uma mis­
são, conforme os preceitos de sua ordem religiosa e 
talvez por isso ainda, aos 84 anos de idade (ver Figura 
6), não tenha se permitido parar, não se pode negar o 
seu empenho científico, a sua busca contínua por co­
nhecimentos que subsidiassem a sua ação, podendo­
­se refletir esta a partir da asserção de Freire (2007, 
p. 22): “se o meu compromisso é realmente com o ho­
mem concreto, com a causa de sua humanização, de 
sua libertação, não posso por isso mesmo prescindir 
da ciência, nem da tecnologia, com as quais me vou 
instrumentando para melhor lutar por esta causa”.
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Figura 6 – Irmã Ana na atualidade. Catolé do 
Rocha­PB, s/d.

Fonte: Acervo do CNFM.

Da tarefa de administração do CNFM, desde que 
assumira em 1977 até o ano em que definitivamente 
o entregou, 2017, precisou ausentar­se por curtos es­
paços de tempo. Segundo ela, totaliza 36 anos de efe­
tivo trabalho nesta função. No ano de 1994 realizou 
uma viagem à Roma e em seguida à Alemanha, pas­
sando alguns meses em casas de sua Congregação 
Religiosa, além da visita à Casa­mãe.17 O intuito seria 
adquirir a fluência na língua alemã, o que relata não 
ter logrado êxito. Foram sete meses fora do Brasil, 
período que lhe proporcionou bons momentos (como 
assistir a celebração eucarística presidida pelo Papa 

17Sede geral da Ordem Franciscana de Dillingen, localizada na re­
gião da Baviera, Alemanha.
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João Paulo II e visitar vários lugares sagrados, como 
o túmulo de São Francisco de Assis) e novas experi­
ências, destacando o encantamento com o trabalho 
realizado pela congregação junto à educação infan­
til. Com o retorno ao Brasil, em 1995, é transferida 
para a comunidade religiosa do Instituto João XXIII, 
a fim de exercer a animação da fraternidade em João 
Pessoa. Como já declarado, incapaz de tirar o foco das 
atividades do CNFM, funda, neste mesmo ano, com a 
licença e o apoio das irmãs responsáveis pela admi­
nistração, a educação infantil na instituição.

Para viabilizar a educação infantil no CNFM, 
Irmã Ana tornou­se a orientadora pedagógica da pro­
fessora que assumiria as atividades com as crianças, 
a docente Maria de Fátima Alves Silva. Como neste 
ano estava à frente da comunidade religiosa do Ins­
tituto João XXIII, vinha de João Pessoa para Catolé 
do Rocha sempre que necessário para acompanhar 
o andamento dos trabalhos. Guarda dessa experiên­
cia um caderno contendo várias unidades ou planos 
de ensino, além dos registros das histórias infantis 
selecionadas de acordo com cada temática. O tema 
central escolhido para 1995 foi A Vida, enfatizando 
a premissa que todos os seres vivos são criaturas de 
Deus e que as crianças, desde a tenra idade devem 
conceber a vida como dom gratuito do Criador, sendo 
orientadas a amá­lo e respeitar todos os seus seme­
lhantes, a respeitar também a natureza e as diferen­
ças nela presentes.

Atualmente a educação infantil está consoli­
dada no colégio. Funciona em uma ala específica 
adaptada às necessidades das crianças desse nível 
de ensino, com salas atrativas, além de espaço exter­
no com parque infantil e piscina. Em 2017 Irmã Ana 
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completou 36 anos como diretora do CNFM. Com re­
lação ao tempo de atividade professoral diz ter per­
dido a conta, mas analisando­se os seus relatos e ou­
tras fontes, como o seu Curriculum Vitae, é possível 
deduzir mais de meio século dedicado à docência. 
Neste documento, emitido no ano de 2002, constam 
o exercício de trinta atividades profissionais, sem 
contar a direção do CNFM. Com relação aos cursos 
de aperfeiçoamento na área da educação e teologia 
somam 39 participações. Ressalta­se que

o documento, desatualizado, não faz referência 
à presença em cursos, congressos e seminários mais 
recentes, que ela, ainda atualmente, dentro de suas 
possibilidades, faz questão de participar, tendo parti­
cipado, por exemplo, no ano de 2019 de um curso em 
Salvador, na Bahia.

Dos professores formados no CNFM muitos 
atuam no campo da educação, no próprio colégio ou 
em outras escolas públicas ou privadas de Catolé do 
Rocha, das cidades circunvizinhas ou mesmo de loca­
lidades mais distantes. Provavelmente muitas são as 
histórias possíveis de serem contadas da convivên­
cia com Irmã Ana e dos conhecimentos construídos 
com ela, tanto na área pedagógica como com relação 
ao ensino religioso. Algumas professoras deram os 
seguintes depoimentos sobre a época em que foram 
suas alunas:

[...] lembranças boas. Com o seu amor e dedica­
ção estava sempre pronta para atender nossos 
problemas e logo, logo estavam solucionados 
(BEZERRA 2019).

Minha professora, nos três anos do Curso Nor­
mal. As lembranças são as melhores, da profes­
sora criativa e inteligente (ALVES, 2019).
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A cada dia é um novo conhecimento adquirido, 
através da sua experiência, do seu saber (XA­
VIER, 2017).

Irmã Ana foi minha professora no Curso Normal. 
Sempre muito realista e segura, nos anos do Cur­
so Normal ela trabalhou a educação na teoria e 
na prática pedagógica. Seu principal ensinamen­
to foi não podemos ser professor se não amar­
mos a profissão (COSTA, 2019).

Lembro que em uma aula de Ensino Religioso ela 
falava sobre a cruz que cada um de nós deve car­
regar como cristãos. Criei coragem, interrompi a 
aula e perguntei se era correto uma mulher su­
portar um marido violento e infiel. Eu, me sen­
tindo meio rebelde, disse que como mulher não 
carregaria essa cruz. Ela não me repreendeu, ao 
contrário, respondeu que não havia casado, mas 
que também não carregaria (PORTO, 2019).

Nos depoimentos de memória é possível perce­
ber o comprometimento de Irmã Ana com o trabalho 
educativo. A formação de professores e a formação 
cristã sempre foram prioridade para ela como se 
percebe nos seus relatos, nos depoimentos de outros 
sujeitos ou na análise das fontes. Não significa afir­
mar que nunca tenha cometido erros, provavelmen­
te tenha sim e talvez até deixado alguma marca nega­
tiva em alguns dos que passaram por ela. Ela mesma 
assim se percebe: “[...] ninguém é tão sábio que não 
tenha erros, eu penso. Eu não posso dizer que faço 
tudo muito bom, nós temos nossas falhas, são falhas 
humanas.” (QUEIROGA, 2017b). Importante essa 
autoavaliação, que deveria ser prática constante de 
todo educador.

Quanto à percepção da mulher na sociedade 
costuma sempre destacar o papel maternal, mesmo 
na docência, como uma qualidade nata feminina e 
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que as crianças têm a necessidade dos cuidados ma­
ternos, embora na escola esse se dê de uma outra for­
ma, mas que não deixa de contribuir com a formação 
do ser. Percebe­se, no entanto, que não abre mão da 
dignidade devida à mulher, não concebendo, como 
não poderia deixar de ser, a violência e o desrespeito 
a esta.

Aos oitenta e quatro anos de idade, Irmã Ana 
continua firme em sua atuação no CNFM, são muitas 
as tarefas que desempenha relacionadas ao auxílio 
à administração, à contabilidade e à parte pedagógi­
ca. No início de 2018 passou a direção administrativa 
para Irmã Joselma Rodrigues, que há algum tempo 
já vinha sendo por ela preparada para assumir esse 
cargo. Há, ainda, diretores pedagógicos, vários coor­
denadores, colaboradores, professores e auxiliares 
que trabalham para o bom funcionamento escolar, 
contudo, ela é sempre requisitada para orientações, 
aconselhamentos, conversas com alunos e pais. In­
dagada se gosta do trabalho que realiza, responde 
com firmeza:

Pedagógico? Eu gosto. Eu me formei para...como 
administradora escolar, hoje chama de gestora 
que eu acho feio, eu sou administradora escolar 
e supervisora também porque eu me formei em 
supervisão, além do curso em Belo Horizonte. Eu 
gosto. Quando eu estudava, fazia o Pedagógico, já 
até disse hoje, eu nem gostava muito das didá­
ticas, mas agora eu gosto, gosto muito mesmo. 
O que eu passei para vocês eu passei com toda 
alma e coração (QUEIROGA, 2017a).

É possível dizer que Irmã Ana não se permite 
parar o trabalho que realiza, afinal, tem atuado de 
várias maneiras, mas sua representação como guar­
diã do Colégio Normal Francisca Mendes é sempre 
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posta em destaque. E segue mantendo a sua essência 
em sua prática educativa diária, ou melhor, em sua 
práxis. Sempre buscando, indagando, decidindo, en­
sinando e, é claro, aprendendo, como “[...] presença 
que se sabe presença, que intervém, que transforma, 
que fala do que faz, mas também do que sonha[...]” 
(FREIRE, 1996, p. 11).

Considerações Finais

O recorte da pesquisa aqui apresentado trouxe 
a lume a narrativa de vida da religiosa e educadora 
Maria Fernandes de Queiroga (Irmã Ana), descorti­
nando as especificidades de sua práxis educativa e 
de sua constituição identitária pessoal e profissional.

Analisar esses processos à luz da abordagem 
(auto)biográfica se constitui tarefa fascinante, acre­
dito que como toda operação que conduz a um novo 
conhecimento ou que permite acrescentar novos ele­
mentos ao conhecimento historicamente já produzi­
do, o que não significa que se consiga por meio dela 
um saber completo ou a pura verdade. Inclusive, tal­
vez esse seja um dos grandes fascínios da biografia 
renovada: possibilitar essa abertura ao conhecimen­
to, dando margem a respostas e ao mesmo tempo a 
novas perguntas, a novas problematizações.
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